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EDITORIAL: 

 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: TECNOLOGIA AVANÇADA A SERVIÇO DA EDUCAÇÃO 
 
Um dos maiores instrumentos tecnológicos dos dias atuais é a Inteligência Artificial, ou 

apenas IA, trata-se de uma área da ciência da computação que se dedica à criação de 
máquinas capazes de executar tarefas que exigiria a inteligência humana para sua 
realização, ou seja, funções como raciocinar, aprender e tomar decisões. Nesse sentido, é 
possível afirmar que a IA simula a própria capacidade humana de pensar e, dessa forma, 
propor a resolução de problemas enfrentados pelo próprio ser humano, sendo aplicada em 
sistemas e programas de computador. Para isso, a IA utiliza diversas metodologias, dentre 
as quais se destacam: Aprendizado de Máquina: Os sistemas de IA podem aprender com 
dados, adequando seus algoritmos para aperfeiçoarem, gradativamente, suas previsões ou 
decisões. Processamento de Linguagem: Possibilita que as máquinas entendam e interajam 
com a linguagem humana. Visão Computacional: Permite que as máquinas “ vejam” as 
imagens e as interprete, reconhecendo objetos e situações (como ocorre com sistemas de 
reconhecimento facial). Tomada de Decisão: A IA avalia as diferentes opções e escolhe a 
resolução que melhor se apresente. 

Os avanços da Inteligência Artificial podem ser aplicados em diversas áreas da 
sociedade, como na Saúde, contribuindo para a rapidez e assertividade de diagnósticos, 
personalização dos tratamentos e a criação de medicamentos. No Transporte as aplicações 
são várias, como a gestão de aeroportos, a otimização das rotas de trânsito e a criação de 
carros autônomos. Nas Empresas, a IA é utilizada na otimização de processos de produção, 
no atendimento ao cliente e na análise de vendas, entre outras. Na comunicação, a IA 
promove tradução automática, desenvolvimento de chatbots (simula conversas humanas, em 
texto ou em voz, visando interagir com usuários em tempo real, projetados para entender e 
responder perguntas, resolver problemas e oferecer informações). 

Dessa forma, os benefícios da IA para o cotidiano das pessoas são inúmeros, desde a 
tomada de decisões mais rápidas e precisas, a automatização das tarefas, a melhoria 
constante da qualidade dos serviços e produtos e uma série de outras oportunidades que vão 
se desenvolvendo. Todavia, em meio a tantos benefícios, a IA também apresenta algumas 
barreiras desafiadoras, dentre elas se destacam: Preocupações Éticas: uso em áreas 
sensíveis como a segurança pública e a saúde. Privacidade de Dados: informações pessoais 
desprotegidas ou o uso indevido das mesmas. Desemprego: substituição da mão de obra 
humana por máquinas.  

Todas essas considerações são aplicáveis na área da Educação, onde criar uma 
aprendizagem mais personalizada, visando incrementar tanto o que é ensinado quanto a 
maneira como está sendo aprendido, é um dos principais objetivos. Por meio da IA os 
professores podem atender às necessidades de seus alunos identificando ações 
comportamentais, processamento de linguagem natural, rastreamento ocular e outros 
sensores. A IA na Educação contribui para promover um suporte direcionado ao aprendizado 
como tutores pessoais, os quais oferecem atividades de aprendizado individualizada, de 
acordo com as necessidades do aluno, fornecendo feedback dirigido, e uso de realidade 
virtual inteligente, cujo propósito é oferecer experiências imersivas.  

Além das vantagens relacionadas à aprendizagem, existem também os benefícios 
promovidos pela IA na área da gestão escolar, uma vez que os sistemas de informações 
gerenciais coletam, armazenam, processam, analisam e demonstram informações essenciais 
para o planejamento e a gestão educacional, permitindo a tomada de decisões embasadas e 
a geração de dashboards (ferramentas visuais que apresentam dados de modo resumido e 
de fácil compreensão), para que haja uma análise rápida e eficiente do processo avaliado. 

Apesar dos inegáveis benefícios, é necessário que o processamento dos dados, assim 
como os feedbacks sejam realizados em tempo real, promovendo intervenções 
individualizadas e rápidas, o que leva os professores e gestores a necessitarem de maior 
autonomia, visto serem eles quem melhor conhecem seus alunos. Entretanto, tudo isso exige 
capacitação, e, para isso, competências novas precisam ser assimiladas. Portanto, 
especialistas reconhecem o enorme desafio que é a preparação de professores e gestores 
para lidarem com a IA de forma eficiente, bem como a criação de sistemas capazes de 
atender perfeitamente às demandas da educação. 
 
 
Fernando Piffer é formado em Economia, com Pós-Graduação em Redação e Oratória, e é 
editor da Revista Autênticos. 

 

CONSELHO EDITORIAL 
 

Elaine Cristina Piffer 

Rosana Gomes 

Luciana de Moraes 

Alcinda Ponce 

Jorge Longuine Palhares 

Talita Spadoni Piffer 

Cezira Antonelli 

Cláudia Duarte 

Fernando Piffer 

 

 

EDITOR CHEFE 
Fernando Piffer 

 

NORMALIZAÇÃO E 

REVISÃO DE TEXTOS 
Talita Spadoni Piffer 

 

DIAGRAMAÇÃO 
Daniel Lyrio Teixeira 

 

PROGRAMAÇÃO 

VISUAL 
Rosana Gomes 

 

PROJETO GRÁFICO     E 

DIGITAL 
Daniel Spadoni 

 

COPYRIGHT 
Revista Autênticos. Instituto P2G 

Educacional, Volume 5, Número 4 

(Julho, 2025) – SP 

 

ISSN - VERSÃO DIGITAL 
2675-9543 

 

 

 

Publicação Bimestral coligada ao 

Instituto P2G Educacional. 

 

Exceto o Editorial, todos os artigos 

publicados refletem a opinião dos 

seus autores. A responsabilidade 

pelos conteúdos é exclusiva dos 

mesmos, sendo que não 

expressam, necessariamente, a 

opinião deste Conselho Editorial. 

 

É permitida a reprodução total ou 

parcial dos conteúdos, desde que 

as fontes sejam devidamente 

citadas. 

 

 

 
 

 



Revista Autênticos 

4 
 

SUMÁRIO 
 
05–A IMPORTÂNCIA DAS APRENDIZAGENS 

SIGNIFICATIVAS PARA O ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS    
      Paula Miguel Vadileti Silva 
 
21–DESENVOLVENDO A LEITURA E A ESCRITA NOS 

ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL DE ACORDO 
COM AS ORIENTAÇÕES DA BNCC 

    Gislaine Karin de Moraes Silveira 
    Celina de Fátima Santos Moura 

 
37–IMPACTO DA TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO: UM 

OLHAR SOBRE OS ANOS INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

    Amanda Jamas Queiroz 
    Daniele Pedroso da Silva 
 

54–A IMPORTÂNCIA DA ARTE E DO JOGO NO 

PROCESSO DE APRENDIZAGEM 
    Tatiana Rodrigues 
     Janaína Sabino da Silva 
    Caroline Torelli 

 
64–PEDAGOGIA SISTÊMICA: UMA ABORDAGEM 

INTEGRADORA PARA A EDUCAÇÃO 
    Ana Carolina Rosa Ferreira Franco 
    Leandra Aparecida Canuto dos Reis 
    Flávia Carolina Muniz 

 
73–ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: PRÁTICA 

PEDAGÓGICA INDISSOCIÁVEL  
 Edina Antunes da Luz 
 Eliane Paes de Oliveira 
 Juliana Cristina Zanela 

 
92–A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL PARA O 

PROCESSO DE FORMAÇÃO HUMANA 
 Marcela Rodrigues Ramos Araújo 
 Cibele Tavante Teotônio 
 Fernanda Teles de Ataíde dos Santos 

 
115–O BRINCAR LIVRE NAS ESCOLAS DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
 Karen Cristina Abbad Garcia 

 
124–GESTÃO ESCOLAR EMPREENDEDORA  

    Renata Cristina de Oliveira Sewaybricker 
    Camila Teixeira Rocha Gomes 
 

138–MEDIAÇÃO LINGUÍSTICA E PRÁTICA EDUCATIVA: 

O PAPEL DO INTÉRPRETE DE LIBRAS NO CONTEXTO 
ESCOLAR  

    Renan Leonardo Nascimento Dias 
       Sônia Regina Franco 

 
154–ELEMENTOS INICIAIS PARA PENSAR A 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA SOCIEDADE E NA 
EDUCAÇÃO 

    Andréia Érica Cristina Proença de Lima 
     Fernanda Barroso de Pádua Souza 

       Thaís Lima Martin 
 

 
 
 
 
167–A REPRESENTATIVIDADE DAS CRIANÇAS NEGRAS 

NA EDUCAÇÃO INFANTIL E A LEI Nº 10.639/2003 
    Thaís Cristina Silva da Veiga 

       Ana Paula Nunes Damásio Florindo 
 
178–A MÚSICA COMO UM INSTRUMENTO FACILITADOR 

DA APRENDIZAGEM 
     Stella Moraes Boemer 
     Clea Dalva de Oliveira Stevaux 
     Cibele Maria de Paula Cuencas 
 

191–ALFABETIZAÇÃO COM ÊNFASE EM LETRAMENTO E 

SUA RELEVÂNCIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
     Rosiane Aparecida de Paula Ferreira 

 
202–A RELAÇÃO ENTRE REGULAÇÃO EMOCIONAL E O 

DESEMPENHO ESCOLAR ENTRE CRIANÇAS DE 7 A 10 
ANOS 

    Ana Paula de Souza Barros Benvenuto      
    Giselle Silva Nogueira 
    Katiane Felipe de Mattos Oliveira 
 

213–A MUSICALIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL  
    Flávia de Moraes Nascimento Silva 
     Graziele Pedroso de Paula Matos 
 

223–OS PRÓS E CONTRAS DO USO DA TECNOLOGIA 

POR CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS: UM OLHAR 
CRÍTICO-EDUCATIVO 

     Luciana Tomaz da Rocha 
 

232–A LUDICIDADE COMO ESTRATÉGIA PEDAGÓGICA 

NA EDUCAÇÃO INFANTIL: PROMOVENDO 
APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA E DESENVOLVIMENTO 
INTEGRAL 

    Silvana Aparecida Drey 
     Reonice Daniel Lima 
 

242–DESAFIOS E CAMINHOS PARA A INCLUSÃO DE 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES COM DEFICIÊNCIA NO 
CONTEXTO ESCOLAR BRASILEIRO 

     Jossimara Aparecida dos Santos 
 

253–DESENVOLVIMENTO PSICOMOTOR E 

APRENDIZAGEM 
    Denise Tardelli Taliati 

       Helen Rosana de Arruda 
      Viviane Ferraz de Souza Alexandrino 
 

265–INFLUÊNCIA DA ATIVIDADE LÚDICA NO 

PROTAGONISMO DO ALUNO COM ESPECTRO AUTISTA 
NO PROCESSO DE INCLUSÃO ESCOLAR 

    Amanda Fontolan Jardim 
       Alessandra Alves Teodoro Silva 
       Cleusa de Jesus Teles de Oliveira Rodrigues



Revista Autênticos 
 

5 
 

  

 

 

 

RESUMO 

 

Este trabalho teve como objetivo ressaltar o novíssimo conceito das 

aprendizagens significativas no âmbito da educação, destinado aos estudantes do 

Ensino Fundamental Anos Iniciais, especialmente considerando as características 

bastante peculiares dos alunos dessa etapa estudantil. Nesse sentido, cabe refletir que 

trata-se de alunos recém-saídos da Educação Infantil, etapa que desempenha os 

primeiros contatos das crianças com a alfabetização, preparando-as para que, ao 

chegar à etapa do Ensino Fundamental Anos Iniciais, elas estejam preparadas para 

assimilar os conteúdos alfabetizadores que serão trabalhados. Dessa forma, esse novo 

período acadêmico se ocupa essencialmente em alfabetizar as crianças em seus 

primeiros três anos, conhecidos como ciclo alfabetizador, devido às expectativas que 

se pretende alcançar ao final da etapa, sendo que os dois anos posteriores do Ensino 

Fundamental Anos Iniciais (4º e 5º) formam, juntamente com o primeiro ano do Ensino 

Fundamental Anos Finais (6º), o segundo ciclo dessa fase escolar que é o ciclo 

interdisciplinar. Com este entendimento, a BNCC, Base Nacional Comum Curricular, 

documento orientativo do Ministério da Educação, apresenta diretrizes voltadas para a 

atuação das escolas junto às crianças dessa etapa educacional, propondo a 

valorização do aluno como protagonista do seu aprendizado, mediante metodologias 

alinhadas com o momento tecnológico que a sociedade moderna se encontra, para que 

as aprendizagens sejam significativas para o aluno, tornando-o engajado, estimulado e 

desejoso de aprender. Caberá, então, aos professores desenvolver aprendizagens 

criativas e estruturadas que façam uso dos dispositivos eletrônicos, dos meios digitais e 

das interações com os demais alunos de modo colaborativo e participativo. Portanto, 

desenvolver práticas voltadas a proporcionar aprendizagens significativas aos 

estudantes do Ensino Fundamental Anos Iniciais é imprescindível nos tempos atuais, 

Formada em Pedagogia, com Pós-graduação em Educação Emocional; 
Alfabetização e Letramento; Educação Infantil: Práticas em Sala de Aula; Distúrbios 
de Aprendizagem; Educação Ambiental e Alfabetização e Letramento no Ensino da 
Matemática, A. E. E; LIBRAS; e Educação em Tempo Integral. 

PAULA MIGUEL VADILETI SILVA 

 

A IMPORTÂNCIA DAS APRENDIZAGENS SIGNIFICATIVAS PARA O ENSINO 
FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS 
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visando capacitar o aluno para estar capacitado aos desafios que essa era tecnológica 

lhe apresenta. 

 
Palavras-chave: Aprendizagens Significativas; Ensino Fundamental; Recursos 

Tecnológicos; Escola.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Mesmo sendo um aspecto relativamente recente no contexto da educação 

contemporânea, as aprendizagens significativas têm se mostrado extremamente 

eficientes nesse novo cenário de mundo globalizado e altamente tecnológico, 

especialmente porque as crianças estão cada vez mais identificadas e envolvidas 

com os avanços digitais, manejando dispositivos eletrônicos com absoluta destreza 

e habilidade, num processo que se inicia cada vez mais cedo. Esse cenário facilita 

bastante a adequação do uso destes equipamentos eletrônicos interligados à 

internet para transformar algo que as crianças gostam, se interessam e conhecem 

bem em metodologia de aplicação de conteúdos pedagógicos, proporcionando 

engajamento, interesse e desejo de aprender e de participar coletivamente. 

Nesse sentido, é importante ressaltar que o conceito das aprendizagens 

significativas se propõe uma ação inovadora em relação ao modelo tradicional de 

ensino, praticado essencialmente de modo expositivo, valendo-se do professor 

explicando os conteúdos transcritos no quadro, aplicando lições de casa para que o 

aluno realizasse sozinho. No conceito de aprendizagens significativas existe a 

proposta de que o estudante se envolva com o conhecimento, buscando-o sempre 

de maneira direta, utilizando recursos tecnológicos digitais e outras ferramentas que 

lhe permita ir ao encontra das informações relacionadas ao conteúdo que está 

sendo proposto delo professor, reforçando o protagonismo do aluno, algo que se 

deseja alcançar no contexto da educação contemporânea. 

Com este entendimento, a Base Nacional Comum Curricular, BNCC, 

documento normativo e orientativo do Ministério da Educação, direciona as escolas 

no sentido de desenvolver junto a seus estudantes competências fundamentais ao 

longo da educação básica visando compreender e fazer uso de tecnologias digitais 

de informação e comunicação, de maneira ética, crítica e reflexiva nas práticas 
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escolares e sociais. A BNCC incentiva a adoção de diferentes linguagens e mídias 

para a comunicação, para a produção de conhecimentos, para a resolução de 

problemas e para desenvolver projetos autorais e coletivos. Esta visão é essencial 

para efetivar o protagonismo do estudante brasileiro e a relevância que a utilização 

de tecnologias digitais de informação e comunicação apresenta para que as 

aprendizagens sejam efetivamente significativas para estes estudantes. 

Dessa forma, este artigo buscará apresentar em seu primeiro tópico a real 

importância do Ensino Fundamental Anos iniciais no contexto da Educação Básica 

brasileira, abordando as expectativas que os educadores pretendem alcançar nessa 

etapa educacional. O segundo tópico será destinado a mostrar os objetivos 

propostos pela BNCC para os alunos dessa fase escolar e seu direcionamento que 

se apresenta totalmente alinhado com as aprendizagens significativas, uma vez que 

propõe o aluno como protagonista do seu aprendizado, fazendo uso dos dispositivos 

eletrônicos, da internet, das mídias de informação e comunicação, para produzir e 

receber conteúdos pedagógicos. No terceiro tópico, a abordagem será em torno da 

importância das aprendizagens significativas para os alunos do Ensino Fundamental 

Anos iniciais, e como eles devem ser preparados para a etapa seguinte da sua 

jornada estudantil. E, por fim, o quarto ponto abordará algumas práticas que podem 

contribuir para que as aprendizagens sejam, de fato, significativas aos alunos, 

envolvendo-os com os conteúdos de forma expressiva. 

 

 

A IPORTÂNCIA DO ENSINO FUNDAMENTAL 1 
 

O Ensino Fundamental é a etapa educacional destinada a atender 

estudantes com idade de 6 a 14 anos de idade, e o próprio nome “Fundamental” já 

fornece a ideia de seu significado, ou seja, ele é o fundamento, a base, o alicerce do 

ensino e aprendizagem do indivíduo e que o acompanharão por toda a sua vida. 

Tratando-se de um período bastante extenso, sendo o mais longo da educação 

básica, houve por bem que ele fosse dividido em duas partes: Ensino Fundamental 1 

(anos iniciais) e Ensino Fundamental 2 (anos finais). Essa distinção acontece uma 

vez que diversos elementos evoluem à medida em que as crianças vão crescendo, 

assim, os aspectos físicos, cognitivos, sociais e emocionais vão se modificando, 

assim como os desejos, as necessidades, os interesses e as expectativas. Nesse 

sentido, cada fase educacional precisa ser trabalhada levando em conta todo este 
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contexto, especialmente considerando que as crianças matriculadas no primeiro ano 

do ensino fundamental estão vindo da educação infantil trazendo características 

distintas, e terão de se adaptar a um novo cenário que poderá apresentar 

professores novos, colegas novos, e, provavelmente, até uma escola diferente. 

Sendo assim, o Ensino Fundamental 1 é o primeiro contato da criança 
com o ensino após a Educação Infantil e possui diversas características. 
Os anos iniciais do Ensino Fundamental são pensados para o progresso 
de algumas competências que ampliam as formas de interação, 
percepção e compreensão da criança com o mundo. Dessa maneira, 
alguns aspectos são essenciais: Aprendizagem lúdica: Nessa fase 
escolar, as experiências vivenciadas pelas crianças na Educação 
Infantil são revisitadas e vão se articulando com as aprendizagens mais 
complexas próprias do Ensino Fundamental. Isso significa que as 
brincadeiras, os jogos e outras atividades lúdicas não deixam de existir. 
No entanto, aos poucos, elas vão assumindo novos significados e 
guiando os estudantes para a nova fase. Afirmação de identidade: É 

nessa fase que as crianças passam a ter consciência de que são 
indivíduos inseridos em uma coletividade. Por terem maior autonomia 
motora e comunicacional, as formas como interagem com os colegas e 
com os ambientes dentro e fora da escola criam novas experiências. 
Por essa razão, o Ensino Fundamental 1 também é voltado para 
o desenvolvimento de noções de ética, cidadania, valorização das 
diferenças e outros (ESCOLA MAIS, 2025). 

 

Outra característica marcante e imprescindível no Ensino Fundamental Anos 

Iniciais é a familiarização com a Alfabetização e o Letramento, além dos saberes 

matemáticos mediante o conhecimento dos sistemas numéricos, ou seja, o objetivo 

principal nos anos iniciais é estabelecer o acesso da criança com o universo das 

letras e dos números. Mesmo que algumas crianças cheguem à escola sabendo ler 

e até escrever, é nessa etapa que será desenvolvida uma aprendizagem voltada 

para o letramento, que é o uso da escrita e da matemática para utilização nas 

práticas diárias da criança. Dessa forma, o 1º, 2º e 3º anos do Ensino Fundamental 

são conhecidos com Ciclo Alfabetizador, enquanto que o 4º e 5º anos são 

conhecidos como Ciclo Interdisciplinar. 

O Ciclo Alfabetizador: A meta aqui é alfabetizar todas as crianças na 

aprendizagem da escrita e, também, nas práticas, usos e funções 
sociais da leitura e da escrita. Dessa forma, a alfabetização está 
relacionada ao processo de letramento, envolvendo vivências culturais 
mais amplas. Essas ações acontecem a partir da cultura da infância, da 
corporeidade, da linguagem oral, da cultura popular, da singularidade, 
dos repertórios dos alunos e alunas: a escola entende que as crianças 
gostam (e precisam) de ouvir e de serem provocadas por narrativas, 
brincadeiras e jogos orais. O universo de letramento está composto por 
essas competências e conteúdo: cantigas, parlendas, contos etc. Tais 
elementos favorecem a passagem do Ciclo Alfabetizador para o 
Interdisciplinar e consolidam a ponte entre repertórios conquistados e o 
reconhecimento das diversas áreas do conhecimento. É esperado que, 
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nesta fase, as crianças tenham formado uma postura de estudante, 
experimentando o protagonismo no ambiente escolar, como 
pesquisadora de saberes, empenhando-se em trocar ideias, sugerir, 
opinar, perguntar, pensar junto: socializar conhecimentos, sem 
dispensar a mediação dos educadores (COLÉGIO ÍTACA, 2025). 

 

Considerando que o Ensino Fundamental Anos Iniciais abrange os alunos do 

1º ao 5º ano, e que o 4º e 5º anos, somados ao 6º ano, ou seja, o primeiro ano do 

Ensino Fundamental Anos Finais, formam o segundo ciclo do Ensino Fundamental, 

denominado Ciclo Interdisciplinar. O terceiro ciclo, que corresponde ao período do 7º 

ao 9º ano, é denominado Ciclo Autoral. Essas divisões buscam proporcionar aos 

estudantes um tempo maior de aprendizagem dentro de cada ciclo, considerando 

sempre um acompanhamento pontual que observe suas características pessoais e 

também socioeconômicas, para que o aluno alcance seu desenvolvimento integral. 

Esse contexto visa facilitar o diálogo entre as diferentes esferas de conhecimento, 

para que a transição do Ensino Fundamental 1 para o 2 aconteça de modo favorável 

e proveitoso.  

O Ciclo Interdisciplinar, período que engloba o 4º, 5º e º anos do Ensino 
Fundamental, busca integrar saberes e características das diferentes 
áreas de conhecimento, articulando o contexto às vivências dos 
estudantes, para significar as aprendizagens e consolidar o processo de 
alfabetização, ampliando a autonomia nas atividades de leitura, escrita 
e a resolução de problemas, a criação de estratégias de organização 
dos conhecimentos das áreas em relação ao tratamento da informação, 
investigação em torno de problemas ou hipóteses que facilitam aos 
estudantes a construção de seus conhecimentos (PREFEITURA DE 
SÃO PAULO, 2025). 
 
 

ORIENTAÇÕES DA BNCC SOBRE A APRENDIZAGEM NO ENSINO 
FUNDAMENTAL 1 

 
A BNCC, Base Nacional Comum Curricular, é um documento normativo que 

estabelece as orientações, diretrizes e os referenciais para que as escolas de todo o 

território nacional possam construir os currículos pedagógicos, dessa forma, a BNCC 

define o conjunto de aprendizagens fundamentais, ou seja, aquelas que todos os 

alunos das escolas regulares brasileiras devem desenvolver desde a Educação 

Infantil, passando pelo Ensino Fundamental até ao Ensino Médio. Entretanto, esse 

documento normativo não se constitui em um currículo pronto, mas sim como um 

norteador dos objetivos de aprendizagem destinados a cada etapa da formação 

escolar, levando em conta elementos regionais, sociais e específicos de cada 

instituição. 
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Assim, a BNCC estabelece quais são os direitos de aprendizagem (o 

conjunto de competências e conhecimentos que os estudantes têm o direito de 

adquirir em cada etapa da sua formação), e as habilidades gerais que os estudantes 

devem desenvolver durante sua formação que são: a capacidade de pensar de 

modo crítico, de resolver problemas, de trabalhar em equipe, de exercer a cidadania 

e de se comunicar de modo efetivo. A BNCC estimula sempre a utilização de 

práticas pedagógicas inovadoras e com conteúdos contextualizados que venham 

promover aprendizagens significativas, portanto, as escolas podem elaborar seu 

currículo como quiserem, mediante estratégias que julgarem mais apropriadas, 

todavia, tudo deve estar em conformidade e em sintonia com a BNCC. 

A BNCC define as competências gerais como “a mobilização de 
conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, 
cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania 
e do mundo do trabalho.” Assim, elas contribuem para a formação 
integral dos estudantes. Agora, confira quais são as dez competências 
gerais da BNCC: Conhecimento: Tem o objetivo de valorizar e utilizar 

os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo físico, 
social, cultural e digital para entender e explicar a realidade para a 
construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva; 
Pensamento científico, crítico e criativo: Visa exercitar a curiosidade 
intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, incluindo a 
investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, 
para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver 
problemas. Senso estético e repertório cultural: O ensino deve 

valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das 
locais às mundiais, e também participar de práticas diversificadas da 
produção artístico-cultural. Comunicação: Utilizar diferentes linguagens 
— verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, 
sonora e digital —, bem como conhecimentos das linguagens artística, 
matemática e científica, para se expressar e partilhar informações, 
experiências, ideias e sentimentos. Cultura digital: Tem o objetivo de 
compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas sociais. Trabalho e projeto de vida: Valorizar a diversidade de 
saberes e vivências culturais e apropriar-se de conhecimentos que lhe 
possibilitem entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer 
escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida. 
Argumentação: Argumentar com base em fatos, dados e informações 

confiáveis, para formular, negociar e defender ideias. 
Autoconhecimento e autocuidado: Conhecer-se, apreciar-se e cuidar 
de sua saúde física e emocional, compreendendo-se na diversidade 
humana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com 
autocrítica e capacidade para lidar com elas. Empatia e cooperação: 

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 
promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com a 
valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus 
saberes, identidades, culturas, sem nenhum tipo de preconceito. 
Responsabilidade e cidadania: Agir pessoal e coletivamente com 

autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, 
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tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos, 
inclusivos, sustentáveis e solidários (BLOG PROESC, 2024). 

 

Tendo em mente as competências gerais que a BNCC apresenta, torna-se 

evidente o objetivo que a Base se propõe a alcançar: a formação de estudantes que 

sejam protagonistas, bem articulados, preparados para exercer sua cidadania com 

responsabilidade, atuando de forma crítica, consciente e respeitosa. A BNCC busca 

um ensino que não esteja focado em decorar conteúdos, mas que esteja voltado 

para o desenvolvimento do indivíduo para o pleno convívio social. Portanto, importa 

considerar a metodologia que a Base estabelece, focada em um novo modo de 

ensinar, contemporâneo e focado na formação de alunos cidadãos, de maneira 

ampla e inclusiva, todavia, esse processo ainda está em desenvolvimento, uma vez 

que não é fácil uma transição das práticas pedagógicas convencionais para adotar 

um enfoque que protagoniza o estudante e que requer uma mudança significativa na 

atuação dos professores e coordenadores. 

Nesse sentido, no contexto do Ensino Fundamental, a BNCC considera 

cinco áreas do conhecimento que devem ser trabalhadas: Linguagens (que se divide 

nos componentes que são: Língua Portuguesa, Arte, Educação Física e Língua 

Inglesa), Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas (que se divide nos 

componentes que são: História e Geografia) e Ensino Religioso. 

Cada uma dessas áreas estabelece suas próprias competências 
específicas de área, que são diferentes das 10 competências gerais que 
vimos anteriormente. No caso das áreas que trazem componentes 
específicos, como Linguagens e Ciências Humanas, há também 
competências específicas de cada componente. As áreas do 
conhecimento ou os componentes curriculares se dividem em unidades 
temáticas, que definem o conjunto dos objetos de conhecimento. Esses 
objetos nada mais são do que os conteúdos e conceitos abordados nas 
habilidades. Assim, é possível caracterizar o conjunto unidade temática, 
objetos do conhecimento e habilidades. A unidade temática traz o tema 
e os objetos do conhecimento, o conteúdo propriamente dito a abordar 
ao longo daquele trabalho. Já as habilidades especificam as ações 
cognitivas e o contexto detalhado (BLOG EDOCENTE, 2023). 

 

Com este entendimento, torna-se evidente o quanto a Base Nacional 

Comum Curricular reconhece a importância da aplicação de aprendizagens 

significativas em todas as etapas da educação básica, tornando-as uma coluna 

fundamental para o desenvolvimento integral dos estudantes, uma vez que a BNCC 

recomenda que sejam utilizadas metodologias ativas do conhecimento, reforçando a 

influência que as experiências educativas exercem na formação pessoal e 

acadêmica do aluno. Além disso, a Base estimula sempre a aplicação prática dosa 
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conceitos, ou seja, a aprendizagem precisa fazer sentido para o estudante, sendo 

perceptíveis em sua perspectiva de vida, assim, aprendizagens significativas são 

plenamente adequadas ao que a BNCC defende quanto ao contexto atual do ensino 

no Brasil. 

 

APRENDIZAGENS SIGNIFICATIVAS E SUA IMPORTÂNCIA PARA 
OS ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS 

 

Apesar de se tratar de um conceito relativamente recente, as aprendizagens 

significativas se constituem em uma concepção transformadora dentro do cenário 

estudantil brasileiro, uma vez que esta perspectiva se baseia em oferecer um ensino 

que vai além da mera memorização, passando a estabelecer conexões muito mais 

relevantes entre os conteúdos aprendidos e as experiências prática de vida dos 

estudantes. Este cenário faz com que a abordagem se transforme em uma 

caminhada que integra cada conhecimento adquirido a uma aplicação prática 

relevante e repleta de significado para eles. Esse conceito está plenamente alinhado 

às orientações inovadoras da BNCC para as instituições de ensino, e estas devem 

priorizar a exploração de estratégias voltadas para o conhecimento prático, que 

possa oferecer aos estudantes uma compreensão duradoura e eficaz dos 

fenômenos naturais e sociais.  

Nesse sentido, cabe conceituar que as aprendizagens significativas seguem 

para além da memorização de conteúdos apresentados na sala de aula, pois elas 

ressignificam o processo pelo qual os estudantes atribuem significado e sentido ao 

conhecimento adquirido. Essa perspectiva estabelece uma relação ativa entre o 

saber e as experiências cotidianas vividas pelos alunos, favorecendo totalmente a 

construção de um cenário que viabilize a aplicação prática do pensamento crítico e 

para uma compreensão mais aprofundada dos conceitos científicos. Dessa forma, 

as aprendizagens significativas no ambiente escolar envolvem propostas 

pedagógicas e atividades capazes de conectar os conteúdos às vivências diárias 

dos alunos, ou seja, as práticas realizadas fazem com que a aquisição de 

informação se torne muito mais relevante, além de incentivar e proporcionar uma 

participação ativa dos alunos, tanto dentro quanto fora da sala de aula. 

Por que a aprendizagem significativa é importante para os alunos? Até 
aqui, você conhece o conceito e sabe como a escola contribui para uma 
aprendizagem significativa. Mas por que esse modelo educacional é 
relevante para o desenvolvimento integral dos alunos? Pensamento 
crítico: A aprendizagem significativa não apenas incentiva, mas 
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promove o pensamento crítico nos alunos. Essa abordagem estimula a 
análise de informações, encorajando os estudantes a questionar, 
desafiar e interpretar conceitos com autonomia, inovação e criatividade. 
Estímulo à criatividade: Ao permitir a conexão de ideias e a aplicação 
prática dos conhecimentos, a aprendizagem significativa surge como 
um catalisador para a criatividade. Além disso, ela estimula a 
capacidade dos alunos de pensar fora da caixa, despertando a busca 
por soluções inovadoras e preparando os estudantes para os desafios 
do futuro. Conhecimento duradouro: A aprendizagem significativa não 

prioriza a absorção temporária de informações, mas, sim, a construção 
ativa de conhecimentos sólidos. Isso contribui para que os alunos 
compreendam os conceitos profundamente e que apliquem esse saber 
ao longo de suas vidas. Conexão entre teoria e prática: Ao conectar 

os conteúdos à vida dos alunos, a aprendizagem significativa 
estabelece uma ponte entre teoria e prática. O resultado é um 
engajamento nas atividades escolares, proporcionando uma experiência 
educacional contínua e um processo educativo mais relevante para os 
estudantes. Desenvolvimento pessoal: Por fim, a aprendizagem 

significativa promove a reflexão contínua sobre valores e questões 
essenciais, contribuindo para o desenvolvimento pessoal. O modelo 
educativo fomenta a consciência social e prepara os alunos para agir de 
maneira positiva na comunidade local e global. Em resumo, a 
aprendizagem significativa é um alicerce para a construção de 
conhecimentos duradouros e para a formação integral dos alunos. Ao 
oferecer uma compreensão mais profunda, essa abordagem educativa 
não apenas impulsiona o desenvolvimento individual, mas também 
fomenta a construção coletiva do saber (ESCOLA BILÍNGUE PUERI 
DOMUS, 2024). 

 

É de fundamental importância destacar que o conceito das aprendizagens 

significativas, como uma perspectiva capaz de transformar o processo de ensino ao 

fomentar a união de conceitos científicos à realidade de vida prática e cotidiana dos 

estudantes, tem como seu precursor o especialista em Psicologia Educacional e 

psiquiatra americano David Ausubel (1918-2008), o qual defendia a ideia de que 

“quanto mais sabemos, mais aprendemos”, e que “o fator isolado mais importante 

que influencia o aprendizado é aquilo que o aprendiz já conhece”. Nesse sentido, o 

processo de ensino é reconhecidamente ativo, no qual o estudante passa a construir 

de ativamente o seu próprio conhecimento, o que é totalmente diferente de apenas 

memorizar informações e processá-las.  

A concepção de ensino e aprendizagem de Ausubel segue na linha de 
que aprender significativamente é ampliar e reconfigurar ideias já 
existentes na estrutura mental e com isso ser capaz de relacionar e 
acessar novos conteúdos. Nascido em Nova York, nos Estados Unidos, 
Ausubel era filho de imigrantes judeus. "Seu interesse pela forma como 
ocorre a aprendizagem é resultado do sofrimento que ele passou nas 
escolas norte-americanas", Por isso, apesar de sua formação em 
Medicina Psiquiátrica, ele dedicou parte de sua vida acadêmica à 
Psicologia Educacional. Os conceitos de David Ausubel são 
compatíveis com outras teorias do século 20, como a do 
desenvolvimento cognitivo, de Jeran Paiget (1896-1980), e a teoria 
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sociointeracionista, de Lev Vygotsky (1896-1934). Pensada para o 
contexto escolar, a teoria de Ausubel leva em conta a história do sujeito 
e ressalta o papel dos docentes na proposição de situações que 
favoreçam a aprendizagem (NOVA ESCOLA, 2021). 

 

Dessa forma, as aprendizagens significativas acontecem no momento em 

que o estudante conecta as novas informações àquilo que ele já sabe, formando 

uma ligação que promove uma maior e melhor compreensão dos conceitos, fazendo 

com que este novo aprendizado se perpetue ao longo do tempo. É importante 

destacar que descoberta e memorização são fundamentos de expressiva relevância, 

no entanto, a aprendizagem significativa vai bem mais além, pois ela permite que o 

estudante entenda melhor e, dessa forma, se mantenha motivado a aprender ainda 

mais. As aprendizagens significativas demandam materiais de estudo interessantes 

para que o aluno desenvolva o desejo de aprender, portanto, atividades capazes de 

promover a ligação entre o conteúdo e o mundo real são imprescindíveis, 

especialmente porque promovem a conexão entre o que já se sabe ao 

conhecimento que acaba de ser incorporado. 

Para aprender de forma significativa e duradoura, é crucial entender 
alguns princípios básicos. A teoria da aprendizagem significativa, de 
David Ausubel, mostra a importância de conectar o novo com o 
conhecido. Assim, os alunos podem entender melhor os conteúdos e 
aplicá-los na vida real. Os principais pontos da aprendizagem 
significativa são: 

Usar materiais que se conectam com o que os alunos já sabem; 
Usar o conhecimento prévio dos alunos para aprender novas coisas; 
Integrar novos e antigos conceitos para dar novos significados; 
Aplicar o conteúdo de forma relevante para a vida dos estudantes; 
Encorajar a reflexão e troca de ideias entre alunos e professores. 

O professor tem um papel essencial nesse processo. Ele deve criar um 
ambiente onde todos possam se expressar. Isso ajuda a criar um 
ambiente de aprendizagem colaborativa e estratégias de ensino 
eficazes. Assim, o aprendizado se torna mais duradouro e significativo 
(BLOG EDEUSENSE, 2025). 

 

Para implementar de maneira eficiente aprendizagens significativas é 

necessário que sejam adotadas estratégias eficazes, e explorar os conhecimentos 

que os alunos já possuem é a primeira abordagem, e, a partir daí, planejar 

atividades e projetos cujo conteúdo seja contextualizado e envolvente. Além disso, 

desenvolver aprendizagens baseadas em projetos e adotar a metodologia de ensino 

colaborativo são mecanismos eficazes, pois integram disciplinas distintas e motivam 

discussões em grupo, o que, inegavelmente, aperfeiçoa o pensamento crítico e 

contribui para que os conceitos sejam aprendidos e memorizados. 
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A aprendizagem colaborativa parte do pressuposto de que o 
conhecimento é construído de forma mais significativa quando os 
alunos interagem ativamente entre si e com o conteúdo. Em vez de 
apenas receber informações do professor, eles se tornam participantes 
ativos no processo de aprendizagem. Isso é alcançado por meio de 
discussões, debates, projetos em grupo e outras atividades que 
incentivam a troca de ideias. Para que isso ocorra, a colaboração 
desempenha um papel central. Os alunos aprendem não apenas com o 
professor, mas uns com os outros. Portanto, trabalhar em equipe é 
essencial em muitos ramos do mercado de trabalho e da sociedade. É 
cada vez mais comum que a habilidade de cooperar seja bem-vista nas 
entrevistas de emprego. Logo, abordagens e metodologias que se 
baseiam em cooperação e na construção conjunta do conhecimento são 
muito incentivadas, como na aprendizagem colaborativa (BLOG FAZ 
EDUCAÇÃO, 2024). 

 

PRÁTICAS E ATIVIDADES QUE DESENVOLVEM APRENDIZAGENS 
SIGNIFICVATIVAS 

 

A teoria de David Ausubel apresenta três tipos diferentes de aprendizagens 

significativas, responsáveis por estabelecer uma curva de aprendizagem crescente e 

progressiva, que são: o representacional, o conceitual e o proposicional, sendo que 

cada um deles representa uma fase específica no desenvolvimento do aluno em 

relação ao conhecimento. A aprendizagem significativa torna os alunos ativos e 

participativos no aprendizado, o que estimula tanto o envolvimento quanto a 

absorção do conteúdo, conectando novos conhecimentos aos já existentes, e isso 

torna o aprendizado mais interessante e motivador. 

A aprendizagem representacional é o primeiro passo. Ela envolve dar 

significado a símbolos específicos. Nesta fase, o aluno aprende a usar 
símbolos para representar coisas, eventos e situações. 
A aprendizagem conceitual é um avanço da representacional. Aqui, o 

aluno entende ideias abstratas e gerais. Ele forma conceitos com os 
símbolos aprendidos. A aprendizagem proposicional é a etapa final. 

Ela combina conceitos de forma lógica para criar ideias complexas. 
Nesta fase, o aluno precisa entender os conceitos e símbolos para criar 
relações e formular ideias (EDUSENSE, 2025). 
 

Nesse sentido, muitas são as atividades que podem ser realizadas pelos 

alunos do Ensino Fundamental Anos Iniciais fora do espaço escolar e do ambiente 

da sala de aula, alguns deles podem envolver a aprendizagem colaborativa. Dentre 

as atividades, um excelente exemplo é a saída pedagógica, na qual os estudantes 

fazem um trajeto partindo da escola até um determinado local, de preferência uma 

praça, e, guiados por um mapa, os alunos podem observar alguns pontos de 

referência importantes no trajeto, além de refletirem nas especificações da praça, se 

houver algum monumento, estátua, placa ou algo que possa trazer algum significado 
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para o bairro. Outra possibilidade é saírem para uma darem uma volta no quarteirão 

em que a escola está localizada, no caminho os alunos podem avaliar direções e 

reconhecer pontos de referência importantes para o bairro e, após, podem até 

mesmo confeccionar um mapa com o que viram no trajeto. 

O avanço tecnológico alcançado no primeiro quarto desse novo milênio tem 

trazido incontáveis possibilidades e recursos, dessa forma, a sociedade tem se 

modernizado e vem se transformando num ritmo acelerado, e no âmbito escolar 

essas transformações atingem em cheio o processo de ensino e aprendizagem. 

Exemplo disso foram as ações tecnológicas que ocorreram durante o período da 

pandemia, uma vez que sem a utilização de equipamentos, dispositivos eletrônicos e 

o suporte da Internet, não haveria possibilidade alguma de obter sucesso com as 

aulas on line, que evitaram que os alunos tivessem perdas ainda maiores. 

Nesse sentido, a tecnologia chegou para ficar, e muitas aprendizagens 

significativas ocorrem por meio dessa perspectiva, e as escolas que não buscarem 

essa contextualização ficarão para trás, portanto, é imprescindível inserir aspectos 

tecnológicos no plano de aula. Para isso, a escola precisa desenvolver uma 

modernização em seus espaços, adequar equipamentos e ferramentas e capacitar 

seus docentes para trabalharem com as novas mídias e linguagens digitais, para 

que atendam à demanda de comportamentos, hábitos e realidade das gerações 

contemporâneas. 

A seguir, apresentamos algumas ideias para atualizar o plano de aula e 
trabalhar a tecnologia de maneira relevante e integrada ao dia a dia da 
turma: 1– Integração em ambientes virtuais: Desde a primeira 

infância, os estudantes da geração Z estão navegando em ambientes 
virtuais. Eles se comunicam com desenvoltura no meio digital, às vezes 
mais do que seus pais e professores. Incentivar e orientar a interação 
nesses espaços tem muito a acrescentar à prática pedagógica. As 
ferramentas para isso são abundantes: é possível criar grupos e 
comunidades nas redes sociais; fóruns de discussão com temáticas 
específicas relacionadas ao conteúdo que está sendo estudado, ou 
mesmo utilizar ambiente virtual de aprendizagem. 2- Textos em 
formato digital: O uso de textos em formato digital permite ampliar o 
conhecimento acerca de uma temática, elucidar e ilustrar conceitos, 
contextualizar momentos históricos, esclarecer vocabulários 
específicos. A leitura deixa de ser apenas receptiva para tornar-se um 
processo interativo. 3- Métodos colaborativos de produção de 
conteúdo: Mobilize a criação de um blog para a turma e estimule e 

estimule a interação por meio de comentários; organize e deixe 
disponível para consulta um banco de textos e artigos co as produções 
dos alunos. Google Docs é uma ferramenta gratuita que permite 
construir textos de maneira colaborativa, editando, adicionando 
comentários e dando feedbacks em tempo real. 4- Apresentações em 
formatos multimídia para utilização de tecnologia: Empregar 
recursos tecnológicos em diferentes formatos (vídeos, apresentações 
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em slides, mapas mentais, etc). Além de colaborar com o engajamento 
da turma, também enriquece a aula do professor e a apresentação dos 
próprios alunos. Ferramentas como o YouTube, Google Slides, Prezi e 
PowToon são ferramentas bastante funcionais para serem utilizadas 
(SAE DIGITAL, 2025). 

 

Reconhecendo que muitas são as aplicabilidades possíveis no campo das 

aprendizagens significativas, uma proposta que tem ganhado notoriedade é a das 

salas de aula invertidas, que, diferentemente do modelo expositivo tradicional, no 

qual o professor explica a matéria no quadro e os alunos fazem a lição de casa 

sozinhos, na sala de aula invertida eles fazem a internalização dos principais 

conceitos antes da aula, para que, com a turma reunida na sala, possam discutir os 

conhecimentos adquiridos, e, sob a orientação do professor, sejam tiradas as 

possíveis dúvidas relacionadas ao conteúdo. Nesse sentido, o protagonismo acaba 

sendo do aluno, o qual pode optar pelos recursos a utilizar como videoaulas, games, 

pesquisas, textos, podcasts e pesquisas. O professor, na sala aula, poderá 

aprofundar o tema e trazer assuntos complementares, atividades em grupo, propor 

projetos, sempre buscando mediar o processo de aprendizagem. Os benefícios da 

sala de aula invertida são: 

1-Desenvolver habilidades: O modelo de sala de aula invertida é 

capaz de propor abordagens inovadoras, a aprendizagem se torna 
muito mais envolvente, prática e significativa. Além disso, as 
características deste método alternativo também possibilitam maior 
tempo e espaço para desenvolver habilidades diversas: a autonomia, a 
capacidade na resolução de problemas, o senso crítico, a colaboração e 
a criatividade. 2-Protagonismo do aluno: Sob o ponto de vista do 
aluno, uma das vantagens mais atrativas na sala de aula invertida é a 
de que ele se torna um agente muito mais ativo e responsável pelo 
próprio aprendizado. Ao estudar previamente o tema proposto, o aluno 
se organiza melhor, controla seu tempo e tem autonomia para seguir 
seu ritmo e escolher o formato que julga ter mais facilidade para 
assimilar o conteúdo proposto. 3-Otimização de tempo: Outra 

vantagem de adotar esse modelo é a otimização do tempo. No método 
tradicional, ao expor um conteúdo novo o professor gasta boa parte do 
tempo tirando dúvidas e sofrendo interrupções que, muitas vezes, 
fazem com que a aula não renda tanto quanto poderia. Já no modelo de 
sala de aula invertida, como os alunos já tiveram um contato prévio com 
o conteúdo antes da aula, surgem menos dúvidas e há a possibilidade 
de se trabalhar o conteúdo com mais rapidez e profundidade. 4-
Conteúdo prático e debates avançados: Como na sala de aula 

invertida o aluno estuda previamente o conteúdo e chega muito mais 
preparado, um dos benefícios mais importantes desse método é, sem 
dúvidas, a possibilidade de promover debates mais ricos e produtivos 
em sala de aula e, ao invés de gastar mais tempo com conceitos 
teóricos, conseguir discutir a aplicabilidade desses conceitos em 
situações reais e práticas ( SAE DIGITAL, 2025). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Num cenário de constantes inovações tecnológicas presentes nos tempos 

atuais, em que as crianças chegam ao ambiente escolar totalmente identificadas 

com a modernidade digital, manuseando dispositivos como celulares, tablets e 

outros semelhantes com extrema habilidade, torna-se natural que as instituições de 

ensino desenvolvam conteúdos pedagógicos plenamente adequados a essa 

realidade social. Mesmo considerando as diferentes realidades socioeconômicas 

que são tão notáveis nas diversas regiões do país, inegavelmente as crianças deste 

novo milênio já estão inseridas nesse contexto de realidade virtual, no qual a imensa 

maioria das comunicações, relações pessoais e comerciais, entretenimento e 

informações são obtidos mediante a utilização de equipamentos eletrônicos 

interligados e acessados por meio da internet. 

Inquestionavelmente, as escolas possuem uma responsabilidade bastante 

considerável no sentido de adequar os conteúdos pedagógicos e a metodologia de 

ensino e aprendizagem de um modo que os recursos tecnológicos se incorporem ao 

contexto estudantil, ou seja, os dispositivos que os alunos dominam e utilizam 

diariamente, precisam ser disponibilizados para a aprendizagem, tornando o ensino 

mais atraente para os alunos, mais identificado com seu cotidiano e, dessa forma, 

possa fazer mais sentido para eles. Essa visão de protagonismo dos estudantes é 

algo que está totalmente alinhado aos novos modelos de aprendizagem, estando 

presente, inclusive, nas determinações da BNCC para as escolas brasileiras, ou 

seja, o protagonismo do aluno e a utilização das tecnologias digitais devem 

caminhar juntos na escola contemporânea. 

Neste sentido, com o objetivo de proporcionar este protagonismo utilizando 

metodologias criativas, inovadoras, modernas e identificadas com a realidade do 

momento atual, surgiu o conceito das aprendizagens significativas, que permitem 

aos alunos uma série de modalidades de ensino diferentes do modo convencional, e 

que produzem a construção de uma aprendizagem repleta de significados, gerando, 

dessa forma, mais interesse, maior engajamento, e um consequente desejo de 

aprender os conteúdos trabalhados. Nesse cenário, transformar os meios 

tecnológicos que estão mais presentes e agradam mais os estudantes do Ensino 

Fundamental Anos Iniciais, torna-se uma ferramenta poderosa em favor dos 

conteúdos propostos. 
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Portanto, para se engajar no conceito de aprendizagens significativas, os 

professores devem se contextualizar, investir em sua formação continuada, inserir os 

elementos tecnológicos no seu plano de aula, e utilizar sua criatividade e o seu 

conhecimento dos seus alunos para trazer modalidades inovadoras, como os 

passeios pedagógicos, as aulas invertidas, os métodos colaborativos de produção 

de conteúdo e a maior quantidade possível de aprendizagens que possam se valer 

de recursos tecnológicos e digitais. Esses elementos combinados farão com que os 

alunos melhorem seu desempenho escolar, seu relacionamento com os demais 

colegas e se apropriem do ambiente digital tão natural destes novos tempos. 
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RESUMO 
   

 

Este artigo tem como objetivo ressaltar os aspectos relacionados à leitura e 

à escrita no contexto do ensino fundamental anos iniciais, em conformidade com as 

referências apontadas pela BNCC, Base Nacional Comum Curricular, documento do 

Ministério da Educação que norteia as práticas pedagógicas voltadas aos alunos 

dessa etapa escolar. Nesse sentido, é necessário considerar que tratam-se de 

alunos recém-saídos da Educação Infantil, período em que as crianças estabelecem 

os seus primeiros contatos com a alfabetização, procurando prepará-las para 

receberem conteúdos alfabetizadores na etapa seguinte que é o ensino fundamental 

anos iniciais. Dessa forma, esse novo período acadêmico tem como missão principal 

alfabetizar as crianças em seus primeiros três anos, os quais são denominados ciclo 

alfabetizador, e os dois anos seguintes, que fecham os anos iniciais, são 

denominados ciclo interdisciplinar. Com este entendimento, a BNCC apresenta 

diretrizes voltadas para a atuação das escolas junto às crianças dessa etapa 

educacional, propondo a valorização do aluno como protagonista do seu 

aprendizado, por meio de conteúdos e metodologias alinhados com o atual momento 

de avanços tecnológicos em que a sociedade se encontra, oferecendo 
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aprendizagens significativas, que fazem sentido para os estudantes e buscando o 

seu engajamento e despertando seu desejo de aprender. Dessa maneira, a leitura e 

a escrita passam a ser priorizadas nos anos iniciais, sendo consideradas colunas do 

aprendizado nessa etapa, pois formam o alicerce da aprendizagem e do 

desenvolvimento cognitivo e social das crianças, especialmente porque tanto a 

leitura quanto a escrita não se restringe a conhecer os códigos, mas, certamente 

construir significados e possibilitar o acesso da criança ao universo cultural 

fundamentado na linguagem escrita. Portanto, é necessário que a escola ofereça 

espaços ricos em materiais de leitura, com livros e outros recursos compatíveis, para 

que a criança se sinta estimula a ler e a explorar o mudo da escrita, uma vez que a 

leitura e a escrita são essenciais para proporcionar à criança uma maior autoestima, 

autonomia e independência. 

 

 

Palavras- Chave: Leitura; Escrita, Ensino Fundamental; Alfabetização. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O processo de alfabetização nas escolas brasileiras acontece desde que a 

criança inicia seu relacionamento com o mundo das letras e dos números, conforme 

a notável Emilia Ferreiro já estabeleceu em sua obra Psicogênese da língua escrita 

(1985). Este conceito contribui para que as escolas possam trabalhar os processos 

de alfabetização desde a educação infantil, entretanto, de forma mais sistematizada 

e formal nos anos iniciais do ensino fundamental, assim, o último ano da educação 

infantil somado aos dois anos iniciais do ensino fundamental compõe o período 

conhecido como ciclo alfabetizador. Com esse entendimento, o MEC, Ministério da 

Educação, propôs a criação do projeto Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, 

visando tornar alfabetizadas todas as crianças brasileiras até o final do 2º ano do 

ensino fundamental, ou seja, até o fim do ciclo alfabetizador. 

Nesse sentido, é natural compreender a importância da leitura e da escrita 

nesse processo, especialmente reconhecendo que a alfabetização e o letramento 

caminham juntos, ou seja, a criança que domina os códigos de escrita é uma pessoa 

alfabetizada, no entanto, a pessoa que consegue interpretar e compreender aquilo 

que lê ou escreve, e aplica corretamente no seu cotidiano, é uma pessoa letrada. 
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Dessa forma, o papel que a leitura e a escrita desempenham no ambiente escolar é 

inegável, portanto, desenvolver práticas pedagógicas voltadas para aperfeiçoar 

estes fundamentos nos anos iniciais do ensino fundamental é essencial. 

Seguindo essa temática, esse artigo desenvolverá estes aspectos 

abordando, primeiramente, os objetivos e perspectivas do ensino fundamental anos 

iniciais, sua importância e características relevantes para o desenvolvimento da 

alfabetização. No segundo tópico, serão observadas as orientações da BNCC 

referentes aos processos de alfabetização nessa etapa educacional. O terceiro 

tópico trará uma abordagem acerca da importância da leitura e da escrita nos anos 

iniciais e quais os benefícios que elas proporcionam às crianças. Por último, serão 

apresentadas algumas sugestões de práticas de leitura e escrita destinadas a esse 

público. Assim, mediante uma abordagem qualitativa de natureza descritiva, 

valendo-se dos escritos de especialistas nessa temática e oferecendo sempre os 

créditos devidos, esse artigo buscará auxiliar docentes a desenvolver cada vez mais 

e melhor as práticas de leitura e escrita às crianças do ensino fundamental anos 

iniciais. 

 

ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: OBJETIVOS E 
PERSPECTIVAS 

 

Etapa educacional destinada a atender estudantes com idade de 6 a 14 

anos de idade, o Ensino Fundamental, como o próprio nome já diz, é preparado para 

oferecer a base de sustentação, o fundamento que o estudante necessita nesse 

período da jornada acadêmica, e que o acompanharão por toda a vida. Tratando-se 

de um período bastante extenso, uma vez que é o mais longo da educação básica, 

as autoridades da educação brasileira entenderam que era necessário dividi-lo em 

duas etapas: O ensino fundamental 1 (anos iniciais) e o ensino fundamental 2 (anos 

finais). Essa diferenciação acontece uma vez que, nesse longo período, diversos 

elementos evoluem na medida em que as crianças vão crescendo, transformações 

de ordem físicas, cognitivas, sociais e emocionais vão sofrendo variações, os 

interesses, os desejos, as necessidades e as expectativas vão deixando de ser 

infantis e se tornando algo mais palpável no universo adolescente. Nesse sentido, 

cada fase educacional precisa ser trabalhada tendo em conta esse universo em 

transformação, especialmente nos anos iniciais do ensino fundamental, cujas 

crianças acabaram de chegar da educação infantil, trazendo características e 
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peculiaridades e precisarão se adaptar a um cenário totalmente novo, trazendo 

impactos desafiadores para os alunos, para a escola e para os professores. 

Sendo assim, o Ensino Fundamental 1 é o primeiro contato da criança 
com o ensino após a Educação Infantil e possui diversas características. 
Os anos iniciais do Ensino Fundamental são pensados para o progresso 
de algumas competências que ampliam as formas de interação, 
percepção e compreensão da criança com o mundo. Dessa maneira, 
alguns aspectos são essenciais: Aprendizagem lúdica: Nessa fase 

escolar, as experiências vivenciadas pelas crianças na Educação 
Infantil são revisitadas e vão se articulando com as aprendizagens mais 
complexas próprias do Ensino Fundamental. Isso significa que as 
brincadeiras, os jogos e outras atividades lúdicas não deixam de existir. 
No entanto, aos poucos, elas vão assumindo novos significados e 
guiando os estudantes para a nova fase. Afirmação de identidade: É 

nessa fase que as crianças passam a ter consciência de que são 
indivíduos inseridos em uma coletividade. Por terem maior autonomia 
motora e comunicacional, as formas como interagem com os colegas e 
com os ambientes dentro e fora da escola criam novas experiências. 
Por essa razão, o Ensino Fundamental 1 também é voltado para 
o desenvolvimento de noções de ética, cidadania, valorização das 
diferenças e outros (ESCOLA MAIS, 2025). 

 

É importante ressaltar também a importância da alfabetização e letramento 

nos anos iniciais do ensino fundamental, além da alfabetização matemática, que 

também é bastante valorizada nesse período educacional, ou seja, o objetivo 

principal nos anos iniciais é estabelecer um vínculo cada vez mais forte da criança 

com o universo das letras e dos números. É possível que algumas crianças, por 

diversos motivos, já cheguem à escola sabendo ler e até escrever, todavia, todas as 

crianças dos anos iniciais do ensino fundamental desenvolverão uma aprendizagem 

também voltada para o letramento, que é o uso da escrita e da matemática para 

utilização nas práticas sociais cotidianas da criança. Dessa forma, o 1º, 2º e 3º anos 

do Ensino Fundamental são conhecidos com ciclo alfabetizador, enquanto que o 4º e 

5º anos são conhecidos como ciclo interdisciplinar. 

O ciclo alfabetizador: A meta aqui é alfabetizar todas as crianças na 
aprendizagem da escrita e, também, nas práticas, usos e funções 
sociais da leitura e da escrita. Dessa forma, a alfabetização está 
relacionada ao processo de letramento, envolvendo vivências culturais 
mais amplas. Essas ações acontecem a partir da cultura da infância, da 
corporeidade, da linguagem oral, da cultura popular, da singularidade, 
dos repertórios dos alunos e alunas: a escola entende que as crianças 
gostam (e precisam) de ouvir e de serem provocadas por narrativas, 
brincadeiras e jogos orais. O universo de letramento está composto por 
essas competências e conteúdo: cantigas, parlendas, contos etc. Tais 
elementos favorecem a passagem do ciclo alfabetizador para o 
Interdisciplinar e consolidam a ponte entre repertórios conquistados e o 
reconhecimento das diversas áreas do conhecimento. É esperado que, 
nesta fase, as crianças tenham formado uma postura de estudante, 
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experimentando o protagonismo no ambiente escolar, como 
pesquisadora de saberes, empenhando-se em trocar ideias, sugerir, 
opinar, perguntar, pensar junto: socializar conhecimentos, sem 
dispensar a mediação dos educadores (COLÉGIO ÍTACA, 2025). 

 

Após o ciclo alfabetizador, o quarto e quinto anos do ensino fundamental 

anos iniciais compõem o período denominado ciclo interdisciplinar, visto que as 

crianças, já alfabetizadas, serão preparadas de um modo que possam adentrar ao 

segundo período do ensino fundamental, que são os anos finais, passando por uma 

transição suave e positiva.  

Portanto, o ciclo interdisciplinar consiste numa etapa primordial para 
construir uma perfeita integração entre os saberes e os elementos 
pedagógicos que caracterizam as diferentes áreas de conhecimento, 
conectando o contexto às experiências vividas pelos estudantes. Nessa 
etapa, então, haverá uma busca por significar as aprendizagens e 
consolidar o processo de alfabetização, possibilitando a ampliação da 
autonomia dos alunos na realização das atividades de leitura, de 
escrita, da resolução de problemas e da criação de estratégias de 
organização dos conhecimentos das áreas em relação ao tratamento da 
informação, investigação em torno de problemas ou hipóteses que 
facilitam aos estudantes a construção de seus conhecimentos 
(PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2025). 

 

ORIENTAÇÕES DA BNCC SOBRE A ALFABETIZAÇÃO NO ENSINO 
FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS 

 

A Base Nacional Comum Curricular, BNCC, é um documento normativo que 

estabelece as orientações, os referenciais e as diretrizes para que as escolas de 

todo o território nacional possam estruturar os currículos pedagógicos, dessa forma, 

a BNCC define o conjunto de aprendizagens fundamentais, ou seja, aquelas que 

devem ser desenvolvidas por todos os alunos das escolas regulares brasileiras, 

desde a Educação Infantil, passando pelo Ensino Fundamental até ao Ensino Médio. 

A BNCC, no entanto, não se caracteriza como um currículo pronto, estabelecendo 

regras para serem seguidas à risca, mas como um documento normativo que busca 

oferecer um direcionamento, ou seja, ser um norteador dos objetivos de 

aprendizagem planejados para cada etapa da formação escolar, levando em conta 

elementos regionais, sociais e específicos de cada instituição.  

Nesse sentido, a BNCC se compromete em determinar quais são os direitos 

de aprendizagem, ou seja, qual o conjunto de conhecimentos e competências que 

os estudantes terão o direito de adquirir em cada etapa da sua formação, assim 

como as habilidades gerais que eles precisarão desenvolver durante sua formação 
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que são: a capacidade de pensar de modo crítico, de resolver problemas, de 

trabalhar em equipe, de exercer a cidadania e de se comunicar de modo efetivo. A 

BNCC estimula sempre a utilização de práticas pedagógicas inovadoras e com 

conteúdos contextualizados que venham promover aprendizagens significativas, 

portanto, as escolas podem elaborar seu currículo como quiserem, mediante 

estratégias que julgarem mais apropriadas, todavia, tudo deve estar em 

conformidade com a BNCC, ou seja, a escola deve andar sempre em sintonia com 

as normas da Base. 

A BNCC define as competências gerais como “a mobilização de 
conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, 
cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania 
e do mundo do trabalho.” Assim, elas contribuem para a formação 
integral dos estudantes. Agora, confira quais são as dez competências 
gerais da BNCC: Conhecimento: Tem o objetivo de valorizar e utilizar 

os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo físico, 
social, cultural e digital para entender e explicar a realidade para a 
construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva; 
Pensamento científico, crítico e criativo: Visa exercitar a curiosidade 

intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, incluindo a 
investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, 
para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver 
problemas. Senso estético e repertório cultural: O ensino deve 

valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das 
locais às mundiais, e também participar de práticas diversificadas da 
produção artístico-cultural. Comunicação: Utilizar diferentes linguagens 

— verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, 
sonora e digital, bem como conhecimentos das linguagens artística, 
matemática e científica, para se expressar e partilhar informações, 
experiências, ideias e sentimentos. Cultura digital: Tem o objetivo de 

compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas sociais. Trabalho e projeto de vida: Valorizar a diversidade de 

saberes e vivências culturais e apropriar-se de conhecimentos que lhe 
possibilitem entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer 
escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida. 
Argumentação: Argumentar com base em fatos, dados e informações 

confiáveis, para formular, negociar e defender ideias. 
Autoconhecimento e autocuidado: Conhecer-se, apreciar-se e cuidar 

de sua saúde física e emocional, compreendendo-se na diversidade 
humana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com 
autocrítica e capacidade para lidar com elas. Empatia e cooperação: 

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 
promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com a 
valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus 
saberes, identidades, culturas, sem nenhum tipo de preconceito. 
Responsabilidade e cidadania: Agir pessoal e coletivamente com 

autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, 
tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos, 
inclusivos, sustentáveis e solidários (BLOG PROESC, 2024). 
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Conhecendo, então, as competências gerais que a BNCC apresenta, torna-

se evidente o objetivo que a Base se propõe a alcançar: a formação de estudantes 

que sejam protagonistas, bem articulados, preparados para exercer sua cidadania 

com responsabilidade, atuando em sociedade de forma crítica, respeitosa e 

consciente. Portanto, a BNCC busca um ensino que não esteja focado em decorar 

conteúdos, mas que esteja voltado para o desenvolvimento do indivíduo para o 

pleno convívio social, assim, é necessário considerar a metodologia que a Base 

estabelece, focada em um novo modo de ensinar, contemporâneo e focado na 

formação de alunos cidadãos, de um modo amplo e inclusivo, todavia, esse 

processo ainda está em desenvolvimento, uma vez que não é fácil uma transição 

das práticas pedagógicas convencionais para adotar um enfoque que protagoniza o 

estudante, demanda uma mudança de paradigmas bastante efetiva de professores e 

de gestores. 

No entanto, cabe observar que no contexto do Ensino Fundamental, a BNCC 

considera cinco áreas do conhecimento que devem ser trabalhadas: Linguagens 

(que se divide nos componentes que são: Língua Portuguesa, Arte, Educação Física 

e Língua Inglesa), Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas (que se 

divide nos componentes que são: História e Geografia) e Ensino Religioso. 

Cada uma dessas áreas estabelece suas próprias competências 
específicas de área, que são diferentes das 10 competências gerais que 
vimos anteriormente. No caso das áreas que trazem componentes 
específicos, como Linguagens e Ciências Humanas, há também 
competências específicas de cada componente. As áreas do 
conhecimento ou os componentes curriculares se dividem em unidades 
temáticas, que definem o conjunto dos objetos de conhecimento. Esses 
objetos nada mais são do que os conteúdos e conceitos abordados nas 
habilidades. Assim, é possível caracterizar o conjunto unidade temática, 
objetos do conhecimento e habilidades. A unidade temática traz o tema 
e os objetos do conhecimento, o conteúdo propriamente dito a abordar 
ao longo daquele trabalho. Já as habilidades especificam as ações 
cognitivas e o contexto detalhado (BLOG EDOCENTE, 2023). 

 
Com a relação à questão da alfabetização, bem como da escrita e da leitura, 

a Base estimula as instituições a alfabetizar as crianças preferencialmente até o final 

do segundo ano do ensino fundamental, garantindo que as crianças conquistem o 

direito fundamental de aprenderem a ler e a escrever. Segundo o parecer da BNCC, 

a alfabetização não pode se restringir somente à decodificação, mas deve também 

envolver a compreensão daquilo que está sendo lido ou escrito, de forma que as 

crianças possam fazer uso prático da leitura e da escrita nas diversas relações 

sociais em que elas participarem. 
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A BNCC indica que os estudantes devem ser alfabetizados entre o 1º e 
2º anos do Ensino Fundamental, o que significa que a alfabetização 
deve ser o foco da ação pedagógica nesse início da vida escolar. Vale 
lembrar que ser alfabetizado implica não apenas decifrar o código de 
escrita alfabético, mas compreender o que foi lido, como indicado no 
texto da Base: “Esses conhecimentos de alfabetização até o 2º ano 
incluem a criança compreender diferenças entre escrita e outras formas 
gráficas, dominar as convenções gráficas, conhecer o alfabeto, 
compreender a natureza alfabética do nosso sistema de escrita, 
dominar as relações entre grafemas e fonemas, saber decodificar 
palavras e textos escritos, saber ler, reconhecendo globalmente as 
palavras, ampliar a sacada do olhar para porções maiores de texto que 
meras palavras, desenvolvendo assim fluência e rapidez de leitura”. Em 
Língua Portuguesa, a BNCC indica que o trabalho de alfabetização 
deve contemplar quatro diferentes práticas de linguagem: Leitura, 
Produção de Textos, Oralidade e Análise Linguística/Semiótica 
(OBSERVATÓRIO MOVIMENTO PELA BASE, 2024). 
 

Nesse contexto, a BNCC segue uma linha parecida com a dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs), entretanto, ela traz grande inovação ao projetar os 

campos de atuação a serem seguidos para organizar as habilidades e objetivos que 

precisam ser desenvolvidos em todos os anos do ensino fundamental. 

De forma geral, isso demanda mais protagonismo dos alunos, mesmo 
os de anos iniciais, deixando bem clara a necessidade de contextualizar 
as práticas de linguagem. Para isso, a Base leva em conta os campos: 
vida cotidiana, vida pública, práticas de estudo e pesquisa e 
Artístico/literário. Outro diferencial da BNCC nesse sentido é que ela 
propõe a articulação entre as práticas, a partir do entendimento de que 
a língua mobiliza os diferentes saberes. Assim, as habilidades de escrita 
aparecem constantemente integradas com práticas linguísticas como as 
de leitura e as de análise linguística/ semiótica. Vale lembrar ainda que 
não há imposição de metodologias, o que garante a autonomia das 
redes e reforça a pluralidade de ideias e de concepções pedagógicas. 
Por um lado, a criança deve se apropriar do funcionamento do sistema 
de escrita alfabética. Por outro, por meio das práticas sociais de leitura 
e escrita, é que ela entende o uso da língua no cotidiano, em práticas 
de linguagem vivenciadas dentro e fora da escola. Essas duas vertentes 
do processo devem ocorrer de forma simultânea. Ou seja: as 
habilidades para compreensão das relações grafofonêmicas devem 
estar sempre relacionadas às práticas de leitura, produção e oralidade 
articuladas aos textos. E para que essa compreensão da linguagem 
inserida na vida prática se consolide, a proposta da BNCC é trabalhar 
com novos e diversos formatos de textos, que não se limitem aos livros 
didáticos. Vídeos, podcasts ou conteúdos de novos formatos devem 
fazer parte das aulas (OBSERVATÓRIO MOVIMENTO PELA BASE, 
2024). 
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A IMPORTÂNCIA DA LEITURA E ESCRITA NAS SÉRIES INICIAIS 

 
 

O papel que a leitura e a escrita desempenham no desenvolvimento 

cognitivo, emocional e social das crianças nos anos iniciais do ensino fundamental é 

inquestionável, uma vez que nesse período os alunos promovem a construção dos 

fundamentos para a consolidação do processo de alfabetização e letramento, as 

quais se constituem em habilidades extremamente necessárias para a participação 

ativa de qualquer cidadão na sociedade. As primeiras séries são importantes para a 

alfabetização, entretanto, a leitura não deve ser vista apenas como um processo de 

decodificação de palavras, mas empregar como foco a construção de sentido, pois 

ao entrarem em contato com diferentes gêneros textuais, as crianças conseguem 

ampliar o vocabulário, aprender a organizar ideias, refletir criticamente sobre o 

mundo e desenvolver a imaginação. Semelhantemente, a escrita também deve ir 

além de uma simples reprodução gráfica das palavras, no entanto, ela deve permitir 

à criança a livre expressão de seus sentimentos, registrar seus conhecimentos e 

interagir com as pessoas do seu convívio social. 

Conforme Paulo Freire (1989), alfabetizar não é simplesmente ensinar a 

criança ler e escrever, é muito mais do que isso; é inserir o indivíduo no mundo da 

cultura escrita de forma crítica e significativa e que faça sentido para ela. Emília 

Ferreiro (1985) oferece grande destaque ao fato de que as crianças estão sempre 

construindo hipóteses sobre a escrita desde muito cedo, razão pela qual a sua 

alfabetização deve respeitar o processo individual de aprendizagem. Além dessas 

considerações, há também o pensamento comum dos especialistas de que a leitura 

e a escrita têm um impacto direto no desempenho escolar do aluno, afetando todas 

as áreas do conhecimento. Nesse sentido, é comumente observado que crianças 

que possuem o hábito de ler com frequência tendem a ter maior facilidade para 

aprender outras disciplinas como: ciências, m,atemática e história, por exemplo. Isso 

ocorre pois a leitura proporciona uma compreensão melhor dos enunciados e fazem 

com que as crianças consigam organizar o raciocínio de modo estruturado, gerando 

uma facilidade maior para a aprendizagem. 

Alfabetização é compreendida assim como o processo de aquisição do 
código escrito, compreendendo nele as competências e as habilidades 
da leitura e da escrita. Ou seja: quando se fala em alfabetização, fala-se 
necessariamente em um processo que envolve uma mecânica de 
aquisição da linguagem escrita. No entanto, quando se alfabetiza, 



Revista Autênticos 
 

30 
 

desenvolve-se paralelamente uma dimensão de compreensão de 
significados. Isso envolve o conceito de letramento: a imersão da 
criança no reconhecimento dos usos da cultura escrita. Letramento, 
então, pressupõe o domínio das competências da leitura e da escrita 
para além da capacidade prática e mecânica do conhecimento básico 
do ler e escrever. Trata-se, pois, do uso competente da leitura e da 
escrita. Trata-se, pois, da capacidade de fazer uso dos modos de ler e 
das práticas de escrever. A acepção de letramento seria, então, 
complementar à especificidade do processo da alfabetização, que 
compreende basicamente a codificação e decodificação dos 
significados impressos no texto e a tradução da forma sonora para a 
forma gráfica, como etapas fundamentais de aquisição da língua escrita. 
Acerca dos usos da leitura e da escrita nas práticas sociais, há 
diferenças estruturais na gramática da fala dos vários dialetos 
correspondentes às variadas camadas da sociedade (SOARES, 2003 P. 
99). 

 
Nesse sentido, é inquestionável a importância da leitura e escrita nos anos 

iniciais do ensino fundamental, especialmente quando se constata os benefícios 

reais que elas proporcionam, assim, a ampliação do vocabulário é provavelmente o 

primeiro grande benefício, uma vez que, obviamente, quanto mais a criança lê, mais 

palavras ela conhecerá, e quanto mais ela escrever, maiores serão as chances dele 

gravar em sua memória. Essas ações promoverão, seguramente, a potencialização 

da capacidade de comunicação dos alunos das séries iniciais. Por isso, estimular a 

leitura e a escrita nessa etapa inicial da jornada estudantil é indispensável dentro do 

espaço escolar. 

Mais um benefício da leitura no ensino fundamental diz respeito 
ao aumento da capacidade de concentração. Isso porque fazer a leitura 
de textos, todos os dias, dentro de 15 a 20 minutos, permite que as 
pessoas de diferentes faixas etárias, inclusive crianças, tenham mais 
foco. Outra vantagem remete à obtenção de novos conhecimentos, ou 
seja, quanto mais os pequenos exercem a leitura, mais aprendizados 
podem adquirir. Além disso, existe uma série de outros benefícios que a 
leitura e a escrita proporcionam: 
• Desenvolvimento o pensamento crítico; 
• Estimula a criatividade; 
• Diminui o estresse; 
• Maior domínio da linguagem; 
• Promove mais capacidade de memorização; 
• Mais habilidade para interpretar texto; 
• Capacidade para ter compreensão de ideias. 
(EDUCA MAIS BRASIL, 2022). 
 

Assim como a leitura, a escrita também é essencial no processo de 

alfabetização, visto que ambas caminham juntas na metodologia, já que uma está 

integralmente relacionada à outra. Portanto, no contexto do ensino fundamental 

anos iniciais, a escrita desempenha uma função imprescindível para o 

desenvolvimento integral das crianças, uma vez que ela promove as habilidades 
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cognitivas, socioemocionais e psicomotoras, motivos pelos quais ao desempenhar a 

prática da escrita a criança se qualifica para receber a alfabetização formal, além de 

estimular sua criatividade, aprimorar sua coordenação fina e, consequentemente, 

ampliar significativamente sua autoconfiança e autoestima.  

O processo de alfabetização começa muito antes do aprendizado formal 
das letras e sons. O início está nos primeiros contatos da criança com o 
mundo letrado e estende-se até que ela domine o código escrito, saiba 
como interagir com ele de forma autônoma e também entendê-lo. A 
importância da escrita está principalmente no desenvolvimento de 
novas habilidades, como redigir textos de diversos gêneros e dominar a 
ortografia da língua portuguesa. Isso irá permitir que o pequeno 
compreenda questões linguísticas mais complexas. As crianças manifestam 
curiosidade em relação à escrita desde muito pequenas, então é preciso 
aproveitar esse interesse espontâneo para oferecer diversas oportunidades 
e experiências com a língua. Entre  
as principais vantagens estão: 

 desenvolvimento da coordenação motora fina: ao segurar 

lápis e canetas, as crianças melhoram suas habilidades motoras 
finas, que são essenciais para a escrita e outras atividades 
manuais. 

 estimulação da criatividade: ao incentivar as crianças a 

escreverem suas próprias histórias ou desenharem suas ideias, 
promovemos a imaginação e a criatividade desde cedo. 

 fortalecimento do vocabulário e da linguagem: a prática da 

escrita ajuda as crianças a expandirem seu vocabulário, 
aprimorarem suas habilidades de comunicação e começarem a 
compreender a estrutura da língua. 

 construção da autonomia e da confiança: quando as crianças 

são incentivadas a expressar suas ideias por meio da escrita, 
elas desenvolvem confiança em suas habilidades e autonomia 
em suas escolhas. 

 preparação para o processo de alfabetização: a escrita na 

primeira infância prepara o terreno para a alfabetização formal, 
facilitando o aprendizado das letras, palavras e a compreensão de 
textos (COLÉGIO KOELLE, 2024). 

 
 

APLICAÇÕES PRÁTICAS DE LEITURA E ESCRITA NOS ANOS 
INICIAIS 
 

A leitura e a escrita são componentes importantíssimos na etapa 

educacional ensino fundamental anos iniciais, e devem ser aplicadas de diversas 

maneiras para atingir o objetivo principal que é desenvolver as habilidades de 

compreensão e de comunicação. Dessa forma, são recomendadas as leituras de 

histórias, livros, poemas e versinhos, e, quanto à escrita, é aconselhável que se 

inicie por escrever bilhetes, recados, convites e listas, mas a estes exemplos podem 

ser adicionados outras formas de promover a leitura e a escrita em contextos sociais 

cotidianos, como rótulos, notícias, placas, além de plataformas digitais, sites e 
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aplicativos, em especial aqueles em que as crianças já navegam diariamente, afinal 

de contas, o processo de alfabetização já começa a ser construído mediante os 

primeiros contatos da criança com o mundo ao seu redor, e vai se desenvolvendo de 

maneira contínua e permanente. Assim, na medida em que a criança avança seus 

contatos com contexto sociocultural, ela amplia seus conhecimentos, e nas 

brincadeiras, nos jogos, nas histórias que ouve, enfim, toda a diversidade de 

experiências vividas no seu dia a dia oferecem situações propícias para a 

organização lógica do pensamento e para a aprendizagem da leitura e da escrita, 

percorrendo um caminho que é totalmente individual.   

Em nossa sociedade, a escrita desempenha um papel fundamental, 
pois está em toda parte e precisamos dela nas mais diferentes 
situações da vida. Além disso, em uma sociedade em que quase tudo 
passa pela escrita, a alfabetização é essencial para uma melhor 
compreensão da realidade. É no 1º Ano do Ensino Fundamental que se 
inicia a sistematização do processo de alfabetização e a criança passa 
a compreender o funcionamento do código escrito. Em nossa escola, 
essa compreensão se dá a partir da exploração do sentido das palavras 
encontradas nos textos-base trabalhados na sala de aula. Em cada 
texto, são escolhidas as palavras-base e, a partir de jogos com letras e 
sílabas, novos fonemas poderão ser inseridos, desdobrando-se e 
criando outras palavras. Por meio dos procedimentos didáticos 
realizados na sala de aula, são desenvolvidas diversas capacidades 
relativas ao funcionamento do sistema alfabético ortográfico, ao uso 
geral da escrita e à compreensão dos textos, que se constitui na meta 
principal do ensino da leitura (COLÉGIO ARI DE SÁ, 2019). 

 
Nesse sentido, é imprescindível que no ensino fundamental as práticas de 

leitura e escrita possam ser diversificadas e envolventes, objetivando cativar o aluno 

e desenvolver nele o hábito de sentir prazer em ler. Por isso, torna-se de extrema 

importância que haja contextualização dos gêneros textuais, interação contínua 

entre os alunos e variação das estratégias de estímulo à leitura e à escrita. Assim, 

ao reconhecer que a oralidade, a leitura e a escrita formam os três eixos norteadores 

da alfabetização, buscando ensinar a criança a compreender o que foi lido e a fazer 

uso disso em seu cotidiano, assim as atividades de leitura em sala de aula ganham 

uma perspectiva enorme, pois além de buscar tornar o aluno um leitor prazeroso, 

estas práticas também afetam a sua aprendizagem de inúmeras maneiras. Algumas 

práticas importantes de leitura nos anos iniciais são: 

Monólogo dramatizado: Para fugir um pouco do tradicional e 

demonstrar que esses momentos também podem ser divertidos. Essa 
proposta tem tudo para conferir instantes de descontração enquanto os 
alunos desenvolvem habilidades como a própria leitura e sua 
compreensão, a desinibição, a oralidade e a expressão corporal. 
Começar com o monólogo dramatizado em sala não é difícil Basta 
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escolher uma cena do texto, de preferência uma passagem curta e 
descomplicada, e pedir para que os alunos se envolvam na história 
durante a representação da atividade de leitura. Roda de leitura: Uma 

vez sentados em círculo, cada um pode ler um trecho do texto, o qual 
deve variar em diferentes gêneros para que o repertório se amplie. É 
importante optar por materiais e conteúdos de qualidade e ir além dos 
contos de fada. O educador pode, por exemplo, trazer notícias que 
tratem de assuntos interessantes para as crianças e convidá-las para 
um debate. Jogo de identificação de palavras e interpretação: O 

objetivo é desenvolver algumas habilidades importantes de leitura e 
entendimento do texto. O ideal é que o aluno não saiba apenas 
decodificar as palavras, mas também compreender o uso e o sentido 
delas na história. Para o jogo é preciso dois grupos de fichas, no 
primeiro constará palavras fáceis de representar visualmente (casa, 
cachorro, flor). No segundo grupo, colar figuras que representem as 
palavras escolhidas, e então pedir para o aluno combinar o termo à 
imagem correspondente. Desenho dos personagens: Estimular a 
imaginação das crianças pedindo para que retratem o que foi lido em 
forma de desenho. Elas percebem a necessidade de atentarem aos 
detalhes, aumentando sua concentração. Leitores digitais: Uma forma 

de aliar a tecnologia à leitura são o Kindle ou o Lev, leitores digitais que 
permitem acessar vários livros digitais (e-books), sem precisar carregar 
peso extra na mochila (BLOG PORTABILIS, 2024). 
 

Quanto às práticas relacionadas à escrita nos anos iniciais do ensino 

fundamental, é importante que sejam variadas e que desenvolvam atividades que 

possam ultrapassar a simples cópia e repetição, trazendo a escrita para um modelo 

mais contextualizado e significativo para as crianças. É fundamental que possa 

haver a livre exploração de diversos gêneros textuais que proporcionem a ampliação 

de elementos como a autonomia e a criatividade. Assim, é importante que a escrita 

seja espontânea, ou seja, ela deve ser livre e sem que haja uma preocupação maior 

com a ortografia e com a gramática, para que as crianças possam expressar as suas 

ideias e seus pensamentos. As atividades de escrita na escoa devem contribuir para 

que os alunos ampliem sua habilidade de comunicação, aprendendo a apresentar 

argumentos e propor soluções criativas por intermédio da escrita. Entretanto, é 

inegável que muitos alunos enfrentam dificuldades para expressar suas ideias por 

escrito, o que deve levar os professores a propor estratégias que possam aprimorar 

a escrita e estimular o aluno a escrever mais e melhor. Então, reconhecendo essa 

relevância da escrita, para desenvolver melhor essa habilidade na escola, 

seguem algumas dicas importantes: 

Diário de bordo: Uma atividade eficaz para incentivar a escrita e que 

consiste em encorajar os alunos a registrar suas experiências, 
pensamentos e sentimentos cotidianamente, podendo compartilhar suas 
reflexões sobre livros, sobre filmes ou outros temas diversos. Contos 
coletivos: Construir contos coletivos é uma atividade que estimula a 

criatividade e a colaboração entre os alunos. Eles podem formar grupos 
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e criar uma história, alternando a escrita de cada parte. Com ludicidade, 
essa proposta desenvolve a habilidade narrativa dos alunos e reforça o 
trabalho em equipe. Entrevistas e perfis escritos: Essa ação incentiva 

a pesquisa e a escrita entre os alunos. Eles podem entrevistar colegas, 
professores ou membros da sua comunidade e, depois, escrever textos 
que retratam as histórias sob a perspectiva dessas pessoas (PUERI 
DOMUS, 2024). 
 

A BNCC orienta que, como a escrita é um dos quatro pilares do ensino da 

Língua Portuguesa, no processo de escrita, o professor precisa estar atento, 

inicialmente, em quatro pontos fundamentais: quem escreve, qual o objetivo, quem 

vai ler e onde o texto será publicado, indicando para o aluno esses pontos até que 

ele seja capaz de realizar suas próprias reflexões.  É interessante que os alunos 

troquem entre si os textos para que os colegas digam o que entenderam, pois isso 

auxiliará bastante nos próximos textos que os alunos irão produzir, além de 

proporcionar uma abertura para que os estudantes possam compartilhar sugestões 

entre si. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo se ocupou em apresentar elementos que ratifiquem a importância 

da leitura e da escrita no período do ensino fundamental anos iniciais, e o quanto a 

Base Nacional Comum Curricular compreende essa relevância e promove diversas 

orientações destinadas a direcionar as instituições de ensino a trabalharem estas 

disciplinas de uma maneira eficiente juntos aos alunos dessa etapa educacional. 

Nesse sentido, é importante destacar os anos iniciais do ensino fundamental como 

um período conhecido como ciclo alfabetizador, ou seja, o enfoque nesse período é 

a alfabetização, a familiarização com as letras e com os números, para que de forma 

gradual as crianças comecem a estabelecer as relações, a formar palavras e, após, 

elas possam ler e escrever de modo a compreender o sentido dos textos. 

De fato, leitura e escrita são componentes essenciais à comunicação das 

pessoas, e a BNCC, reconhecendo que as instituições devem buscar a formação de 

estudantes protagonistas e bem preparados na sociedade, deve fortalecer as ações 

que proporcionem o desenvolvimento da Língua Portuguesa considerando pilares 

fundamentais: Leitura/escuta; escrita, oralidade e análise linguística. Dentro destes 

objetivos certamente a leitura e escrita possuem uma função alfabetizadora crucial 

para os alunos das séries iniciais, possibilitando a melhora da coordenação motora 
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fina, ampliando o vocabulário, estimulando a criatividade e fortalecendo aspectos 

relacionados à autonomia, autoestima e autoconfiança da criança. 

Portanto, ao realizar práticas pedagógicas planejadas para reforçar cada vez 

mais os componentes da leitura e da escrita, os professores estarão contribuindo 

para tornar seus alunos mais preparados para aprimorarem seus conhecimentos em 

todas as disciplinas, uma vez que boa leitura e boa escrita promovem compreensão 

nítida de enunciados, reduzindo significativamente as dúvidas dos alunos, o que os 

torna mais capacitados para realizar tarefas, apresentar soluções e compartilhar 

suas experiências e conhecimentos. Alunos com boa escrita e boa leitura são mais 

habilitados a construírem uma jornada escolar brilhante, e a escola não pode deixar 

de incentivar essas práticas, especialmente nos anos iniciais do ensino fundamental. 
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RESUMO 
   

 

O presente artigo propõe uma reflexão sobre o impacto da tecnologia na 

educação atual, com ênfase nos anos iniciais do Ensino Fundamental, etapa crucial 

para a formação das bases cognitivas, sociais e culturais dos alunos. Analisa-se 

como a inserção de ferramentas tecnológicas no ambiente escolar tem transformado 

significativamente o processo de ensino-aprendizagem, influenciando não apenas as 

metodologias utilizadas, mas também o papel do professor e o protagonismo do 

estudante. Além disso, são discutidos os desafios emergentes relacionados à 

formação docente frente às novas exigências educacionais e à necessidade de 

desenvolver competências digitais desde os primeiros anos escolares. A 

metodologia adotada fundamenta-se em uma revisão bibliográfica de autores 

clássicos e contemporâneos da área da educação e tecnologia, aliada à análise de 

documentos normativos e orientadores, como a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC). O estudo aponta que, quando integrada de forma planejada, ética e crítica, 

a tecnologia educacional torna-se uma aliada poderosa na promoção de práticas 

pedagógicas inovadoras, inclusivas e contextualizadas. Vale ressaltar que o uso de 

recursos tecnológicos não deve ser encarado como uma substituição do professor, 

mas como um instrumento que amplia as possibilidades de ensino e aprendizagem, 
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favorecendo a personalização do ensino, a mediação do conhecimento e o 

desenvolvimento de habilidades essenciais para a cidadania digital. Ao oferecer 

múltiplas linguagens e formas de expressão, a tecnologia contribui para uma escola 

mais conectada com os desafios e demandas da sociedade atual, preparando os 

estudantes para atuarem de maneira crítica, criativa e consciente no mundo digital 

em que já estão inseridos. 

 
Palavras-chave: Tecnologia educacional; Ensino Fundamental; Inovação 

pedagógica; Competências digitais; Formação docente. 
 
 
 

INTRODUÇÃO 

 
 

Compreender o impacto da tecnologia nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental é um passo fundamental para a formulação de estratégias 

pedagógicas eficazes, capazes de integrar os recursos digitais ao cotidiano escolar 

de maneira intencional, crítica e significativa. Essa compreensão é essencial não 

apenas para promover a inclusão digital, mas também para formar cidadãos 

preparados para interagir de maneira ética, autônoma e reflexiva na sociedade da 

informação, cada vez mais pautada por avanços tecnológicos e comunicação em 

rede.  

A chamada revolução digital alterou de forma profunda os modos de viver, 

comunicar, produzir e aprender, impactando diretamente todos os setores sociais. 

No campo educacional, esse impacto é especialmente complexo, exigindo das 

instituições de ensino uma constante adaptação às novas linguagens, ferramentas e 

formas de mediação do conhecimento. Como observa Moran (2015), a educação 

figura entre as áreas mais desafiadas por essas transformações, pois precisa lidar 

com múltiplas demandas: preparar o aluno para um futuro em constante mutação, 

incorporar novas tecnologias ao processo pedagógico e, ao mesmo tempo, 

preservar os princípios formativos essenciais. 

A transformação tecnológica no ambiente escolar vai muito além da simples 

aquisição de equipamentos ou da presença de computadores nas salas de aula. Ela 

implica uma ressignificação das práticas pedagógicas, exigindo mudanças 

estruturais na maneira de ensinar e aprender, bem como na relação entre 

educadores, alunos e o conhecimento. Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
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essa reconfiguração se torna ainda mais urgente e delicada, uma vez que é nesse 

período que se estabelecem as bases do pensamento crítico, da criatividade e da 

autonomia intelectual. 

Kenski (2012) destaca que o uso de tecnologias no processo educativo 

modifica não apenas os meios de transmissão do saber, mas também o modo como 

o conhecimento é construído. A presença de recursos digitais transforma o papel do 

professor, que deixa de ser o único detentor da informação e passa a atuar como 

mediador, curador de conteúdos e orientador de percursos de aprendizagem. Da 

mesma forma, os alunos deixam de ser receptores passivos e assumem uma 

posição mais ativa, interativa e investigativa, participando de práticas colaborativas 

que tornam o aprendizado mais dinâmico, contextualizado e significativo. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) incorpora essa nova 

lógica ao estabelecer, entre suas competências gerais, a valorização da cultura 

digital como parte integrante da formação integral do aluno. O documento ressalta a 

importância de que todos os estudantes, desde os primeiros anos de escolarização, 

desenvolvam habilidades para compreender, utilizar, produzir e compartilhar 

conteúdos com o auxílio das tecnologias digitais, de forma crítica, criativa, ética e 

responsável. Essa orientação aponta para a necessidade de uma escola conectada 

às realidades do século XXI, capaz de preparar os alunos não apenas para lidar com 

as ferramentas tecnológicas, mas para utilizá-las como instrumentos de participação 

cidadã e transformação social. 

Dessa forma, a integração da tecnologia na educação infantil e nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental não deve ser encarada como um modismo ou como 

uma substituição das práticas pedagógicas tradicionais, mas como uma 

possibilidade concreta de potencializar a aprendizagem, promover a equidade no 

acesso ao conhecimento e incentivar o protagonismo dos estudantes. Trata-se de 

construir uma educação verdadeiramente inclusiva, inovadora e humanizada, que 

reconhece o papel central da tecnologia no mundo contemporâneo, mas que não 

abre mão da mediação crítica, ética e sensível do educador. 

 
 
A TECNOLOGIA COMO FERRAMENTA DE MEDIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 
 

Mediação Tecnológica e Aprendizagem Significativa 
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A tecnologia deve ser vista como mediadora entre o conhecimento e o 

estudante. Para Vygotsky (1984), a aprendizagem ocorre por meio da mediação de 

instrumentos culturais; nesse sentido, a tecnologia constitui um poderoso 

instrumento de mediação. 

O instrumento modifica a atividade psicológica do sujeito que o utiliza, 
ampliando suas possibilidades de ação sobre o meio e sobre si mesmo. 
[...] A utilização de instrumentos transforma o processo psicológico 
natural em uma forma mediada e culturalmente construída de 
funcionamento mental. Essa mediação não apenas altera a estrutura da 
atividade mental, mas também permite que o sujeito desenvolva formas 
superiores de pensamento, como a abstração, a generalização e a 
resolução de problemas complexos (VYGOTSKY, 1984, p. 68–70). 

                        
Essa afirmação de Vygotsky ressalta o papel fundamental dos instrumentos 

— incluindo os tecnológicos — no processo de mediação entre o sujeito e o mundo. 

No contexto educacional, a tecnologia deve ser compreendida como um artefato 

cultural que, ao ser incorporado ao ambiente de aprendizagem, transforma a 

maneira como o estudante interage com o conhecimento, desenvolvendo funções 

psicológicas superiores, como o pensamento abstrato, a atenção voluntária e a 

linguagem. 

Essa perspectiva implica que o uso da tecnologia na educação dos anos 

iniciais deve favorecer a construção de sentidos, a interação social e a 

aprendizagem ativa. Essa concepção implica que o uso de recursos tecnológicos 

não deve se limitar à substituição de materiais tradicionais, como o quadro negro ou 

os livros didáticos, mas sim favorecer a construção de significados por meio de 

atividades interativas, personalizadas e conectadas à realidade dos estudantes. 

O uso de plataformas educacionais, jogos digitais e atividades multimídia 

possibilita novas formas de envolvimento dos alunos, promovendo a aprendizagem 

significativa de maneira lúdica e interativa. 

Exemplo prático: Em uma atividade de Ciências, os alunos podem explorar 

o ciclo da água por meio de simulações interativas em aplicativos como o PhET ou 

vídeos animados no YouTube. Posteriormente, podem criar um infográfico digital 

sobre o tema, utilizando ferramentas como o Canva, promovendo a ressignificação 

dos conteúdos estudados. 

 

Tecnologias como Ferramentas de Exploração 
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Segundo Moran (2015), as tecnologias digitais introduzem no contexto 

educacional uma diversidade de linguagens, como o audiovisual, a hipermídia e a 

interatividade, que, quando utilizadas de forma planejada e pedagógica, tornam o 

processo de ensino e aprendizagem mais dinâmicos, atrativos e significativos. Essas 

ferramentas não apenas enriquecem os conteúdos didáticos, mas também 

transformam a maneira como os alunos acessam, processam e produzem 

informações. Ao possibilitar a articulação entre diferentes mídias, como texto, som, 

imagem, animações e vídeos, as tecnologias digitais favorecem a aprendizagem 

multissensorial, ampliando o engajamento e a motivação dos estudantes. Além 

disso, estimulam o desenvolvimento de múltiplas inteligências, como a linguística, 

lógico matemática, espacial, musical, interpessoal e intrapessoal, conforme proposto 

por Gardner (1995), ao permitir que os alunos explorem diferentes formas de 

expressão, raciocínio e resolução de problemas. Assim, o ambiente digital, longe de 

ser um mero suporte tecnológico, torna-se um espaço privilegiado para a construção 

ativa do conhecimento, respeitando os diferentes estilos e ritmos de aprendizagem 

dos educandos. 

Exemplo prático: Professores podem utilizar jogos educativos como: "Ludo 

Educativo" ou plataformas como "Mundo da Leitura" para explorar conteúdos 

curriculares de forma lúdica, promovendo a participação ativa dos alunos. Além 

disso, ferramentas como QR Codes, Realidade Aumentada (RA) e Realidade Virtual 

(RV) possibilitam o contato com experiências imersivas, que ampliam a percepção e 

o interesse pelos conteúdos escolares. 

 
O DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS DIGITAIS NOS ANOS INICIAIS 

 
Competências Propostas pela BNCC 

 
A BNCC (2017) aponta como essencial o desenvolvimento da cultura digital, 

propondo que os alunos compreendam, utilizem e criem tecnologias digitais de 

forma crítica, significativa e ética. Essa competência está diretamente relacionada ao 

protagonismo estudantil, à resolução de problemas e à comunicação em ambientes 

digitais. 

 
A competência de cultura digital propõe que os alunos compreendam, 
utilizem e criem tecnologias digitais de forma crítica, significativa, 
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais — incluindo as escolares 
— para se comunicarem, acessarem e produzirem informações e 
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conhecimentos, resolverem problemas e exercerem protagonismo e 
autoria na vida pessoal e coletiva (BNCC, 2017, p. 9) 

 
Essa formulação da BNCC destaca a importância de uma abordagem ampla 

e integrada da cultura digital no currículo escolar. Não se trata apenas de familiarizar 

os alunos com o uso de dispositivos e softwares, mas de promover o 

desenvolvimento de competências que envolvem análise crítica das informações, 

produção de conteúdos autorais, atuação ética nas redes digitais e resolução 

colaborativa de problemas. Desde os anos iniciais do Ensino Fundamental, essas 

práticas contribuem para formar sujeitos autônomos, criativos e responsáveis, 

preparados para lidar com os desafios da sociedade conectada e da informação. 

Essa orientação requer atividades pedagógicas que envolvam pesquisa, produção e 

compartilhamento de conhecimento por meio de ferramentas digitais, desde os anos 

iniciais. 

Exemplo prático: Projetos como a criação de um "jornal digital da turma", 

no qual os alunos produzem textos, imagens e vídeos sobre o cotidiano escolar ou 

temas transversais, permitem o desenvolvimento de habilidades de leitura crítica, 

produção de conteúdo e colaboração online. 

 
Alfabetização Digital 

 

Para Valente (1999), a alfabetização digital vai além do domínio técnico e 

envolve a capacidade de selecionar informações, avaliar fontes, interpretar dados e 

produzir conhecimento com autonomia e criatividade. 

Exemplo prático: Durante aulas de História, os alunos podem ser 

convidados a pesquisar sobre personalidades históricas em sites confiáveis e, com 

base no que aprenderam, criar uma linha do tempo interativa utilizando ferramentas 

como o "Timeline JS". Esse tipo de atividade amplia a compreensão histórica e 

promove a apropriação das tecnologias como ferramentas cognitivas e expressivas. 

 
FORMAÇÃO DOCENTE PARA O USO DE TECNOLOGIAS 

 
A Necessidade de Formação Contínua 

 
A formação inicial dos professores ainda apresenta lacunas significativas 

quanto ao uso pedagógico das tecnologias digitais (KENSKI, 2012). Dessa forma, a 
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formação continuada torna-se imprescindível para que os docentes estejam 

preparados para integrar tecnologias ao currículo de maneira eficaz. 

O professor precisa, constantemente, atualizar seus conhecimentos 
para integrar a tecnologia de forma crítica ao seu fazer pedagógico, 
compreendendo não apenas os aspectos técnicos das ferramentas 
digitais, mas também suas potencialidades para promover práticas 
educativas inovadoras, colaborativas e significativas. Essa atualização 
contínua é fundamental para que o docente possa adaptar suas 
estratégias de ensino às demandas de uma sociedade cada vez mais 
conectada, tornando-se mediador de aprendizagens que desenvolvam 
competências digitais e cidadania crítica nos alunos.” 
(KENSKI, 2012, p. 54-55). 
 

Essa reflexão destaca a importância fundamental da formação continuada 

dos professores, que precisa ir muito além do simples domínio técnico de 

equipamentos e softwares. Para que a tecnologia seja incorporada de forma eficaz 

ao ambiente escolar, é imprescindível que o educador compreenda profundamente 

as potencialidades pedagógicas desses recursos e saiba integrá-los ao currículo de 

maneira intencional, planejada e reflexiva. Somente assim a prática docente pode se 

transformar verdadeiramente, promovendo ambientes de aprendizagem mais 

dinâmicos, interativos, inclusivos e alinhados às demandas complexas do século 

XXI. 

Além disso, programas de capacitação eficazes devem abranger não apenas 

aspectos técnicos, mas também as estratégias metodológicas que permitam o uso 

crítico e criativo da tecnologia como instrumento facilitador do processo educativo. A 

formação docente precisa ser contínua, contextualizada e colaborativa, incentivando 

a troca de experiências, o desenvolvimento profissional e a reflexão sobre os 

desafios e oportunidades do ensino mediado por tecnologias digitais. A simples 

familiarização com ferramentas tecnológicas não garante, por si só, uma aplicação 

pedagógica significativa ou inovadora; é necessário um investimento consistente em 

formação que prepare os professores para atuar como mediadores ativos da 

aprendizagem, capazes de potencializar o protagonismo dos alunos e promover 

práticas educativas transformadoras. 

Exemplo prático: Programas de formação continuada podem incluir oficinas 

sobre metodologias ativas com apoio de tecnologia (sala de aula invertida, 

aprendizagem baseada em projetos, gamificação) e uso de plataformas de ensino 

híbrido, como o Google Classroom ou o Moodle. 
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Resistências e Desafios 
 

Apesar dos avanços tecnológicos e da crescente inserção das ferramentas 

digitais no ambiente escolar, muitos professores ainda apresentam resistência em 

utilizar essas tecnologias em suas práticas pedagógicas. Essa resistência pode ser 

motivada por diversos fatores, como insegurança diante do desconhecido, falta de 

tempo para se dedicar ao aprendizado das novas ferramentas e até mesmo a 

desvalorização institucional que não reconhece adequadamente a importância do 

investimento na formação e no apoio aos docentes. 

Para superar esses desafios, é fundamental implementar soluções práticas 

que envolvam diretamente os professores no processo de integração tecnológica. 

Uma estratégia eficaz é envolver os educadores na escolha das ferramentas digitais 

que serão utilizadas, garantindo que eles se sintam parte ativa desse processo e 

que as tecnologias escolhidas sejam realmente adequadas às necessidades e 

realidades de cada contexto escolar. Além disso, a criação de momentos regulares 

para troca de experiências entre os professores pode favorecer a disseminação de 

boas práticas e inspirar aqueles que ainda se mostram inseguros a experimentar 

novas metodologias. A promoção de mentorias e o acompanhamento técnico-

pedagógico contínuo são também indispensáveis, oferecendo suporte personalizado 

e incentivando o desenvolvimento profissional de forma colaborativa. 

Investir no empoderamento dos docentes, por meio dessas ações, é 

essencial para consolidar uma cultura de inovação sustentável nas escolas. Isso 

implica reconhecer as tecnologias não como ameaças ou formas de intimidação, 

mas como ferramentas integradas à prática pedagógica, capazes de enriquecer o 

ensino e ampliar as possibilidades de aprendizagem. Quando os professores se 

sentem valorizados, apoiados e confiantes para utilizar os recursos digitais, eles 

tornam-se protagonistas da transformação educacional, promovendo ambientes 

mais criativos, inclusivos e conectados às demandas do século XXI. 

 
INCLUSÃO DIGITAL E EQUIDADE DE ACESSO 

 
Desigualdades no Acesso às Tecnologias 

 
A exclusão digital ainda representa um dos maiores obstáculos à 

democratização da educação de qualidade. Castells (2003) afirma que a falta de 

acesso não se limita aos equipamentos, mas inclui também a exclusão do 

conhecimento e das competências essenciais para navegar no mundo digital. 
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A exclusão digital não é apenas uma questão de acesso às máquinas, 
mas à capacidade de usar de maneira autônoma, crítica e criativa as 
tecnologias da informação e comunicação. Trata-se de garantir que os 
indivíduos não só possuam os equipamentos necessários, mas também 
as habilidades e o conhecimento para explorar, interpretar e produzir 
conteúdos digitais, participando efetivamente da sociedade da 
informação. A verdadeira inclusão digital envolve a democratização do 
uso das tecnologias, promovendo a autonomia e o protagonismo dos 
cidadãos no mundo contemporâneo. (CASTELLS, 2003, p. 88). 

 

A reflexão de Castells (2003) sobre exclusão digital é fundamental para 

compreender os desafios que envolvem a integração da tecnologia na educação, 

especialmente nos anos iniciais do Ensino Fundamental. A exclusão digital, 

conforme ele destaca, vai muito além do simples acesso físico a computadores, 

tablets ou internet. O verdadeiro desafio está em garantir que as crianças não 

apenas tenham esses recursos disponíveis, mas que também desenvolvam a 

capacidade de utilizá-los de forma autônoma, crítica e criativa. 

No contexto educacional, isso implica que as escolas precisam investir não 

só na infraestrutura tecnológica, mas também em estratégias pedagógicas que 

promovam a alfabetização digital efetiva. Ou seja, a formação das crianças deve 

contemplar habilidades que as habilitem a navegar com segurança, analisar 

informações de forma crítica, produzir conteúdos digitais e participar ativamente da 

cultura digital. Isso é essencial para que as tecnologias cumpram seu papel 

transformador e inclusivo, evitando que as desigualdades sociais se perpetuem e até 

se ampliem. 

Portanto, a exclusão digital no ambiente escolar é um fator que pode 

comprometer a equidade educacional e a cidadania plena dos alunos. Para superá-

la, é necessário um esforço conjunto que envolva políticas públicas, formação 

docente continuada e práticas pedagógicas inovadoras, capazes de garantir que 

todas as crianças tenham acesso real e significativo às tecnologias digitais. Assim, a 

escola se torna um espaço decisivo para a democratização do conhecimento e para 

a preparação dos estudantes para o mundo contemporâneo. Para tanto, é 

imprescindível que as políticas públicas e as instituições de ensino garantam não 

apenas o acesso físico aos equipamentos, mas também a formação para seu uso 

crítico e produtivo.  

Exemplo prático: Escolas públicas podem adotar projetos de "espaços 

makers móveis", levando kits de tecnologia (notebooks, tablets, kits de robótica) a 

comunidades vulneráveis, possibilitando o uso das tecnologias mesmo fora do 
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ambiente escolar. Estabelecer parcerias com a iniciativa privada é um meio eficaz de 

apoio à novas tecnologias dentro do ambiente escolar. 

 
A Escola como Espaço de Inclusão Digital 

 

A escola exerce um papel fundamental como agente democratizador da 

cultura digital, assumindo a responsabilidade de proporcionar a todos os alunos não 

apenas o acesso às tecnologias, mas, sobretudo, condições efetivas para que 

possam utilizá-las de maneira crítica, ética e produtiva. Nesse sentido, a escola deve 

ser reconhecida como um espaço privilegiado para a inclusão digital, onde as 

desigualdades sociais são combatidas por meio de ações pedagógicas planejadas e 

integradas ao currículo. 

Projetos educacionais que incorporam o uso pedagógico das tecnologias 

digitais de forma transversal e articulada às diversas áreas do conhecimento são 

indispensáveis para garantir que o aprendizado não se restrinja ao manuseio técnico 

dos equipamentos, mas que desenvolva competências digitais sólidas, autonomia, 

criatividade e pensamento crítico nos estudantes. Essas iniciativas ampliam as 

possibilidades de aprendizagem, promovem a participação ativa dos alunos e 

favorecem o desenvolvimento de habilidades essenciais para o exercício da 

cidadania na sociedade contemporânea. 

Além disso, a implementação de práticas que valorizem a cultura digital na 

escola contribui para a construção de ambientes educativos mais inclusivos e 

equitativos, nos quais todos os estudantes, independentemente de sua origem 

socioeconômica, possam ter acesso a oportunidades iguais de formação e 

expressão. Garantir o direito à cidadania digital significa preparar os alunos para 

navegar com segurança e responsabilidade em um mundo cada vez mais 

conectado, promovendo a reflexão sobre os impactos sociais, éticos e culturais das 

tecnologias.] 

Portanto, para que a escola cumpra efetivamente seu papel democratizador, 

é essencial que gestores, professores, famílias e comunidade estejam engajados na 

construção e implementação de políticas e práticas que promovam o uso integrado, 

crítico e consciente das tecnologias digitais, assegurando que a cultura digital se 

torne parte integrante da formação cidadã desde os primeiros anos da 

escolarização. 
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ESTRATÉGIAS PARA A INTEGRAÇÃO DA TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL E ANOS INICIAIS 

 
A integração da tecnologia no ensino dos anos iniciais deve ser realizada de 

maneira cuidadosa e planejada, levando em consideração as características 

específicas das faixas etárias e as necessidades pedagógicas de cada turma. Não 

se trata apenas de introduzir equipamentos ou softwares no ambiente escolar, mas 

de articular o uso dessas ferramentas de forma intencional e alinhada aos objetivos 

educacionais. Quando bem estruturada, essa integração potencializa 

significativamente o processo de aprendizagem, tornando-o mais dinâmico, 

interativo e conectado à realidade dos estudantes. 

Além disso, a incorporação da tecnologia deve ter como foco principal o 

desenvolvimento da autonomia dos alunos, estimulando-os a serem protagonistas 

do próprio aprendizado. Por meio do uso adequado das tecnologias digitais, as 

crianças podem explorar, investigar, experimentar e criar, o que favorece o 

pensamento crítico, a criatividade e a resolução de problemas — habilidades 

fundamentais para a vida no século XXI. Dessa forma, a tecnologia não apenas 

complementa o ensino tradicional, mas também amplia as possibilidades de 

desenvolvimento cognitivo, social e emocional dos estudantes. 

Ademais, a integração tecnológica nas primeiras etapas da educação básica 

contribui para a formação de competências digitais essenciais, como a alfabetização 

digital, o uso ético das informações e a colaboração em ambientes virtuais. Essas 

competências são cada vez mais exigidas na sociedade contemporânea e 

constituem pilares para a inserção plena dos indivíduos no mundo digital, tanto no 

âmbito pessoal quanto profissional. Portanto, a tecnologia deve ser vista como uma 

aliada estratégica na construção de um ensino que prepare as crianças para os 

desafios futuros, promovendo uma educação inclusiva, inovadora e alinhada às 

demandas do século XXI. 

 
Projetos Interdisciplinares 

 

Projetos interdisciplinares que utilizam ferramentas digitais como meio de 

integração entre diferentes áreas do conhecimento representam uma estratégia 

pedagógica poderosa para o desenvolvimento integral dos alunos. Ao conectar 

conteúdos de disciplinas diversas por meio de recursos tecnológicos, esses projetos 
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estimulam os estudantes a aplicar conhecimentos de maneira contextualizada e 

significativa, reforçando a compreensão e a retenção dos conteúdos abordados. 

Além disso, essa abordagem promove o desenvolvimento simultâneo de 

habilidades cognitivas, como o pensamento crítico, a resolução de problemas e a 

criatividade, ao mesmo tempo em que fortalece competências sociais essenciais, 

como a colaboração, a comunicação e o trabalho em equipe. O uso das tecnologias 

digitais facilita essa colaboração ao permitir que os alunos interajam em ambientes 

virtuais, compartilhem informações, criem conteúdos coletivamente e participem de 

atividades que exigem planejamento e tomada de decisão conjunta. 

Dessa forma, os projetos interdisciplinares digitais contribuem para a 

formação de alunos mais autônomos e engajados, capazes de atuar de maneira 

ativa e responsável tanto no contexto escolar quanto na sociedade. Ao vivenciarem 

experiências colaborativas mediadas pela tecnologia, as crianças desenvolvem 

competências que transcendem o âmbito acadêmico, preparando-se para os 

desafios de um mundo cada vez mais conectado e interdependente. 

Exemplos práticos: Produzir um jornal digital com reportagens escritas, 

vídeos e imagens feitos pelos próprios alunos. 

 
Uso de Plataformas de Aprendizagem Adaptativa 

 

Plataformas digitais adaptativas representam uma inovação significativa no 

processo educativo, pois são capazes de ajustar automaticamente o conteúdo e as 

atividades oferecidas ao nível de conhecimento, ritmo e estilo de aprendizagem de 

cada aluno. Essa personalização permite que o ensino seja moldado de acordo com 

as necessidades individuais, evitando tanto a frustração causada por conteúdos 

muito difíceis quanto o desinteresse provocado por atividades repetitivas ou simples 

demais. 

Ao utilizar essas plataformas, os professores podem acompanhar de forma 

detalhada o progresso de cada estudante, identificando pontos fortes e áreas que 

necessitam de reforço, o que possibilita intervenções pedagógicas mais precisas e 

eficazes. Além disso, a personalização do ensino torna as atividades mais 

envolventes e motivadoras, pois os alunos percebem que estão avançando 

conforme seu próprio ritmo e capacidade, o que contribui para a autoestima e o 

engajamento no aprendizado. 
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Essas plataformas também oferecem uma ampla variedade de recursos 

multimídia, como vídeos, jogos educativos, quizzes e simulações, que enriquecem a 

experiência de aprendizagem e atendem a diferentes estilos cognitivos. Em um 

contexto de sala de aula cada vez mais diversificado, o uso de tecnologias 

adaptativas torna-se uma ferramenta poderosa para promover a inclusão 

educacional, garantindo que todos os alunos tenham oportunidades iguais de 

desenvolvimento e sucesso. 

Exemplo prático: Utilização do aplicativo "Matific", que oferece atividades 

matemáticas lúdicas adaptadas ao nível de cada aluno, com relatórios de 

desempenho para o professor acompanhar o progresso. 

 
Gamificação e Aprendizagem Lúdica 

 
 

Utilizar jogos educativos digitais constitui uma estratégia altamente eficaz 

para tornar o processo de aprendizagem mais lúdico, divertido e motivador, 

especialmente nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Esses jogos conseguem 

captar a atenção dos alunos de forma natural, despertando seu interesse e 

estimulando a participação ativa nas atividades pedagógicas. Além disso, o 

ambiente digital permite uma interação dinâmica, que favorece o desenvolvimento 

de habilidades cognitivas, como o raciocínio lógico, a memória, a atenção e a 

resolução de problemas, essenciais para a construção do conhecimento. 

Um exemplo prático é a aplicação de jogos focados na alfabetização e na 

lógica matemática, que apresentam desafios adaptados ao nível dos estudantes e 

incentivam o aprendizado progressivo. Esses jogos promovem a prática constante e 

a experimentação, fundamentais para o domínio dessas áreas do conhecimento, ao 

mesmo tempo em que estimulam a autonomia e o pensamento crítico. 

Um caso concreto dessa abordagem é a plataforma Elefante Letrado, que 

oferece um quiz interativo com desafios digitais relacionados aos livros e textos lidos 

pelos alunos. Cada missão concluída com sucesso concede insígnias e 

recompensas simbólicas, que funcionam como elementos de gamificação, 

reforçando o engajamento e a motivação dos estudantes. Essa valorização das 

conquistas ajuda a manter o interesse das crianças, incentivando-as a se 

envolverem mais profundamente com o conteúdo literário e a desenvolverem 

habilidades de compreensão e interpretação de texto. 
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Assim, a incorporação de jogos educativos digitais no cotidiano escolar não 

apenas potencializa a aprendizagem, mas também contribui para a construção de 

um ambiente mais estimulante, inclusivo e conectado às experiências digitais 

vivenciadas pelas crianças fora da escola. 

 
Produção de Conteúdo Digital 

 

Estimular os alunos a criarem seus próprios conteúdos digitais, como vídeos, 

blogs e podcasts, é uma prática pedagógica que vai muito além do simples uso da 

tecnologia; ela promove o desenvolvimento da autonomia, da criatividade e do 

pensamento crítico, além de proporcionar o domínio prático de ferramentas digitais 

essenciais para o século XXI. Ao produzir seus próprios materiais, os estudantes se 

tornam protagonistas do processo de aprendizagem, assumindo um papel ativo na 

construção e na divulgação do conhecimento, o que fortalece sua motivação e senso 

de responsabilidade. 

Esse tipo de atividade também favorece a integração de múltiplas 

habilidades, como a organização das ideias, a capacidade de síntese, a 

comunicação clara e a expressão oral e escrita. Além disso, ao lidar com recursos 

tecnológicos variados, os alunos aprendem a navegar com mais segurança no 

ambiente digital, desenvolvendo competências que são indispensáveis para sua 

formação acadêmica e para sua inserção futura no mercado de trabalho e na vida 

social. 

Um exemplo prático dessa abordagem é a criação de vídeos explicativos 

sobre temas trabalhados em sala de aula, que podem ser gravados e editados pelos 

próprios alunos para serem publicados em um canal escolar no YouTube ou em 

outras plataformas digitais. Essa atividade permite o desenvolvimento da oralidade, 

da organização do pensamento e do domínio técnico necessário para produzir 

conteúdos audiovisuais de qualidade. Além disso, a publicação desses vídeos para 

uma audiência real estimula o compromisso com a clareza da comunicação e a 

responsabilidade digital, pois os estudantes passam a considerar o impacto do que 

produzem e compartilham. 

Incentivar a criação de blogs e podcasts também amplia as possibilidades de 

expressão e comunicação, atendendo a diferentes estilos de aprendizagem e 

interesses dos alunos. Dessa forma, a escola se torna um espaço onde a tecnologia 

não é apenas consumida, mas também criada e reinventada, preparando os 
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estudantes para serem cidadãos ativos, críticos e criativos em um mundo cada vez 

mais digitalizado. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A integração da tecnologia na educação dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental representa uma oportunidade singular para transformar profundamente 

o processo de ensino-aprendizagem, tornando-o mais significativo, dinâmico e 

alinhado às demandas de uma sociedade contemporânea cada vez mais digital e 

interconectada. No entanto, para que essa transformação se concretize de forma 

efetiva, é imprescindível que haja um planejamento pedagógico criterioso, que leve 

em consideração as especificidades das faixas etárias, os objetivos curriculares e as 

diferentes realidades escolares. Além disso, é fundamental investir na formação 

continuada dos professores, garantindo que eles estejam capacitados não apenas 

para manusear os recursos tecnológicos, mas para integrá-los de maneira 

intencional, crítica e criativa às práticas educativas. 

Outro ponto essencial para o sucesso dessa integração é assegurar o 

acesso equitativo às tecnologias para todos os alunos, de modo a combater as 

desigualdades e promover a inclusão digital desde os primeiros anos de 

escolarização. Sem esse acesso, corre-se o risco de ampliar as divisões sociais já 

existentes e limitar as oportunidades de aprendizado e desenvolvimento dos 

estudantes. Nesse sentido, a escola deve se posicionar como um espaço 

democratizador da cultura digital, onde todos possam desenvolver competências 

digitais de forma ética, crítica e responsável. 

Vale ressaltar que a tecnologia, por si só, não é garantia de melhoria na 

qualidade da educação. Seu potencial transformador só se realiza quando está 

imersa em um projeto pedagógico coerente, que valorize o papel do professor como 

mediador e promova o protagonismo do aluno no processo de aprendizagem. 

Ferramentas digitais como jogos educativos, vídeos interativos, plataformas 

adaptativas e aplicativos têm o poder de tornar o ensino mais atraente e motivador, 

facilitando a compreensão dos conteúdos e estimulando a aprendizagem ativa e 

colaborativa. Além disso, esses recursos contribuem para o desenvolvimento de 

habilidades essenciais para o século XXI, como o pensamento crítico, a criatividade, 

a resolução de problemas e a autonomia. 
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A personalização do ensino, viabilizada por softwares e ambientes virtuais 

que se adaptam ao ritmo e ao estilo de aprendizagem de cada estudante, é outro 

benefício relevante. Essa abordagem inclusiva possibilita que alunos com diferentes 

necessidades e ritmos possam avançar em seu próprio tempo, superando 

dificuldades específicas e consolidando seus conhecimentos de forma mais efetiva. 

Ademais, a tecnologia amplia o acesso à informação e fomenta a produção 

de conhecimento, estimulando a curiosidade, o espírito investigativo e a capacidade 

de expressão dos alunos. Ao criarem conteúdos digitais, como vídeos, podcasts e 

apresentações, os estudantes desenvolvem não apenas competências tecnológicas, 

mas também habilidades de comunicação, trabalho em equipe e pensamento crítico, 

preparando-se para atuar de forma consciente, ética e participativa na sociedade 

digital. 

Portanto, a integração da tecnologia na educação não deve ser entendida 

apenas como a simples incorporação de equipamentos ou softwares, mas como 

uma mudança profunda nas práticas pedagógicas e na cultura escolar. Quando 

aplicada com intencionalidade, reflexão e suporte adequado, a tecnologia 

potencializa a aprendizagem, promove a inclusão educacional e prepara os alunos 

para os desafios do mundo atual e futuro. 

Investir em uma educação que forme sujeitos autônomos, críticos e criativos 

é, sem dúvida, o maior desafio e também a maior missão da educação 

contemporânea. Nesse contexto, a presença da tecnologia nas escolas, desde os 

anos iniciais do Ensino Fundamental, torna-se indispensável para garantir uma 

formação integral e alinhada com as demandas sociais, culturais e econômicas do 

século XXI. 
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RESUMO 

 

O lúdico através dos jogos e da arte geram estímulos para a criança 

aprender os conteúdos escolares de forma prazerosa e significativa. Mesmo assim, 

na prática, muitos professores ainda se prendem no modelo tradicional e não 

utilizam com frequência os jogos e as diferentes expressões artísticas como 

instrumento pedagógico. Esta pesquisa é baseada nas teorias de Piaget e numa 

abordagem bibliográfica de cunho qualitativo. A intenção é fazer os profissionais da 

área refletir sobre a importância dessas atividades e o quanto ela pode influenciar 

positivamente na vida social do aluno. 
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INTRODUÇÃO 

  

Atualmente as crianças brincam de forma diferente em relação às gerações 

anteriores devido ao nosso modo de vida, o que contribui para limitar as expressões 

e o desenvolvimento delas. Cabe a Educação Escolar proporcionar um ambiente 

prazeroso e estimulante para o aprendizado da criança de acordo com cada fase na 

qual se encontra. 

 Ao possibilitar inúmeras experiências e diferentes tipos de linguagens 

através da ludicidade, podemos explorar os movimentos corporais e transformar o 

conhecimento em arte. De acordo com Susana Rangel Vieira da Cunha (2012, p.17): 

As instituições de educação Infantil deveriam ser o espaço inicial e 
deflagrador das diferentes linguagens expressivas, tendo em vista que 
as crianças pequenas iniciam o conhecimento sobre o mundo por meio 
dos cinco sentidos (visão, tato, olfato, audição, gustação), do 
movimento, da curiosidade em relação ao que está à sua volta, da 
repetição, da imitação, da brincadeira e do jogo simbólico. 

 

Segundo Rau (2011), a ludicidade mostra que a brincadeira não é apenas 

um passatempo, pois ela possibilita a aprendizagem nos anos iniciais do ensino 

fundamental mesmo que os conteúdos serem diferentes da educação infantil. 

Portanto o jogo pode ser usado com recurso pedagógico por ser uma atividade 

dirigida, orientada e que apresenta resultados. 

 O professor, por sua vez, deve se lembrar o quanto se divertiu brincando 

durante sua infância para que possa valorizar e trabalhar esse tema na sua prática. 

É necessário que ele conheça as etapas do desenvolvimento infantil a fim de facilitar 

e atuar de forma correta no processo ensino-aprendizagem. Diante dessa 

perspectiva, é esperado da criança o aumento do interesse e da concentração, a 

diminuição da indisciplina e das dificuldades de aprendizagem. 

 

JOGO 

 

O papel do jogo na educação 

 

Para que possamos entender a evolução do desenvolvimento dos jogos em 

relação a cada fase da criança veremos a teoria de Piaget (1976): 



Revista Autênticos 
 

56 
 

Jogos de exercício sensório-motor (0 a 2 anos) – consistem na repetição de 

gestos e movimentos simples. Tem valor exploratório porque os movimentos 

realizados pelas crianças são os movimentos e sensações do seu próprio corpo, tais 

como do bebê que estica e encolhe suas pernas, produz ruídos, toca em objetos, 

etc. Estes exercícios podem reaparecer em outras fases da vida. 

Jogo simbólico (2 a 6 anos) – nesta fase se manifesta o lúdico através da 

imaginação e imitação. Uma caixa pode se transformar num carrinho, uma boneca 

em um bebê de verdade. O brincar de casinha ou escola é um mundo de faz de 

conta, mas ao mesmo tempo, a criança imita situações por ela vivenciadas. Sua 

função é satisfazer o “eu” por meio de uma transformação do real em função dos 

próprios desejos. 

Jogos de regras (7 a 12 anos) – começa a se manifestar por volta dos 5 

anos predominando por toda vida do indivíduo. As regras são transmitidas de 

geração em geração ou por um acordo momentâneo. Esses jogos podem ser de 

combinações sensório-motoras ou jogos intelectuais como xadrez em que há 

competições entre os indivíduos. Segue por toda vida do indivíduo. 

 

Diferença entre jogo, brinquedo e brincadeira 

 

Entender e diferenciar esses três conceitos parece simples. No caso do jogo, 

poderá ser um jogo ou não, dependendo de sua especificidade e do ponto de vista 

cultural. Kishimoto (2010) apresenta o exemplo do arco e flecha. Para uma 

comunidade indígena é uma forma de preparo para a caça a fim de alimentar sua 

tribo, mas para nós, ao ver uma criança manusear este instrumento seria apenas 

uma brincadeira. Também pode ser visto como um jogo ou uma preparação 

profissional. O brinquedo é diferente do jogo, desperta a imaginação, pois tem uma 

relação íntima com a criança, um exemplo é a boneca, ela permite a criança brincar 

de várias maneiras com ausência de regras e sem precisar desempenhar certas 

habilidades, o jogo necessita disso. Quanto a brincadeira Piaget, apud Kishimoto 

(2010, p.36), a criança fica livre para escolher e ficar à vontade com aquilo que lhe 

dá prazer, com isso ela demonstra seu nível cognitivo e constrói seus 

conhecimentos. 
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Aplicação de jogos de acordo com os objetivos do professor 

 

Macedo, Apud Rau (2012, p.117-118) direciona o lúdico às áreas de 

desenvolvimento e aprendizagem e como elas podem ser exploradas nos jogos com 

o objetivo de ensino: 

Relações sociais - o sujeito é estimulado com bases nas interações com o 

outro. 

Relações espaciais – demarcam diversos espaços, simulam ruas, 

deslocamentos, lados, cidades; 

Relações lógicas – elaboração de estratégias e articulação de jogadas, 

observação de jogadas conforme as regras, interações com espaço e com o outro; 

Relações psicológicas – trabalho de questões de ganho e perda, 

competição, cooperação, solidariedade, admiração do adversário e etc.; 

Relações matemáticas – questionar respostas, juntar, separar, associar, 

problematizar, aprender a raciocinar etc.; 

Ciências físicas e naturais – trabalha com percepção de fenômenos da vida 

e da natureza, controle sistema de pesquisa e suas observações e etc.; 

Linguagem – jogar é como produzir um texto, interpretar, conferir seus 

significados, decifrar seuS códigos e etc. 

 

PSICOMOTRICIDADE 

A psicomotricidade na alfabetização 

 

A criança ao entrar nas séries iniciais do ensino fundamental tem como a 

principal meta ler e escrever. No primeiro ano do ensino fundamental os alunos 

podem vir de escolas ou comunidades diferentes, até mesmo de outras regiões.  

Cada um com sua característica, personalidade, problemas familiares, dificuldades 

de aprendizagem e necessidades especiais entre outras. O professor deve estar 

preparado para enfrentar todas essas diversidades para auxiliar seus alunos na 

construção do conhecimento de forma qualitativa. 

Ferreiro e Teberosky (1999, p.28 e 29), de acordo com seus estudos 

acredita que as variáveis, lateralização espacial, discriminações auditivas e visuais, 

coordenação viso-motora, entre outras, não totalmente satisfatórias para 
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aprendizagem da lectoescrita, mas inúmeros autores defendem a importância da 

psicomotricidade como agente facilitador para as crianças no processo de aquisição 

da língua escrita. 

Além do início do processo de alfabetização no primeiro ano, a criança 

encontrará dificuldades para se adaptar com as novas rotinas, uma delas é a 

utilização e conservação do seu novo material escolar, principalmente no caso da 

escrita, o caderno. Os conceitos “em cima da linha”, “na outra linha”, “pular uma 

linha”, “início da página”, “na outra página”, podem parecer insignificantes, mas para 

o aluno não, ainda quando todas essas adaptações se associam com o processo de 

alfabetização. Os estudos de Le Boulch, Apud Rau (2012) mostra que para ocorrer o 

desenvolvimento psicomotor é necessário que o movimento, o ritmo, a orientação 

espacial, o conhecimento dos objetos, as posições, a imagem e consciência corporal 

e das palavras estejam maturadas. E ele afirma, 

A criança que se sente bem com seu corpo é capaz de situar seus 
membros uns em relação aos outros, fará uma transposição de suas 
descobertas: progressivamente, localizará os objetos, as pessoas, os 
acontecimentos em relação a si, depois entre eles. 

 

 

ARTE 

 

A arte e suas possibilidades 

 

Através da obra de Susana Rangel Vieira da Cunha (2012) podemos 

passear pelas diferentes linguagens da arte como a pintura, a música, a dança e as 

representações teatrais. São inúmeras as possibilidades estratégicas para o 

desenvolvimento das propostas pedagógicas a fim de fomentar a sensibilidade de 

forma lúdica e prazerosa. O ser humano além da palavra, apresenta expressão 

corporal e facial, nesse ponto Rau (2011, p.114) afirma que: 

(... o brincar tem um papel definitivo no que diz respeito ao 
desenvolvimento das diferentes formas de linguagem, a ludicidade 
como um todo, não apenas por meio dos jogos e das brincadeiras, mas 
também por meio da música, da arte, do desenho, da escultura, da 
pintura, da dança...). 

 

Antes de iniciar qualquer atividade expressiva, Susana (2012) acredita ser 

interessante a introdução de uma conversa sobre o tema a ser desenvolvido e a 

discussão sobre a utilidade das fontes e dos materiais envolvidos. Quando 



Revista Autênticos 
 

59 
 

questionamos o tema provocamos reflexões sobre ele, do contrário teremos o fazer 

por fazer. Veremos as quatro linguagens da arte sob a visão e o trabalho prático dos 

autores que participam da obra desta autora. 

 

A Pintura segundo Sandra Regina Simonis Richter 

 

A característica humana é o poder de imaginar e quando a criança descobre 

o mundo exterior exercendo ações sobre ele, a imaginação se desenvolve. A cor é o 

elemento visual que distingue a pintura das demais artes, as crianças adoram, o 

olho quer ver. Para autora (2012, p.87) a cor como conhecimento, a linguagem e 

expressão aparecem pouco no planejamento pedagógico, assim como: 

(...a luz também é pouco explorada nas intervenções planejadas pelos 
adultos. Projeções com transparências, brincadeiras com retroprojetor, 
fotografias, filmagens, transparências e opacidades podem ser 
extremamente interessantes para as crianças desde pequenas). 

 

O ato de tingir as superfícies com cores deve estar relacionado com o ato de 

desenhar, modelar, colar, montar diversos objetos, e não precisa estar preso ao 

papel, mas desenvolver em diferentes superfícies, como o papelão, argila, pedras, 

tecidos, galhos, inclusive sob a superfície do corpo. Também não deve haver 

restrições para os tipos de tintas e instrumentos utilizados. 

Ao brincar com as cores, a criança além de explorar o mundo material e 

cultural também expressa suas sensações, fantasias, sonhos e ideias por meio de 

suas imagens. 

 

O Teatro, segundo Luiz Fernando de Souza 

 

Ao desenvolver a linguagem teatral, a criança através da aquisição de 

conhecimento sensível, desenvolve globalmente. Após a dramatização espontânea 

da Educação Infantil, podemos estabelecer uma prática teatral organizada. O conto 

de fadas é uma linguagem encantadora que fala diretamente com a alma infantil, 

mas também está ligada às coisas que acontecem no mundo. 

É necessário mostrar para criança que seu corpo se comunica e que tem 

necessidades e desejos, estimular a representar o mundo e aprender a sobreviver 

nele. Por meio do lúdico, presente nos jogos corporais, ocorre a integração entre as 
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crianças e o professor. Podemos trabalhar com exercícios de expressão corporal, 

jogos dramáticos, narração de pequenas histórias e encenação, como por exemplo: 

jogo da imitação, dança da estátua, jogo do espelho, contar história para o colega, 

jogo da mímica, entre muitos outros. 

 

A Música, segundo Dulcimarta Lemos Lino 

 

A autora ressalta que a expressão musical é parte integrante de nossa 

cultura. O som está em todos os lugares, dentro e fora de nós, no pássaro que 

canta, em casa, na rua. Nosso instrumento musical é a voz. Para trabalhar com o 

ato de cantar devemos buscar a aprender exercícios de respiração, de aquecimento 

das cordas vocais, pois se utilizarmos a voz de maneira inadequada, podemos 

perdê-la ou machucá-la. 

O professor precisa estar atento a voz cantada e falada do aluno. Caso ele 

observe um problema de rouquidão constante, palavras mal pronunciadas ou perda 

de voz deverá encaminhá-lo ao especialista.  

Uma boa dica é um “canto para música”, nesse espaço podemos colecionar 

e guardar objetos sonoros, possuir um aparelho de som com diferentes músicas e 

microfone, planejar um momento diário para realizar uma atividade musical, 

atividade diária para relaxamento e apreciação para os alunos ouvirem deitados e de 

olhos fechados, confecção de instrumentos musicais com materiais alternativos. 

A intenção da autora é chamar a atenção pelo fato da música não ser um 

dom, que todos têm capacidade de fazer música, como qualquer outra disciplina, até 

mesmo pelo fato de não haver pessoas especializadas suficientes para trabalhar 

com música. O professor irá construir o conhecimento juntamente com o aluno, 

intervindo para promover esse caminho, buscando atividades interessantes que 

possam ser adaptadas a cada etapa do desenvolvimento musical. 

 

A Dança, segundo Lisete Arnizaut Machado de Vargas 

 

A dança é considerada uma das manifestações que mais reflete a cultura, a 

religião e os costumes de um povo, por isso é essencial a introdução dela na 

educação. A criança através da dança expressa suas emoções sem precisar falar.  
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Não há necessidade de buscar perfeições e talentos, o objetivo é 

proporcionar o contato com linguagem corporal e gestual e despertar a consciência 

das crianças. O relacionamento social acontece naturalmente estabelecendo laços 

de amizade, respeito às diferenças a aos limites de cada indivíduo. 

A dança, o ritmo e a música estão interligados entre si. O ritmo aparece na 

natureza, nos movimentos fisiológicos corporais, no movimento, no canto, na música 

e em outras atividades humanas. Para Cunha, apud Suzana (1988, p.19), o 

movimento rítmico provém de uma estimulação sensório-perceptiva, desenvolve a 

inteligência, acuidade e sensibilidade e por meio dele aprimora o movimento. 

É preciso ter o cuidado para que não haja discriminação com as crianças 

que não apresentam corpo ideal e técnica específica para determinada dança. 

Stokoe e Harf, apud Suzana (2012, p. 250), afirma que a dança se faz de pessoas 

inteiras e não de corpos perfeitos. O professor tem o papel de incentivador, 

buscando encontrar as preferências das crianças, pois executar os movimentos sem 

interesse é desestimulante. Isso deve ser levado em consideração ao planejar 

apresentações de dança nas escolas. 

Na prática é essencial o conhecimento das partes do corpo e seu 

funcionamento, cabeça, braços, pernas e o conjunto todo, com exercícios que 

possibilitem o movimento desses segmentos. As próximas etapas são explorar o 

espaço e os diferentes ritmos. Após esse trabalho vem a criação das coreografias, 

as quais podem ser criadas pelo professor ou pelas próprias crianças resultando 

numa apresentação para outras crianças da escola ou familiares em eventos 

escolares. Lembrando que algumas crianças são inibidas, inseguras e tem o direito 

em não querer se apresentar. 

Esta atividade não deve ficar ausente do currículo escolar por ser uma forte 

expressão cultural, além de desenvolver os aspectos motores das crianças, suas 

expressões, capacidade de comunicação, criatividade e sensibilidade.  

 

BRINQUEDOTECA 

 

Brinquedoteca e sua contribuição para dificuldade de aprendizagem 

 

Azevedo (2013) comprovou em sua pesquisa que a brinquedoteca é um 

espaço preventivo de problemas ou dificuldades escolares. Primeiro é preciso 

diferenciar dificuldade de aprendizagem e distúrbio. O segundo citado é definido 
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como patologia do sistema nervoso central, ou seja, doença. Como a grande maioria 

dos problemas de aprendizagem não é patológico, a autora considera uma série de 

fatores: pessoal, pedagógico, emocional ou social. 

Na escola os problemas podem se manifestam devido à resistência das 

regras disciplinares, dificuldade de interação com o outro, a desqualificação dos 

professores, pela timidez, entre outros.  

 O educador ao ter um aluno com problemas na sala de aula, deve primeiro 

investigar a sua história pessoal e particularidades. De acordo com Weiss, apud 

Azevedo (2013, p.43), pode ser visto por três perspectivas: questões de ordem 

social, instituição escolar, vida pessoal e familiar do aluno. 

Ao abrir um espaço para o brinquedo e o jogo, o profissional usa a 

brinquedoteca como instrumento para diagnosticar o problema. Para isso, segundo a 

autora, o profissional deve estar qualificado, se for professor é preciso ter 

conhecimentos em brinquedos, psicologia e sociologia. Sua ação é discreta e de 

observação. 

Conforme a criança joga, ela revela sua personalidade e seu relacionamento 

com o mundo. Nesse processo é possível identificar angústias, inveja, raiva, seus 

aspectos cognitivos, a capacidade de compreensão e como utiliza as informações 

que recebe dos que estão a sua volta. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Brincar e aprender deve fazer parte do cotidiano escolar, pois brincando a 

criança vive num mundo simbólico e ao guardar suas experiências na memória se 

prepara para o futuro. A criança consegue extravasar suas emoções através dos 

jogos e das brincadeiras. Interage com o outro e consigo mesma, além disso, essas 

atividades proporcionam o desenvolvimento da linguagem, da criatividade, da 

atenção e percepção contribuindo para o processo ensino-aprendizagem. 

O lúdico é essencial para vida do ser humano, mas é na infância que ela 

deve ser vivenciada plenamente, não apenas como diversão, mas com o objetivo de 

trabalhar as potencialidades das crianças e na construção do conhecimento a partir 

da concretização do imaginário. Portanto a introdução dos jogos e da arte no âmbito 

escolar é muito importante, pois propicia ferramentas riquíssimas para a 

aprendizagem das crianças e o conhecimento vivido será indispensável na vida 

adulta. 
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Para o professor não basta apenas saber o quanto se faz necessário as 

atividades relacionadas neste trabalho, é preciso criar oportunidades para que elas 

aconteçam de forma direcionada e de acordo com o desenvolvimento do educando. 

Azevedo (2013, p.13) afirma que: Um ambiente adequado pode promover e facilitar 

o desenvolvimento da criança; porém um ambiente adverso e hostil pode obstruí-lo e 

até comprometer as estruturas e capacidades já adquiridas por ela.  É proposta este 

estudo a utilização das teorias e técnicas observadas em cada um dos autores 

estudados neste artigo, no trabalho da construção do saber da criança, partindo do 

seu prévio conhecimento e introduzindo de maneira consciente, direcionada o 

conteúdo a ser aprendido.  

A arte, o jogo e a ludicidade promovem ricos momentos de troca e de 

relação pessoal com as crianças, assim os professores podem se aproximar do 

universo da criança, oportunizando a construção do conhecimento.   

 Entendemos então, que é preciso despertar a curiosidade, o aprendizado e a 

sensibilidade nas crianças, mas primeiro isso deve acontecer nos educadores, do 

contrário corremos o risco de limitar o processo de construção do conhecimento dos 

alunos e as diversas possibilidades de linguagem 
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RESUMO 

 

A pedagogia sistêmica surge como uma resposta às limitações da educação 

tradicional, propondo uma abordagem integradora que considera os vínculos 

familiares, a história pessoal dos alunos e as relações interpessoais no ambiente 

escolar. Fundamentada nas constelações familiares de Bert Hellinger, essa 

perspectiva promove uma compreensão mais ampla do processo educativo, 

valorizando os aspectos emocionais e relacionais da aprendizagem. Este artigo 

discute os fundamentos teóricos da pedagogia sistêmica, apresenta experiências 

práticas de sua aplicação e analisa seus impactos na dinâmica escolar. A 

abordagem adotada busca evidenciar como a inclusão de uma visão sistêmica pode 

favorecer ambientes educacionais mais harmoniosos, acolhedores e eficazes. 
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INTRODUÇÃO 

 

A educação contemporânea enfrenta desafios cada vez mais complexos, 

marcados por mudanças sociais, culturais e emocionais profundas. Em um contexto 

de diversidade e multiplicação de demandas, torna-se evidente a insuficiência de 

abordagens pedagógicas tradicionais centradas exclusivamente na transmissão de 

conteúdo. Alunos chegam às salas de aula carregando histórias de vida, 

experiências familiares e relações interpessoais que influenciam diretamente seus 

comportamentos e desempenhos escolares. Nesse cenário, emerge a pedagogia 

sistêmica como uma proposta inovadora e integradora. 

Inspirada nos princípios das constelações familiares desenvolvidas por Bert 

Hellinger, a pedagogia sistêmica propõe uma ampliação do olhar educativo, 

incluindo os sistemas familiares dos alunos como parte fundamental do processo de 

aprendizagem. Essa abordagem reconhece que cada estudante está inserido em um 

sistema de relações que, quando compreendido e respeitado, pode favorecer 

significativamente o desenvolvimento cognitivo, emocional e social. 

O presente artigo tem como objetivo apresentar os fundamentos da 

pedagogia sistêmica, discutindo suas bases teóricas, suas implicações práticas no 

ambiente escolar e os resultados observados em contextos educacionais que 

adotam essa perspectiva. A relevância do estudo está em contribuir para a formação 

de educadores mais conscientes do papel das relações sistêmicas no processo 

educativo, ampliando as possibilidades de intervenção pedagógica. 

Ao longo deste trabalho, será discutido como a pedagogia sistêmica pode 

transformar a prática docente, promover a inclusão e fortalecer os vínculos entre 

escola, família e comunidade, contribuindo para uma educação mais humanizada e 

eficaz. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A pedagogia sistêmica encontra suas bases na teoria das constelações 

familiares, desenvolvida por Bert Hellinger, que compreende o indivíduo como parte 
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de um sistema familiar interconectado. Segundo Hellinger, cada pessoa ocupa um 

lugar específico dentro de sua família de origem, e a desordem desses vínculos 

pode gerar desequilíbrios emocionais e comportamentais que impactam diretamente 

a vida escolar dos alunos. Aplicada ao campo educacional, essa visão convida os 

educadores a reconhecerem e respeitarem os sistemas familiares dos estudantes 

como parte indissociável do processo de aprendizagem. 

Três princípios fundamentais estruturam a abordagem sistêmica: 

pertencimento, hierarquia e equilíbrio nas trocas. O pertencimento refere-se à 

necessidade de cada indivíduo fazer parte de seu sistema familiar; a hierarquia 

respeita a ordem de chegada e os papéis dentro da família; e o equilíbrio busca 

manter uma harmonia entre dar e receber nas relações. Quando esses princípios 

são desconsiderados, podem surgir conflitos que se manifestam no ambiente 

escolar por meio de dificuldades de aprendizagem, indisciplina e resistência à 

autoridade. 

Autores como Marianne Franke-Gricksch, que adaptaram a teoria sistêmica 

para o contexto pedagógico, defendem que a postura do educador deve ser de 

abertura e escuta ativa, acolhendo os alunos em sua totalidade, inclusive seus 

vínculos familiares. Essa prática favorece um ambiente de maior empatia e 

colaboração entre todos os envolvidos no processo educativo. 

Além disso, a pedagogia sistêmica aproxima-se de outras correntes 

contemporâneas, como a pedagogia do afeto, a educação emocional e a mediação 

de conflitos, que também valorizam os aspectos subjetivos e relacionais da 

aprendizagem. Essa convergência de perspectivas reforça a importância de uma 

abordagem holística na educação, onde o aluno é compreendido em sua 

integralidade e não apenas como um receptáculo de conhecimento. 

 

A Pedagogia Sistêmica na Prática Educacional 

 

A implementação da pedagogia sistêmica nas instituições de ensino implica 

uma mudança de paradigma na forma como se compreende o papel do educador, 

do aluno e da família no processo educacional. Essa abordagem se manifesta em 

ações concretas que vão desde a escuta ativa dos alunos até a inclusão das famílias 

nos processos pedagógicos, reconhecendo sua influência direta no desenvolvimento 

escolar. 
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Uma das práticas mais significativas é a realização de rodas de conversa e 

dinâmicas sistêmicas, nas quais os estudantes são convidados a refletir sobre suas 

relações familiares e emocionais em um ambiente seguro e acolhedor. Tais 

atividades promovem o autoconhecimento, a empatia e o respeito mútuo, 

contribuindo para a construção de um clima escolar mais colaborativo. 

Além disso, escolas que adotam essa perspectiva costumam investir na 

formação continuada de seus educadores, capacitando-os a identificar padrões 

sistêmicos que influenciam o comportamento dos alunos. Professores treinados em 

pedagogia sistêmica aprendem a reconhecer sinais de lealdades ocultas, exclusões 

familiares e outros fenômenos que podem interferir negativamente no processo de 

aprendizagem. É fundamental o olhar para o educador, pois para respeitar a ordem 

do dar e receber, fica desequilibrada quando se observa professores exaustos e 

com salas superlotadas, com todas as cobranças institucionais e familiares, então o 

professor sofre pois não consegue estabelecer uma ordem e isso interfere também 

no comportamento e desempenho da turma. Por isso a importância de formar 

profissionais para essa metodologia e dar condições para que esse sistema escolar 

não fique desequilibrado.  

Outro aspecto prático importante é o fortalecimento da parceria entre escola 

e família. Em vez de considerar os pais como meros coadjuvantes, a pedagogia 

sistêmica os vê como aliados essenciais na trajetória educacional dos filhos. 

Reuniões pedagógicas e atendimentos individualizados tornam-se oportunidades 

para compreender a realidade familiar do aluno e encontrar caminhos de apoio 

mútuo. 

Diversas experiências documentadas em escolas brasileiras e europeias 

demonstram os benefícios dessa abordagem. Relatos indicam a diminuição de 

conflitos em sala de aula, melhora no desempenho acadêmico, maior engajamento 

dos pais e fortalecimento dos vínculos afetivos entre todos os envolvidos. Embora 

ainda em expansão, a pedagogia sistêmica tem mostrado ser uma via promissora 

para lidar com os desafios da educação contemporânea de forma sensível e 

transformadora. 
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Estudos de Caso e Resultados Observados 

 

Para ilustrar os efeitos práticos da pedagogia sistêmica no ambiente escolar, 

apresentam-se a seguir dois estudos de caso com base em experiências reais 

realizadas no Brasil. 

Estudo de Caso 1: Escola Municipal  

 

Em uma escola municipal, a equipe pedagógica decidiu implementar 

formações sobre pedagogia sistêmica para professores e gestores, com apoio de 

uma facilitadora especializada em constelações familiares. Após seis meses de 

trabalho, observou-se uma diminuição significativa nos índices de evasão escolar e 

de conflitos em sala de aula. Professores relataram maior empatia ao lidar com 

alunos que apresentavam dificuldades emocionais, enquanto os próprios estudantes 

demonstraram mais interesse nas atividades e abertura para o diálogo. 

Um dos resultados mais expressivos foi o caso de uma aluna do 6º ano que, 

após participar de uma dinâmica de escuta com mediação sistêmica, passou a 

frequentar regularmente a escola, melhorou seu rendimento escolar e relatou sentir-

se mais compreendida e acolhida. 

Estudo de Caso 2: Escola Particular  

 

Em uma escola particular, a pedagogia sistêmica foi integrada ao projeto 

político-pedagógico da instituição. A proposta envolveu encontros mensais com pais 

e professores, oficinas sobre vínculos familiares e acompanhamento 

psicopedagógico com enfoque sistêmico. A escola registrou melhora significativa no 

engajamento dos pais nas reuniões escolares, além de redução nos episódios de 

indisciplina. 

Um destaque foi o relato de um professor do ensino fundamental que 

identificou, com base em princípios sistêmicos, padrões de comportamento 

repetitivos em alunos de uma mesma turma, ligados a histórias familiares 

semelhantes. A partir dessa percepção, foram desenvolvidas atividades 

personalizadas que favoreceram a integração e o rendimento da turma. 

Esses estudos de caso demonstram como a pedagogia sistêmica pode ser 

aplicada de forma efetiva em contextos educacionais distintos, proporcionando 
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ganhos tangíveis tanto no clima escolar quanto na aprendizagem e no bem-estar 

dos estudantes. A análise dos resultados evidencia a importância de considerar os 

vínculos familiares e emocionais como parte integrante do processo educativo. 

De acordo com Hellinger, as dificuldades de aprendizagem — incluindo 

aquelas com números — podem estar relacionadas a dinâmicas familiares ocultas 

que afetam o sistema familiar e a relação do indivíduo com o mundo. Essas 

dinâmicas podem incluir exclusões familiares, lealdades ocultas, ou até traumas 

transgeracionais que são passados de geração em geração. 

Por exemplo, imagine que um pai de uma criança tenha crescido em um 

ambiente onde a escassez de recursos foi uma constante. Esse pai pode, 

inconscientemente, transmitir para o filho (ou filha) a ansiedade e medo em relação 

ao dinheiro e números, mesmo que isso não seja verbalizado. A criança, então, 

sente uma espécie de lealdade àquela figura familiar e, como forma de “conexão” 

com esse membro da família, acaba desenvolvendo uma dificuldade para lidar com 

a matemática. Ela sente uma espécie de bloqueio emocional ou "lealdade" que a 

impede de aprender ou lidar com os números de forma fluida e sem medo.] 

Bert relata que em uma constelação conheceu um casal que o procurou pois 

o filho não conseguia se desenvolver nas habilidades matemáticas na escola, a 

criança passou por vários professores, terapeutas e não tinha solução, a dificuldade 

em assimilar conteúdos relacionados a soma e divisão eram muito expressivas. 

Quando Bert realiza a constelação com os pais, aparece no campo outras três 

crianças, e os pais afirmando que o filho era filho único, a constelação seguiu até 

que em uma das perguntas para os pais, a mãe relata dois abortos anteriores a 

gestação desse filho, então a revelação acontece, filhos que não nasceram 

independente pelo motivo, são filhos e fazem parte do sistema familiar, quando não 

são incluídos no sistema, os filhos que nasceram carregam essa lealdade e ficam 

em dívida com esse sistema, ocasionando um desiquilíbrio.  

Nesse caso o filho tido como único, era o quarto no seu sistema, o menor, o 

caçula, e os pais diziam para ele que ele era o primeiro, e isso causava 

inconscientemente ao filho uma dificuldade em se reconhecer nesse lugar, como 

assimilar a soma e a divisão se a soma no seu próprio sistema era equivocada, a 

classificação correta seria, “filho você é o quarto filho”, e não o único. Após essa 

revelação durante a constelação Bert mediou o exercício com os pais, para incluir os 

outros filhos no sistema: “eu vejo vocês, eu acolho vocês”, e assim o filho nascido e 
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com tantas dificuldades, pode seguir seu caminho com autoridade e sabendo qual 

era o seu lugar no sistema, se reconciliando com o passado.  

A alma de uma família, como a de qualquer sistema, exige uma ordem. 
Quando essa ordem é respeitada, todos os membros sentem-se bem. 
Quando essa ordem é violada, surge o emaranhamento. As ordens do 
amor mostram que cada membro tem o seu lugar próprio e que os que 
vieram antes têm precedência sobre os que vieram depois. 

 

A Ordem Familiar e Seus Impactos no Campo Educacional 

 

A ordem, no âmbito sistêmico, está relacionada à hierarquia e ao lugar de 

cada membro dentro da família. Essa ordem é baseada em três princípios 

fundamentais: pertencimento, precedência e equilíbrio. O pertencimento afirma que 

todos os membros da família têm o direito de fazer parte do sistema; a precedência 

reconhece que os que vieram antes ocupam um lugar anterior na hierarquia; e o 

equilíbrio, como já discutido, mantém o fluxo entre dar e receber. 

Quando esses princípios são desrespeitados, surgem desordens que podem 

gerar sintomas nos descendentes, muitas vezes expressos no contexto escolar. 

Crianças que, por exemplo, excluem um dos pais de seu afeto ou são ensinadas a 

tomar partido em conflitos conjugais tendem a apresentar comportamentos 

descompensados em sala de aula. Da mesma forma, quando há inversão de papéis 

— como filhos que “cuidam” emocionalmente dos pais — ocorre uma ruptura na 

ordem natural do sistema familiar. 

O reconhecimento da ordem familiar no ambiente escolar não significa 

interferência na estrutura privada das famílias, mas sim o desenvolvimento de uma 

escuta empática e de uma postura respeitosa diante das histórias que cada aluno 

carrega. A pedagogia sistêmica propõe, nesse sentido, que o educador atue como 

um facilitador do fluxo de vida, reconhecendo os vínculos familiares como parte 

integrante do processo educativo. 

O equilíbrio entre dar e tomar é a base de toda relação duradoura. 
Quando alguém dá mais do que pode ou toma mais do que precisa, 
instala-se uma tensão que rompe a harmonia. Nas relações humanas, 
especialmente entre pais e filhos, o amor precisa seguir um movimento 
que respeite os limites de cada um. 

 

Hellinger sugeriria que a solução sistêmica para essa dificuldade envolveria 

uma reconciliação com o passado da família, uma vez que, ao compreender e 

aceitar as dificuldades do antepassado, a criança poderia se libertar dessas 
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influências ocultas e liberar-se para aprender e crescer. O processo de reconciliação 

pode ser feito em uma constelação familiar, onde as relações de pertencimento e 

lealdade são trabalhadas de maneira profunda. 

Este exemplo ilustra a abordagem sistêmica de Hellinger, onde a dificuldade 

de aprendizagem não é vista apenas como uma questão individual, mas como um 

reflexo de dinâmicas familiares mais amplas, que influenciam inconscientemente o 

comportamento e a aprendizagem da criança. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A compreensão dos princípios de equilíbrio sistêmico e ordem familiar 

permite que o ambiente educacional se torne mais integrador e humanizado. Em vez 

de focar apenas no desempenho acadêmico ou no comportamento superficial dos 

alunos, a pedagogia sistêmica convida à observação das dinâmicas mais profundas 

que influenciam o processo de aprendizagem. Ao respeitar a ordem familiar e buscar 

o equilíbrio nas relações pedagógicas, o educador amplia sua atuação para além do 

conteúdo, tornando-se um agente de reconexão e desenvolvimento integral. 

Essa abordagem não propõe soluções rápidas nem receitas prontas, mas 

sim uma mudança de postura: da intervenção para a observação; do julgamento 

para o acolhimento; do controle para a confiança nos movimentos da vida. Ao trazer 

esses princípios para o cotidiano escolar, cria-se um espaço onde todos — alunos, 

famílias e educadores — podem crescer em um campo de maior harmonia, 

reconhecimento e pertencimento. 
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RESUMO 

 

O presente artigo apresenta uma reflexão sobre os processos de 

alfabetização e letramento e a sua trajetória. O texto tem como objetivo mostrar a 

relevância da junção dos dois conceitos e como podem contribuir de forma 

expressiva para o ensino-aprendizagem e, também aborda a origem do termo 

letramento como complemento a alfabetização de forma a valorizar o meio social no 

qual o indivíduo está inserido.  Porém, para tanto é necessário que os educadores 

sejam engajados com essa prática pedagógica e compreendam que a alfabetização 

e o letramento podem contribuir de forma relevante para a Educação. O estudo teve 

como fonte uma pesquisa bibliográfica, que se fundamenta em alguns autores com 

suas teorias relevantes com o objetivo de verificar a importância da junção do 

processo de alfabetização e letramento para uma aprendizagem significativa, no 
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espaço escolar. Partindo desse pressuposto o objetivo deste estudo consiste em 

analisar e refletir sobre o processo de alfabetização e letramento na perspectiva do 

processo de ensino e a importância da junção de ambos para uma aprendizagem 

significativa. 

 

Palavras-Chave: Alfabetização; Letramento; Processos; Aprendizagem. 

 

INTRODUÇÃO 

 

 Este estudo tem por meta analisar o conceito de letramento e alfabetização e a 

importância da prática pedagógica de forma indissociável desses conceitos para uma 

aprendizagem significativa, apresentar também, uma revisão teórica sobre os conceitos 

de alfabetização e letramento, de modo a proporcionar uma reflexão sobre suas 

implicações para o ensino.  

 A partir desta premissa, compreende que o educador tem papel fundamental 

para alavancar de forma significativa o processo de ensino-aprendizagem, visto que, no 

decorrer da pesquisa só a alfabetização, decodificação de códigos, mecanismos 

repetitivos, não é suficiente para atingir os sujeitos e inseri-los no meio social na 

atualidade. 

Com base nas questões explicitadas anteriormente, pretende-se refletir, ao 

longo deste artigo, sobre a alfabetização e letramento e a importância da prática 

pedagógica de forma indissociável para alcançar uma aprendizagem significativa, 

informando deste modo, a especificidade de cada um e a importância da conciliação de 

ambos e, também propor uma reflexão sobre a relevância entre teoria e prática 

educacional de alfabetizar letrando, com foco na prática pedagógica alfabetizadora 

enquanto espaço escolar, e estimular a utilização da leitura e escrita, enquanto seus 

usos e funções no meio social, uma vez que o domínio da tecnologia da leitura e 

escrita não garante por si só o desenvolvimento das habilidades necessárias para que 

o indivíduo obtenha sucesso mediante as exigências de uma sociedade letrada e 

igualmente sobre a importância da escola neste âmbito e suas metodologias para que 

favoreça uma aprendizagem significativa no ensino da leitura e escrita, deixando de 

lado as práticas educativas mecânicas e sem sentido, inserindo os sujeitos no mundo 

da leitura e escrita como prática social. 
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O presente estudo alicerçado nas reflexões acerca da alfabetização e letramento 

e a falta de compreensão que ainda existe sobre esses dois conceitos, visa explanar o 

conceito de ambos e a efetividade de serem trabalhadas na sala de aula de forma 

indissociável.  A princípio será traçada uma breve trajetória histórica e teórica sobre os 

termos letramento e alfabetização, onde serão apresentados conceitos referentes a 

estes termos, revelando a importância da junção de ambos. E, para finalizar, serão 

apresentadas algumas reflexões em relação ao papel da escola enquanto espaço 

institucional de acesso ao conhecimento. Para produzir este artigo foi realizada uma 

pesquisa bibliográfica, usando como aporte principalmente as obras de Emilia Ferreiro, 

Ana Teberosky (1999), José Barbosa (1991), Magda Soares (2001, 2007), Ângela B. 

Kleiman (1995), Délia Lerner (2002), Paulo Freire (2006), Marta Koll de Oliveira (1992) 

entre outras obras importantes, como também, a BNCC (Base Nacional Comum 

Curricular). 

 Assim sendo, este estudo, se dará através de reflexões acerca da natureza de 

alfabetização e letramento, dada a especificidade de cada termo, e o papel da escola 

enquanto espaço social nesse processo, proporcionando enfoque na língua escrita 

como meio de expressão e autonomia. 

 

 

A EDUCAÇÃO E SEUS CAMINHOS 

 

A escrita surge associada ao aparecimento do Estado devido às 

necessidades de exercer funções administrativas e legais cujos registros são 

imprescindíveis. Essa escrita no início é pictográfica, representada apenas por 

figuras e posteriormente adquire características fonéticas. Dessa forma, o 

surgimento da escrita percorre uma grande trajetória, alcançando um poder de 

difusão muito maior no segundo milênio, quando os fenícios inventam o Alfabeto. 

Essa simplificação na escrita contribui para que ela deixe de ser monopólio de uma 

minoria, perdendo o caráter sagrado e, transmitido posteriormente para os latinos e, 

chega até nós (ARANHA, 1996, p. 32-33). 

 Percebe-se que o início do processo da Alfabetização, ou seja, o ensino das 

primeiras letras, no século XVI, era extremamente com o intuito de ensinar os 

nativos e os filhos dos colonos a ler, escrever, e a contar, aplicado pelos jesuítas 

que chegam ao Brasil nessa época. O objetivo da Alfabetização, dessa forma, era 
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exclusivamente com a ideia de incutir sobre estes a cultura europeia e a religião 

cristã (ARANHA, 1996, p. 100-101). 

 O método pedagógico estabelecido era o da Ratio Studiorum, manual 

pedagógico jesuíta do século XVI. Nos cursos inferiores valorizava-se a gramática, 

considerada indispensável à expressão culta, e a memorização como procedimento 

para a aprendizagem; nos superiores, subordinava-se a filosofia e a teologia. Dessa 

forma Xavier; Ribeiro; Noronha (1994, p. 43), salienta que a tarefa educativa dos 

jesuítas era especificamente aculturar e converter ignorantes e ingênuos (como 

consideravam os nativos) com o intuito de aqui se instalarem e criar condições para 

o efetivo povoamento da Colônia. 

 Dessa forma, essas noções tornavam a vida mais ágil e produtiva, e todo 

esse aprendizado acompanhava o intelectual e o religioso, e a leitura e o cálculo 

eram, de fato, os conteúdos próprios de instrução. No mais, o Rato Studiorum, o 

Plano de Estudos dos jesuítas, reinava absoluto, e o faria por séculos. Seus cursos 

de Humanidades, Filosofia e Teologia abrangiam desde a instrução elementar e 

secundária à superior, e apresentavam uma duração média de aproximadamente 

dez anos (XAVIER; RIBEIRO; NORONHA, 1994, p. 48). 

 Dessa forma, os letrados eram assim, forçados a concluir os seus estudos 

na Europa, mais frequentemente em Coimbra, fato que prevenia o desenvolvimento 

da cultura nacional. Portanto, a orientação do sistema educacional, destinava-se a 

oferecer aos filhos das famílias influentes uma educação clássica, humanística, 

acadêmica e abstrata, que era considerada o ideal para aquela época. O 

financiamento e a administração do sistema escolar eram feitos pelos jesuítas, 

segundo a Ordem e, no período de 210 anos que aqui estiveram, promoveram uma 

ação maciça na catequese dos indígenas, educação dos filhos dos colonos, 

formação de novos sacerdotes e da elite intelectual, além do controle da fé e da 

moral (ARANHA, 1996, p. 99). 

 Destarte, o ensino que os padres jesuítas ministram segue alheia a 

realidade da colônia, Romanelli (1978, p. 33), enfatiza que a ação educativa tinha 

dois objetivos, um de caráter organizacional e outro, de conteúdo cultural. 

Consequentemente, a educação era destinada exclusivamente à elite. No 

entanto, uma crise se instaurou nesse período. Romanelli (1978, p. 36) destaca que, 

com a ascensão do Marquês de Pombal — cuja linha de pensamento era fortemente 

influenciada pelo enciclopedismo e marcada por uma postura anticlerical — iniciou-

se um processo de reforma que incluiu a expulsão dos jesuítas e seus ideais. 
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Decorrentes aos fatos inúmeros foram as dificuldades em relação ao sistema 

educacional, desmantelando toda uma estrutura administrativa de ensino. As 

disciplinas isoladas passaram a ser diversificadas, em detrimento da graduação, e o 

Estado assume a Educação pela primeira vez (ROMANELLI, 1978, p. 36). 

 Nesta conjuntura, algumas reformas foram efetuadas, por conseguinte, a 

reforma Luterana, posteriormente da Contrarreforma Católica, com a meta de buscar 

a universalização da Alfabetização, Barbosa (1991, p.16), ressalta que:  

É somente com a implantação da escola Republicana que a crença no 
lema “escolarizar para alfabetizar” se cristaliza. Até então, a história da 
escola e a história da alfabetização foram linhas sinuosas e difusas que, 
se em algum momento se uniam e se confundiam, logo adiante 
mantinham distância, marcando cada uma a sua independência: na 
maior parte das vezes, ensinar competia aos pais.  

 
 À vista dessa trajetória da Educação, onde só os mais favorecidos tinham 

acesso, muitas foram as reformas promulgadas que tinham como objetivo o ingresso 

de todos, e entre estas reformas, duas foram bastante relevantes: a Lei de Diretrizes 

e Bases da educação (LDB 9394/96) que reafirmou direito à educação (grifo nosso), 

garantido pela Constituição Federal de 1988, que tem como garantia a Educação 

como direito de todos.  

 Frente a tantos acontecimentos e transformações no decorrer da história da 

Educação, constata-se um caminho longo e árduo que promoveu uma enorme 

lacuna, persistente até os dias atuais. 

 

A ALFABETIZAÇÃO E SEU PROCESSO 

 

O ato de alfabetizar, nas primícias era tido como um processo de 

decodificação, ou seja, que através de mecanismos repetitivos o aluno iria decorar 

os códigos, tomado em seu sentido próprio, específico como processo de aquisição 

do código escrito, das habilidades de leitura e escrita. 

 Soares (2007, p. 15) destaca que: 

Etimologicamente, o termo alfabetização designa tanto o processo de 
aquisição da língua escrita quanto seu desenvolvimento: 
etimologicamente, o termo alfabetização não ultrapassa o significado 
“levar à aquisição do alfabeto”, ou seja, ensinar o código da língua 
escrita, ensinar habilidades de ler e escrever. 
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 Diante disso, Barbosa (1991, p. 45) afirma que a história do ensino da leitura 

pode ser dividida em três períodos distintos. O primeiro é caracterizado pelo 

predomínio exclusivo dos métodos sintéticos, que permaneceram até o século XVIII. 

O segundo surge como uma reação a esses métodos, sendo impulsionado pelos 

precursores da abordagem global. Já o terceiro período, iniciado em meados do 

século XX e estendendo-se até os dias atuais, é marcado por intensos debates entre 

correntes divergentes: de um lado, os defensores dos métodos sintéticos; de outro, 

os adeptos dos métodos analíticos. 

 De acordo com Ferreiro, Teberosky (1999, p. 21) sob uma perspectiva 

pedagógica, o problema da leitura e da escrita tem sido revelado como uma questão 

de métodos e as preocupações têm se voltado para qual é o mais eficaz: os 

métodos analíticos ou métodos sintáticos.  

 Nesta dinâmica de ruptura e continuidade, a pedagogia da alfabetização tem 

disponíveis até hoje esses dois caminhos, e ambos visam levar a criança à 

compreensão de uma correspondência entre os signos da língua escrita e os sons 

da língua oral (BARBOSA, 1991, p. 46). 

 Ainda, Barbosa (1991, p. 46), ressalta que:  

O caminho sintético tem seu ponto de partida no estudo dos elementos 
da língua-letra, fonema, sílaba. E considera o processo de leitura como 
um esquema somatório: pela soma dos elementos mínimos – o fonema 
e a sílaba –, o aprendiz aprende a palavra. Pela somatória das palavras, 
a frase e o texto.  O caminho analítico parte dos elementos de 
significação da língua – palavras, frases, conto. E por uma operação de 
análise, a palavra é segmentada em seus elementos mínimos: o fonema 
e a sílaba. 

 
 Como visto anteriormente, o método sintético insiste na correspondência 

entre o oral e escrito, som e grafia, e outro ponto crucial desse método é estabelecer 

a correspondência a partir dos elementos mínimos, num processo que consiste de ir 

das partes para o todo.  Em seguida, sobre a influência linguística, desenvolve-se o 

método fônico. O processo se inicia através do fonema, associando à sua 

representação gráfica (FERREIRO, TEBEROSKY, 1999, p. 21). 

Porém, mudanças importantes começam a surgir no ano de 1962, a respeito 

da maneira de se compreender os processos da aquisição da língua, esses 

processos desenvolvem principalmente em relação à linguagem da criança, 

testemunham um processo de aprendizagem que não passa pela aquisição de 

elementos isolados que logo irão se juntando progressivamente, mas sim pela 
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junção de sistemas nos quais o valor vai se redefinindo em função das mudanças no 

sistema total (FERREIRO, TEBEROSKY, 1999, p. 25). 

Segundo Mortatti (2006, s.p.) a história da alfabetização no Brasil tem sua 

face mais visível na história dos métodos de alfabetização, em torno dos quais, 

especialmente desde o final do século XIX vem gerando tensas disputas 

relacionadas com antigas e novas explicações para um mesmo problema: a 

dificuldade de nossas crianças em aprender a ler e a escrever, principalmente na 

escola pública.  

E nas diversas perspectivas sobre os caminhos pelos quais os processos de 

alfabetização se desenvolvem, Aranha apud Ferreiro (1989, p. 185) sintetiza que: 

A invenção da escrita alfabética resultou de um processo histórico que 
envolveu a humanidade por um longo tempo, isso nos leva a 
reconhecer como é difícil para a criança perceber com rapidez a 
natureza da escrita, necessitando dessa forma entender que a 
aprendizagem escrita é muito mais que a aprendizagem de um código 
de transição: é a construção de um sistema de representação.  

 
 Diante disso, as estudiosas Emilia Ferreiro e Ana Teberosky, embasadas 

em pesquisas nas ideias de Piaget, enfatizam a psicogênese da língua, e que a 

escrita dentro deste contexto se desloca da questão central da Alfabetização do 

ensino para a aprendizagem. Para elas, ensinar não é o mais importante, mas sim 

como se aprende de fato. O êxito ou fracasso no processo de alfabetização está 

diretamente relacionado ao estágio de compreensão que a criança possui sobre a 

natureza simbólica da escrita. A obra das autoras é amplamente reconhecida como 

um marco na história da alfabetização, pois propõe uma nova forma de compreender 

os processos de aquisição da linguagem escrita com base na Psicologia Genética, 

que concebe o conhecimento como resultado da interação entre o sujeito e o objeto 

do saber. 

 Dessa forma, a aprendizagem da leitura e da escrita passou a ser concebida 

como uma atividade cognitiva, centrada na construção de conhecimento por um 

sujeito ativo que age sobre o objeto, assim sendo, Ferreiro, Teberosky (1999, p. 40) 

relata que do ponto de vista interacionista, como da conceitualização piagetiana, o 

conhecimento se constrói a partir do sujeito cognoscente e do objeto a conhecer, no 

qual o objeto serve de ocasião para que o conhecimento se desenvolva. 

 Desta forma, entende-se que o processo da Alfabetização, não pode ser 

visto como algo desconexo do mundo, pois, de acordo com Piaget, o sujeito não 

espera que os conhecimentos sejam transmitidos por um ato de amabilidade, mas 
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sim o sujeito aprende através de suas próprias ações sobre os objetos do mundo, 

que constrói suas próprias categorias de pensamento ao mesmo tempo em que 

organiza seu mundo, garantindo dessa forma o direito de aprender (FERREIRO, 

TEBEROSKY, 1999, p. 29). 

 

LETRAMENTO 

 

 Frente a todas essas transformações e processos que ocorreram na 

trajetória da Alfabetização, as novas necessidades sociais exigem do sujeito a 

capacidade de participação, de criticidade, de transformação, autonomia, entre 

vários outros aspectos. E neste contexto só o processo de decodificação, ou seja, o 

ato de decorar os códigos ou letras para simultaneamente escrever, já não é mais 

suficiente. Deste modo, os processos das metodologias de alfabetização evoluem e, 

exigem um novo tipo de pessoa, “o sujeito letrado”. 

 Dentro deste contexto, o desafio da educação é formar praticantes da leitura 

e escrita, e não apenas indivíduos que decifrem o sistema de escrita, mas que 

formem seres humanos críticos, capazes de ler nas entrelinhas, e conseguir que os 

sujeitos manejem com eficácia os diferentes escritos que circulam na sociedade, 

cuja utilização é necessária e enriquecedora para a vida pessoal, profissional e em 

outros âmbitos (LERNER, 2002, p. 27). 

 Para suprir essas necessidades surge o conceito de Letramento. De acordo 

com Kleiman (1995, p. 19), com a intenção de separar os estudos sobre o impacto 

social da escrita dos estudos sobre a alfabetização, cuja definição para a autora é 

um “conjunto de práticas sociais” que usam a escrita enquanto sistema simbólico e 

enquanto tecnologia, em contextos específicos, para objetivos específicos. 

 Diante dessa necessidade, foi em 1986 que apareceu pela primeira vez, no 

contexto dos estudos e da discussão sobre a Alfabetização no Brasil, a palavra 

Letramento, na obra No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística, de 

1986, de autoria de Mary Kato. Para a autora a língua falada culta é consequência 

do Letramento (SOARES, 2001, p. 15). 

 Subsequente a esta obra, o uso desse termo tornou-se frequente no 

discurso de professores e especialistas e tema de pesquisas nos meios acadêmicos, 

porém o adjetivo “letrado” há muitos anos aparece nos dicionários para indicar o 

individuo versado em letras, erudito, sentido que não representa o significado dado 

ao termo “letrado” sob o conceito de letramento criado por Kato. Na realidade, o 
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termo originou-se de uma versão da palavra literacy, com a representação 

etimológica de estado, condição ou qualidade de ser literate, sendo literate definido 

como educado, especialmente, para ler e escrever (SOARES, 2001, p.17). 

Neste sentido, letrado é o sujeito que não só sabe ler e escrever, mas 

também faz uso competente e frequente da leitura e da escrita. Neste mesmo 

sentido, Soares (2001, p. 72) salienta que o letramento é: 

[...] na sua dimensão social, não só um atributo essencialmente pessoal, 
mas é, sobretudo, uma prática social: letramento é o que as pessoas 
fazem com as habilidades de leitura e escrita, em um contexto 
específico, como essas habilidades se relacionam com as 
necessidades, valores e práticas sociais. 

 
 Desse modo o letramento se configura como um conjunto de práticas sociais 

entrelaçadas à leitura e a escrita, em que os sujeitos se envolvem em seu contexto 

social, e a linguagem humana, tem papel primordial entre sujeito e objeto de 

conhecimento. 

 Nesta perspectiva, Vygotsky et. al (1992, p. 26) destaca que, enquanto 

sujeito de conhecimento, o homem não tem acesso direto aos objetos, mas um 

acesso mediado, isto é, feito através de recortes do real operados pelos sistemas 

simbólicos de que dispõe.  

 Dessa forma Soares (2007, p. 17) salienta que: 

O conceito de alfabetização depende, assim, de características 
culturais, econômicas e tecnológicas; a expressão funcional, usada pela 
UNESCO nos programas de alfabetização organizados nos países 
subdesenvolvidos, pretende alertar para esse conceito social da 
alfabetização.  

 
 Dentro dessa perspectiva, entende-se que só o fato de ler e escrever não é 

o bastante para enfrentar os dias atuais e a desigualdade que permeia a sociedade, 

mas é necessário que os sujeitos, além de decodificar os códigos, façam uso de 

forma coerente, ultrapassando dessa forma, seu estado ou condição, incorporando 

ao seu cotidiano a tecnologia de ler e escrever e fazendo uso dos domínios dessa 

tecnologia, suas funções e determinantes sociais. 

 Kleiman (1995, p. 278) enfatiza que: 

[...] a linguagem é o instrumento principal de mediação, os analfabetos 
apresentam um discurso articulado em que se pode identificar a 
incorporação de formas típicas da oralidade letrada, transformada pela 
escrita. Isto pode estar significando suas tentativas de serem 
reconhecidos, pela linguagem, como sujeitos da sociedade a quem 
querem pertencer.  
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 Neste contexto, entende-se que o sujeito traz consigo, antes mesmo da 

escolarização, práticas sociais, as quais devem ser reconhecidas pela prática 

escolar. Portanto, é de suma importância que os discentes possuam diferentes 

interações com o código de escrita e, de acordo ao meio social a qual pertencem, 

pois, a criança elabora hipóteses que juntamente com as experiências vividas, 

enriquecem e significam o processo. Daí a importância do contato da criança com os 

vários tipos textuais e seu uso social de leitura e escrita, reconhecendo dessa forma 

a função social da linguagem. 

 Diante do exposto, em conformidade com a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), a linguagem é condição para a participação social, para a 

constituição de identidade e para o exercício da cidadania. Por meio da linguagem, 

os sujeitos se expressam, compartilham informações, constroem conhecimentos e 

interagem com os outros e com o mundo garantindo uma aprendizagem e, dessa 

forma, assegurando o acesso aos saberes linguísticos indispensáveis à atuação 

social crítica e ética, à apropriação de práticas de linguagem diversas e ao 

desenvolvimento da autonomia. É por meio da linguagem que o sujeito se comunica, 

acessa informações, expressa e defende seus pontos de vista, compartilha saberes, 

constrói sentidos e interpreta o mundo ao seu redor (BRASIL, 2018, p. 67).  

 Nesse sentido, um projeto educativo comprometido com a equidade, 

inclusão e justiça social, como prevê a BNCC (BRASIL, 2018), atribui à escola o 

papel essencial de garantir a todos os estudantes o acesso às práticas de linguagem 

socialmente significativas, assegurando-lhes os saberes linguísticos necessários 

para uma participação ativa, crítica e autônoma na sociedade.  

 Assim, a escola, portanto, deve assegurar que todos os estudantes 

desenvolvam as competências necessárias para compreender, produzir e utilizar a 

linguagem em diferentes contextos e para diversos propósitos, contribuindo para sua 

formação como sujeitos críticos, criativos e responsáveis.  

 Dessa forma, o compromisso com a democratização do conhecimento 

linguístico se reafirma como uma das responsabilidades centrais da escola, 

garantindo o direito inalienável de todos os estudantes ao acesso pleno à linguagem 

como instrumento de inclusão social, construção de identidades e exercício 

consciente da cidadania. 

 Diante disso, os determinantes sociais das funções e fins da aprendizagem 

da língua escrita devem permear a teoria da alfabetização, para que este processo 
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possa abranger a abordagem mecânica do ler e escrever, em enfoque da língua 

escrita como meio de expressão, compreensão e autonomia. 

 Nesta conjuntura, se faz necessário o ato de alfabetizar letrando nos dias de 

hoje, pois de forma conjunta essa prática pode atingir uma educação de qualidade, 

em que os discentes se tornem sujeitos transformadores, pois ao pensar em 

educação, Freire apud Mizukami (1986, p. 97), enfatiza que a educação consiste em 

ser problematizadora, desenvolver a consciência crítica e promover a libertação.   

 

ALFABETIZAR LETRANDO: PRÁTICA ESCOLAR NECESSÁRIA 

 

Frente às necessidades educativas, a prática pedagógica de Alfabetização e 

Letramento de forma indissociável no espaço escolar é uma necessidade social, 

com o objetivo de atingir os sujeitos na sua amplitude, conferindo a estes 

conhecimentos suficientes para que possam agir de forma crítica e autônoma na 

sociedade, pois só ler e escrever numa sociedade em processo de crescente 

expansão e globalização já não é suficiente. 

 Dessa forma o ensino e a aprendizagem devem ser permeados pelas 

práticas sociais de utilização escrita, convidando, instigando o discente a inserir-se 

nas práticas sociais de leitura e escrita, para ultrapassar desse modo a mera 

decodificação de códigos. 

 Deste modo, Lerner (2002, p. 29) assegura que “o desafio da escola, é unir 

todos os esforços para alfabetizar a todos os alunos, para assegurar que todos 

tenham oportunidades de se apropriar da leitura e escrita como ferramentas 

essenciais de progresso cognoscitivo e de crescimento pessoal”. 

 Neste sentido, Soares (2007, p. 18) afirma em síntese que:  

Uma teoria coerente da alfabetização deverá basear-se em um conceito 
desse processo suficientemente abrangente para incluir a abordagem 
“mecânica” do ler/escrever, o enfoque da língua escrita como meio de 
expressão/compreensão, com especificidade e autonomia em relação à 
língua oral, e ainda, os determinantes sociais das funções e fins da 
aprendizagem da língua escrita.  

 
 Logo, as reflexões que envolvem a Alfabetização e o Letramento mostram 

que o trabalho pedagógico escolar deve contemplar a proposta do ensino e 

aprendizagem permeados pelas práticas sociais e sua utilização e finalidades no 

contexto social. 

 Dessa forma, Lerner (2002, p. 35) enfatiza que: 
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[...] é responsabilidade de cada professor prever atividades e 
intervenções que favoreçam a presença na sala de aula do objeto de 
conhecimento tal como foi socialmente produzido, assim como refletir 
sobre sua prática e efetuar retificações que sejam necessárias e 
possíveis. 

 
Assim, faz-se necessário que as práticas sociais de leitura e escrita, 

repensem seu aprendizado, para que os sujeitos se apropriem destas práticas vivas 

e essenciais, pois ler e escrever são instrumentos importantes que permitem 

repensar o mundo e reorganizar o próprio pensamento. 

 Deste modo, Kleiman (1995, p. 20) assegura que: 

O fenômeno de letramento, então, extrapola o mundo da escrita tal qual 
é concebido pelas instituições que se encarregam de introduzir 
formalmente os sujeitos no mundo da escrita.  Pode-se afirmar que a 
escola, a mais importante das agências de letramento, preocupa-se, 
não com o letramento, prática social, mas com apenas um tipo de 
prática de letramento, a alfabetização, o processo de aquisição dos 
códigos (alfabético, numérico), processo geralmente concebido em 
termos de uma competência individual necessária para o sucesso e 

promoção na escola.  

 
 Neste sentido, é preciso que a escola repense sua prática pedagógica e 

favoreça uma aprendizagem significativa no ensino da leitura e escrita, deixando de 

lado as práticas educativas mecânicas e sem sentido, inserindo os sujeitos no 

mundo da leitura e escrita como prática social, formando produtores de escrita e 

leitura conscientes de sua função e preparando estes para a interpretação e 

produção de diversos textos existentes no meio social, sua função e seu poder. 

 Para Lerner (2002, p. 43) é necessário que haja mudanças nas práticas 

escolares para a adequação aos conhecimentos de hoje sobre o aprendizado em 

relação à leitura e escrita, assim como a orientação para os efeitos nocivos dos 

métodos e procedimentos tradicionais e o estabelecimento de estratégias didáticas 

que contribuam para formar leitores e escritores autônomos. 

 Assim sendo, a escola deve ser um espaço que permita ao aluno a 

reprodução de saberes e práticas sociais e não a fragmentação do ensino da língua, 

como sílaba simples, depois complexas, frase, enfim uma aprendizagem 

descontextualizada que não abrange de forma significativa a aprendizagem nos dias 

atuais. 

 O espaço escolar deve permitir ao aluno pensamento reflexivo sobre a 

aprendizagem, para que o mesmo possa pensar no que aprendeu dentro de um 

contexto que lhe faça sentido, respeitando a identidade e saber de cada indivíduo. 
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 Cabe ao educador articular conteúdos significativos a uma prática também 

significativa, eximindo-se da função tradicional de mero transmissor de conteúdos. 

Um educador como mediador, parte da observação da realidade para, em seguida, 

propor atividades efetivas, pois dessa forma contribuirá para a formação de sujeitos 

críticos e participativos na sociedade. 

 Consequentemente, é preciso proporcionar aos sujeitos contatos com os 

mais variados tipos textuais que veiculam a sociedade como jornais, gibis, livros 

paradidáticos, bulas, receitas, narrativas, poemas, quadrinhos, bilhetes, cartas, 

convites, propagandas, reportagens, entre outros tantos que veiculam no meio 

social. 

 Neste contexto, Kleiman (1995, p. 155), assegura que “a instituição tem o 

papel explícito de tornar “letrados” os membros da sociedade, fornecendo-lhes 

instrumental para interagir ativamente com o sistema de leitura e escrita”. 

 Neste pensamento, ainda Kleiman (1995, p. 156) afirma que: 

A escola é, assim sendo, um lugar social onde o contato como sistema 
de escrita e com a ciência enquanto modalidade de construção de 
conhecimento se dá de forma sistemática e intensa, potencializando os 
efeitos desses outros aspectos culturais sobre o modo de pensamento.  

 
 A vista disso, Mizukami (1986, p. 94), garante que toda ação educativa, para 

que tenha validade, deve ser precedida sobre o sujeito como uma análise do meio 

de vida desse sujeito. 

 Portanto, é papel do docente valorizar os conhecimentos prévios dos alunos 

e mediar, contribuir, sobretudo, para o desenvolvimento da autonomia perante o 

conhecimento, contribuindo para a formação de sujeitos pensantes e capazes de se 

inserir de modo crítico reflexivo na sociedade.   

 À vista disso, Freire (2006, p. 11) ressalta que: 

O “processo que envolve uma compreensão crítica do ato de ler, não se 
esgota na decodificação da palavra escrita ou da linguagem escrita, 
mas que se antecipa e se alonga na inteligência do mundo, portanto, a 
leitura do mundo precede a leitura da palavra”. 

 

            Neste contexto, os conhecimentos e habilidades adquiridas pela 

criança são fatores e condições elementares, visto sua integração com o mundo 

letrado, e o ensino da escrita deve ser feito de forma conjunta entre os processos de 

letramento e alfabetização, visto que a escrita se figura no mundo como uma 

atividade social. 
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 Portanto, é papel da escola, sobretudo no contexto atual, conforme orienta a 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC), enquanto espaço institucional de acesso 

ao conhecimento, atender às necessidades dos estudantes por meio de práticas 

pedagógicas significativas e contextualizadas. Isso implica rever abordagens que 

tratam a linguagem como algo estático e desprovido de sentido social, promovendo 

práticas que possibilitem ao aluno aprender e utilizar a linguagem em situações 

reais, com base na diversidade de gêneros textuais presentes em seu meio social 

(BRASIL, 2018). 

De acordo com a BNCC, a educação deve estar comprometida com o 

desenvolvimento integral do estudante e com o exercício da cidadania, estimulando 

a curiosidade, o pensamento crítico, a argumentação e a autonomia intelectual. Para 

isso, é essencial criar oportunidades para que os alunos desenvolvam a capacidade 

de compreender, utilizar e produzir textos orais e escritos, em diferentes contextos e 

para diferentes finalidades, de forma a interagir, informar-se, comunicar-se e 

expressar-se (BRASIL, 2018 

Dessa forma, o ensino da língua deve promover situações significativas de 

aprendizagem, nas quais o aluno se reconheça como sujeito ativo, capaz de se 

expressar, compreender e transformar a realidade a partir da linguagem. 

 Ainda conforme os princípios estabelecidos pela Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), a responsabilidade da escola se intensifica especialmente em 

contextos em que o nível de letramento da comunidade é reduzido. Nesse sentido, é 

dever da instituição escolar garantir o direito à aprendizagem de todos, promovendo 

o acesso progressivo e equitativo ao conhecimento, respeitando os diferentes níveis 

de saberes prévios dos estudantes e proporcionando condições para que 

desenvolvam sua capacidade de compreender, interpretar e produzir textos 

inseridos nas práticas sociais do cotidiano (BRASIL, 2018). 

Assim, a escola deve ter como um de seus principais objetivos a inserção 

significativa do estudante no universo da linguagem escrita, criando contextos de 

aprendizagem que permitam aos alunos atuar de forma crítica, reflexiva e autônoma 

na sociedade. O uso da escrita deve ser compreendido como ferramenta essencial 

não apenas para fins escolares, mas também para a vida social como um todo, 

possibilitando ao sujeito interagir em práticas de leitura e escrita nos âmbitos do 

trabalho, do lazer, da participação cidadã e das relações interpessoais. 
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RESULTADOS 

 

A análise da literatura consultada evidencia a centralidade da 

indissociabilidade entre alfabetização e letramento como eixo estruturante de 

práticas pedagógicas mais significativas e eficazes no processo de aprendizagem da 

leitura e da escrita. Os autores pesquisados, como Soares (2007) e Kleiman (1995), 

apontam que o ensino da língua escrita não deve restringir-se ao domínio do código 

alfabético, mas precisa estar integrado às práticas sociais de uso da linguagem, 

promovendo, simultaneamente, o desenvolvimento da consciência fonológica e da 

competência comunicativa. 

 Os estudos destacam que a abordagem tradicional, que prioriza 

exclusivamente a decodificação, mostra-se insuficiente para formar sujeitos leitores, 

críticos e produtores competentes de textos. Em contrapartida, quando alfabetização 

e letramento são concebidos como processos complementares e interdependentes, 

as práticas escolares se tornam mais contextualizadas e significativas, favorecendo 

uma aprendizagem mais efetiva e duradoura. 

Além disso, a literatura analisada indica que crianças expostas a situações 

de uso real da linguagem escrita — como a leitura de diferentes gêneros textuais, 

produção de textos com propósitos comunicativos reais e reflexão sobre a língua em 

contextos funcionais — desenvolvem maior motivação, autonomia e senso de 

pertencimento às práticas sociais letradas. Tais evidências reforçam a necessidade 

de repensar as metodologias de ensino nos anos iniciais, superando a fragmentação 

entre o aprender a ler e escrever e o aprender a usar a linguagem de maneira 

significativa. 

Por fim, observou-se, na produção desta pesquisa, um consenso quanto à 

relevância da formação docente contínua e crítica para que os professores 

compreendam a complexidade do processo de alfabetização com letramento, e se 

sintam preparados para promover práticas pedagógicas que considerem a 

diversidade cultural, social e linguística dos alunos. 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

A análise dos estudos revisados permite compreender que é necessário 

romper com a dissociação entre alfabetização e letramento que ainda persiste em 
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muitas práticas escolares. De acordo com Soares (2007), alfabetizar letrando 

significa não apenas ensinar o sistema alfabético de escrita, mas também garantir 

que o aprendiz compreenda a função social da linguagem escrita, ou seja, que 

aprenda a usar a escrita de maneira significativa em contextos reais de 

comunicação. 

 Essa perspectiva é reforçada por Kleiman (1995), que compreende o 

letramento como um conjunto de práticas sociais mediadas pela escrita. Portanto, ao 

promover uma alfabetização desvinculada do letramento, corre-se o risco de formar 

sujeitos que sabem decodificar palavras, mas que não compreendem ou produzem 

textos com fluência, criticidade e propósito. 

 A literatura consultada indica que a indissociabilidade entre alfabetização e 

letramento promove avanços no desenvolvimento cognitivo, na autonomia dos 

alunos e no engajamento com práticas sociais de leitura e escrita. Além disso, 

práticas que integram ambos os processos contribuem para a redução das 

desigualdades educacionais, uma vez que aproximam os conteúdos escolares da 

realidade dos estudantes, respeitando seus repertórios culturais e linguísticos. 

 Outro ponto recorrente nas publicações analisadas é a importância da 

formação docente para garantir essa integração. Muitos professores, embora 

conscientes da importância de letrar enquanto alfabetizam, ainda enfrentam desafios 

práticos relacionados à formação inicial deficiente ou à ausência de condições 

estruturais adequadas na escola. Isso evidencia a necessidade de políticas públicas 

que invistam na formação continuada e no suporte pedagógico às práticas 

inovadoras. 

 Dessa forma, discutir a alfabetização na perspectiva do letramento significa 

também repensar os currículos, os materiais didáticos e as formas de avaliação. O 

trabalho docente precisa ser orientado por propostas pedagógicas que priorizem a 

leitura e a escrita como práticas sociais, e não apenas como habilidades técnicas. 

 Em síntese, os resultados analisados apontam a necessidade de práticas 

alfabetizadoras mais integradas, contextualizadas e comprometidas com a formação 

plena do sujeito, em consonância com as diretrizes da BNCC (2018), que reafirmam 

o papel da escola como espaço de desenvolvimento das competências linguísticas 

em todas as suas dimensões. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do que foi mencionado até aqui com embasamento na pesquisa 

bibliográfica realizada, foi possível compreender que a alfabetização e o letramento 

são processos que devem ocorrer de forma integrada e indissociável no contexto 

escolar. Ensinar a ler e escrever não pode se limitar à decodificação de sinais 

gráficos; é preciso garantir que os estudantes desenvolvam a capacidade de usar a 

linguagem escrita de forma significativa, funcional e crítica em diferentes situações 

sociais. 

 Os estudos analisados evidenciam que práticas pedagógicas que articulam 

o domínio do sistema alfabético às práticas sociais de leitura e escrita contribuem 

para uma aprendizagem mais efetiva. Além disso, reforçam a importância da 

atuação do professor como mediador desse processo, exigindo formação sólida e 

contínua para lidar com os desafios da sala de aula contemporânea. 

  A escola exerce um papel central no processo de ensino-aprendizagem, o 

qual deve estar integrado às práticas sociais de leitura e escrita. É imprescindível 

que o discente seja incentivado a participar ativamente dessas práticas, superando a 

concepção restrita da alfabetização como mera decodificação de símbolos. A 

articulação entre alfabetização e letramento torna-se, portanto, essencial para 

promover uma aprendizagem mais ampla e significativa, que contemple tanto o 

desenvolvimento individual da criança quanto sua inserção no meio social. Essa 

abordagem se concretiza por meio da exposição a uma multiplicidade de gêneros 

discursivos, possibilitando ao educando compreender suas diferentes funções e 

usos sociais, ao mesmo tempo em que adquire as competências básicas de leitura e 

escrita. 

Diante disso, observou-se também a necessidade de a instituição escolar 

estar comprometida com uma prática pedagógica que una alfabetização e 

letramento, promovendo, assim, a construção de conhecimentos junto aos alunos 

sobre a leitura e a escrita. Desta maneira, busca-se desenvolver competências 

relacionadas ao uso da linguagem e à sua aplicação na resolução de situações do 

cotidiano. Assim, para alfabetizar, é necessário estimular a capacidade de criticidade 

dos alunos enquanto sujeito de conhecimentos. 

 Em suma, alfabetizar letrando configura-se como uma necessidade 

pedagógica e social imprescindível. Superar a dicotomia entre alfabetização e 
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letramento é essencial para assegurar uma educação de qualidade, voltada para a 

formação de sujeitos críticos, capazes de ler, interpretar e produzir textos com 

autonomia e competência. Esse compromisso deve refletir-se nas políticas 

educacionais, na formação de professores, na escolha de materiais didáticos e nas 

práticas pedagógicas cotidianas, garantindo a todos os estudantes o acesso efetivo 

às múltiplas linguagens e aos conhecimentos indispensáveis à participação plena e 

consciente na sociedade. 
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RESUMO 

 

O intuito deste trabalho teve como objeto central de estudo a importância da 

Educação Infantil para o processo de formação humana, busca responder porque a 

Educação Infantil é importante para a formação humana da criança. Este estudo 

surge da experiência de estágio na Educação Infantil durante o curso de Pedagogia, 

que possibilitou a reflexão sobre este espaço de educação para as crianças, como 

um lugar de respeito as suas singularidades, opiniões, necessidades, sem 

subestimar suas capacidades, que deve contribuir para o desenvolvimento, a 

aprendizagem delas, e garantir os seus direitos. Esta experiência de estágio na 

Educação Infantil motivou e instigou a conhecer mais sobre a proposta da Educação 

Infantil e seu papel na formação integral das crianças. Compreender a educação 

como uma prática social, significa vê-la presente em todas as partes da vida 

cotidiana, em todos os tempos, sociedades, contextos, com concepções, e modelos 
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diferentes. É pensar a educação a partir da existência humana, que foi criando 

formas e modos de educar o homem no seu processo de humanização. 

 

 

Palavras-Chave: Educação Infantil; Desenvolvimento Humano;  Aprendizagem. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como objeto central de estudo a importância da 

Educação Infantil para o processo de formação humana, busca responder porque a 

Educação Infantil é importante para a formação humana da criança. Este estudo 

surge da experiência de estágio na Educação Infantil durante o curso de Pedagogia, 

que possibilitou a reflexão sobre este espaço de educação para as crianças, como 

um lugar de respeito as suas singularidades, opiniões, necessidades, sem 

subestimar suas capacidades, que deve contribuir para o desenvolvimento, a 

aprendizagem delas, e garantir os seus direitos. Esta experiência de estágio na 

Educação Infantil motivou e instigou a conhecer mais sobre a proposta da Educação 

Infantil e seu papel na formação integral das crianças. 

Trata-se de um estudo realizado a partir de pesquisa bibliográfica, 

constituindo um quadro relevante de referenciais para a discussão da temática em 

questão, como: Brandão (1981); Aranha (2012); Charlot (2013); Oliveira (2011). 

Compreender a educação como uma prática social, significa vê-la presente 

em todas as partes da vida cotidiana, em todos os tempos, sociedades, contextos, 

com concepções, e modelos diferentes. É pensar a educação a partir da existência 

humana, que foi criando formas e modos de educar o homem no seu processo de 

humanização. 

O trabalho está organizado em dois capítulos. O primeiro capítulo 

―Educação, formação humana e educação da criança na história‖, discute o 

conceito geral de educação, compreendido como um conceito fundamental da vida 

humana, pois entende-se que o homem não nasce sabendo, seu comportamento 

não se baseia em inclinações biológicas, o homem aprende com outros homens, na 

família, na comunidade, na escola. A educação é a instância mediadora que torna 

possível a reciprocidade entre indivíduo e sociedade. A educação possibilita que o 
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homem estabeleça relações pessoais, se aproprie das coisas do mundo, 

compreenda e transforme a realidade e se constitua, como ser social, histórico. 

Em todos os tempos históricos e nas diferentes sociedades, sempre 

existiram educações, práticas sociais de educar, formar o ser humano para a vida 

em sociedade. Esta tarefa se dá, a partir das concepções de educação de cada 

sociedade, das necessidades, saberes e cultura de cada povo, que vão orientar as 

ideias de qual homem deseja formar. É nesse sentido que as ideias de infância 

elaboradas por cada sociedade são importantes para compreender a prática 

educativa destinada às crianças, pessoas em processo de desenvolvimento, a quem 

as sociedades sempre depositaram o propósito de ensinar, educar. 

O estudo apresenta um breve olhar sobre cada tempo histórico realçando as 

diferentes concepções, transformações das ideias de infância e aspectos relevantes 

da educação, e da formação das crianças. Destaca-se o papel central que a 

educação escolar toma no processo de formação humana, a escola é a instituição 

que assume este papel na vida das crianças. Dessa forma, a educação torna-se um 

direito das crianças e a escolarização delas um dever. 

O segundo capítulo ―Educação Infantil e a sua importância para o processo 

de formação humana‖, discute a educação da infância como um direito das crianças, 

sendo esta educação, na atualidade, incluída no sistema educacional, implementada 

nas instituições de Educação Infantil. Nesta perspectiva educacional, a infância deve 

ser compreendida como um tempo de experiências, de se desenvolver, de forma 

contextualizada sócio historicamente, vista como um ser sócio-histórico, em contexto 

de desenvolvimento, um sujeito de direitos. 

O estudo aponta a importância da Educação Infantil na formação humana, 

na medida que se constitui como um espaço formativo, que cuida e educa, 

proporciona experiências diversificadas no campo da linguagem, da estética, da 

ética, da criatividade, da ludicidade, das relações sociais, da cognição, contribuindo 

assim, para o desenvolvimento integral da criança, seja físico, motor, intelectual, 

afetivo, social, espiritual, moral. Por fim, conclui-se que diante da proposta da 

Educação Infantil, com suas finalidades, princípios, objetivos, e diretrizes, considera-

se que esta seja uma efetiva concretização da educação para a formação humana, 

que não se restringe ao desenvolvimento intelectual, mas a promoção do 

desenvolvimento integral da criança, respeitando as suas necessidades e 

especificidades, a sua condição peculiar de desenvolvimento e de sujeito de direitos. 
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EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO HUMANA E EDUCAÇÃO DA CRIANÇA NA HISTÓRIA 

 

Este estudo monográfico tem por objetivo compreender a importância da 

Educação Infantil como instrumento processual de formação e de desenvolvimento 

integral da criança. Para atingir este objetivo, este primeiro capítulo fará uma 

reflexão sobre o conceito de educação ao longo da história. O motivo de iniciar uma 

reflexão sobre a história da educação é o fato do homem ser herdeiro dessa 

tradição. Deste modo os conteúdos e as estratégias para o ensino e para a 

aprendizagem utilizadas hoje não surgiram por acaso, mas sim, o resultado de uma 

experiência acumulada durante séculos, assim, ao longo da história diferentes povos 

tiveram diferentes 

maneiras de educar as crianças e os jovens. Portanto, nesta primeira parte 

será apresentado um breve olhar sobre o modelo de educação nos diversos tempos 

históricos. Para isso, subdivide-se esta parte em períodos históricos: Antiguidade 

Clássica; Idade Média; Idade Moderna e Idade Contemporânea, mas inicialmente, 

será apontado algumas reflexões sobre a educação e a formação humana. 

 

Educação e formação humana 

 

A educação é algo que se mistura à vida das pessoas. Ela está presente em 

todos os tempos da história do homem, nas diversas sociedades, povos, grupos, nos 

diferentes contextos culturais e sociais. A educação existe na família, na 

comunidade, na escola. Pensar na educação implica compreender que ela está 

presente em todas as partes da vida cotidiana, da ação mais simples, a mais 

complexa. Sendo assim, a escola não é o único espaço de aprendizagem. Dessa 

forma deve-se compreender a educação, como um fenômeno amplo, que não possui 

um único modelo, tem concepções diferentes, acontece em contextos diversos e 

envolve pessoas, também diferentes. 

A educação pode acontecer de forma livre, espontânea, misturada às 

experiências da vida ou de forma planejada, sistemática e formal. A educação pode 

ter como fim, ensinar ou doutrinar, emancipar ou tutelar, libertar ou dominar, 

dependendo dos seus objetivos, é assim que Brandão (1981) contextualiza o que é 

educação, ou melhor, educações. 
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Para este autor, educação é, ―como outras, uma fração do modo de vida 

dos grupos sociais que a criam e recriam, entre tantas outras invenções de sua 

cultura, em sua sociedade‖ (BRANDÃO, 1981, p. 10). Como uma criação social, a 

educação vai produzir e reproduzir o saber que os homens de determinada 

sociedade aprenderam e ensinaram nas diferentes esferas de vida e para os 

diferentes grupos sociais que compõem a sociedade. De forma dialética, a educação 

criada pelo homem vai educar os homens de acordo com um perfil que cada 

sociedade ou grupo social necessita. 

As civilizações se construíram em torno da organização da vida material, da 

produção de bens, criando também uma organização social, um significado de 

homem e um processo de educar e formar este homem. Os significados atribuídos, 

elaborados socialmente vão guiá-lo as práticas sociais de cuidar e educar. 

Pensar a educação como uma prática social possibilita entender a relação 

entre educação e formação humana como um processo contínuo, pois há educação 

a partir da existência humana do homem e da sua humanização. Então, a educação 

está na origem, na constituição do homem, no cuidado de sua existência. Fernandes 

(2012) explicita que ―Chamamos de educação este modo de ser pelo qual o 

homem se auto constitui, ou seja, se ergue e se encontra a si mesmo no vigor de 

sua humanidade‖. (FERNANDES, 2012, p. 35). Assim, a educação antecede a 

escola, acontece nas comunidades da vida para cultivar a liberdade criadora do 

existir. 

Para Brandão (1981), a educação está diretamente ligada a cultura, e ao 

meio social do indivíduo, sendo o conhecimento passado de geração em geração, 

por meio da cultura adquirida no grupo familiar. Portanto, a missão da educação é 

transformar os sujeitos e capacitá-los para viver em sociedade, como concebe 

Freire: ―A educação portanto, implica uma busca realizada por um sujeito que é o 

homem. O homem deve ser o sujeito de sua própria educação‖. (FREIRE, 1983, 

p.14). 

A educação que o autor Paulo Freire (1983) trata, é sobretudo a educação 

pela qual o homem enquanto sujeito adquire, ele próprio é sujeito de seu próprio 

educar, essa educação é transmitida de geração em geração, por meio da cultura. 

Pensar a educação enquanto um período de formação humana, é pensar que o 

homem não nasce pronto, sabendo, mas ele aprende e se humaniza. 

O homem, diferente de outras espécies, precisa aprender com os outros 

homens para o seu desenvolvimento físico e psicológico. É necessário um extenso 
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processo educativo para que assim o homem se humanize. O indivíduo em seu 

ambiente sociocultural, apropria-se dos conhecimentos, valores, hábitos e costumes, 

signos e instrumentos, produzidos pelos membros do seu grupo cultural, e isso 

acontece sempre, mediado pela interação com outras pessoas, numa relação que 

envolve aprender-ensinar-aprender. 

No processo de apropriação, o homem internaliza todos esses saberes, que 

ocorre de forma ativa e própria, transformando o seu meio cultural e a si mesmo. 

Pode-se observar então, um processo inicial de aprendizado, que se torna contínuo 

na vida de cada pessoa, o qual costuma-se chamar de formação humana, esta 

envolve transformação do homem consciente, ativo e suscetível a mudanças. 

Para Brandão (1981), em todas as sociedades pode-se perceber um modo 

de organizar esse aprendizado humano, no sentido de operar a formação humana e 

produzir as mudanças necessárias de acordo com os objetivos de cada grupo social. 

Desse modo, compreende que: todos os povos sempre traduzem de alguma 

maneira essa lenta transformação que é a aquisição do saber deve operar. Ajudar a 

crescer, orientar a maturação, transformar em tornar capaz, trabalhar sobre domar, 

polir, criar, como um sujeito social, a obra de que o homem natural é a matéria-

prima. (BRANDÃO, 1981, p. 24). 

A ideia de ajudar a crescer, polir, cultivar, moldar, está presente quando se 

refere à criança, pessoa que está em formação, construção, constituição inicial na 

vida, e para tanto, precisa ser educada. 

Pode-se dizer que em todos os tempos, sociedades, grupos humanos, 

compartilham do entendimento que o homem necessita ser cuidado, preparado, 

formado para a sua própria existência e para a existência de sua espécie. Como 

dito, as concepções sobre este homem são diversas, distintas, contraditórias. 

Na trajetória do conhecimento sobre o homem, pode-se destacar três 

concepções teóricas diferentes que sintetizam uma compreensão de homem 

presente em vários sistemas teóricos. A concepção inatista, que pressupõe ser o 

homem possuidor de uma natureza humana a priori, sendo, o processo de formação 

humana apenas a atualização de sua essência. A concepção ambientalista, vê o 

homem como uma tabula rasa e a sua formação vai depender das experiências 

acumuladas diretamente no ambiente em que se encontra. Para a concepção 

interacionista, o homem não é um ser pronto definido a priori, nem um ser a mercê 

da determinação ambiental, compreende o homem como um ser que se constrói, 

constitui-se na sua relação com o ambiente sociocultural. 
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Estas diferentes concepções de compreensão do homem vão implicar em 

formas também diferentes de conduzir a sua educação. Tais ideias estão presentes 

nas teorias de educação que vão orientar a formação humana dos homens de seu 

tempo. A ideia de natureza humana perpassa a construção do pensamento sobre o 

homem e a formulação das ideias de educação em vários momentos históricos. Está 

presente, por exemplo, em Platão, Rousseau, Kant, que acreditam, que a criança 

deve ser educada para aflorar sua natureza humana e alcançar o pleno 

desenvolvimento de suas potencialidades. Assim, acontece a educação de um 

homem abstrato, sem relações com o meio social e uma educação restrita a cultura 

individual. (CHARLOT, 2013). 

A concepção de homem como um ser sócio-histórico impõe compreender o 

seu desenvolvimento como socialmente constituído e o seu processo educativo 

mediado pelos membros do seu grupo cultural para a formação de um sujeito ativo, 

crítico. 

No movimento histórico de pensar o homem e a sua formação humana, 

percebe-se que o projeto de formação do homem tem se resumido à escola, que 

perdeu há tempos o sentido original do grego skholé. A instituição escola, em sua 

inserção histórica na sociedade, traduz a sua proposta de formação humana 

fundamentada nas teorias de educação, tendências pedagógicas, que por sua vez 

são ideias, conhecimentos construídos em um tempo histórico, marcado pelas 

múltiplas determinações cultural, social, política, econômica, tecnológica etc. Isto 

torna a escola, em seus princípios e objetivos, em sua prática pedagógica, seu 

currículo e em seu público atendido, um campo de interesse e disputa de vários 

setores sociais, que têm direções diferentes para a formação humana. 

Na atualidade, o acelerado avanço tecnológico, científico e do mercado, 

segue na contramão do avanço da qualidade da existência humana, da coletividade, 

e a escola, como instituição de formação humana, tem dificuldades de sustentar um 

projeto humanístico para todos, que valorize o sujeito e o bem comum. 

Postas estas reflexões gerais sobre a educação e a formação humana, será 

focado a educação da criança na história que lança um breve olhar sobre o modelo 

de educação nos diversos tempos históricos. 
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A Educação da criança na história 

 

Partindo da compreensão já posta neste estudo de que em todos os tempos 

e sociedades existiram formas de educar os pequenos, a discussão segue 

apresentando aspectos importantes que marcam, caracterizam a educação da 

criança nos diferentes períodos históricos. 

Ao tratar da educação no período da Antiguidade, é importante pensar sobre 

como as crianças eram vistas nesta época. Na Grécia Antiga, as crianças não eram 

vistas nas artes e geralmente pouco reconhecidas pela sociedade. 

O status da criança naquelas sociedades antigas era praticamente nulo. Sua 

existência dependia do poder do pai: se fosse menina ou nascesse com algum 

problema físico, poderia ser rejeitada. Até o final da Antiguidade as crianças pobres 

eram abandonadas ou vendidas; as crianças ricas enjeitadas - por causa de 

disputas de herança - eram entregues à própria sorte. (COSTA, 2002, p. 2). 

A criança é um ser que nem sempre foi reconhecido pela sociedade, a 

questão do status e valor econômico entre as famílias contavam muito sobre o 

destino da criança quando ela nascesse. 

Era criada em casa com seus pais e quando atingia a idade de sete anos, o 

ensino era fora de casa, nas escolas, e quem os conduziam eram escravos 

chamados de ‗pedagogos‘. Eles instruíam e acompanhavam as crianças na maior 

parte do tempo, eram considerados mais importantes até que os mestres-escolas. 

Seu papel era fundamental na vida da criança grega, por essa relação o escravo 

pedagogo transmitia valores da cultura, passada de geração a geração. Sua 

passagem marcava a vida da criança, pois o escravo pedagogo passava mais tempo 

com a criança do que seus próprios pais, como afirma Brandão (1981): 

Os escravos pedagogos condutores de crianças eram, afinal, seus 
educadores, muito mais do que os mestres-escola. Eles convivam com 
a criança e o adolescente e, mais do que os pais, faziam a educação 
dos preceitos e das crenças da cultura da pólis. O pedagogo era 
educador por cujas mãos a criança grega atravessava os anos a 
caminho da escola, por caminhos da vida. (BRANDÃO, 1981, p. 42-43). 

Os gregos criaram a nomenclatura “Paidéia‖ para nomear aquilo que eles 

chamam de ―educação‖, de formação harmônica do homem para a vida na pólis, 

ou seja, a formação integral do homem aliado ao desenvolvimento do corpo e da 

mente. Segundo Brandão (1983): 
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Aquilo que a cultura grega chama com pleno efeito de educação — 
paidéia — dando à palavra o sentido de formação harmônica do homem 
para a vida da polis, através do desenvolvimento de todo o corpo e toda 
a consciência, começa de fato fora de casa, depois dos sete anos. 
(BRANDÃO, 1981, p. 38). 
 

A Paidéia mostra o quanto os gregos se preocupavam em dar sentido a 

educação de forma completa, ela era a completude da formação para a vida na 

polis, ou seja, era necessário adquirir entre outros conhecimentos, o da língua 

grega, fundamentos da matemática e incorporação as regras sociais da polis. É 

preciso lembrar também que a educação formal era restrita apenas para os 

meninos, impedida para as meninas. Para Aranha (2012), ―a educação se inicia 

aos 7 anos. Se é menino desliga-se da autoridade materna e inicia a alfabetização e 

a educação física e musical‖. (ARANHA, 2012, p. 87). 

A educação para os meninos era a partir dos sete anos fora de casa, eles se 

dedicavam a aprender a ler e escrever, e aprendiam também educação física. Os 

gregos se preocupavam muito com o físico, idealizavam a perfeição do corpo aliado 

a mente, por isso desde pequenos aprendiam esportes para um corpo perfeito, não 

menos importante também, a arte de falar bem e participar dos debates e assuntos 

políticos da cidade, como afirma Funari (2002) 

Os rapazes, começavam o treinamento para o serviço militar. A caça, 
para eles, era um treino para a guerra, assim como as competições 
esportivas de que participavam. A educação dos rapazes consistia no 
conhecimento das letras, da poesia e da retórica, ainda que se pudesse 
seguir e continuar a instrução, com o estudo da Filosofia. (FUNARI, 
2002, p. 43). 

 

Para os gregos a educação dos meninos deveria ser voltada para a prática 

de competições esportivas e da guerra. Mas para mostrar serem fortes guerreiros, 

eram dotados de conhecimentos sobre a política e sobre as letras, porque 

praticavam a filosofia e a retórica como a arte de falar bem. 

A vida para as meninas era diferente dos meninos, elas ficavam em casa em 

cômodos separados dos meninos, esses cômodos eram chamados de gineceus 

onde passavam então a maior parte do tempo. O papel de organizadora das funções 

domésticas era nada mais nada menos que reflexos do próprio brincar, davam a 

elas brinquedos na infância que remetiam as suas funções quando adultas, 

geralmente como mães, donas de casa e que cuidavam do lar. As garotas de 

famílias com mais recursos podiam aprender também a tocar e dançar. Quando 
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chegavam à adolescência, as meninas participavam de cerimônias que as 

preparavam para o casamento, segundo Tôrres (2001). 

A ateniense casada vivia a maior parte do tempo confinada às paredes 
de sua casa, detendo no máximo o papel de organizadora das funções 
domésticas, estando de fato submissa a um regime de quase reclusão. 
(TÔRRES, 2001, p. 2). 
 

Os meninos nesse período aprendiam o conhecimento das letras e da 

retórica para então participarem de debates políticos que aconteciam na cidade 

sobre política, sobre o bom funcionamento da polis. A retórica ganhou destaque 

nesse quesito, já que os meninos também aprendiam sobre como se portar e falar 

bem diante das pessoas, e conseguir conquistar quem estava assistindo com bons 

argumentos. Educação esta que os formaria para serem futuros governantes, 

imprima neles uma responsabilidade de amor à pátria, a cultura dos esportes em 

favor do corpo e aos deuses os quais acreditavam. 

Dos 14 aos 18 anos, sua [dos meninos] educação baseava-se 
principalmente nos exercícios físicos, já que dos 18 aos vinte anos os 
jovens deviam prestar um tipo de serviço militar. O principal objetivo 
educacional ateniense era formar cidadãos capazes de defender a 
cidade e/ou cuidar dos assuntos públicos. (FUNARI, 2002, p. 44). 

A vida pública em Atenas era muito importante, os homens desde 

adolescentes e jovens se preparavam com toda bravura para a vida na polis, 

ocupando-se com a ordem militar e com a política, defender a cidade com a força de 

um militar e com o uso dos argumentos. 

Durante esse período histórico, foram acontecendo mudanças no campo 

econômico, social, político, religioso e nas concepções e educação da criança. 

Na Idade Média, a educação para o domínio da leitura e escrita era 

monopolizada pela Igreja. Na sociedade medieval, a Igreja tinha uma importância 

muito grande na vida das pessoas, na vida política, econômica, cultural. O 

conhecimento ficou nesta época obscurecido pelos ensinamentos da Igreja, como 

verdade única. De acordo com Aranha (2012). 

Os monges eram os únicos letrados, porque os nobres e muito menos 
os servos sabiam ler. Podemos então compreender a influência que a 
Igreja exerceu não só no controle da educação, como na 
fundamentação dos princípios morais, políticos e jurídicos da sociedade 
medieval. (ARANHA, 2012, p. 159). 
 

Neste período, como os monges que eram os letrados da época, as crianças 

eram entregues a Igreja em busca de uma educação cristã e de forma integral. A 

criança era vista como ser inexperiente, incompleto, incapaz. Na medida que a 
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criança já podia viver sem os cuidados de um adulto era vista como um adulto em 

miniatura, portanto ela era colocada em um status igual ao do adulto, sendo tratada 

como tal, como afirma Ariès (1981). 

A concepção da criança como um adulto em miniatura, revela, segundo 

Ariès (1981) a falta de consciência que a sociedade medieval tinha das 

particularidades do ser criança em relação ao adulto, assim acontecia um 

nivelamento das responsabilidades entre adultos e crianças, quando estas já se 

tornavam independentes. Para Costa (2002): 

Os monges criaram verdadeiros ―jardins de infância‖ nos mosteiros, 
recebendo indistintamente todas as crianças entregues, vestindo-as, 
alimentando-as e educando-as, num sistema integral de formação 
educacional (COSTA, 2002, p. 4). 

 

Muitas crianças, pobres e ricas eram entregues a igreja e recebiam uma 

formação educacional e moral nos padrões cristãos estabelecidos. Em geral, a 

população medieval não contava com um processo formal de educação, mas pode-

se perceber níveis de aprendizagem diferentes nessa sociedade tão rigidamente 

hierarquizada. Segundo Aranha (2012): 

Na Idade Média, as mulheres não tinham acesso à educação formal. A 
mulher pobre trabalhava duramente ao lado do marido e, como ele, 
permanecia analfabeta. As meninas nobres só aprendiam alguma coisa 
quando recebiam aulas em seu próprio castelo. Nesse caso, estudavam 
música, religião e rudimentos das artes liberais, além de aprender os 
trabalhos manuais femininos. (ARANHA, 2012, p. 173). 

 

Para além do acesso ao ensino ser duramente criterioso, a educação para 

as mulheres era ainda mais difícil, a grande maioria seguia analfabeta, já que 

deveriam dar atenção as atividades da família e do lar. Para as meninas nobres, 

havia uma diferença, elas recebiam a educação no castelo, porém aprendiam 

poucas coisas. 

Nos mosteiros o ensino era de responsabilidade da Igreja, e as meninas 

eram tratadas de maneira diferente, elas aprendiam algumas coisas, como ler e 

escrever. Para o contexto da época possuir esses saberes já era importante, 

considera Aranha (2012): 

Situação diferente ocorria nos mosteiros. Desde o século VI recebiam 
meninas de 6 ou 7 anos a fim de serem educadas e 173/685 
consagradas a Deus. Aprendiam a ler, a escrever, ocupavam-se com as 
artes da miniatura e às vezes com a cópia de manuscritos. Algumas 
chegaram a se distinguir no estudo de latim, grego, filosofia e teologia. 
(ARANHA, 2012, p. 173-174). 
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O avançar da história, a expansão do comércio, o aumento populacional, 

das cidades, o crescimento da ciência, o exercício da política, constituíram aspectos 

importantes para mudanças nos processos educacionais, como afirma Aranha 

(2012). 

No final da Idade Média, com a expansão do comércio e por influência 
da burguesia, começam a soprar novos ventos, orientando os rumos da 
ciência, da literatura, da educação. Realismo, secularização do 
pensamento e retomada da cultura greco-latina anunciam o período 
humanista que se aproxima. (ARANHA, 2012, p. 186). 
 

A Idade Moderna avança nas transformações que se processavam 

historicamente, emergindo um modelo de organização econômico, social e político 

diferente e nestas mudanças, a sociedade moderna vai forjar um tipo de homem 

para as demandas desse tempo, tendo a educação, agora com o apoio da instituição 

escola, papel central na formação desse homem a luz da razão. 

A atitude da Igreja nesse período era vista como um empecilho para o 

avanço da ciência, quando o comércio começa sua expansão, as cidades começam 

a crescer, a população aumenta, a educação deixa de ser pensada como uma 

realidade cristã e passa a ser vista na perspectiva humanista, com clareza de ideias, 

onde a razão era o centro do pensamento, a educação agora passará a ser 

transmitida por mestres, e não apenas pelos ensinamentos cristãos. 

No período moderno tem-se a passagem da produção manufatureira para a 

indústria moderna. Esta nova forma de produzir a vida material, caracteriza-se por 

uma subordinação do trabalho ao capital, a passagem de uma produção empírica à 

produção cientificizada, o modo de produção capitalista. Em relação a organização 

política, tem-se a formação do Estado Moderno e a ciência moderna ocupa lugar 

central nesta sociedade, como única possibilidade de acesso à verdade e ao 

progresso da sociedade. Estas mudanças produzem alterações nos saberes e na 

educação. (BUFFA, 1999). 

A escola moderna, inspirada nos ideais liberais burgueses, propõe a 

formação de um homem livre para vender sua força de trabalho, com igualdade na 

sua condição jurídica, útil para a sociedade, dócil e disciplinado. A educação é 

pensada para todos, mas a formação do indivíduo está condicionada as aptidões 

naturais deste, justificando a posição que vai ocupar na sociedade. 

A escola nesse período representa a passagem de uma concepção religiosa 

de educação para uma concepção racional de educação. O uso da razão, da clareza 

das ideias e de reflexão sobre as ações, torna- se importante. A partir de agora a 
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educação passa a ser um campo de dominação de mestres, pessoas competentes 

para ensinar, profissionais capacitados a ensinar aquilo que a sociedade 

necessitava. Cambi (1999) expõe que 

A escola ocupa um lugar cada vez mais central, cada vez mais orgânico 
e funcional para o desenvolvimento da sociedade moderna: da sua 
ideologia (da ordem e da produtividade) e do seu sistema econômico 
(criando figuras profissionais, competências das quais o sistema tem 
necessidade). (CAMBI, 1999, p. 199). 
 

Na sociedade moderna a criança ganha mais visibilidade, desperta-se mais 

o interesse por ela, é vista de forma mais distinta em relação ao adulto, são 

atribuídas a ela características que as constituem naturalmente, como frágeis, 

dependentes, inocentes. Esses novos significados e saberes sobre a criança, 

inspiram novas práticas sociais de cuidado, governo e educação. A criança passa a 

ocupar a posição de aprendiz. A modernidade impõe um tempo de quarentena para 

a criança, ou seja, a sua formação para o mundo adulto deve acontecer separada 

destes, no modelo dos colégios internos. A escola passa a ser o espaço institucional 

de formação moral, religiosa e intelectual da criança, com uma proposição curricular, 

a partir de uma racionalidade científica, com uma pedagogia e especialistas para 

ensinar. 

Nesse entendimento, diz Bujes (2002) 

A produção de saberes sobre a infância portanto, esteve conectada à 
regulação das condutas dos sujeitos infantis e à instituição de práticas 
educacionais voltadas para elas. A infância tornou-se um domínio de 
interesse sobre o qual se tinha vontade de saber (BUJES, 2002, p. 37). 

 

A criança é alvo do governo da população, e a escola é o Lócus essencial 

para a formação do indivíduo moderno, autônomo, livre e racional. 

O sujeito aprendiz, constitui o ideal de infância moderno, sendo elaborado a 

partir de uma visão adulto cêntrica e universalizante, que concebe a infância como 

um tempo de vida diferenciado do adulto, mas educado para alcançar o ideal de 

adulto, como afirma Bujes (2002): 

[...] é esta perspectiva adulto cêntrica de representar a infância, na qual 
a criança é significada como um ser em falta – imaturo, débil, 
desprotegido, em alguns casos necessitando de correção, em outros, 
de proteção – que vai justificar a necessidade de intervenção e de 
governo da infância. A criança, por ser maleável, pode ser modelada; 
por ser frágil, necessita de tutela; por ser rude, deve ser encaminhada à 
civilização; pela sua fraqueza de juízo, precisará desenvolver a razão. 
(BUJES, 2002, p. 38-39). 
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Este ideal de homem e de educação não se estende a todas às crianças, até 

porque os ideais modernos burgueses de liberdade, igualdade, democracia, não se 

concretizam para todos homens da sociedade moderna. A educação escolar da 

criança surge para poucas, para a criança livre, branca, das classes abastadas, do 

gênero masculino, sem deficiências. Por muito tempo, as crianças pobres 

continuaram fora da escola, tendo uma formação para o trabalho nos campos e na 

fábrica, até a escola começar a incluí-las num sistema de instrução comum, de base, 

a cargo do Estado, porque todo homem deve ser educado para ocupar seu lugar na 

sociedade. 

No período moderno, a educação começa a ser institucionalizada, surge 

aqui espaços físicos dos quais as crianças eram deixadas para aprender. 

Pensadores em diversas partes da Europa, como Comênio, Rousseau e Pestalozzi, 

analisaram o contexto em que a criança era colocada na educação, tornando-a 

centro do interesse educacional dos adultos, passando a ser vista como sujeito de 

necessidades e objeto de expectativas e cuidado. 

Comenius (1592-1670) criou a ideia de ‗Jardim de Infância‘, como o lugar da 

educação das crianças pequenas, ou seja, defendia um currículo bem desenhado, 

com bons recursos materiais e uma boa racionalização do tempo e do espaço 

escolar, como garantia de uma boa ―arte de ensinar‖, e a ideia de que as crianças 

devem ter oportunidade de aprender tendo em vista um amplo campo de 

conhecimento. Segundo Oliveira (2011) 

A infância não era apenas uma via de acesso, um período de um 
período de preparação para a vida adulta, mas tinha valor em si mesma. 
Defendia uma educação não orientada pelos adultos, mas que fosse 
resultado do livre exercício das capacidades infantis e enfatizasse não 
que a criança tem permissão para saber, mas o que é capaz de saber. 
(OLIVEIRA, 2011, p. 65). 

 
Rousseau (1712-1788) defendia que a criança deveria aprender por meio de 

experiências, de atividades práticas, de observação, e por meios diferentes de livros 

e enciclopédias. O filósofo criou uma proposta educacional em que combatia o 

preconceito, o autoritarismo e todas as instituições sociais que violavam as 

características da liberdade natural. Oliveira (2011), ressalta que Rousseau: 

“Considerava ele que a força vital da educação estaria na bondade e no amor, tal 

como na família, e sustentava que a educação deveria cuidar do desenvolvimento 

afetivo das crianças desde o nascimento” (OLIVEIRA, 2011, p. 65). 
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Para Pestalozzi (1746-1827), a educação da criança deveria estar baseada 

na afetividade, no amor e na bondade, colocando em ação aquilo que a criança já 

conhecia, contribuindo para o seu caráter. O autor, também defendeu que os alunos 

deveriam participar de atividades, como música, artes, soletração, geografia e 

aritmética, estimulando a linguagem oral e o contato com a natureza. (OLIVEIRA, 

2011). 

Nesse sentido, o período moderno proporcionou para a educação mudanças 

consideráveis nas concepções da criança, a diferenciação entre adultos e crianças 

tornaram-se mais distintas. 

A Idade Contemporânea foi marcada por avanços no âmbito da economia, 

da política e da sociedade. Havendo neste período conflitos de amplitude mundial 

que impactaram a história e trouxe como reflexão a forma de se pensar a infância e 

a sua educação. 

No contexto do século XIX, a educação passa a ser escolarizante. A escola 

toma para si, a responsabilidade de imprimir nas crianças aprendizagens de 

civilidade, construindo assim pontes entre criança e escola. (VEIGA, 2002). 

Na chamada contemporaneidade pode-se notar a presença do Estado de 

forma mais especializada na regulação, nos cuidados e na educação da criança. A 

criança e a família passam a ser objeto de intervenção do Estado. São criados um 

conjunto de órgãos, leis e ações direcionadas a esse seguimento da população, 

crianças e adolescentes, mais especificamente a infância pobre, concebida como 

menores. É constituído o estado de bem-estar social, fundado na ação protecionista, 

intervencionista, assistencialista de regulação da vida social. 

A ação intervencionista do Estado junto ao segmento infantil se dá 

principalmente fundamentada na concepção de ―menor‖. Já na virada do século 

XIX para o século XX, esta ideia vai sendo construída. O termo menor passa a ser 

utilizado para caracterizar determinada parcela da população infantil, como diz 

Santos et al (2009): 

O termo menor [...] vai gradualmente se tornando uma categoria 
sociológica, estigmatizante de todas as crianças pobres, em situação de 
rua ou que transgrediam as leis. A categoria ‗menor‘ gera uma 
dicotomia ou segmentação de infância: ‗criança‘ designa a infância 
normativa (geralmente os filhos dos estratos sociais médios e altos) e 
‗menor‘ representa a infância ‗menorizada‘, os filhos dos pobres, 
chamados de ‗menor carente‘, ‗menor abandonado‘, ‗menor infrator‘ 
ou ‗menor delinquente‘. (SANTOS et al., 2009, p. 57). 
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No contexto brasileiro essa visão dicotomizada passa a orientar as políticas 

para a infância até praticamente os anos 1980. São então, os ―menores alvo 

central das políticas de estado no campo da assistência, da educação, da justiça, 

desenvolvendo ações de proteção, correção, contenção, constituindo políticas 

essencialmente de controle social. 

O processo de modernização e industrialização vivido pela sociedade 

brasileira no século XX, tem grande impacto no crescimento da população nas 

cidades e aumento das desigualdades e pobreza, agravando a situação da infância 

pobre. Ao mesmo tempo esta infância pobre, menorizada, passa a ser vista como 

um problema de segurança nacional nas políticas do governo militar. 

Na década de 1970 e 1980, mudanças significativas se processam no 

campo dos estudos sobre as concepções de infância, das políticas de atenção a 

esse segmento, nas ações de atendimento, marcada pela mudança conceitual de 

menor e seus adjetivos para o conceito de criança e adolescente sujeitos de direitos, 

como afirma Santos et al (2009): “Inaugura-se a concepção da criança como sujeito 

de direitos, rompendo com a categoria ‗menor‘ e inserindo a criança pobre na 

concepção de ‗infância‘, sem adjetivos pejorativos” (SANTOS, et al., 2009, p. 60). 

Um novo modelo de atenção a criança e ao adolescente começa a se 

desenhar, fundamentado na concepção de criança como um sujeito de direitos, na 

ação educativa por meio de uma pedagogia dos direitos, e de políticas de garantia 

de direitos voltadas para a emancipação cidadã. 

A luta por direitos humanos de crianças e adolescentes tem uma crescente 

mobilização nos anos finais de 1980 para a década de 1990, que culmina com a 

incorporação na Constituição Federal de 1988 de dois artigos (227 e 228) referentes 

aos direitos da criança e do adolescente. Crianças e adolescentes são reconhecidos 

legalmente como cidadãos. Na sequência, a lei complementar a Constituição 

Federal n. 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA é aprovada, 

dando início a construção de uma nova institucionalidade. A nova legislação para 

crianças e adolescentes está fundada na Doutrina de Proteção Integral de crianças e 

adolescentes, na concepção de criança e adolescentes como sujeitos de direitos, 

pessoas em condição peculiar de desenvolvimento, com o objetivo de garantia de 

direitos pessoais e sociais destes. 

A defesa e garantia de direitos humanos de crianças e adolescentes é 

permanente. A entrada para o século XXI coloca novos desafios, agrava as 

situações de desigualdade, aumenta a situação de miséria no mundo, potencializa 
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as situações de conflito, em meio a este contexto desfavorável temos milhares de 

crianças. A sociedade humana da atualidade deve fazer valer cotidianamente o 

direito à vida à criança e cuidar da sua formação humana, promovendo o seu 

desenvolvimento integral (físico, mental, moral, espiritual, social). 

Nesse sentido, a educação tem papel fundamental e a Educação Infantil, 

que advém da conquista constitucional da contemporaneidade, em que a educação 

passa a ser direitos de todos, é instituída no campo da educação, como etapa inicial 

de formação da Educação Básica, contribuindo para a formação humana das 

crianças. 

É nessa direção que o presente estudo continua as discussões no capítulo 

seguinte, destacando a importância da Educação Infantil para o processo de 

formação humana. 

 

A EDUCAÇÃO INFANTIL E A FORMAÇÃO INTEGRAL DA CRIANÇA 

 

A Educação Infantil tem papel fundamental na formação humana que se 

expressa no objetivo de promover o desenvolvimento integral da criança, nos 

aspectos: físico, psicológico, intelectual e social. 

A Educação Infantil foi instituída na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (1996) como a primeira etapa da Educação Básica, voltada para o 

atendimento de crianças de 0 a 6 anos incompletos. Nessa etapa, a criança conhece 

o mundo mediada pelas interações com as pessoas e com o meio, vivencia 

situações que a leva a aprender e experienciar. De acordo com Kuhlmann Jr (1998): 

[...] se a criança vem ao mundo e se desenvolve em interação com a 
realidade social, cultural, é natural, é possível pensar uma proposta 
educacional que lhe permita conhecer este mundo, a partir do profundo 
respeito por ela. Ainda não é o momento de sistematizar o mundo para 
apresentá-lo à criança: trata-se de vivê-lo, de proporcionar-lhe 
experiências ricas e diversificadas. (KUHLMANN JR., 1998, p. 57). 
 

Para o teórico, a Educação Infantil garante à criança o direito dela 

experimentar diversos modos de interações, vivências e experiências, de ser 

respeitada, podendo manifestar seus pensamentos, opinar sobre o que lhe diz 

respeito, ter acesso a diferentes conhecimentos e bens culturais, possibilitando que 

as crianças atribuam significados a elas mesmas, a outras pessoas, ampliando 

assim, as suas visões de mundo, é na Educação Infantil que a criança vai 

experimentar aprendizagens para sua formação. O documento Parâmetros 
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Curriculares Nacionais de Qualidade da Educação Infantil (2006), prevê orientações 

acerca do trabalho a ser desenvolvido nas instituições de Educação Infantil, como: 

na instituição de Educação Infantil são perpassadas pela função 
indissociável do cuidar/educar, tendo em vista os direitos e as 
necessidades próprios das crianças no que se refere à alimentação, à 
saúde, à higiene, à proteção e ao acesso ao conhecimento 
sistematizado. (BRASIL, 2006, p. 17). 
 

Cuidar e educar são ações integradas nessa etapa da Educação Básica. 

Esses aspectos são indissociáveis, ou seja, eles não de separam em nenhum 

momento durante o trabalho na Educação Infantil. A criança tem por direito vivenciar 

dentro da instituição, os cuidados básicos próprios do lar, como a higiene e a 

alimentação, e de vivenciar os conhecimentos próprios, do saber e aprender. 

As instituições de Educação Infantil são orientadas segundo um trabalho 

pedagógico consistente, visando valorizar as características das crianças enquanto 

sujeitos de diretos, buscando desenvolver nelas a autonomia, valores, identidade, 

criticidade, liberdade, conforme proposto nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil (2010), a partir dos princípios colocados por este documento. 

Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do 
respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, 
identidades e singularidades. Políticos: dos direitos de cidadania, do 
exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática. Estéticos: da 
sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de expressão 
nas diferentes manifestações artísticas e culturais. (BRASIL, 2010, p. 
16). 

 

Esses princípios devem ser vivenciados na instituição, no cotidiano das 

atividades com as crianças. Por exemplo, a rotina estabelecida para a organização 

do trabalho na instituição, contribui para o princípio ético, que diz respeito ao 

desenvolvimento de atitudes de autonomia e de responsabilidade por parte das 

crianças, e discute sobre regras, a responsabilidade de cada um para o 

funcionamento do coletivo da instituição, entre outras questões. Importante 

compreender a rotina a partir de um processo dinâmico, aberto, flexível com a 

participação das crianças na sua definição e avaliação, se comprometendo 

coletivamente com as regras estabelecidas. Deve reconhecer a multiplicidade do 

tempo da criança e não só do tempo cronológico. Assim, a rotina, com a mediação 

do professor é um importante aspecto para desenvolver a autonomia e 

responsabilidade no processo de formação do sujeito criança. (OLIVEIRA, 2011). 
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O princípio político diz respeito a cidadania e o desenvolvimento da 

criticidade nas crianças. A efetiva participação da criança nas atividades e no 

cotidiano da instituição possibilita ampliar sua visão de mundo sobre temas que lhes 

dizem respeito, tomar decisões, contribuindo para o desenvolvimento do senso 

crítico, a vivência democrática, o exercício da cidadania. 

O princípio estético orienta sobre aspectos quanto a criatividade, a 

sensibilidade, a ludicidade e a liberdade de expressão, respeitando essas 

linguagens, é fundamental que se garanta tempo e espaço para atividade do brincar, 

importante para o desenvolvimento da criticidade e da imaginação. Na Educação 

Infantil, o brincar é aspecto essencial e indissociável do cuidar e do educar, portanto 

a brincadeira é de suma importância para a criança e para a instituição de Educação 

Infantil, contribuindo para o desenvolvimento da linguagem, da afetividade, da moral, 

das relações sociais, da cognição, e da exploração de significados e sentidos. As 

brincadeiras e jogos também atuam sobre a capacidade da criança de imaginar, 

criar o mundo do faz de conta e de representar, articulada com outras formas de 

expressão. 

O lúdico influencia enormemente o desenvolvimento da criança. É 
através do jogo que a criança aprende agir, sua curiosidade é 
estimulada, adquire iniciativa e autoconfiança, proporciona o 
desenvolvimento da linguagem, do pensamento e da concentração. 
(VIGOTSKY, 1984, p. 81). 
 

Vigotsky (1984) afirma que a brincadeira ajuda a criança a lidar com 

sentimentos como alegria, frustração, surpresa, entre outros sentimentos, 

favorecendo a constituição da criança como sujeito na relação com o outro. As 

crianças se apropriam da realidade e constrói conhecimentos. 

Por meio das brincadeiras a criança aprende a lidar com o outro, aprende a 

dialogar, compreender diferentes opiniões, fazer relações, solucionar conflitos, 

sobretudo desenvolver autonomia, nesse sentido a afetividade se faz bem presente, 

como afirma Oliveira (2011): 

Na Educação Infantil a criança estabelece relações e constroem 
significados, ou seja, a origem do pensamento e a construção de si 
mesmo como sujeito, se fazem graças às interações construídas com 
outros parceiros em práticas sociais concretas de um ambiente que 
reúne circunstâncias, artefatos, práticas sociais. Ao interiorizar formas 
de interação social já vivenciadas, o indivíduo se apropria de estratégias 
para memorizar, narrar, e solucionar problemas, criados pelos grupos 
humanos com os quais ele partilha experiências. Em todo esse 
processo a afetividade, é presente nessas relações, em qualquer 
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atividade humana, afeto e cognição são aspectos inseparáveis. 
(OLIVEIRA, 2011, p. 140). 
 

As interações da criança com seus parceiros sociais provocam confrontos de 

significações e incentivam os parceiros a considerar as intenções dos outros e 

superar contradições que surjam entre eles. Nesse sentido contribui para que a 

criança aprenda a respeitar o outro, a internalizar regras, a se colocar no ponto de 

vista do outro, saber cooperar além de desenvolver variadas formas de comunicação 

alcançando assim um amadurecimento emocional. (OLIVEIRA, 2011). 

A Educação Infantil requer um olhar atento, postura investigativa e de 

reflexões acerca da criança. Essa etapa não se desprende da ideia do cuidar e 

educar, pois estes são conceitos fundamentais que compõem o campo da formação 

infantil. Cuidar e educar significa compreender que o direito à educação parte do 

princípio da formação da pessoa, e a instituição enquanto espaço formativo deve 

oferecer meios para que as crianças entrem em contato com um novo mundo de 

possibilidades de aprendizagens, diferente do que elas já vivenciam no lar. 

Segundo Oliveira (2011) existem características inerentes ao cuidar e 

educar, onde o cuidar é preciso estabelecer vínculos a partir de atitudes 

acolhedoras, e o educar é enfrentar o desafio de lidar com o outro, respeitando as 

diferenças, e esses aspectos trabalham juntos na Educação Infantil, favorecendo um 

diálogo entre instituição e a família. Formar a criança, é imprimir nela consciência 

sobre viver em sociedade, pensar no bem comum, na coletividade, no valor da 

democracia. 

Portanto, a Educação Infantil é uma etapa da Educação Básica importante 

para o processo de formação humana da criança, em detrimento dos conceitos que 

acompanham sua existência, o cuidar e educar, as interações e brincadeiras, 

tornando ela um espaço formativo. Fazer dela espaços de aprendizagens, de 

vivências e experiências significativas, do respeito à criança como sujeito sócio 

histórico e de diretos, do diálogo entre a família, de superar horizontes e trazer 

soluções a sociedade, de ser um espaço para fomentar discussões sobre a prática 

pedagógica. 

Na Educação Infantil fica claro que há um entendimento de que a educação 

da criança se dá num sentido amplo do termo educação, não sendo um processo 

escolarizante. A Educação Infantil é uma instituição que tem uma proposta 

comprometida inteiramente com o desenvolvimento integral da criança, carrega com 

ela a responsabilidade de formar o homem na sua completude. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao concluir o presente estudo percebe-se o quanto é atual e necessário 

discutir educação e formação humana, resgatar a reflexão sobre os sentidos da 

educação, da escola e pensar o processo de formação do homem. A formação 

humana inicia na infância, com a criança e continua durante toda a vida. Mas é 

neste momento inicial da vida, na experiência da infância que se centra maiores 

esforços para que a criança se aproprie de conhecimentos, para que ela faça parte 

da realidade em que está inserida, interaja socialmente e construa o seu eu. 

A educação é essa prática social que faz a mediação entre o indivíduo e a 

sociedade. A medida que a sociedade foi se complexificando, o poder sendo 

centralizado, o saber se especializando, surge a escola, como espaço privilegiado 

do saber e de formar o ser. Estes dois aspectos, no contínuo processo histórico de 

transformação da sociedade, se integram, se opõe, se conflitam. Na 

contemporaneidade, observa-se que a instituição escola, mediante todo o contexto 

sócio, econômico, político, tecnológico, vota-se para um acelerado projeto de 

escolarização, apoiada na racionalidade instrumental, incorporando o discurso da 

inovação educacional por meio dos instrumentos tecnológicos e do poder da 

informação. Nessa medida indaga-se se é possível, nessa escola um processo 

formador do homem? 

Ciente da necessidade de continuar discutindo a importância da formação 

humana e em consequência o sentido da escola, deve-se defender um projeto de 

escola que eduque para vida e esta não se vive só, mas na relação com outros, na 

coletividade, na integração com a natureza, e para tal, a educação desse homem 

deve contribuir para a formação de um novo modo de ser e estar no mundo. 

Nesta direção, o presente estudo apresenta e analisa a proposta 

educacional da instituição de Educação Infantil, que traz toda essa dimensão de 

formação humana na educação das crianças de 0 a 6 anos incompletos. Cuidar e 

educar, estes são os eixos centrais da Educação Infantil e refletem a 

responsabilidade que a sociedade, a escola, os adultos devem ter na educação de 

suas crianças, com o contínuo processo de constituição o ser humano. 

Considera-se importante ressaltar que a Educação Infantil não tem o 

desenvolvimento intelectual como dimensão exclusiva da educação, propõe uma 

educação para o desenvolvimento integral da criança. Nesse sentido, uma educação 
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que valoriza e promove o desenvolvimento físico, motor, social, intelectual, afetivo, 

norteados pelos princípios éticos, políticos, estéticos. A Educação Infantil é um 

processo formador que não fragmenta o ser, a criança é um ser completo que se 

constitui em tempo integral. A criança é uma pessoa em condição peculiar de 

desenvolvimento, concebida como um sujeito de direitos e a sua educação, 

formação deve acontecer em um ambiente favorecedor para o desenvolvimento da 

autonomia, da responsabilidade, do respeito ao bem comum, dos direitos de 

cidadania, da criatividade e ludicidade, do respeito as diferenças e da pluralidade. 

Pode-se concluir, que a Educação Infantil em sua proposta de educação da 

criança é muito importante para o processo formação humana e, nesse sentido, não 

se deve secundarizar o papel da instituição educacional na tarefa de formação do 

homem. 
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RESUMO 

 

Este artigo aborda a importância do brincar livre nas escolas de educação 

infantil, destacando como essa prática contribui para o desenvolvimento integral da 

criança desde os primeiros meses de vida. A partir de uma perspectiva que valoriza a 

escuta, o protagonismo e o respeito à infância, discute-se o papel do ambiente, dos 

materiais e, principalmente, do adulto como observador sensível e não controlador da 

brincadeira. Com base em experiências e referências como Pikler, Piaget e autores 

contemporâneos, o estudo reforça que o brincar livre favorece a autonomia, a 

criatividade, o pensamento crítico e as relações sociais. O texto também propõe uma 

reflexão sobre os desafios enfrentados pelas instituições escolares na valorização do 

brincar como prática pedagógica essencial. 

 

 

Palavras-Chave: Educação Infantil; Brincar Livre; Desenvolvimento Infantil; Autonomia; 

Escuta Sensível.  

 

INTRODUÇÃO 

 

O brincar é uma linguagem essencial da infância. Desde os primeiros meses 

de vida, a criança se comunica, investiga e aprende por meio das interações com o 

corpo, com os objetos e com o ambiente ao seu redor. A prática do brincar livre, 

quando respeitada e incentivada, permite à criança explorar o mundo à sua maneira, 

desenvolvendo sua autonomia, sua criatividade e sua capacidade de pensar 

criticamente. Diante das exigências contemporâneas que cercam a infância e da 

estrutura ainda engessada de muitas instituições escolares, torna-se urgente 
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repensar os espaços, os tempos e o papel do adulto nas interações com as crianças 

pequenas. Este artigo busca refletir sobre o brincar livre na educação infantil, 

destacando sua importância para o desenvolvimento integral e sua relação com o 

respeito, o protagonismo infantil e a escuta sensível por parte dos educadores. 

  

O brincar livre em escolas de educação infantil 

 

"Para um bebê, o mundo todo é uma grande novidade e uma oportunidade 

excitante a explorar." — Anna Tardos. 

Nessa fase, cada som, cor, textura, movimento e presença representa uma 

descoberta intensa, despertando curiosidade natural e desejo de interação com o 

ambiente. Essa fase é marcada por diversas experiências sensoriais, nas quais o 

bebê aprende através do corpo, do toque, som e olhar. Mesmo gestos simples, 

como esticar a mão para alcançar alguma coisa ou acompanhar com os olhos um 

movimento em seu entorno, são manifestações e vontades exploratórias. O 

ambiente, desempenha um papel fundamental ao oferecer estímulos com conforto e 

segurança que favorecem a livre experimentação. É por meio desses momentos de 

explorações que o bebê começa a construir suas primeiras compreensões sobre si 

mesmo, sobre os outros e sobre o mundo ao seu redor. 

Para que o brincar livre aconteça desde os primeiros meses de vida, é 

fundamental garantir um ambiente de paz, silêncio e bem-estar. Bebês e crianças 

pequenas precisam estar com suas necessidades básicas atendidas — sem fome, 

sono ou desconforto — para poderem se abrir à exploração do mundo. Quando bem 

cuidadas, elas demonstram curiosidade e iniciativa para investigar, descobrir e 

experimentar. O ambiente precisa ser seguro, preparado com cuidado e liberdade de 

movimento. No Instituto Pikler, por exemplo, os bebês ficam sobre o chão de 

madeira, em espaços protegidos, e à medida que crescem, passam a explorar mais 

livremente toda a casa. É esse espaço seguro e estimulante que oferece as 

condições ideais para o brincar livre. 

Desde muito cedo, o primeiro contato da criança com o mundo se dá pelas 

mãos. Ela observa, move, toca, leva objetos à boca. Pequenos gestos já são 

investigações. Se algo chama sua atenção, ela tenta alcançar, repetir, até conseguir 

o que deseja. Quando consegue, explora com os sentidos: percebe se o objeto é 

leve ou pesado, se rola, se faz barulho. Mesmo que o contato dure pouco, esse 

tempo é suficiente para gerar uma aprendizagem. A manipulação do próprio corpo e 
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dos objetos ao redor é um processo de descobertas constante. A criança aprende 

enquanto se move, investiga e experimenta. 

Nesse processo, é essencial que os adultos observem mais e interfiram 

menos. O silêncio e a atenção permitem que vejamos quantas pesquisas a criança é 

capaz de fazer por conta própria. Os brinquedos oferecidos não precisam brilhar ou 

fazer barulho. Objetos simples podem ser extremamente interessantes para os 

pequenos. Tardos reforça que brinquedos simples, como dois objetos manipulados 

simultaneamente, representam avanços no desenvolvimento, pois incentivam a 

criança a fazer relações, comparações e interações. Quando começa a colocar um 

objeto dentro do outro, ela experimenta conceitos de grandeza, volume, espaço. Ao 

tirar, colocar, sacudir, jogar, ela está brincando e aprendendo. Essas atividades são 

divertidas e, ao mesmo tempo, ajudam a entender o mundo ao redor, promovendo 

calma e foco. 

O brincar também está diretamente ligado ao movimento. Sentar, 

engatinhar, rolar, rastejar — tudo isso contribui para o desenvolvimento motor fino e 

grosso. Um ambiente livre, sem carrinhos, berços ou chiqueirinhos que limitam os 

movimentos, estimula a autonomia da criança. Um espaço bem organizado, com 

objetos acessíveis, favorece a exploração segura.  

Os objetos oferecidos para o brincar também devem respeitar o tempo da 

criança. Apresentar brinquedos complexos ou chamativos muito cedo pode 

atrapalhar a concentração e desviar o foco do próprio corpo — por exemplo, das 

mãos, que são seu primeiro brinquedo. Por isso, começa-se com panos leves e 

macios. como panos de algodão no formato de um pequeno quadrado e colorido, 

tigelas, bacias, copos ou cestos. Depois, objetos como bolas de vime, bonecos, 

animais emborrachados e peças de madeira, que exigem mais esforço para serem 

agarrados. A partir dos seis meses, já se pode oferecer objetos um pouco mais 

pesados. Brinquedos com apitos ou sons agudos devem ser evitados, pois podem 

assustar. Sons suaves e brinquedos que emitem som ao serem balançados ajudam 

na descoberta auditiva. O ideal é que a criança possa produzir seus próprios sons, 

batendo, sacudindo, tocando. O material pode variar: tigelas de metal, cubos, potes, 

canecas, cestos, rodas, argolas. 

Com o tempo, a criança começa a identificar formas, superfícies, pesos. 

Gosta de arremessar, tirar objetos de dentro dos cestos, colocar de volta. Os dedos 

ganham mais precisão, e por isso, o adulto precisa estar atento aos objetos 

pequenos, já que a tendência é levá-los à boca. Ao pegar dois ou mais objetos — de 
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tamanhos, cores e formas variadas — ela começa a fazer coleções e agrupamentos. 

Essas ações são fundamentais até por volta de um ano de idade, quando surgem os 

primeiros encaixes, construções, comparações. É importante não trocar os 

brinquedos o tempo todo. A constância permite aprofundar a exploração. Os objetos 

preferidos devem ficar acessíveis, em pequenos cestos, no mesmo lugar, para que a 

criança saiba onde encontrá-los. De tempos em tempos, novos objetos podem ser 

apresentados, substituindo os que perderam o interesse. 

Por volta de um ano e meio, a criança já consegue agrupar por formato, cor, 

tamanho. Passa a fazer construções verticais, empilhar, encaixar. Brincar, agora, 

vira também uma forma de testar equilíbrio, altura, espaço. Potinhos, cubos, baldes 

e embalagens são usados de forma criativa. A criança aprende, sem perceber, 

noções de gravidade, forma, volume. É nessa fase que os brinquedos se tornam 

ainda mais variados, e as brincadeiras mais diversificadas. O espaço precisa 

continuar sendo amplo e bem abastecido. A liberdade de escolha é essencial: a 

criança decide se quer brincar, com o quê e como. O brincar livre passa a incluir o 

jogo simbólico. 

A partir dos três anos de idade, as brincadeiras simbólicas passam a 

apresentar maior complexidade, demonstrando os avanços das capacidades 

cognitivas, linguísticas e sociais da criança. Nesse período, a imaginação ganha 

força e os objetos do cotidiano deixam de ter apenas sua função prática: passam a 

representar o que a criança deseja ou imagina. Um pino de boliche pode ser visto 

como um muro ou barreira, uma caixa se transforma em um carro, pedras viram 

comida em um piquenique. Esse tipo de representação simbólica revela a 

capacidade de abstração e de construção de novos significados, demonstrando o 

amadurecimento do pensamento infantil. 

Segundo Piaget, o jogo simbólico, que se desenvolve aproximadamente 

entre os dois e sete anos de idade, é um importante instrumento de aprendizagem, 

pois por meio dele a criança experimenta papéis, elabora sentimentos, organiza 

ideias e compreende aspectos da vida em sociedade. Ao brincar, ela não apenas 

representa o mundo que conhece, mas também o desenvolve à sua maneira, 

atribuindo novos sentidos aos objetos e situações do cotidiano. Assim, a brincadeira 

de faz de conta torna-se um momento livre na infância, que precisa ser 

compreendida e respeitada pelos adultos. 

Nesse contexto, o papel do adulto não é o de conduzir a brincadeira, mas o 

de oferecer condições para que ela aconteça de forma plena. Isso inclui garantir um 
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ambiente que favoreça a criação — com materiais acessíveis, tempo suficiente, 

liberdade de escolha.  

A escuta atenta do adulto é essencial: é preciso observar com sensibilidade, 

pois, no brincar de faz de conta tudo é novo e criativo. Os gestos, palavras e 

movimentos das crianças carregam significados subjetivos, que só fazem sentido 

dentro do universo de quem brinca. 

É importante compreender que os objetos utilizados não possuem 

significados fixos. Seu valor simbólico é definido pela própria criança, a partir de 

suas experiências, desejos e necessidades durante a ação. Por isso, o mesmo 

objeto pode representar diferentes coisas para crianças. Essa é uma característica 

marcante do brincar livre, e deve ser preservada. 

O adulto deve sustentar esse processo com respeito e presença. Preparar o 

ambiente, disponibilizar materiais diversos, ouvir a criança sem julgar, sem corrigir 

ou dirigir o enredo do brincar, são atitudes que promovem o desenvolvimento da 

autonomia, da criatividade e do pensamento crítico. É dessa forma que o brincar se 

mantém significativo — como um território de experimentação, expressão e 

construção do momento brincante. 

Além disso, o brincar não acontece só de forma solitária. As interações com 

adultos e outras crianças são igualmente valiosas e fundamentais para o 

desenvolvimento da criança. Desde os primeiros meses de vida, o bebê aprende 

observando rostos, escutando vozes e sentindo o toque durante os cuidados. 

Momentos simples da rotina, como o banho, a troca de fraldas, a hora da 

alimentação ou o vestir-se, são oportunidades riquíssimas de vínculo e aprendizado. 

Nessas situações, quando o adulto olha nos olhos da criança, conversa com ela, 

canta canções ou simplesmente a envolve com presença e atenção, está 

favorecendo o desenvolvimento emocional, social e da linguagem. 

Esses momentos ajudam a construir confiança e segurança, pois a criança 

percebe que é vista, ouvida e acolhida. Aos poucos, ela passa a responder com 

olhares, sorrisos, balbucios e gestos, iniciando um diálogo que é fundamental para 

sua formação. Além disso, durante essas interações, ela começa a imitar 

expressões, sons e comportamentos, o que contribui diretamente para o 

desenvolvimento da linguagem. Esse processo de imitação e repetição é uma das 

bases da aprendizagem na infância. Quando um adulto canta, repete gestos, nomeia 

objetos ou descreve ações do cotidiano, está oferecendo à criança modelos 
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concretos para que ela possa interpretar o mundo ao seu redor e, mais adiante, 

recriar esses gestos de forma autônoma, inclusive durante as brincadeiras. 

A presença sensível do adulto nesses momentos também mostra à criança 

que o mundo é confiável e que as relações podem ser seguras e respeitosas. Isso 

se reflete diretamente nas interações que ela terá com outras crianças: ao vivenciar 

cuidados e brincadeiras com afeto e atenção, ela aprende a se relacionar com 

interesse pelo outro. Com o tempo, o brincar passa a se expandir para situações 

compartilhadas, em que há troca de ideias, disputa por objetos, cooperação, risos e 

até frustrações.  

Portanto, brincar é também um ato de relação, uma forma de estar com o 

outro e de se compreender no mundo. "Uma criança que consegue as coisas por 

meio da experimentação independente adquire um tipo de conhecimento 

completamente diferente daquela para a qual são oferecidas soluções prontas." — 

Emmi Pikler 

 

Escuta, Protagonismo e Respeito nos Espaços Educacionais 

 

Nos últimos anos, as discussões sobre a infância têm ganhado novas 

perspectivas, especialmente no campo da educação infantil. A valorização do brincar 

livre tem impulsionado práticas mais sensíveis e respeitosas, que reconhecem a 

criança como sujeito ativo de sua aprendizagem. Portanto, torna-se essencial 

repensar o papel do educador, os tempos e os espaços escolares, permitindo uma 

escuta atenta e com a organização de ambientes que favoreçam a autonomia e a 

criatividade da infância.  

Cerisara menciona que, atualmente, nas escolas de educação infantil, há um 

movimento que busca respeitar a criança em seus diversos contextos, rompendo 

com a visão adultocêntrica — na qual o que pode ou não ser feito depende 

exclusivamente do educador. Essa mudança representa um avanço importante, pois 

passa a valorizar a criança em si mesma, considerando seus contextos sociais e 

culturais, bem como suas capacidades intelectuais, criativas, estéticas, expressivas 

e emocionais. 

Nesse sentido, as crianças têm o direito de serem consultadas e ouvidas, de 

exercerem sua liberdade para se expressar, opinar e decidir sobre algumas 

questões, tendo voz ativa sobre suas vidas dentro das instituições escolares. 

Pessoas pequenas compreendem o mundo à sua maneira e não devem ser vistas, 
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portanto, como sujeitos historicamente considerados uma “tábula rasa”. Hoje, 

compreendemos que são seres conscientes, capazes de se expressar de múltiplas 

formas e, por isso, podem e devem participar das decisões que lhes dizem respeito. 

Diante disso, cabe a nós, adultos, assumirmos uma nova postura: a de escuta.  

Coutinho (2002) aponta que o primeiro passo seria compreender a criança 

como um “outro” — uma pessoa distinta dos adultos. A partir dessa perspectiva, 

torna-se possível repensar os contextos da infância, possibilitando a criação de 

espaços, cuidados e tempos que favoreçam seu protagonismo. Com isso, o 

cotidiano escolar pode ser reorganizado de forma a permitir mais descobertas e 

aprendizagens por meio da exploração, do brincar livre, dos jogos simbólicos, sem 

tempos pré-determinados e com materiais e espaços não exclusivamente definidos 

pelos adultos. 

A cultura infantil e o brincar livre revelam o quanto é belo o desejo genuíno 

da criança de tocar, construir, desmanchar, mexer, correr, pular, cantar, dançar, 

pintar — tudo ao mesmo tempo — chorar, rir, atribuir sentidos e ressignificar o 

mundo em que vive, transformando objetos concretos em elementos do faz-de-

conta. Contudo, sob uma ótica mais tradicional, o momento do brincar livre ainda é 

frequentemente considerado uma atividade de menor valor, sem função pedagógica, 

justamente porque o adulto não controla o conteúdo nem as aprendizagens. Nesses 

contextos, não são os educadores que definem regras, tempos, espaços ou 

enredos, o que leva muitos profissionais a permanecerem presos a concepções 

antigas sobre seu papel e sobre a escola. 

O passo seguinte seria, portanto, construir proposições que ampliem os 

repertórios de vivências, tanto de forma individual quanto coletiva. Oportunizar 

experiências é parte essencial desse processo, que implicaria a reformulação dos 

tempos e espaços dedicados ao brincar. 

Para Kallo e Balog (2021), quando a criança está emocionalmente ajustada, 

ela apresenta inúmeras ideias e sente-se segura para desejar brincar sozinha. O 

movimento livre e o brincar com independência são fundamentais para um 

desenvolvimento saudável de bebês e crianças que frequentam instituições 

educacionais. Atividades independentes favorecem a criação da autonomia, 

permitindo à criança decidir com o que e como brincar, escolher se deseja continuar 

ou abandonar certas investigações. 

Muitas crianças se mostram instigantes e incansáveis; seguem até o limite 

de suas possibilidades para experimentar descobertas com determinados objetos, 
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testando múltiplas ações, compreendendo suas propriedades e, assim, ampliando 

sua percepção sobre o mundo ao redor. Esse processo lhes proporciona uma 

sensação de êxito e fortalece a confiança em si mesmas. Por isso, cabe aos adultos 

criar constantemente oportunidades e condições que favoreçam esse brincar livre e 

independente. Como afirmam Kohan e Fernandes (2020): 

“Infanciar: estabelecer outras relações com a infância, agir, criar condições e 

modos para expandir e mapear as partículas infantis que se ramificam, se 

esparramam por todos os lados e traçam cenas infantis outras, não costumeiras, 

que abrem os corpos a uma infância não cronológica, molecular. Infanciar: ampliar o 

que se vive e o que se diz da infância pode promover outras vidas infantis, traçar 

cenas na vida, no cotidiano, nas telas e nas ruas, que deem passagem a uma 

infância no mundo, da vida, de ninguém em particular, uma infância qualquer, de 

qualquer um, uma infância liberada dos contornos rígidos e engessadores do 

preestabelecido, antevisto, prescrito”. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O brincar livre é uma expressão legítima da infância e deve ser reconhecido 

como parte fundamental do processo educativo. Quando a criança brinca livremente, 

ela constrói sentidos, elabora sentimentos, experimenta o mundo e desenvolve 

habilidades cognitivas, motoras, sociais e emocionais. Ao observarmos a criança 

como sujeito ativo de sua aprendizagem, é possível perceber o quanto suas ações 

espontâneas e simbólicas revelam formas potentes de conhecer e se relacionar. 

Para que isso aconteça, é necessário que os adultos criem contextos de escuta, 

respeito e liberdade, organizando ambientes que favoreçam a investigação e a 

autonomia. Assim, a educação infantil pode se tornar um espaço de encontros 

verdadeiros, onde o brincar é vivido como direito e como forma de construção de si e 

do outro no mundo. 
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RESUMO 
   

 

Esse trabalho buscou através de pesquisas bibliográficas, investigar o perfil 

do gestor escolar empreendedor de escolas públicas, assim como identificar suas 

atribuições e seus desafios. As transformações sociais, econômicas e culturais têm 

promovido reflexões sobre os perfis dos profissionais da educação, e a atuação do 

gestor escolar também tem sofrido transformações substancias em sua atuação. A 

postura do gestor escolar que antes era marcada por uma postura mais estática, 

confinada na sala da direção, envolvido unicamente com processos burocráticos e, 

mesmo que as legislações mencionassem uma atuação mais democrática, o gestor 

escolar ainda permanecia como um ator distante das demais ações ocorridas nos 

espaços escolares. Entretanto, essa postura tem sido modificada, gestores 

escolares têm buscado soluções eficazes para as inúmeras demandas escolares, e 

para isso, muitos gestores estão utilizando técnicas que até pouco tempo estavam 

restritas aos ambientes administrativos, como o empreendedorismo. Sendo assim, 

dentro dessa perspectiva empreendedora e todas as características inerentes ao 

empreendedorismo, os gestores escolares tem buscado na inovação, na 

colaboração, no envolvimento em todos os ambientes escolares uma atuação mais 
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abrangente e é esse aspecto da atuação empreendedora dos gestores escolares 

que esse artigo foi investigar. 

 
Palavras-chave: Empreendedorismo; Escola Pública; Gestão Escola.r 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A gestão escolar passa por transformações consideráveis diante de 

profundos e fortes processos políticos, econômicos e sociais, propostos de 

contextos sociais e econômicos, decorrentes da busca pela diminuição da 

desigualdade, da consolidação da democracia no país, do desenvolvimento 

econômico e da formação de jovens, dentre outros, conforme afirma Oliveira (2011). 

São transformações substanciais de uma gestão estática, demarcada por uma 

gestão operacional de normas definidas, decididas e subordinadas aos órgãos 

centrais educacionais. Recomendava-se que o diretor escolar, apresentasse 

informações, supervisionasse e controlasse as normas hierárquicas. Conforme Lück 

(2000), o ambiente escolar compartilha as crescentes demandas dos complexos 

processos sociais e suas diversificações de interesses, assim como em dinâmicas 

de interação que pedem um novo modelo de gestão e de gestor. 

      Essa nova dinâmica atribui à gestão escolar e aos seus gestores uma 

maior responsabilização pedagógica, administrativa e financeira, e com isso maior 

autonomia ou certo de grau de poder de decisão. São processos complexos que 

exigem adaptações estruturais e capacidade técnica e tecnológica do corpo gestor. 

Porém, ter domínio das técnicas e dos programas administrativos e financeiros, não 

é suficiente, os gestores devem ser estratégicos, reflexivos, solidários, cooperativos 

e essencialmente negociadores para compreender e conviver com os fenômenos 

sociais apresentados no contexto das unidades escolares. 

      Este artigo propõe uma discussão que tem como cenário a rotina do 

gestor escolar de instituições públicas, seu desdobramento foi construído sob a 

perspectiva deste setor. Admitindo que a escola pública não seja essencialmente 

apenas prestadora de serviços, e seus gestores, não são apenas diretores, e sim 

gestores públicos, administradores de patrimônio e verbas públicas, sendo assim, 

esse artigo procurou através de pesquisas bibliográficas, identificar qual seria o perfil 

do gestor escolar eficiente, elencar seus principais desafios, os resultados que se 
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espera da figura do gestor escolar sob a perspectiva do gestor escolar 

empreendedor, compreendendo que esse perfil caminha por trajetórias diferentes, 

com o objetivo da realização de uma gestão que seja de fato considerável e 

sustentável. 

O termo “empreendedorismo” provoca nos gestores e professores 

resistência por ser usado em práticas empresariais. A palavra empreendedorismo 

tem como sinônimo a capacidade de assumir riscos, inovação, capitalizar uma ideia, 

gerar lucros sobre o negócio resultante, postura pouco comum para ambientes 

públicos, Zahra e Wright (2011) afirmam que, para que as práticas gerenciais dos 

ambientes públicos possam ser influenciadas pelo o empreendedorismo, é preciso 

uma mudança comportamental dos gestores, mudanças de foco, conteúdos e 

métodos de atuação gerencial. Valadares et al. (2012), acreditam que está em curso 

um processo de modernização dos serviços prestados pelas instituições públicas e 

por isso o termo “empreendedorismo” cause interesse, onde os conceitos e práticas 

restritas às organizações empresariais privadas, agora são absolvidas pela a gestão 

de serviços públicos como forma de alcançar resultados satisfatórios em seus 

serviços prestados, que no caso do sistema educacional é a formação de cidadãos 

competentes, reflexivos e críticos. 

      O empreendedorismo na educação está relacionado ao aprendizado, 

que deve ser capaz de promover a construção de saberes considerando a formação 

de cidadãos, orientando o pensar, a ação e a reflexão, colaborando com a 

construção de uma sociedade empreendedora. 

 
O PERFIL DO GESTOR ESCOLAR EMPREENDEDOR, UM LÍDER 

 

O gestor escolar ocupa uma posição de liderança e como tal possui 

atribuições específicas como conduzir a equipe, administrar de forma 

descentralizada, aplicar a avaliação de desempenho dos colaboradores, administrar 

e desenvolver relações humanas, tomar decisões, comunicar-se e produzir 

resultados. 

 Essa gestão não é construída isoladamente, o gestor empreendedor delega 

poderes e ações, conduz sua equipe e em conjunto percorrem o caminho para 

atingir os objetivos da unidade, que também são decididos de forma colaborativa. 

Qualquer organização depende da ação colaborativa de seus atores, conforme Luck 

destaca:  
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O entendimento do conceito de gestão já pressupõe, em si, a ideia de 
participação, isto é, do trabalho associado de pessoas analisando 
situações, decidindo sobre seu encaminhamento e agindo sobre elas 
em conjunto. Isso porque o êxito de uma organização depende da ação 
construtiva conjunta de seus componentes, pelo trabalho associado, 
mediante reciprocidade que cria um “todo” orientado por uma vontade 
coletiva. (LUCK, 1996, p.37). 

 

O compartilhamento de atividades entre os membros da equipe revela-se 

uma oportunidade para que o gestor conheça sua equipe e suas melhores 

habilidades, convergindo assim, em informações que permite ao gestor aferir 

avaliações de seu corpo de colaboradores com maior facilidade e a construção de 

feedbacks pontuais e motivadores. 

O gestor escolar precisa ultrapassar conhecimentos de conteúdos técnicos, 

científicos e experimentais, precisa atuar gerando mudanças substanciais para o 

avanço do espaço escolar, seja pedagógico, administrativo, financeiro ou mesmo da 

estrutura arquitetônica da escola. 

O gestor empreendedor não se restringe a sua sala, circula com seus 

colaboradores em todos os ambientes escolares, desde o portão da entrada até a 

horta nos fundos da unidade. Segundo Dolabela (2003): 

A rebeldia do empreendedor não se manifesta somente pela denúncia 
do inadequado, do obsoleto, do prejudicial à sociedade, mas, sobretudo 
pela proposta de solução ou melhoria para os problemas que encontra. 
Por isso, só o sonho (ou a ideia) não é suficiente para configurar uma 
ação empreendedora: é preciso transformá-lo em algo concreto, viável, 
sedutor pela sua capacidade de trazer benefícios para todos, o que lhe 
dá caráter de sustentabilidade. (2003, p. 29). 
 

 

Dessa maneira, pra que o gestor escolar empreendedor tenha condições de 

praticar as características apontadas por Dolabela (2003), não se confina em sua 

sala, envolvido em processos burocráticos, mas sim, compartilha ideias e envolve-se 

no desenvolvimento das práticas desenvolvidas nos espaços escolares. Os novos 

desafios que afligem os gestores escolares estão atrelados a uma mudança de 

concepções, com um olhar mais estratégico, empreendedor e a valorização do ser 

humano como principal agente de transformação da realidade educacional. Santos 

(2008) complementa: 

Para o sucesso organizacional, há a necessidade de potencializar os 
recursos humanos em uma gestão empreendedora, capaz de romper 
com culturas institucionais impregnadas e buscar formas inovadoras e 
eficazes para a instituição. Novas concepções de gestão escolar não se 
satisfazem com a realização de atividades prescritas nas normas, 
tampouco o que se costuma fazer, partindo da experiência ou do 
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empírico e do bom senso, ao contrário, requer um olhar empreendedor, 
criativo, renovador, com base em pesquisas científicas qualificadas e de 
boas fontes (SANTOS, 2008, p. 13).  

       

A necessidade de alcançar melhores resultados requer novas posturas dos 

gestores escolares, onde inclui todos os envolvidos no processo educativo, iniciando 

da realidade instalada para procura de novos olhares, esses desafios são inerentes 

à atuação gestora. Não se trata de um processo fácil, pois normalmente a mudança 

configura-se em um contexto conflituoso e mesmo “antes de definir as novas 

normas, a inovação encontra-se em conflito com a ordem estabelecida e com os 

conservadores da norma” (ALTER, 2010, p. 35). 

 

OS PRINCIPAIS DESAFIOS DO GESTOR ESCOLAR EMPREENDEDOR 

 

Administrando a burocracia 

 

      As atribuições burocráticas do gestor escolar são inúmeras, durante o 

expediente e algumas vezes até depois do expediente, o gestor escolar vê-se 

envolvido em preenchimento de planilhas, assinaturas de documentos, confecções 

de ofícios, entre outras atividades burocráticas próprias da função. Dessa forma, é 

importante que o gestor domine práticas em informática tais como amplos 

conhecimentos de softwares como planilha eletrônica de cálculos, editores de texto 

e até mesmo softwares de apresentação, no entanto, essa habilidade não é 

desenvolvida nos cursos de formação de gestores escolares, porém, são de grande 

importância para que o gestor possa desenvolver suas atividades burocráticas com 

agilidade e eficiência. 

      Mesmo que o gestor domine as técnicas da gestão financeira, se não 

dominar planilhas eletrônicas de cálculos, passará grande parte de seu dia 

alimentando e conferindo tais planilhas. Os controles financeiros exigidos pelos 

órgãos públicos exigem um detalhamento muito especifico, pois cada verba tem uma 

regra específica, uma maneira de aplicar, e a prestação de contas é algo muito 

importante, pois envolve o Tribunal de Contas e, se algo estiver inconsistente não 

será aprovado, podendo acarretar como consequências grandes conflitos 

burocráticos. Ainda que haja manuais que auxiliem nesse trabalho, eles não auxiliam 

em conhecimentos de informática. Sendo assim, o gestor escolar empreendedor 

além de dominar o controle financeiro e as normas administrativas, precisa dominar 
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as técnicas de informática que irão auxiliar em suas atividades burocráticas 

deixando-o livre para as demais atribuições. 

      Outra ferramenta de grande utilidade ao gestor escolar é a cartilha que o 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) disponibiliza aos 

gestores escolares, nessa cartilha constam os programas que atendem as escolas 

públicas de todo o país em suas diversas áreas, desde infraestruturas até os livros 

didáticos que são financiados pelo FNDE, essa cartilha é um grande atalho para o 

gestor, pois reduz seu tempo de resposta a questões pontuais da administração e 

processos pedagógicos.  

      Quando o gestor escolar concebe que a burocracia é inerente aos 

órgãos públicos, entende que precisa dominar técnicas que antes em sua carreira 

como professor não havia necessidade, no entanto, na posição de gestor escolar 

empreendedor, vai buscar soluções e ferramentas que o auxiliem no desempenho 

de tais atividades, fazendo com que as executem com agilidade e eficiência. 

 

AS RELAÇÕES INTERPESSOAIS 

 

O gestor escolar empreendedor precisa ter a capacidade de construir 

relações pessoais democráticas, buscando habilidades para a solução de 

problemas, deve ser capaz de tomar decisões com alto nível de agilidade. Nesse 

ponto está à diferença entre ser líder e ser chefe, o gestor escolar empreendedor é 

um líder.  

      O líder procura ser assertivo, persuasivo, empático e flexível. Está 

sempre com sua equipe, sabe o que se passa com os colaboradores, sendo 

empático com todos, sem perder a capacidade de ação rápida e de encorajar a 

equipe a correr riscos. 

      Acúrcio (2005) explica que o empreendedorismo é um novo passo a ser 

dado pela educação brasileira. Segundo esta autora, há necessidade de introduzir o 

empreendedorismo na escola, implicando para isso conceituá-lo em três 

perspectivas: a capacidade individual de empreender; o processo de iniciar e gerir 

empreendimentos e o movimento social de desenvolvimento do espírito 

empreendedor para a geração de emprego e renda, a partir da motivação interna 

para mobilizar a ação. Sendo assim, o gestor escolar empreendedor precisa estar 

em constante processo de motivação e encorajamento de sua equipe, com o 
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objetivo incansável pela busca de soluções assertivas, eficientes e sustentáveis por 

todos os envolvidos nos processos.  

 

A EQUIPE DO GESTOR ESCOLAR EMPREENDEDOR      

       

A equipe do gestor escolar é composta pelos colaboradores que são os 

secretários, os supervisores, a equipe de limpeza, coordenadores, professores, 

responsáveis pelos alunos, além da comunidade do entorno da unidade escolar, 

pois o gestor escolar empreendedor inclui a comunidade como parte de sua equipe. 

(...) a inovação em gestão da educação pública pode também ser 
entendida como uma relação que se estabelece entre sistema de 
ensino, escolas, comunidades escolar e local e sociedade nacional e 
internacional, enquanto o gestor é um ‘mediador entre atores e suas 
representações em escalas de poder e formas organizacionais, 
eticamente determinadas e estrategicamente orientadas à promoção do 
desenvolvimento de individ́uos, grupos e coletividade dentro de marcos 
culturais e identitários (SOUZA, 2006 apud FISHER, 2002, p. 57). 

      

 Para superar os fatores de resistência na dinâmica educacional é preciso 

que o gestor escolar crie estratégias gestoras envolvendo todos da equipe, 

objetivando a busca por novos caminhos, onde a comunicação transcorra de forma 

clara, proporcionando a todos os envolvidos uma compreensão das atividades a 

serem desempenhadas, das mudanças que serão necessárias. 

      A motivação da equipe está diretamente relacionada a motivação e 

empenho de seu líder. Desta maneira, o gestor escolar empreendedor motivado e 

empenhado é o gatilho da alta produtividade e eficácia de sua equipe.  Essas 

características são adquiridas no decorrer do processo de gestão, onde o gestor 

escolar através de sua postura de transparência e empatia imprime credibilidade aos 

membros da equipe. 

      Para que essas características sejam percebidas pelos membros da 

equipe é de fundamental importância que o gestor escolar possua uma capacidade 

de comunicação ampla, pois além de trazer transparência de ações, atua como 

compartilhamento de atividades solicitadas, e em situações de conflitos promove o 

consenso.  

      Em casos de resistências a mudança ou mesmo desmotivação de algum 

membro da equipe, o gestor escolar empreendedor empático, atua para entender as 

razões da resistência ou da desmotivação e age, sem perder a capacidade de agir 



Revista Autênticos 
 

131 
 

com coerções implícitas ou explicitas, tendo como base a proposta de trabalho 

adotada. Schumpeter (1982) destaca esse ponto: 

A figura do líder está circunscrita às situações em que se apresentem 
novas possibilidades a partir do rompimento de uma situação de rotina. 
O líder precisa ter coragem, assumir novos postos, novas situações e 
fazer acontecer, pois uma ideia inovadora qualquer precisa passar pelo 
crivo da realização (SCHUMPETER, 1982, p. 562). 

      

Quando se compartilha decisões e desenvolve atividades em conjunto com a 

equipe, a produtividade aumenta, a qualidade das atividades executadas se eleva, 

tornando a escola um espaço mais agradável de convívio e aprendizado. O gestor 

escolar empreendedor carrega um entendimento de inovação e isso se aplica 

também nas relações interpessoais, todos envolvidos “com” e “no” espaço escolar 

fazem parte do ambiente cultural, porém também constroem e formam o modo de 

agir, e essa interação depende da postura da escola junto à comunidade. 

 

 

A ATUAÇÃO PEDAGÓGICA DO GESTOR ESCOLAR EMPREENDEDOR  

 

 O gestor escolar atua em parceria com o coordenador pedagógico, mas 

deve também participar de reuniões com os professores, a fim de apurar eventuais 

problemas pedagógicos, podendo atuar como conselheiro ou mesmo propondo 

alguma ideia para solucionar alguma questão.  

      Esse contato com os processos pedagógicos é de fundamental 

importância, pois é seu termômetro para avaliar se ações tomadas em conjunto 

estão sendo aplicadas e se os resultados esperados estão surgindo, no entanto, 

sem atribuir uma postura fiscalizadora do processo. 

      Para que o gestor escolar empreendedor possa circular com 

desenvoltura entre os docentes e possa atuar de maneira competente é necessário 

que esteja atualizado, possua conhecimentos prévios das demais disciplinas e suas 

atualizações.  

       Quando o gestor escolar está atento às questões de aprendizado que 

envolve os professores e os alunos, inclusive temas pautados pelas mídias em 

geral, pode orientar com maior assertividade processos formadores dos docentes ou 

mesmo sugerir atividade de apoio ao docente para atingir o aprendizado dos 

alunos.  
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      Para isso é importante que se reúna frequentemente com a equipe de 

professores e com o coordenador pedagógico, pois nessas reuniões podem surgir 

temas para o melhor desenvolvimento do aprendizado dos alunos. Esses temas 

podem carregar uma pluralidade que pode enriquecer a atuação do gestor escolar, 

resultando em decisões mais assertivas. 

      Outro ponto importante no processo pedagógico que o gestor escolar 

pode atuar é na distribuição de tarefas, pois por possuir diversas informações, pode 

apresentar dados e assim orientar a atuação dos docentes junto ao um determinado 

problema ou mesmo abrir espaço aos docentes para que possam compartilhar 

ações que trouxeram resultados para uma determinada demanda educacional. 

      O gestor escolar empreendedor em constante contato com sua equipe 

de professores pode atuar também como um articulador de parcerias, que se fazem 

necessárias para tratar algum tema em que os docentes sintam-se desconfortáveis 

para tratar diretamente com os alunos, além de intermediar junto a Secretaria de 

Educação parceiros para o apoio de tais temas, vê-se nesse sentido mais uma 

oportunidade de identificar cursos de formações para os docentes. 

 

A IMPORTANCIA DO FEEDBACK 

 

      O feedback é tão importante quanto as estratégias traçadas para se 

alcançar um objetivo, pode ser apresentado como uma devolutiva, uma observação 

pontual ou mesmo um processo estrutural. O gestor escolar empreendedor não 

utiliza adjetivos em seus feedbacks, e também orienta sua equipe que não se trata 

de um processo de “mão única”, onde apenas a equipe é avaliada, mas também 

estimula a equipe a avalia-lo como gestor. Essa atitude traz ferramentas para o 

gestor escolar medir suas ações, redirecioná-las ou mesmo identificar quais ações 

foram bem sucedidas. 

      O gestor escolar empreendedor precisa desenvolver ferramentas que o 

auxiliem nesse processo, são muitas informações e mesmo que as demandas 

coletivas sejam tratadas no Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo – HTPC, o 

feedback individual é de extrema relevância, pois é nesse momento que o gestor 

escolar se aproxima do docente de uma maneira mais pessoal, pois ao avaliar seu 

trabalho atua diretamente no individuo, é um momento muito rico e deve ser 

aproveitado inclusive para a devolutiva do docente com relação as ações do gestor. 
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      A avaliação, segundo Silveira et al (2015), considera alguns aspectos 

principais como impactos, contextualização, eficiência, aplicabilidade, engajamento, 

intencionalidade, interdisciplinaridade, inter-relacionamento e inclusão. "É importante 

explicar que a avaliação não é realizada no intuito de qualificar ou desqualificar a 

prática e sim de mapear pontos fortes e pontos fracos, permitindo um diagnóstico 

onde possibilidades de melhoria possam ser dadas aos autores da prática" (Silveira 

et al, 2015, p. 52).  

 

A PROMOÇÃO DA CULTURA EMPREENDEDORA NA EDUCAÇÃO 

 

Para Hinckel (2015, p.67), “a principal dificuldade para modificar os 

contextos de ensino com base na inovação de práticas e ferramentas tecnológicas 

decorre da organização didático-pedagógica e das práticas dentro das instituições 

educacionais ainda estarem centradas no ensino (no professor)”. Mesmo com tantas 

dificuldades é possível ações inovadoras, mostrando-se possível mudar esse 

cenário. 

Essas dificuldades divergem das necessidades exigidas pela sociedade e 

mercado de trabalho, expressas através dos quatro pilares da Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), Delors (2003, p. 

90 e 90) comenta:  

Para poder dar respostas ao conjunto das suas missões, a educação deve 
organizar-se em torno de quatro aprendizagens fundamentais que, ao longo de 
toda a vida, serão de algum modo para cada indivíduo, os pilares do 
conhecimento: aprender a conhecer, que é adquirir os instrumentos da 
compreensão; aprender a fazer, para poder agir sobre o meio envolvente; 
aprender a viver juntos, a fim de participar e cooperar com os outros em todas 
as atividades humanas; finalmente, aprender a ser via essencial que integra as 
três precedentes. 

 

  Quando se refletir sobre o empreendedorismo na atuação dos gestores 

escolares, pode-se relacionar essa atuação como uma expressão de ousadia no 

trabalho com pessoas em escolas, capaz de conciliar a ideologia democrática da 

LDB, Lei 9394/96, com novos desafios inerentes a cada realidade. Este novo 

contexto submete gestores escolares a novos desafios e uma postura diferenciada, 

conforme abordado por Santos (2008, p. 68): 

 

O gestor escolar (diretor de escola) não deve se resignar a um trabalho 
meramente burocrático e sim assumir, com coragem, o seu ser 
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educador, e, como líder, impulsionar a comunidade escolar à mudança 
– um projeto de longo prazo, mas que, se ninguém o iniciar, jamais será 
realizado. 

 

Conforme Dolabela (2003) a Pedagogia Empreendedora proposta não 

destaca o empreendedorismo apenas como forma de enriquecimento pessoal, mas 

também para que haja maior desenvolvimento social:  

A tarefa da educação empreendedora é principalmente fortalecer os 
valores empreendedores na sociedade. É dar sinalização positiva para 
a capacidade individual e coletiva de gerar valores para toda a 
comunidade, a capacidade de inovar, de ser autônomo, de buscar a 
sustentabilidade, de ser protagonista. Ela deve dar novos conteúdos 
aos antigos conceitos de estabilidade e segurança – impregnados na 
nossa cultura, mas referentes a contextos hoje inexistentes. Atualmente, 
estabilidade e segurança envolvem a capacidade da pessoa de correr 
riscos limitados e de se adaptar e antecipar às mudanças, mudando a si 
mesma permanentemente. (DOLABELA, 2003, p. 130). 

       

Desta forma, Dolabela (2003) propõe a aplicação de uma Pedagogia 

Empreendedora, ou seja, uma metodologia de ensino que visa o desenvolvimento 

de competências individuais e coletivas com o intuito de gerar valor para toda a 

comunidade, a capacidade de inovar, de ser autônomo e de buscar a 

sustentabilidade. 

      Uma das questões discutidas em relação ao empreendedorismo diz 

respeito à possibilidade de seu ensino. A formação de novos empreendedores é 

possível através do desenvolvimento de suas competências. Filion (1999) 

complementa que o treinamento para atividades empreendedoras deve capacitar o 

empreendedor para imaginar e identificar visões, desenvolver habilidades para 

sonhos realistas.  

      A concepção de empreendedorismo tratada neste trabalho não tem por 

base o conceito econômico de abertura de um novo negócio. Antes, refere-se à 

formação para a cidadania que enfatize a atenção às mudanças, a criatividade e a 

busca de oportunidades.  

      Segundo Freire (1998), uma educação emancipatória possui o diálogo 

como alicerce, considera as singularidades dos alunos e observa o contexto em que 

eles estão inseridos e suas possibilidades de aprendizagem.  

      A atuação do professor é fundamental, pois necessita levar em conta 

fatores culturais, sociais, políticos e características pessoais de seus alunos, para 

isso, precisa conhecê-los. Assim sendo, podemos afirmar que as diferenças não 
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impedem que a ação educativa aconteça, ao contrário, as diferenças são traduzidas 

como sinônimo de riqueza. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A educação brasileira está em estado crítico, a qualidade de ensino ainda 

está distante do ideal. Estados e municípios mobilizam-se implementando ações 

com o objetivo de melhorar essa condição, pois as mudanças são necessárias e 

apontam para a necessidade de transformação. É nesse cenário que os gestores 

empreendedores têm promovido mudanças, conquistando melhores resultados.      A 

atuação colaborativa conduz o desenvolvimento de habilidades como analisar, 

refletir, significar, elaborar interpretações que promovem diálogos produtivos que 

contribuem para o aprendizado dos demais da equipe, essa característica de 

sociabilidade deve ser aproveitada para a estimulação dos novos conhecimentos. 

      Gestores escolares empreendedores consideram que essa posição 

possui certa autonomia, enxergam na posição a possibilidade de reconstruir e 

resignificar o contexto escolar. Nesse sentido, a atuação de gestores escolar 

empreendedores é fundamental para alicerçar suas ações para trabalhar com 

adversidades e saber articular sua equipe para a melhoria da qualidade da 

educação, trazendo-as para a vida dos envolvidos. Sintetizando a atuação do gestor 

escolar empreendedor, sua ação deve priorizar as atividades colaborativas, o que 

provoca a necessidade de superar posições reducionistas ou visões simplistas. 

       Atuar com gestão de pessoas é trabalhar com o principal ativo das 

escolas, demanda o enfretamento de grandes desafios, a competência, a 

responsabilidade social, o envolvimento e a cumplicidade devem ser a principal 

articulação ao gerir pessoas, esse é o primeiro desafio do gestor escolar 

empreendedor. Enfim, o trabalho de gestores escolares atuais é o de resignificar 

conceitos sobre a gestão escolar, onde empreender significa agir de maneira 

estratégica, requer uma proposta de fortalecimento institucional, onde o estímulo do 

corpo docente está alinhado com a capacidade do envolvimento na realização de 

atividades, onde a interferência é direta e alcança níveis de eficiência e eficácia nos 

espaços escolares. 
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RESUMO 
   

 

O presente estudo aborda a atuação do professor-intérprete de Língua 

Brasileira de Sinais (LIBRAS) no processo de alfabetização de alunos surdos, 

destacando sua função pedagógica para além da mediação linguística. A proposta 

se ancora na perspectiva bilíngue, na qual a LIBRAS é considerada a primeira língua 

(L1) dos estudantes surdos, e a Língua Portuguesa, na modalidade escrita, é 

desenvolvida como segunda língua (L2). O texto apresenta fundamentos teóricos e 

práticos sobre hipóteses de aprendizagem da escrita e da sinalização, ressaltando 

as especificidades cognitivas, visuais e culturais da comunidade surda. O 

documento propõe a compreensão das hipóteses de escrita (pré-silábica, silábica, 

silábico-alfabética e alfabética) e suas adaptações para o contexto dos estudantes 

surdos, reconhecendo o papel essencial da LIBRAS como meio de construção de 

sentido e acesso ao conhecimento. Também são exploradas as hipóteses visuais 

em LIBRAS, a partir de parâmetros linguísticos como configuração de mão, 

movimento, orientação, ponto de articulação e expressões faciais e corporais, 

fundamentais para a construção de significados. Sua atuação garante equidade e 

respeito às especificidades dos alunos surdos 

Palavras-chave: Hipóteses visuais; Intérprete de LIBRAS; Alfabetização. 
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INTRODUÇÃO 

 

A educação de surdos no Brasil tem avançado significativamente, sobretudo 

a partir do reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) como meio legal 

de comunicação, conforme estabelecido pela Lei nº 10.436/2002 e regulamentado 

pelo Decreto nº 5.626/2005. Tais normativas consolidaram a LIBRAS como primeira 

língua da comunidade surda, promovendo mudanças na organização do ensino 

bilíngue e evidenciando o papel estratégico do intérprete educacional no ambiente 

escolar. 

Neste cenário, este artigo tem como tema a atuação do professor-intérprete 

de LIBRAS na educação básica, com ênfase no processo de alfabetização de alunos 

surdos. O objeto de estudo é a prática interpretativa no contexto escolar, 

considerando seu potencial de contribuir para o desenvolvimento linguístico, 

cognitivo e identitário dos estudantes surdos. O problema que orienta esta 

investigação pode ser sintetizado na seguinte questão: de que maneira o professor-

intérprete pode contribuir pedagogicamente para a inclusão efetiva e o processo de 

alfabetização de alunos surdos em contextos bilíngues? 

O objetivo geral deste estudo é compreender o papel do professor-intérprete 

como agente pedagógico na mediação comunicacional e na promoção da 

acessibilidade ao conteúdo escolar. Como objetivos específicos, propõe-se: (l) 

identificar os fundamentos teóricos que sustentam a atuação do intérprete 

educacional; (ll) analisar as hipóteses de aprendizagem e os recursos visuais 

utilizados no processo de alfabetização de alunos surdos; e (lll) propor orientações 

metodológicas para a qualificação da prática interpretativa em contextos educativos 

bilíngues. 

A metodologia adotada é de natureza qualitativa e caráter exploratório, 

baseada em revisão bibliográfica de obras acadêmicas e normativas que tratam da 

educação de surdos, da pedagogia bilíngue e da prática da interpretação 

educacional em LIBRAS. O referencial teórico inclui autores como Quadros (2004), 

Ferreira-Brito (1995), Capovilla (2002), entre outros que discutem a atuação do 

intérprete como parte do processo pedagógico e não apenas como mediador 

linguístico. 

Dessa forma, este trabalho visa contribuir para a valorização do professor-

intérprete no espaço escolar, reafirmando sua importância como sujeito formador e 
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promotor de práticas inclusivas que respeitem as especificidades da comunidade 

surda e garantam o acesso equitativo ao conhecimento. 

 

NÍVEIS DE APRENDIZAGEM 

 

Ao lidar com um aluno surdo, é fundamental compreender quais aspectos 

devem ser observados para iniciar de forma adequada seu processo de 

alfabetização. Um dos primeiros passos essenciais é conhecer o aluno em sua 

totalidade. Isso inclui uma conversa inicial com seus responsáveis para entender 

seus interesses, como ele interage com a família e o convívio social com outras 

crianças ou jovens. Esse levantamento de informações contribui para estabelecer 

um vínculo afetivo e facilitar a criação de um ambiente de ensino mais prazeroso e 

eficaz. 

Após esse primeiro momento, inicia-se a adaptação dos materiais didáticos, 

com o objetivo de avaliar o nível de aprendizagem do aluno. No contexto da Língua 

Brasileira de Sinais (LIBRAS), é possível identificar se o aluno está em um estágio 

básico, intermediário ou avançado, além de determinar como será o processo de 

alfabetização em Língua Portuguesa. Para tanto, é fundamental compreender em 

que hipótese de aprendizagem o aluno se encontra, pois essa análise orienta o 

planejamento pedagógico. Embora a formação pedagógica seja importante, mesmo 

sem ela, é possível realizar esses processos, e a seguir serão apresentados 

exemplos práticos para auxiliar nesse contexto. 

 

HIPÓTESES DE APRENDIZAGEM 

 

Saber a hipótese de aprendizagem do aluno é muito importante, mas o que 

é e como adaptamos esse conceito para um aluno surdo. 

De acordo com DE LOURDES ALVES 2018, a criança passa por um 

processo de aquisição de escrita baseado em cinco níveis de hipóteses: pré-silábica, 

intermediário, hipótese silábica, hipótese silábico-alfabética e hipótese alfabética. 

Pré-silábicos - Não existe diferenciação entre a grafia de uma palavra e 

outra. Confunde letras com números e outros símbolos. A escrita dos nomes é 

proporcional ao objeto ou animal referido. Se for um elefante, sua escrita é de forma 

gigante e se for uma formiga será de forma pequenina. 
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Silábicos - 1: Sem valor sonoro: refere-se a uma fase em que a criança 

ainda não associa corretamente as letras aos sons correspondentes, mas já 

compreende que a escrita representa a fala. 2: Com valor sonoro: as crianças 

começam a relacionar as letras com os sons que elas representam. 

Silábicos Alfabéticos - Começa a perceber a necessidade de mais uma letra 

para cada sílaba. Ora coloca algumas sílabas das palavras corretamente, ora omite 

letras. 

Alfabéticos - Desenvolve uma análise fonética, conhecendo o valor sonoro 

da maioria das letras, adequando a fala à escrita. 

As chamadas hipóteses alfabéticas estão diretamente relacionadas ao 

processo de aprendizagem da língua portuguesa e podem ser utilizadas como uma 

importante ferramenta para compreender os saberes prévios do aluno surdo. Esse 

conhecimento inicial serve como base para nortear a introdução da Língua 

Portuguesa (L2), partindo da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS – como primeira 

língua (L1). Em termos linguísticos, a L1 é a língua materna ou a primeira língua 

adquirida naturalmente por um indivíduo, enquanto a L2 refere-se a uma segunda 

língua, aprendida posteriormente como diz SIQUEIRA 2017. 

A análise dessas hipóteses de aprendizagem e dos saberes já 

desenvolvidos está diretamente ligada ao processo pedagógico que o aluno 

vivenciou até o momento. É comum que crianças surdas desenvolvam uma 

linguagem caseira para se comunicarem com seus familiares, o que torna essencial 

o acesso a essas informações. Por isso, recomenda-se realizar uma reunião com os 

responsáveis para entender como a criança se comunica no ambiente familiar. Com 

base nessas informações, é possível adaptar a comunicação escolar, introduzindo a 

LIBRAS por meio de imagens acompanhadas de seus respectivos sinais. Essa 

estratégia permite ampliar o vocabulário do aluno e com o uso adequado de 

classificadores, favorecer uma comunicação mais eficaz, promovendo assim um 

processo de ensino-aprendizagem mais inclusivo e significativo. 

 

HIPÓTESES DE APRENDIZAGEM NA LIBRAS 

 

A hipótese visual em LIBRAS de acordo com MOREIRA 2017  não é apenas 

sobre a forma como um sinal é produzido, mas sim sobre a forma como ele é 

interpretado e como a combinação de elementos visuais, como expressões faciais, 

movimentos corporais e classificadores, contribui para a construção de significado. 
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A LIBRAS é predominantemente visual, diferente das línguas orais que se 

baseiam nos sons, a LIBRAS utiliza a visão para receber e transmitir mensagens 

através de movimentos. Essa característica permite que a língua seja expressa de 

forma mais rica e multifacetada do que a língua oral, portanto a hipótese visual 

refere-se à capacidade de um sinalizador (e, por extensão, da comunidade surda) de 

utilizar a visualidade da língua para construir significados e transmitir ideias de forma 

criativa e complexa, indo além da simples reprodução de palavras. Podemos 

identificar essas hipóteses de aprendizagem nos seguintes exemplos abaixo. 

Expressões faciais- Uma expressão de surpresa ao sinalizar "surpresa" pode 

intensificar o significado do sinal.  

Movimentos corporais- Inclinar a cabeça para indicar "pensar" ou mover os 

braços para imitar o movimento de um objeto.  

Classificadores- Usar as mãos para representar o formato de um objeto 

(como uma árvore) e então mover as mãos para imitar o movimento do objeto (como 

o balanço das árvores com o vento).  

 

O QUE É LIBRAS? 

 

Para entendermos o que é essa comunicação, precisamos saber o que é 

LIBRAS, LIBRAS é o acrônimo de Língua Brasileira de Sinais, reconhecida como 

meio legal de comunicação e expressão da Comunidade Surda no Brasil desde 

2002, pela Lei 10.436, publicada no dia 24 de abril daquele ano. Por conta disso, 

nessa data, comemora-se o Dia Nacional da Língua Brasileira de Sinais. Já a 

regulamentação da Libras veio com o Decreto 5.626/2005. 

A LIBRAS é, ou deveria ser, a língua materna do surdo brasileiro, isto é, a 

primeira língua com a qual ele tem contato. Ao contrário da língua portuguesa da 

modalidade oral-auditiva, que tem como canal a voz. A LIBRAS está diretamente 

ligada a movimentos e expressões faciais para ser compreendida pelo receptor da 

mensagem. Conforme apresenta a lei, a LIBRAS é de natureza visual-motora, com 

estrutura gramatical própria. É a forma de comunicação e expressão de ideias e 

fatos, oriunda de comunidades de pessoas surdas do Brasil. 

A Língua Brasileira de Sinais começou a ser institucionalizada no Brasil com 

a abertura do atual Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), em 1857. A 

organização partiu do francês Ernest Huet, um professor surdo que veio ao Brasil 

convidado pelo imperador Dom Pedro II. Huet trouxe a Língua de Sinais Francesa 
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(LSF), que exerceu forte influência no desenvolvimento da Libras de acordo com o 

INES 2023. 

A LIBRAS não é uma linguagem e sim uma LÍNGUA, mas, ainda hoje, 
existe essa confusão de termos. Uma língua possui estrutura gramatical 
própria, regras e estruturas sintáticas, semânticas e pragmáticas 
próprias e bem definidas. Já a linguagem é o mecanismo usado para 
transmitir ideias e pode ser tanto de forma verbal como não verbal, a 
Cultura Corporal de Movimento é um exemplo disso. Quadros, R. M. de. 
2004. 

 

A Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) deve ser compreendida como um 

idioma completo, autônomo e independente da língua portuguesa, assim como o 

inglês, o espanhol ou qualquer outra língua oral. Um equívoco ainda recorrente é 

considerá-la uma simples variação do português, quando, na realidade, a LIBRAS 

possui estrutura gramatical própria — com regras sintáticas, morfológicas e 

semânticas específicas. Importa destacar, ainda, que a LIBRAS não é uma língua 

universal. Cada país desenvolveu sua própria língua de sinais, de acordo com 

aspectos socioculturais e históricos próprios. Estima-se que existam atualmente 

cerca de 200 línguas de sinais ao redor do mundo. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, utiliza-se a American Sign Language 

(ASL), cuja origem está relacionada à influência da Língua de Sinais Francesa 

(LSF). Já na Argentina, é legalmente reconhecida a Lengua de Señas Argentina 

(LSA), a qual não guarda relação direta nem com o espanhol oral nem com outras 

línguas de sinais de países vizinhos, como a Lengua de Señas Paraguaya (LSPY). 

Esses exemplos evidenciam a diversidade e a complexidade linguística presentes 

nas comunidades surdas globais. 

No contexto brasileiro, a LIBRAS representa não apenas um meio de 

comunicação, mas também uma ferramenta de identidade, representatividade e 

inclusão da comunidade surda. Seu reconhecimento legal e sua incorporação nas 

políticas públicas educacionais e sociais refletem a luta histórica por direitos 

linguísticos e humanos. A presença da LIBRAS em legislações e projetos 

educacionais demonstra seu papel fundamental na promoção da equidade e no 

fortalecimento da cidadania surda. 

No âmbito escolar, a atuação do profissional da educação que trabalha com 

alunos surdos deve ir além da mediação linguística. É necessário assumir uma 

postura comprometida com a construção de práticas pedagógicas inclusivas, o que 

envolve a tradução de conteúdos, a adaptação de materiais didáticos, a mediação 
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de conflitos, e a promoção de um ambiente sensível à diversidade linguística e 

cultural. O educador precisa ser, ao mesmo tempo, um facilitador da comunicação 

entre surdos e ouvintes e um agente ativo na garantia do acesso ao conhecimento. 

Assim, contribui-se para o desenvolvimento das habilidades cognitivas do aluno 

surdo, assegurando que ele possa explorar plenamente suas potencialidades no 

processo de aprendizagem como conclui (Quadros, R. M. de. 2004). 

 

COMO SINALIZAR? 

 

Quando falamos sobre sinalização entendemos que os articuladores da 

língua de sinais, como reforça Quadros, R. M. de. 2004 certamente podemos pensar 

em mãos. Mas na realidade, são usados como articuladores, além de mãos, outras 

partes do corpo, como a cabeça, face e tronco. Então precisamos entender quais 

são os parâmetros da LIBRAS que são: configuração de mão, ponto ou local de 

articulação, movimento, orientação/direcionalidade, expressão facial e/ou corporal. 

Abaixo vamos ver como realizar de forma correta cada um desses parâmetros. 

 

 CONFIGURAÇÃO DE MÃO 

 

A configuração de mão de acordo com SOUZA 2006 nada mais é do que as 

diferentes formas em que uma ou ambas as mãos podem ter para executar o sinal. 

Em LIBRAS, existem aproximadamente 60 diferentes tipos de configuração de mão 

de acordo com . Este parâmetro é muito importante, pois caso alguma configuração 

saia errada ou diferente, você poderá passar uma ideia equivocada, alterando o 

significado e dificultando a compreensão da pessoa com quem está conversando. 

Uma curiosidade é que, se você observar a configuração de mão feita em alguns 

sinais da língua inglesa falada nos EUA, por exemplo, poderá perceber certa 

semelhança com a brasileira. Observa o conteúdo abaixo para aprender algumas 

dessas configurações mais usadas na Libras: 
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Exemplos de sinais que utilizam a mesma configuração de mão: sinal de "aprender", "sábado", 

"laranja" e "desodorante-spray".  

Fonte: Felipe, Tanya A., Monteiro, Myrna Salerno S. - Libras em Contexto - Livro do Professor 2006 
pg. 21 

 

De acordo com Felipe e Monteiro (2006, pg. 21), na Libras há 64 

configurações distintas: 

 

Fonte: Felipe, Tanya A., Monteiro, Myrna Salerno S. - Libras em Contexto - Livro do Professor 2006 p. 28. 
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PONTO OU LOCAL DE ARTICULAÇÃO 

 

Este parâmetro indica onde o sinal pode ser realizado. Para SOUZA (2006) 

Ele é delimitado pela extensão máxima dos braços do emissor e ocorre tocando em 

alguma parte do corpo ou no espaço neutro, que é a região do meio do corpo até a 

cabeça ou para frente do emissor. 

Deve-se dizer que no discurso normal as extremidades são articuladas em 

um espaço mais limitado que a extensão máxima, portanto, o tamanho do sinal pode 

ser comparado à intensidade da voz. SOUZA 2006, pg. 22 citam como exemplos de 

ponto ou local de articulação do sinal TRABALHAR, BRINCAR, PAQUERAR, 

realizados no espaço neutro e os sinais ESQUECER, APRENDER e DECORAR 

realizados na testa. 

Fonte: Felipe, Tanya A., Monteiro, Myrna Salerno S. - Libras em Contexto - Livro do Professor pg. 22. 

 
 

MOVIMENTO 

 

Alguns sinais são estáticos em um local, outros contêm algum movimento. 

Dessa forma, podemos entender que o parâmetro de movimento se refere ao modo 

como as mãos se movimentam (movimento linear, em movimento da forma de seta 

arqueada, circular, simultânea ou alternada com ambas as mãos, etc.) e para onde 

estão movimentando (para a frente, em direção à direita, esquerda, etc...) como 
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explicado por SOUZA 2006. Alguns exemplos de sinais com movimento e sinais sem 

movimento: 

 

Fonte: Felipe, Tanya A., Monteiro, Myrna Salerno S. - Libras em Contexto - Livro do Professor pg. 22 

 

ORIENTAÇÃO/DIRECIONALIDADE 

 

É o plano em direção ao qual a palma da mão é orientada. Alguns sinais têm a 

mesma configuração, o mesmo ponto de articulação e o mesmo movimento, e 

diferem apenas na orientação da mão. É importante perceber como a modificação 

de um único parâmetro pode alterar completamente o significado do sinal. Segundo 

SOUZA (2006, pg. 23) os verbos IR e VIR se opõem em relação à direcionalidade, 

como os verbos SUBIR e DESCER, ACENDER e APAGAR, ABRIR-PORTA e 

FECHAR-PORTA:  

 

Fonte: Felipe, Tanya A., Monteiro, Myrna Salerno S. - Libras em Contexto - Livro do Professor pg. 22 
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EXPRESSÃO FACIAL E/OU CORPORAL 

 

 

Fonte: Felipe, Tanya A., Monteiro, Myrna Salerno S. - Libras em Contexto - Livro do Professor pg. 22 

 

Também chamados de componentes não manuais, de acordo com 

CAPOVILLA 2002 incluem o uso de expressões faciais, linguagem corporal, 

movimentos da cabeça, olhares, etc. Se uma pessoa quer demonstrar que está com 

raiva de alguém ou de algo, talvez não precise usar nem um sinal. Basta utilizar 

apenas a expressão facial. Ou, se alguém fizer uma pergunta para responder "sim" 

ou "não", basta simplesmente balançar a cabeça de acordo. Estas são simples 

situações para exemplificar este parâmetro, todavia, durante uma conversa em 

Libras, é necessário combinar diversos componentes não manuais com sinais 

específicos para esclarecer a mensagem. Exemplos de componentes não manuais, 

extraído de (Ferreira-Brito 1995, p.240 - 242): 

Rosto: Parte superior: sobrancelhas franzidas; olhos arregalados; lance de 

olhos; sobrancelhas levantadas. Parte inferior: bochechas infladas; bochechas 

contraídas; lábios. Cabeça: Movimento de assentimento (sim); movimento de 

negação; inclinação para frente; inclinação para o lado; inclinação para trás. Rosto e 

cabeça: Cabeça projetada para frente; olhos levemente cerrados, sobrancelhas 

franzidas; cabeça projetada para trás e olhos arregalados. Tronco: Para frente; para 

trás; balanceamento alternado (ou simultâneo) dos ombros. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO (OU DISCUSSÃO TEÓRICA) 

 

A atuação do professor-intérprete de LIBRAS no contexto escolar demanda 

não apenas competências linguísticas, mas também compreensão pedagógica e 

sensibilidade cultural frente às especificidades do aluno surdo. A experiência 
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apresentada neste artigo, em que um aluno avança da hipótese alfabética com valor 

para a hipótese silábico-alfabética, evidencia a importância de uma mediação 

qualificada. 

De acordo com Quadros (2004), o papel do intérprete deve ir além da 

simples tradução, sendo necessário que este atue como agente pedagógico, 

comprometido com a aprendizagem e com a inclusão. Essa visão amplia o escopo 

de atuação do intérprete, que passa a participar da construção do conhecimento 

junto ao professor e ao aluno, em um processo colaborativo. 

Ferreira-Brito 1995 ressalta que a LIBRAS possui estrutura gramatical 

própria, e que sua apropriação é essencial para o desenvolvimento cognitivo da 

criança surda. Esse domínio da L1 é o ponto de partida para a aquisição da L2, que 

no contexto escolar brasileiro é a Língua Portuguesa escrita. Assim, o intérprete 

deve trabalhar em consonância com esse princípio bilíngue, garantindo que o 

conteúdo seja acessível ao aluno em sua língua natural. 

A mediação também deve considerar as dificuldades típicas enfrentadas por 

estudantes surdos durante a alfabetização, como a compreensão de imagens, 

palavras e contextos, conforme observado por Capovilla e Capovilla 2002. Segundo 

os autores, é necessário romper com a descontinuidade entre a LIBRAS e a escrita 

alfabética por meio de práticas que articulem visualidade, contextualização e 

sinalização significativa. 

No mesmo sentido, Siqueira, Hübner e Wilson (2017) defendem que o 

ensino da leitura e escrita para surdos deve se apoiar no modelo de dupla-rota, 

levando em consideração os caminhos visuais e fonológicos utilizados na 

aprendizagem. Isso reforça a necessidade de estratégias diversificadas e 

adequadas ao perfil do estudante. 

Por fim, Moreira 2017 destaca o papel das hipóteses de letramento visual no 

desenvolvimento da leitura e escrita entre estudantes surdos, reforçando a 

importância de considerar os processos visuais de construção de significado. A 

mediação do professor-intérprete, quando guiada por essas hipóteses, torna-se mais 

eficaz e responsiva às necessidades reais do aluno. 

Com base nessas contribuições teóricas, reafirma-se que o intérprete deve 

atuar como sujeito pedagógico, apto a colaborar com a construção de ambientes 

escolares mais inclusivos, nos quais a identidade surda seja respeitada e valorizada. 
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OBJETO DE ESTUDO 

 

A prática pedagógica inclusiva demanda uma escuta sensível, atenta às 

singularidades de cada estudante. No contexto da educação de surdos, o papel do 

professor-intérprete de LIBRAS torna-se ainda mais desafiador e fundamental, 

especialmente quando se trata do processo de alfabetização em um modelo 

bilíngue. Uma experiência concreta que ilustra esse desafio é o acompanhamento 

de um aluno surdo desde o ano letivo de 2024. Naquele momento, o estudante 

encontrava-se na hipótese de aprendizagem alfabética com valor sonoro, etapa em 

que já reconhecia a representação gráfica das palavras, mas ainda apresentava 

limitações quanto à compreensão plena das estruturas linguísticas da Língua 

Portuguesa escrita. 

Com base nas intervenções metodológicas discutidas neste estudo — 

centradas no uso da LIBRAS como primeira língua (L1), na adaptação de materiais 

didáticos e na mediação visual —, o professor-intérprete desenvolveu estratégias 

pedagógicas individualizadas, voltadas ao fortalecimento da linguagem escrita como 

segunda língua (L2). Ao longo desse processo, foi possível observar uma evolução 

significativa na trajetória de aprendizagem do aluno. Em 2025, o estudante avançou 

para a hipótese silábico-alfabética, demonstrando maior domínio da estrutura da 

Língua Portuguesa, maior autonomia na leitura e escrita e uma apropriação mais 

sólida dos sinais em contextos significativos. 

Essa experiência não apenas evidencia a eficácia das estratégias 

pedagógicas adotadas, como também reforça a relevância da atuação qualificada do 

professor-intérprete na construção de uma educação inclusiva e equitativa.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Este estudo se propõe a investigar o processo de alfabetização de um aluno 

surdo que no ano de 2024 concluiu o ano 3º (terceiro) ano letivo e em 2025 teve 

início ao 4º (quarto) ano letivo do ensino fundamental ll, matriculado na escola 

pública Engenheiro Hugo Takahashi. Adotando uma abordagem qualitativa, de 

natureza descritiva e interpretativa, a pesquisa busca compreender as nuances e 

particularidades do desenvolvimento da escrita e leitura nesse contexto específico 

de alfabetização. 
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Para a coleta de dados, a metodologia foi multifacetada, englobando: 

observação participante, que permitiu acompanhar de perto o cotidiano pedagógico 

do aluno; registros reflexivos dos professores intérpretes, para captar as estratégias 

e desafios na mediação do processo de alfabetização; análise de produções textuais 

do aluno, um elemento crucial para avaliar seu progresso e as características de sua 

escrita. 

A pesquisa teve uma duração considerável, abrangendo o ano letivo de 

2024 e o primeiro bimestre do ano letivo de 2025. Esse período estendido 

possibilitou um acompanhamento longitudinal, permitindo observar a evolução do 

aluno em sua alfabetização e as adaptações pedagógicas ao longo do tempo no 

ambiente da educação básica pública. 

Durante a execução da pesquisa, algumas dificuldades foram identificadas: 

a escassez de materiais didáticos bilíngues adaptados às necessidades do aluno; a 

ausência de formação continuada específica para o professor-intérprete atuar em 

contextos pedagógicos; e a limitação de tempo para planejar estratégias em 

conjunto com os professores regentes.  

A partir dessa constatação, foi estruturada uma abordagem pedagógica 

pontual, centrada na explicitação detalhada nas dificuldades apresentadas pelo 

aluno dentro dos conteúdos, respeitando seu ritmo e a forma visual. Por meio da 

mediação dos professores intérpretes, foram utilizados recursos visuais específicos, 

estratégias sinalizadas e adaptações didáticas que permitiram ao estudante acessar 

o conhecimento em sua primeira língua (LIBRAS), favorecendo uma compreensão 

mais profunda dos temas trabalhados. 

Os registros pedagógicos revelam que, ao longo de 2025, o aluno passou a 

demonstrar maior clareza na leitura de imagens, na associação entre sinais e 

palavras escritas, na compreensão de textos curtos e em sua comunicação. Essa 

evolução foi evidenciada tanto em sua produção escrita quanto na sua participação 

em apresentações escolares, revelando um progresso substancial no processo de 

alfabetização e na construção do sentido em Língua Portuguesa como segunda 

língua. 

Essas descobertas reforçam a importância de uma mediação pedagógica 

bilíngue e acessível, capaz de respeitar os processos cognitivos próprios do aluno e 

de adaptar os conteúdos escolares à sua realidade linguística. O caso analisado 

evidencia como a ação intencional e fundamentada do professor-intérprete pode 

promover a inclusão real e significativa do aluno surdo no ambiente educacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto, o artigo visa apresentar caminhos e estratégias de 

aprendizagem para o auxílio do intérprete de LIBRAS nas escolas estaduais com a 

educação de alunos surdos. O professor intérprete em sua maioria, permeia por 

ambas as fases na educação do aluno, e não havendo limitações no contato diário 

com o aluno surdo, o desenvolvimento do trabalho torna-se significativo para o 

avanço educacional da criança em si. As estratégias apresentadas neste artigo 

como Hipóteses de Aprendizagem e Hipóteses Visuais são ferramentas para o 

professor intérprete trabalhar com o aluno surdo enfatizando sua aprendizagem em 

seu desenvolvimento, sendo assim, sabemos que ao atribuir as aulas como 

intérprete de LIBRAS compreenderemos a grande responsabilidade que temos 

como educador e formador, devendo transformar o ambiente em que esse aluno 

surdo transita, em um oásis, mas para que isso aconteça, precisamos compreender 

a comunidade surda e direcionando esse aluno, para que sua identidade seja 

desenvolvida de forma plena e segura. 

Portanto, o Intérprete de LIBRAS que desempenha um papel fundamental na 

vida escolar do aluno surdo, mesmo havendo muitos desafios a serem superados, e 

que utiliza dessas e outras estratégias de aprendizagem adaptando-as de acordo 

com o nível educacional de cada aluno, permitem que o aluno compreenda de forma 

clara e objetiva, participando ativamente do processo de ensino aprendizagem e 

garantindo assim acesso ao conhecimento, a inclusão e a educação dentro da sala 

de aula.  
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RESUMO 

 

O desenvolvimento da inteligência artificial (IA) avançou substancialmente 

desde suas primeiras aplicações em jogos e problemas lógicos simples, expandindo-

se para múltiplos setores, tais como diagnóstico médico, reconhecimento de voz, 

robótica e sistemas de recomendação. Tecnologias emergentes, como redes de 

criação artificiais e aprendizado profundo, representam a materialização prática das 

questões filosóficas e éticas originalmente levantadas por Turing. A crescente adoção 

de plataformas baseadas em IA, como o ChatGPT, suscitou novas demandas sociais 

e acadêmicas, evidenciando a necessidade de investigação contínua sobre seu 

impacto e utilização. Entretanto, o uso da IA na educação demanda atenção ética e 

crítica, especialmente em relação à privacidade dos dados, à formação dos 

educadores para lidar com essas tecnologias e à promoção da equidade no acesso 
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aos recursos digitais e cuidados com o aprendizado real. A integração da IA não 

deve ser entendida apenas como a incorporação de ferramentas, mas sim como uma 

oportunidade para repensar práticas pedagógicas e o papel do educador. Pesquisas 

indicam que sistemas inteligentes capazes de adaptar conteúdos em tempo real 

favorecem uma aprendizagem significativa, enquanto o uso de analíticas 

educacionais contribui para uma gestão mais eficiente do processo educacional, 

permitindo intervenções pedagógicas mais fundamentadas e precisas. 

 

 

Palavras-Chave: Inteligência Artificial; Desenvolvimento Tecnológico; Sociedade; 

Aprendizagem. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A inteligência artificial (IA) é uma das áreas mais promissoras da ciência e 

tecnologia da sociedade moderna. Seu início remonta às décadas de 1940 e 1950, 

quando cientistas e matemáticos começaram a explorar a possibilidade de criar 

máquinas capazes de simular o pensamento humano. Um dos marcos iniciais de 

desenvolvimento dessa tecnologia foi o trabalho de Alan Turing, considerado um dos 

pais da computação, que propôs a ideia de uma “máquina universal” e, mais tarde, o 

famoso Teste de Turing, um critério para avaliar a inteligência de uma máquina. 

Alan Mathison Turing, matemático e lógico britânico, é amplamente 

reconhecido como um dos precursores da inteligência artificial (IA), além de ser um 

dos fundadores da ciência da computação moderna. Seu trabalho visionário 

estabeleceu as bases conceituais que possibilitaram, décadas depois, o surgimento 

de máquinas capazes de simular processos cognitivos humanos. Durante a Segunda 

Guerra Mundial, Turing desempenhou papel fundamental na criptoanálise da 

máquina Enigma, contribuindo significativamente para a vitória dos Aliados. Embora 

essa atuação tenha sido voltada à lógica e à decodificação, ela revelou seu 

entendimento profundo sobre o potencial das máquinas em processar informações de 

forma autônoma. 

A maior contribuição de Turing para os fundamentos da IA está em sua obra 

teórica. Em 1936, ele apresentou a "máquina de Turing", um modelo matemático 

capaz de realizar cálculos computáveis, servindo como a base lógica para os 

computadores modernos. Já em 1950, em seu artigo seminal "Computing Machinery 
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and Intelligence", Turing formulou uma das primeiras questões filosóficas centrais da 

IA: “As máquinas podem pensar?”. Para responder a essa indagação, propôs o hoje 

conhecido "Teste de Turing", um experimento mental no qual se avalia se um 

sistema computacional pode exibir comportamento indistinguível do de um ser 

humano (TURING, 1950). Essa proposição antecipou debates contemporâneos 

sobre consciência artificial, aprendizado de máquina e ética no desenvolvimento de 

sistemas inteligentes. 

O pensamento de Turing permanece altamente relevante no atual cenário 

tecnológico, em que a IA desempenha papéis centrais em áreas como saúde, 

educação, segurança, indústria e relações sociais. Suas ideias suscitam reflexões 

profundas sobre os limites da cognição computacional, os critérios de inteligência e a 

responsabilidade ética envolvida na criação de agentes autônomos. O avanço 

de tecnologias como redes neurais, aprendizado profundo e processamento de 

linguagem natural pode ser visto como uma extensão prática das questões 

levantadas por Turing há mais de sete décadas. Assim, sua obra não apenas 

influenciou o nascimento da computação moderna, mas também molda o debate 

contemporâneo sobre as potencialidades e os desafios da inteligência artificial. Na 

década de 1950, o termo “inteligência artificial” foi oficialmente cunhado pelo 

cientista John McCarthy, durante a conferência de Dartmouth, em 1956, que 

é frequentemente citada como o ponto de partida da inteligência artificial como 

campo de estudo. Outros nomes importantes incluem Marvin Minsky, Herbert 

Simon e Allen Newell, que fizeram contribuições fundamentais para o 

desenvolvimento de algoritmos e sistemas inteligentes que hoje são base 

indispensável para essa tecnologia. 

Inicialmente, os usos da IA estavam focados em jogos de tabuleiro, como 

xadrez, e em tarefas lógicas simples. Com o avanço da tecnologia, a IA passou a ser 

aplicada em áreas como diagnóstico médico, reconhecimento de voz, robótica e, 

mais recentemente, em sistemas de recomendação, veículos autônomos, 

processamento de linguagem natural e assistentes virtuais. A evolução da IA reflete 

não apenas o progresso técnico, mas também a crescente integração dessas 

tecnologias em quase todos os aspectos da vida moderna. Com a explosão do uso 

de plataformas de inteligência artificial como ChatGPT muitas demandas sociais 

acabaram sendo direcionadas para essas ferramentas. A pesquisa elaborada 

pela Harvard Business Review fez um levantamento dos principais acessos para 
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entender o como o ChatGPT foi utilizado no ano de 2024 e qual uso dele neste ano 

de 2025, vide anexo I. 

 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO CAMPO EDUCACIONAL 

 

Nos últimos anos, a inteligência artificial passou a desempenhar um papel 

cada vez maior no campo da educação, promovendo transformações significativas 

na forma como o conhecimento é acessado, ensinado e aprendido. Com o uso de 

algoritmos capazes de analisar grandes volumes de dados e adaptar-se às 

necessidades individuais dos estudantes, surgem novas possibilidades para o ensino 

personalizado, o acompanhamento contínuo do desempenho acadêmico e o 

desenvolvimento de metodologias mais inclusivas e eficazes. 

Plataformas educacionais inteligentes, como tutores virtuais, sistemas de 

recomendação de conteúdo e ambientes de aprendizagem adaptativos, são apenas 

alguns dos muitos exemplos concretos da aplicação da IA no campo de educação 

contemporânea. Essas ferramentas são capazes de auxiliar os professores de 

diversas maneiras, na gestão de suas turmas, na elaboração de conteúdo para as 

aulas, de propostas avaliativas, além de proporcionar a possibilidade de suporte 

individualizado a estudantes, respeitando seu ritmo e estilo de aprendizagem. Além 

disso, a IA tem sido utilizada para automatizar tarefas administrativas e avaliações, 

liberando tempo para que educadores possam focar no momento das práticas 

pedagógicas de forma mais criativas e interativas. 

Ao mesmo tempo é preciso atenção ao uso ético e crítico da inteligência 

artificial, principalmente quando se trata do ambiente educacional que exige reflexão 

e preparo. A formação de educadores para lidar com essas tecnologias, a garantia 

de privacidade e a promoção da equidade no acesso a recursos tecnológicos são 

temas centrais nesse novo cenário. Assim, a integração da IA na proposta 

educacional não se limita ao uso de ferramentas, mas envolve repensar as práticas 

pedagógicas, a relação com o conhecimento e o papel do educador no século XXI. 

Dessa forma, a trajetória da inteligência artificial, desde seus primeiros 

experimentos matemáticos até sua inserção nas salas de aula digitais, revela um 

movimento contínuo de inovação e reinvenção, no qual a educação se apresenta não 

apenas como beneficiária dessas tecnologias, mas também como protagonista em 

sua construção ética, humana e transformadora. A incorporação da inteligência 

artificial no campo educacional tem sido objeto de estudo e debate entre 
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pesquisadores, que apontam tanto seus potenciais quanto os desafios éticos e 

pedagógicos. De acordo com Luckin et al. (2016), a IA pode contribuir 

significativamente para a personalização do ensino, por meio da criação de sistemas 

inteligentes capazes de identificar as necessidades individuais dos alunos e adaptar 

os conteúdos e estratégias pedagógicas em tempo real. Essa capacidade de 

adaptação favorece a aprendizagem significativa, pois respeita os diferentes ritmos e 

estilos de aprendizagem dos estudantes. 

Além disso, conforme aponta Mendes (2021), o uso de tecnologias 

baseadas em IA permite uma gestão mais eficiente do processo educacional, 

otimizando desde a elaboração de planos de aula até a avaliação de desempenho. 

Ferramentas como analíticas de aprendizagem (learning analytics) têm sido 

utilizadas para monitorar o progresso dos alunos, identificar dificuldades 

precocemente e fornecer dados relevantes para decisões pedagógicas mais 

embasadas. De acordo com o próprio site do ChatGPT os principais usos da IA 

direcionados ao campo educacionais são: 

Explicações personalizadas e revisão de conteúdo: Usuários recorrem 
ao ChatGPT para obter explicações claras, adaptadas ao seu nível de 
conhecimento, sobre temas complexos em áreas como matemática, 
física, história, biologia, entre outras. O modelo é especialmente útil 
para revisar conceitos antes de provas, oferecendo resumos, mapas 
mentais e listas de pontos-chave. 
Apoio na resolução de exercícios: Estudantes usam o ChatGPT para 
resolver exercícios passo a passo, muitas vezes solicitando que o 
modelo apenas oriente, sem dar a resposta final. Isso estimula o 
raciocínio e ajuda a identificar onde estão os erros no processo de 
aprendizado. 
Geração de quizzes, flashcards e jogos educativos: Educadores e 
aprendizes pedem ao ChatGPT para criar questionários, jogos de 
perguntas e respostas, e flashcards que facilitam a memorização ativa 
— uma técnica comprovadamente eficaz para retenção de longo prazo. 
Produção e correção de redações e textos: Na área de linguagem, 
muitos usuários utilizam o ChatGPT para estruturar redações, revisar 
gramática, aprimorar vocabulário e receber sugestões estilísticas. 
Professores também usam a IA para comentar e corrigir produções 
escritas de forma mais ágil. 
Educadores têm explorado o modelo para criar simulações de 
entrevistas, debates, ou personagens históricos. Isso permite dinâmicas 
de sala de aula mais interativas e promove habilidades socioemocionais 
e argumentativas. 
Acompanhamento no aprendizado autodirigido: Muitos estudantes 
utilizam o ChatGPT como "mentor pessoal", criando cronogramas de 
estudo, acompanhando metas semanais e adaptando o conteúdo 
conforme o progresso. O modelo age como tutor sempre disponível, 24h 
por dia. 
Usuários praticam escrita, conversação e compreensão de leitura com o 
ChatGPT em diversos idiomas. Ele pode simular diálogos, explicar 
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regras gramaticais e corrigir textos em tempo real, o que potencializa o 
aprendizado linguístico. 
Além da memorização, o ChatGPT é usado como parceiro para discutir 
dilemas éticos, analisar obras literárias, ou coescrever histórias e 
projetos criativos, incentivando o pensamento crítico e a expressão 
pessoal. (Criação do ChatGPT). 
 

Esses usos mostram como a IA está ampliando o acesso ao conhecimento e 

personalizando o processo de aprendizagem. O papel do ChatGPT e outras 

ferramentas do mesmo tipo, vai além do de uma simples fonte de informação: ele 

atua como um facilitador dinâmico e adaptável, capaz de se moldar às necessidades 

cognitivas e emocionais de cada pessoa. 

Contudo, a inserção da inteligência artificial na educação também traz 

consigo questões complexas relacionadas à privacidade de dados, à 

desumanização das interações e à exclusão digital. Selwyn (2019) adverte que, 

embora a IA possa ampliar o acesso ao conhecimento, ela não substitui o papel do 

professor como mediador humano do processo educativo. Nesse sentido, é 

fundamental que os profissionais da educação sejam formados não apenas para 

utilizar essas tecnologias, mas também para compreendê-las criticamente e garantir 

que sua aplicação esteja alinhada com os princípios de equidade e inclusão. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ao propor o desenvolvimento 

de competências digitais desde os anos iniciais da escolarização, também aponta 

para a importância de preparar os estudantes para interagir de maneira ética, crítica 

e criativa com as tecnologias (BRASIL, 2018). Isso implica não apenas ensinar a 

usar ferramentas tecnológicas, mas também compreender os fundamentos que as 

sustentam — incluindo conceitos básicos de algoritmos, automação e inteligência 

artificial. 

Portanto, a integração da IA na educação não deve ser entendida como uma 

simples inovação técnica, mas como uma transformação que exige reflexão 

pedagógica profunda, formação continuada de professores e construção de políticas 

públicas que garantam seu uso responsável e equitativo. É nesse contexto que a 

escola do século XXI se reposiciona: não como mera consumidora de tecnologias, 

mas como espaço de construção ativa do conhecimento e da cidadania digital. A 

experiência com o uso da inteligência artificial na educação tem sido diversa e 

crescente, especialmente em contextos onde há maior acesso à infraestrutura 

tecnológica. Plataformas como o Khan Academy, o Duolingo e, mais recentemente, 

a integração de ferramentas como o ChatGPT ou o Google Bard em ambientes 

escolares, mostram como a IA pode ser incorporada ao cotidiano pedagógico para 
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enriquecer a experiência de aprendizagem. Essas tecnologias utilizam algoritmos 

capazes de oferecer feedback imediato, adaptar o conteúdo conforme o 

desempenho do aluno e até mesmo simular interações dialogadas, promovendo 

maior engajamento. 

Em contextos de ensino superior, a IA tem sido aplicada para automatizar 

correções de provas discursivas, gerar alertas sobre evasão com base em padrões 

de comportamento estudantil, além de apoiar pesquisadores no processo de 

revisão bibliográfica e escrita acadêmica. Segundo Holmes et al. (2019), 

universidades em países como Reino Unido, China e Estados Unidos têm investido 

em laboratórios de pesquisa em IA aplicada à educação, evidenciando o interesse 

global por sua implementação estratégica. 

Nas redes de ensino básico, experiências vêm sendo realizadas com o uso 

de assistentes virtuais e sistemas adaptativos que auxiliam o ensino de matemática, 

leitura e ciências. O projeto Sofia, desenvolvido no Brasil, é um exemplo de IA 

voltada para o apoio pedagógico, funcionando como uma tutora virtual que interage 

com os estudantes, propõe desafios personalizados e envia relatórios aos 

professores sobre o progresso dos alunos (Moura, 2020). Essas experiências 

demonstram o potencial da IA não como substituta do professor, mas como uma 

aliada que amplia sua atuação e oferece novas formas de intervenção pedagógica. 

Entretanto, a eficácia do uso da inteligência artificial na educação depende 

de uma série de fatores, como a qualidade dos dados utilizados, o design 

pedagógico das plataformas e a capacidade das escolas e professores de integrar 

essas tecnologias de forma crítica e significativa. Em contextos de vulnerabilidade 

social, o uso de IA pode inclusive aprofundar desigualdades, caso não sejam criadas 

estratégias para garantir acesso equitativo à tecnologia e formação adequada para 

seu uso (Trivinho & Bittencourt, 2022). Por isso, é essencial que a experiência com IA 

na educação seja acompanhada de uma visão ética, democrática e pedagógica, que 

reconheça tanto os benefícios quanto os riscos associados a essas tecnologias. O 

foco não deve estar apenas na eficiência, mas na criação de experiências de 

aprendizagem mais humanas, justas e transformadoras, em que a inteligência 

artificial esteja a serviço do desenvolvimento integral dos estudantes e da 

valorização do papel do professor como mediador e formador de consciências. 

Após olhar com atenção para exemplos positivos de uso e aplicação da 

inteligência artificial, cabe a nós pesquisadores e professores o olhar crítico e 
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construtivo. Muitas experiencias práticas demonstram retrocessos de aprendizagem 

devido ao uso excessivo de IA pelos alunos. 

Um dos principais pontos de crítica está relacionado a substituição da força 

de trabalho humana por sistemas automatizados. O avanço da IA tem contribuído 

para a reestruturação do mercado de trabalho, resultando na eliminação de funções 

antes ocupadas por pessoas, sobretudo em áreas operacionais, administrativas e de 

atendimento ao público (Brynjolfsson & McAfee, 2014). Tal dinâmica aprofunda 

desigualdades socioeconômicas e exige políticas públicas que considerem a 

requalificação profissional e a proteção social. Além das repercussões 

econômicas, a coleta e o uso de grandes volumes de dados pessoais por 

sistemas de IA suscitam preocupações éticas em relação a privacidade e a vigilância 

em massa. Empresas e governos utilizam algoritmos para rastrear comportamentos, 

prever ações e, em alguns casos, influenciar decisões individuais e coletivas, o que 

pode configurar uma ameaça aos direitos civis e a autonomia dos cidadãos. Outro 

aspecto critico refere-se aos vieses embutidos nos algoritmos. Por serem treinados 

com bases de dados historicamente enviesadas, os sistemas de IA tendem a 

reproduzir e até acentuar preconceitos raciais, de gênero e de classe. Pesquisas 

demonstram que tecnologias como o reconhecimento facial apresentam maior taxa 

de erro para pessoas negras, enquanto sistemas automatizados de recrutamento 

frequentemente desfavorecem candidatas do sexo feminino.  

No campo da cultura e da produção artística, a inteligência artificial também 

tem gerado debates sobre autoria e originalidade. Obras geradas por algoritmos 

desafiam concepções tradicionais de criatividade humana e colocam em risco o 

papel do artista na sociedade contemporânea. Além disso, há receios de que a 

produção cultural se torne cada vez mais padronizada e desprovida de contexto 

(Tarnoff, 2023). A propagação de desinformação e outra consequência preocupante 

do uso abusivo da IA. A geração automática de textos, imagens e vídeos - por meio 

de tecnologias como os deepfakes1 - tem sido empregada em campanhas de 

manipulação política, fraudes financeiras e ataques a reputação de indivíduos e 

instituições (Ferrara et al., 2020). Além disso, destaca-se a concentração de poder 

nas mãos de poucas corporações que controlam o desenvolvimento e a 

infraestrutura da IA. Essa centralização tecnológica favorece a criação de 

monopólios digitais e o desequilíbrio no acesso ao conhecimento e aos benefícios da 

inovação (O’ Neil, 2016). 
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No âmbito educacional, essas problemáticas adquirem contornos 

particularmente sensíveis. A introdução de ferramentas baseadas em IA em 

instituições de ensino, embora possa potencializar praticas pedagógicas, também 

levanta questões sobre a superficialidade do aprendizado e a formação crítica dos 

estudantes. A dependência de assistentes automatizados pode promover uma 

relação passiva com o conhecimento. 

Casos envolvendo deepfakes (combina as palavras "deep learning" 

(aprendizado profundo) e "fake" (falso), são uma forma de inteligência artificial que 

permite a criação de vídeos e áudios sintéticos altamente realistas, onde o rosto e a 

voz de uma pessoa podem ser substituídos por outra, gerando conteúdo falso. – Site 

do STF: https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/supremo-lanca-guia-ilustrado-contra-

as-deepfakes.em ambientes escolares evidenciam o alcance nocivo da IA. Na 

Australia, alunos de até 11 anos foram alvos de imagens falsas sexualmente 

explicitas, usadas para bullying e chantagem. Isso motivou o banimento de celulares 

em sala de aula em algumas províncias e revisões curriculares especificas ("The 

Advertiser", 2024).  

Nos Estados Unidos, o Houston Independent School District implementou 

materiais baseados em IA que foram criticados por professores locais devido a 

superficialidade e imprecisão dos conteúdos ("Houston Chronicle", 2024). Já a Ohio 

State University adotou um currículo obrigatório de "fluência em IA", com foco em 

ética e uso crítico da tecnologia ("The Guardian", 2025). Ferramentas de entrevistas 

automatizadas, como as usadas por L'Oreal, têm sido criticadas por discriminar 

candidatos com sotaques ou deficiências de fala. Estudos indicam taxas de erro de 

até 22% para falantes não nativos. 

Além disso, há relatos de experiencias desumanizadas no processo seletivo 

("ABC News Australia", 2023). O caso da Amazon, que abandonou sua ferramenta 

interna de recrutamento por favorecer candidatos homens, ilustra os riscos de 

replicação de vieses históricos. Mesmo ferramentas modernas continuam a 

reproduzir esses padrões discriminatórios. Sistemas de recomendação algorítmica 

também foram criticados por reforçarem estereótipos, como casos de 

reconhecimento facial que confundiram rostos negros com animais, ou algoritmos de 

música que priorizam artistas masculinos. Esses exemplos reforçam a urgência de 

estabelecer marcos regulatórios que assegurem a transparência, responsabilidade e 

equidade no uso da IA. A educação deve ser um espaço privilegiado para o 

desenvolvimento de uma cultura crítica e ética da tecnologia. 
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O espaço da sala de aula é local privilegiado para troca e construção de 

conhecimento. Esse espaço é frequentemente invadido pelo uso indiscriminado de 

plataformas, aplicativos e sites de inteligência artificial que produzem acesso fácil e 

por vezes duvidoso a respostas prontas, impedindo que os alunos realizem as 

atividades através de pesquisa, leitura e consulta a outros especialistas, afinal, as 

respostas com as IAs, estão a um clique de distância. 

A crescente inserção da inteligência artificial (IA) no campo educacional tem 

gerado transformações profundas nos processos de ensino-aprendizagem, ao 

mesmo tempo em que levanta preocupações quanto aos seus usos indevidos. 

Diante disso, torna-se fundamental discutir e implementar estratégias que mitiguem 

os impactos negativos da adoção excessiva ou mal orientada dessas tecnologias, 

preservando os valores da integridade acadêmica, da equidade e da formação 

crítica dos estudantes. 

Uma das estratégias já aplicadas com sucesso refere-se à adoção de políticas 

institucionais de restrição temporária de funcionalidades de IA durante avaliações. 

Um exemplo relevante foi observado na China, durante o exame nacional de 

ingresso universitário (gaokao), entre 7 e 10 de junho de 2025. Durante esse 

período, empresas como Alibaba, Tencent e ByteDance desativaram 

temporariamente funções de seus aplicativos, como reconhecimento de imagem e 

respostas automatizadas, para prevenir fraudes e garantir a equidade do processo 

seletivo. Além disso, algumas universidades têm adotado sistemas híbridos de 

monitoramento com IA e supervisão humana. 

Outra frente promissora é o desenvolvimento de modelos de detecção de 

fraudes baseados em IA com a participação ativa de avaliadores humanos - o 

chamado "human-in-the- loop". Pesquisadores demonstraram a eficácia desse 

modelo no artigo "Human-in-the- Loop AI for Cheating Ring Detection", que apresenta 

uma abordagem na qual algoritmos identificam padrões suspeitos e humanos os 

verificam, resultando em um processo mais justo e preciso (Yong-Siang et al., 2023). 

Mudanças estruturais nas formas de avaliação também têm se mostrado eficazes. 

O retorno a avaliações presenciais, quando possível, também constitui um 

importante mecanismo de enfrentamento ao uso indevido da IA. Universidades 

australianas do grupo Go8, como Monash e University of Melbourne, passaram a 

adotar exames presenciais com supervisão física e apoio tecnológico, substituindo 

avaliações online em disciplinas com maior risco de fraude tecnológica (Reddit 

Forums, 2024). Além da adaptação das avaliações, muitas escolas têm investido na 
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capacitação docente e na formulação de políticas escolares claras sobre o uso da 

Inteligência Artificial. 

Educadores de instituições internacionais relataram a realização de 

formações específicas sobre IA, ética e práticas pedagógicas adaptadas à era 

digital, construindo coletivamente regras de uso e integrando os alunos nesse 

processo de aprendizagem responsável. No entanto, o uso de ferramentas de 

detecção automática de IA ainda apresenta limitações importantes. A experiência da 

Escócia, por meio da Scottish Qualifications Authority, mostrou que o uso exclusivo 

dessas ferramentas pode gerar falsos positivos e comprometer injustamente a 

trajetória de estudantes. Por isso, recomendou-se que tais sistemas sejam utilizados 

apenas como suporte à avaliação humana. 

Em oposição à abordagem proibitiva, algumas redes educacionais optaram 

por integrar a IA aos currículos, ensinando os estudantes a usá-la de maneira crítica 

e ética. As escolas públicas de Nova York e Los Angeles, por exemplo, decidiram 

reverter o banimento do ChatGPT e passaram a adotar políticas de uso consciente 

da IA em sala de aula, promovendo o pensamento crítico sobre suas aplicações 

(Time Magazine, 2024). 

Essas experiências apontam para a necessidade de um novo paradigma 

educacional, que abandone a proibição como resposta única ao uso indevido da IA e 

promova uma cultura de cooperação, responsabilização e inovação pedagógica. 

Avaliações orais, portfólios, exercícios em papel e dinâmicas colaborativas tornam-

se instrumentos eficazes para valorizar as competências humanas e reduzir a 

dependência de recursos automatizados (Fórum Educacional Internacional, 2025). 

Nesse cenário, destaca-se o papel do letramento digital, uma forma de 

habilidades de produção, de compreensão e de uso crítico das informações, quando 

estas são circuladas a partir de computadores (Lima Neto e Carvalho, 2022) como 

pilar fundamental para enfrentar os desafios impostos pela IA. Letramento digital é 

definido como "a capacidade de localizar, entender, avaliar, criar e comunicar 

informações por meio de ferramentas digitais de forma crítica e ética" (Gilster, 1997). 

Promover esse letramento é preparar os estudantes para atuar de maneira reflexiva, 

autônoma e responsável no uso de tecnologias, tornando-os não apenas 

consumidores, mas também agentes conscientes do processo educacional. 
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Fonte:Tradução e arte elaborada por Hugo Rodrigues e publicada em seu Instagram, originário da 
pesquisa Harvard business review: “How people are using Gen AI in 2025” 
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RESUMO 
   

 

Esse trabalho traz a discussão e reflexão a respeito da lei 10.639/2003, bem 

como a sua efetivação no cotidiano escolar, discutindo práticas observadas em 

momentos diversos. As observações foram norteadas pelo respaldo que a lei dá ao 

ensino de História da África e culturas afro-brasileiras, e as relações étnico-raciais 

com principal foco na educação infantil. 

 

 

Palavras chave: Relações étnico-raciais; Lei 10639/2003; Diversidade.  
 

 

INTRODUÇÃO 

 

O seguinte artigo tem como objetivo discorrer a respeito as relações étnico 

raciais, bem como a aplicabilidade e efetivação da lei 10639/2003, que nortearam 

observações e questionamentos levantados após observações diversas, sobre a 

educação infantil como um todo.  

Após um levantamento bibliográfico prévio, foram aplicados questionários 

qualitativos atrelados a observação do ambiente que se deu durante as vivências na 

educação infantil. 

Formada em Pedagogia, com Pós-Graduação em: AEE, LIBRAS, TGD, e 
Alfabetização e Letramento. 

Thaís Cristina Silva da Veiga  

A REPRESENTATIVIDADE DAS CRIANÇAS NEGRAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL E A LEI 

10.639/2003 

 

Ana Paula Nunes Damásio Florindo 

Formada em Pedagogia, com Pós-Graduação em: Alfabetização e Letramento, 
Gestão e Mediação Escolar e Ludopedagogia. 



Revista Autênticos 
 

168 
 

Em um segundo momento, foi realizada a análise das questões que cercam 

a representatividade da criança negra, bem como as dificuldades de se aplicar a lei 

em questão. 

DESENVOLVIMENTO 

 
 
 

A questão das relações étnico-raciais traz à tona uma problemática muito 

presente no dia a dia. A diversidade que está presente na escola tem o respaldo da 

lei 10.639/2003, porém vemos que por vezes essa lei não é respeitada e praticada. 

Os vestígios de racismo introjetados e preconceito se reproduzam então de maneira 

cada vez. 

Os currículos que se aplicam na educação visam uma realidade única, que 

deixa de lado especificidades das pessoas. A educação colonizada então é lançada 

como única verdade para os alunos, que não se veem representados nem em 

ambientes, nem em material didático, nem nas aulas de um modo geral.  

Como vemos em Gomes 2012: 

O ato de falar sobre algum assunto ou tema na escola não é uma via de 
mão única. Ele implica respostas do “outro”, interpretações diferentes e 
confronto de ideias. A introdução da Lei nº10,639/03-não como mais 
disciplinas e novos conteúdos, mas como uma mudança cultural e 
política no campo curricular epistemológico – poderá romper com o 
silêncio e desvelar esse e outros rituais pedagógicos a favor da 
discriminação racial 

 

Partindo dessa reflexão da autora, essa abertura que a lei trouxe irá romper 

esse silencio acerca das diferenças que passam despercebidas pelas pessoas. Esse 

silêncio a respeito de racismo, preconceito e desrespeito com a diversidade refletirá 

diretamente na formação de identidade do aluno, já que o mesmo não se sentirá 

representado no ambiente em que está inserido. Essa formação de identidade terá 

importância fundamental para que o mesmo se sinta representado.  

A importância de se ter essa consciência vem desde a educação infantil e se 

estende por todos os anos iniciais. É muito importante para todos se sentirem 

representados, se sentir à vontade, se identificar com o lúdico, brinquedos, filmes, 

figuras nas paredes e personagens nas apostilas. Aos pais é garantido o bem-estar 

e guarda das crianças, bem como a integridade das mesmas, porém, até onde se 

limita esses direitos dos nossos pequenos? Os estereótipos das imagens lançadas 

pela mídia mostram um padrão criado a partir de conceitos de bonito e feio, 
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agradável e desagradável, aceitável ou não pela sociedade, e infelizmente a escola 

acaba reproduzindo implicitamente, ou não, esses padrões que nos são impostos 

desde muito cedo. Uma visão crítica dessa padronização do “branco de cabelo liso”, 

é fundamental, e todo educador, seja em qualquer âmbito escolar, tem a obrigação 

de desenvolver.  

Infelizmente na graduação não temos uma base sólida que envolva 

questões dessa natureza de maneira mais aprofundada. Por falta tempo, haja vista a 

formação profissional ser composta de muitas outras disciplinas, cada uma com a 

sua pertinência, ou ainda a necessidade de uma reorganização dos projetos 

políticos pedagógicos das graduações aumentarem a abordagem dessas questões, 

para que haja um mínimo de base para o educador lidar com certas situações, onde 

muitos se veem de mãos atadas. 

O lúdico apresenta um papel de extrema importância na educação infantil, já 

que as crianças se verão representadas, ou não, nas brincadeiras, jogos e 

atividades propostos e executados no âmbito escolar, porém ao adentrar em escolas 

e creches não conseguimos verificar que tal diversidade seja respeitada e aplicada, 

uma vez que todo o material é visivelmente elaborado para um só tipo de criança, 

que não é nem a negra, nem a parda, nem a quilombola, nem a gordinha, nem a 

ruiva, dentre outras. 

Os pais deixam seus filhos nas creches, portanto o educador terá a honra, 

que é acompanhada pela grande responsabilidade de participar ativamente desses 

momentos marcantes, quase sempre decisivos para as vidas que ali interagem, 

aprendem, apreendem e socializam.  Assim, naquele ambiente interativo terá inicio a 

inserção em sociedade, bem como a afirmação das identidades, portanto não se 

pode negar de maneira nenhuma o direito a diversidade. E será essa diversidade 

que nos fará pessoas diferentes e iguais, respeitosas e conscientes, bonitas cada 

um a seu modo. E assinalado a vivência da diversidade, e o respeito por ela, aqui se 

enfatiza a reprodução interpretativa, onde: 

O termo reprodução interpretativa significa que as crianças não apenas 
internalizam a cultura, mas contribuem ativamente para a produção e a 
mudança cultural. Significa também que as crianças são circunscritas 
pela reprodução cultural. Isto é, crianças e suas infâncias são afetadas 
pelas sociedades e culturas das quais são membros (ROSEMBERG e 
MARIANO, 2010, p. 31). 

 

Essa fase de grande importância, aqui destacada como o início de um 

processo de formação, que vai além da questão física, visa a construção social das 
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crianças dessas unidades escolares, que trazem das suas casas as suas 

especificidades, e identidades já definidas. Em hipótese nenhuma, aqui nesse 

trabalho, veremos ou faremos a imagem da criança como um vazio que precisa ser 

preenchido. Pelo contrário, sua identidade já existe, e a sua imagem precisa ser 

representada, pois essa criança é um sujeito de direitos, e não pode ser vista jamais 

como objeto. 

Alguns dentre nós não receberam na sua educação e formação de 
cidadãos, de professores e educadores, o necessário preparo para lidar 
com o desafio que a problemática da convivência com a diversidade e 
as manifestações de discriminação dela resultadas colocam 
cotidianamente na nossa vida profissional. Essa falta de preparo, que 
devemos considerar como reflexo do nosso mito de democracia racial, 
compromete, sem dúvida, o objetivo fundamental da nossa missão no 
processo de formação dos futuros cidadãos responsáveis de amanhã. 
Com efeito, sem assumir nenhum complexo de culpa, não podemos 
esquecer que somos produtos de uma educação eurocêntrica e que 
podemos, em função desta reproduzir consciente ou inconscientemente 
os preconceitos que permeiam nossa sociedade (MUNANGA, 2005, p. 
15). 

 

Para que possamos elaborar questionamentos acerca das vivências na 

educação infantil, acreditamos que não há nada mais eficaz, do que observar tal 

dinâmica dentro dos espaços nos quais ela ocorre, pois a cada dia e a cada 

situação, a pesquisa de campo vai tomando novos contornos e nos levando a rumos 

que, por vezes, é diferente do planejado. Assim sendo, verifica-se a grande 

relevância da investigação e pesquisa no campo educacional. 

A riqueza das diferenças que encontramos na educação infantil é algo 

surpreendente. Tantas histórias, tantos contextos, tantas pequenas vidas ali, no 

inicio da formação como pessoas. Essa delicadeza das crianças é algo que 

certamente deveria ter mais reconhecimento na nossa sociedade, e os anos iniciais, 

desde os berçários, são a base da educação e da vida das crianças.  

Nas creches, tudo precisa ser muito cronometrado, até mesmo na hora das 

trocas, que deve(ria) ser um momento de interação e carinho do educador com a 

criança, e, no entanto, acaba sendo algo como uma linha de produção, onde muitos 

bebês precisam ser trocados e arrumados em pouco tempo. Nesse contexto, vemos 

que a maioria dos educadores se mostra bastante cansados com a rotina da creche, 

com o grande número de crianças e responsabilidades. Essa falta de tempo e/ou 

mão de obra insuficiente, acaba roubando um momento importante para a criança e 

o bebê interagirem com seus educadores, a fim de criar um laço mais estreito de 
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convivência. Ao analisarmos essas situações de grande importância, vemos que 

ainda há muito o que lutar e reivindicar a esse respeito.  

A luta pela educação infantil não é algo novo, mas ainda há muito o que ser 

alcançado para uma educação que considere as especificidades das crianças e que 

respeite efetivamente as diferenças. 

O número reduzido de funcionários e a quantidade de crianças cada vez 

maior trazem à tona discussões que dizem respeito ao sistema de funcionamento 

das creches, onde diversas mazelas são facilmente percebidas, quando observadas 

de perto. Nesse contexto, tanto educadores e funcionários ficam de mãos atadas. 

As creches como unidades educacionais de educação infantil devem(riam) 

trazer em seu projeto político pedagógico uma tácita articulação entre 

família/comunidade/equipe escolar, porém o ritmo das creches é tão frenético, e o 

cansaço dos educadores e equipe em geral é presença constante, que essas 

questões tão importantes acabam sendo deixadas de lado. Essa “linha de produção” 

a qual me refiro nas creches, se deve ao fato de que as matrículas das crianças só 

aumentam, enquanto o número de funcionários estaciona ou diminui, mostrando 

assim a inviabilidade de um trabalho pedagógico mais humanizado e menos 

padronizado. 

Uma educação pensada nas e para as crianças, precisa levar suas 

necessidades e especificidades em consideração, levando em conta o momento de 

transição vivido pelos pequenos nas creches. Nesse quesito, fica complicado pensar 

as diferenças, com a importância e delicadeza que as crianças merecem. Essas 

diferenças que cercam todas as pessoas precisam ser valorizadas, e desde a mais 

tenra idade é preciso mostrar as diferenças como algo bom. É preciso que haja uma 

luta constante contra a padronização das crianças, bebês, enfim das pessoas em 

geral.  

Quando se fala nas relações étnicas existentes na educação infantil, bem 

como o preconceito e a falta de representatividade da criança negra muitas vezes 

inserida numa escola de “crianças brancas”, diversos questionamentos surgem, mas 

basta uma observação rápida nos espaços escolares, no material didático, ou até 

mesmo nas rodinhas que se formam no parque, na hora do brincar, que 

infelizmente, já conseguimos fazer apontamentos referentes ao tamanho 

embranquecimento educacional que infelizmente nos atinge. 

Esse embranquecimento, por vezes velado, por outras escancarado, pode 

ser visto desde as paredes que são decoradas pensando “nas crianças”, até nas 
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bonecas, brinquedos e livrinhos do cantinho da leitura, que trazem sempre uma bela 

criança branca, geralmente de olhos claros e cabelos lisos, brincando e utilizado 

como exemplo perfeito de uma criança feliz.  

Talvez esse embranquecimento educacional quando se fala nas creches, se 

dê pelos motivos já citados, nos quais as condições de trabalhos nesses locais são 

cada vez mais complicadas, e existe uma demanda imensa de afazeres para serem 

realizados todos os dias pelos educadores. Essa imensa demanda acaba 

encobrindo um tempo, que seria propício ao planejamento e execução da 

manutenção dos espaços destinados às crianças pequenas, e assim os funcionários 

em geral acabam tendo que priorizar algumas coisas, deixando outras de lado. Todo 

um sistema de correrias e de afazeres a cumprir acabam ocupando todo o tempo 

das pessoas que trabalham nas creches.  Mas seria essa demanda exagerada uma 

boa justificativa para as diferenças serem deixadas de lado assim, de maneira tão 

explícita? Seria correto privar as crianças e bebês de se verem representados no 

local onde passam a maior parte do seu dia? Certamente a resposta para essas 

questões é negativa, mas, antes de voltar a esse mérito, passemos por alguns 

pontos que merecem destaque nas creches. 

A correria imposta para que seja possível atender as demandas da creche 

acabam roubando esse tempo da criança. Tempo esse que poderia proporcionar 

vivências e situações tão importantes e tão relevantes na formação da criança vista 

como sujeito em formação. Esses momentos de reconhecimento, de assunção de 

identidade, seja ela qual for, acabam perdendo seu valor, já que o número de 

cobranças é imenso. A rotina cronometrada e as escalas para que se possa “dar 

conta” de todo o trabalho, acabam numa falta de tempo e as educadoras por esse 

motivo não levam em consideração o tempo das crianças, isso é fato, e essa 

correria abrange todos os setores da creche, desde a parte da limpeza, merenda, 

professores, cuidadores, gestores, e todos os que trabalham na unidade. De certo 

modo, a prioridade está sempre presente no cuidar, dar conta dos pequenos, para 

que se possa chegar ao final do dia sem nenhum “acidente de percurso”, como 

machucados, tombos e mordidas. 

A hora da refeição, como algo imposto e extremamente apressado, traz 

consigo experiências não muito boas para as crianças, já que os pequenos têm que 

comer o que se está sendo oferecido, muitas vezes sem mesmo ter a oportunidade 

de experimentar antes, para saber se gostam ou não. Cada casa e contexto familiar 

apresentam uma rotina e uma cultura distinta, e em se tratando dos alimentos que 
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são oferecidos aos pequenos, isso não é diferente. Por isso questiono se, oferecer a 

mesma comida a todos, com um tempo extremamente escasso, para que se possa 

dar conta de todas as crianças que precisam se alimentar, traz experiências boas. O 

desejável seria inserir na rotina da creche um tempo para a experimentação das 

texturas e sabores diversos, com a finalidade de conhecer os alimentos que estão 

sendo oferecidos. 

A hora do brincar, que ocorre geralmente em parquinhos improvisados ou 

pátios, é um pequeno tempo de recreação oferecido aos pequenos. Nas creches 

observadas, é colocado um “baú” com brinquedos, na maioria das vezes bonecas e 

carrinhos, ou até um brinquedo educativo, como são chamados, e lá as crianças 

escolhem o que querem e vão para seus cantinhos, brincar. Brigas nesse momento 

são inevitáveis, porém o motivo geralmente é o mesmo: a preferência das crianças 

por determinados brinquedos, que geralmente são em pouca quantidade, e isso 

acarreta diversas confusões entre os pequenos, que não entendem essa escassez 

de brinquedos. 

A hora do sono, que precisa ter uma duração preestabelecida, é um outro 

momento de martírio. Crianças que não querem dormir, crianças que querem dormir 

demais, crianças que esqueceram suas chupetas e não dormem sem elas, note-se 

então que as educadoras se mostram bem cansadas nessa hora, e é perceptível a 

ansiedade em ver as crianças dormindo, o mais rápido possível, para que elas 

consigam fazer outras coisas, como preencher agendas, arrumar brinquedos, 

preparar relatórios.  

A hora da higiene, no caso as trocas e banhos são outro momento de 

grande correria nas creches. Muitos bebês para serem trocados, poucas pessoas 

para a realização das tarefas, pouco espaço e condições complicadas para o 

desempenho dessas funções. Essa era uma hora para ser aproveitada, um 

momento a proporcionar maior interação entre educadores e crianças/bebês, porém 

a frustração de ter que limpar todas as crianças em apenas uma hora é perceptível e 

ao chegar o final da tarde, quando os pais começam a vir buscar seus filhos, a 

correria que foi o dia, se acelera mais e mais.  

Todos esses momentos que compõem o dia de uma criança/bebê precisam 

ser realizados no menor tempo possível, para que se possa suprir a grande 

demanda de crianças. Nesse processo tão corrido, por vezes se esquece do que se 

vai proporcionar para os pequenos, nessas coisas tão simples, mas tão relevantes. 

A descoberta dos sabores, o dormir e descansar bem, o brincar e interagir com os 
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amiguinhos, a higiene em si. Esses momentos passam a ser processos mecânicos 

repetitivos, dia a dia, mês a mês, e assim a criança sai da creche moldada nessa 

rotina repetitiva. 

Visto isso, indagamos o como poderá ser trabalhada a especificidade da 

criança, bem como qual seria o caminho desejável para proporcionar melhores 

condições de trabalho para os professores de educação infantil, assim como todos 

os funcionários que compõem e fazer andar essa engrenagem cheia de detalhes e 

especificidades que são as creches? 

           Após todo o exposto, vemos claramente que tempo da criança é 

roubado, e o dia na creche se passa rapidamente, sem acrescentar coisas 

relevantes para a vida delas. A afirmação e reconhecimento das diferenças 

existentes ficam então nulos, e acabam se perdendo em meio a tantas demandas 

que as unidades de educação infantil precisam suprir. Esse olhar crítico sobre as 

creches tem como principal propósito o bem das crianças pequenas, que acabam 

não tendo seus direitos efetivamente respeitados. 

 Em nenhum momento desse trabalho existe a culpabilização de 

educadores/professores por essa rotina cansativa e extenuante nas creches. Pelo 

contrário, mostramos aqui a nossa mais profunda admiração e respeito por 

profissionais que atuam nesse meio. Sabemos que é todo um sistema falho de 

educação e que por muitas vezes somos obrigados a participar dele, porém na 

pesquisa de campo, tivemos a oportunidade de conviver com profissionais 

conscientes dessas falhas de sistema e que, com as condições que possuem, estão 

tentando lutar e fazer a diferença nas vidas dos pequenos. A educação, mais uma 

vez é vista então como forma de resistência. Alguns profissionais de creche, sejam 

eles, monitores, professores, merendeiras, gestores, merecem nosso 

reconhecimento e são exemplos de luta por uma educação infantil de qualidade, que 

visa as diferenças e que pensa nas necessidades reais de todas as crianças das 

suas unidades. A luta pela educação infantil ainda está muito longe de acabar, 

porém, já vemos tímidos movimentos de pessoas conscientes que almejam 

mudanças nesse âmbito educacional tão importante. 

As crianças têm suas especificidades, isso é fato, porém nem sempre isso é 

respeitado e as diferenças não são levadas em consideração, e ao se excluir dos 

currículos escolares, a real história da luta dos negros, concordamos com a 

afirmação: 
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È flagrante a ausência de um questionamento crítico por parte das 
profissionais da escola sobre a presença de crianças negras no 
cotidiano escolar. Esse fato, além de confirmar o despreparo das 
educadoras para se relacionarem com os alunos negros, evidencia 
também, seu desinteresse em incluí-los positivamente na vida escolar. 
Interagem com eles diariamente, mas não se preocupam em conhecer 
suas especificidades e necessidades (CAVALLEIRO, 2000, p. 35).  

 

Essas nuances de racismo, de uma cultura padronizada imposta para todos, 

desde a criança pequena, até os adultos, acabam afirmando a falha das políticas 

públicas, e os docentes vão ter grande participação nisso. O educador precisa estar 

preparado para trabalhar com a diversidade cultural e questões de convivência, 

porém deve desenvolver um olhar crítico para questionar os currículos e suas 

práticas impostas. Nas creches, vemos claramente que o trabalho dos educadores, 

vai muito além de cuidar e preparar as crianças para os anos iniciais da escola, o 

papel do educador irá preparar a criança para toda a vida, e aqui vemos a grande 

necessidade de se educar visando as diferenças. A discriminação encontrada no 

material didático utilizado, bem como nos brinquedos reforçam a cultura racista. Vale 

assinalar o papel do professor, que deve ter como base, entre outros fatores, o 

seguinte tópico: 

É tarefa de todo professor e da equipe da escola estarem atentos, 
operando críticas sobre material didático, dando atenção ao modo como 
é tratada a noção de diversidade, que deve fazer sempre uma base de 
respeito as qualidades de cada ser humano. Tal crítica deve incluir 
decididamente o repúdio a materiais que tragam erros, preconceitos, 
difusão de atitudes discriminatórias, assim como a discussão de 
materiais que sejam, eventualmente, trazidos pela criança para a 
situação da sala de aula, e contenham incorreções (BRASIL, 2000, p. 
99). 

 

Assim sendo, essa pluralidade que deveria ser encontrada em todo o âmbito 

educacional, desde a criança pequenina, até aos mais velhos, quase não existe. 

Não se vê sendo aplicada, e a escola cada vez mais, vem exercendo um papel 

reforçador de diferenças, ou seja, o contrário daquilo que poderia estar oferecendo, 

que seriam os meios de valorização das mais diversas culturas, e saindo do senso 

comum na tentativa de desmistificar equívocos históricos como a superioridade de 

raça, por exemplo. 

Talvez um caminho a ser seguido nesse contexto, fosse um investimento em 

formação continuada, especialização, e maior valorização do profissional que 

trabalha com educação infantil, que logo de início já se depara com salários 

menores do que o dos professores da educação básica. Também as condições de 
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trabalho extremamente escassas e falta de estabilidade (falta de concursos públicos 

para ingressar), são fatores que concorrem para a debilidade, ou mesmo ausência, 

de uma prática pedagógica diferenciada. Essas são algumas das possibilidades que 

pode se pontuar no que tange ao trabalho docente na educação infantil, trabalho 

esse de grande importância, e que muitas vezes não tem a valorização que merece. 

A respeito da formação de professores, ainda há muito que lutar. Vejamos:  

Merece, porém, atenção a enorme lacuna quanto à formação de 
professores para a educação infantil, uma vez que se trata do nível 
inicial da educação básica, que compreende vários anos de atenção à 
criança pequena, e que concentra, como já se viu, o maior percentual 
de docentes sem formação adequada. Seguindo a tradição dos cursos 
de magistério de nível médio, os atuais cursos superiores de 
Licenciatura costumam preparar concomitantemente o professor para 
atuar na educação infantil e no ensino fundamental. A suspeita é que, 
entendida, como em tempos passados, mais como uma 
complementação da formação do professor dos primeiros anos do 
ensino fundamental, a formação oferecida não esteja contemplando 
devidamente as especificidades da educação das crianças na pré-
escola e nas creches (UNESCO 2009, 71). 
 

 Portanto, há que se notar o reconhecimento das dificuldades desde a 

formação desse profissional, que cotidianamente está presente no processo de 

ensino e aprendizagem da educação infantil, que seja pela falta de qualificação, bem 

como, pela própria formação que muitas vezes não contempla as especificidades. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto, considera-se que ainda há muito o que se trabalhar a 

respeito das relações étnico raciais e da real efetivação da lei 10,639/03. Muitas 

pessoas, mesmo estando inseridas no contexto escolar, desconhecem a mesma, 

talvez por não estudo, ou outro motivo, mas o fato é que esse desconhecimento 

acaba trazendo danos aos principais envolvidos na questão: as pessoas de 

diferentes etnias que são expostas a realidades que não as representam. Um 

caminho seria um maior investimento em formação inicial e continuada, para que o 

docente e toda equipe escolar tivesse mais base a esse respeito. Assim seria um 

bom começo, já que mesmo nos cursos de graduação, fala-se muito pouco dessa 

lei. 

Embora estejamos respaldados pela Lei 10.639/2003, ainda há um longo 

caminho para que a mesma venha a ser efetivada e aplicada no contexto 

educacional, ou seja, ainda falta muito para a sua concretização. Assim, a pesquisa 
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também contribui para importantes levantamentos, como a rotina difícil e cansativa 

das creches, o tempo que acaba sendo roubado das crianças, a exaustiva jornada 

de trabalho dos colaboradores, além de mostrar também que as crianças irão então 

absorver as ideias a que elas serão expostas, de maneira a acreditar o que lhes for 

lançado. Assim ao se trabalhar uma atividade onde as crianças felizes são brancas, 

as famílias plenas são brancas, as crianças irão introjetar isso.  

As crianças são seres pensantes, detentoras de conhecimento e trazem de 

suas casas as suas próprias histórias de vida. Ao chegar nas escolas, corre se o 

risco das mesmas não se verem representadas, e a função social da educação 

então pode estar apta a reproduzir estereótipos que podem ser racistas, de gênero, 

gordofóbicos, dentre outros. A educação infantil como a primeira, e não menos 

importante etapa da educação básica, terá então esse papel tão sério de negar 

esses estereótipos. 
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RESUMO 

 

Este estudo pretende demonstrar como a música pode ser um facilitador 

para a aprendizagem, de forma simples e agradável em sala de aula. O conteúdo 

apresentado visa demonstrar a possibilidade de garantir o envolvimento dos 

discentes dentro da sala de aula, já que o trivial não comove os jovens da 

atualidade. A pesquisa foi realizada para compreender teoricamente os benefícios 

que a música oferece à educação acreditando e comprovando a existência da 

influência significativa entre a música e o desenvolvimento integral da criança. O 

recurso instrumental utilizado juntamente à letra, tem como ponto de partida a 

realidade do aluno, visto que foge dos padrões didáticos comuns e, permite o início 

de um contato auditivo diferenciado para induzi-los a adquirir novos conhecimentos. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este estudo pretende demonstrar o modo como a música pode ser um 

grande recurso para a aprendizagem em sala de aula, buscando uma alternativa 

simples e agradável para os alunos. A música ajuda na autoestima da criança que 

cresce mais autônoma, capaz de expressar sua vontade e de liberar sua 

criatividade. Que relação existe entre a influência da música e o desenvolvimento 

intelectual do aluno? 

Segundo estudos recentes, o feto recebe constantemente grande 

estimulação sonora na vida intrauterina, mesmo que ela esteja em um ambiente com 

poucos ruídos, descartando a ideia de que o útero é um local silencioso e isolado do 

mundo exterior. A partir da 20º e 24º semana de gestação, segundo a maioria dos 

autores pesquisados, o feto já apresenta o seu aparelho auditivo completamente 

desenvolvido, o que o torna capaz de identificar tanto os sons internos, que são 

aqueles provindos da mãe, como o movimento do estômago, respiração, quanto os 

sons externos. A pulsação é o primeiro contato rítmico a qual o bebê tem. Portanto, 

a música desempenha um papel importante com vários benefícios para o bebê e 

para a mãe, como o aumento da sua atividade cerebral, desenvolvimento cognitivo e 

estabelece vínculo entre os pais e a criança. 

Música deriva da palavra “Mousikē” um conceito grego que significa “a arte 

das musas”, que define a arte de organizar sensível e logicamente uma combinação 

coerente de sons e silêncios. Além de provocar uma experiência e estimular o 

campo perceptível do ouvinte, a música possibilita além do raciocínio, o incentivo à 

linguagem, criatividade, difusão da cultura e por esses motivos, deve-se aproveitar 

esta tão rica atividade educacional dentro das salas de aula. 

Partindo das músicas mais ouvidas pelos alunos é possível proporcionar 

reflexões comportamentais e linguísticas, além de ser importante para a integração 

dos alunos na vida escolar. A música na escola estimula o bom convívio social, a 

harmonia, o desenvolvimento da fala, da respiração, da autoestima e do 

desenvolvimento cognitivo. Proporciona também muitos benefícios durante o 

processo pelo qual a criança permanece ativa para dominar sua realidade e chegar 

à produção do seu conhecimento e permite que ela própria construa sua identidade. 
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É importante salientar que as formas adequadas de abordagem não devem 

ser negligenciadas, assim como devem estar sempre presentes a descontração e o 

prazer no desenvolvimento de atividades relacionadas à música. 

A música é, de todas as artes, a mais dinâmica e comunicativa. É uma 
arte sublime, bela, expressiva, seja nas suas manifestações populares, 
seja nas suas formas folclóricas, líricas ou clássicas. É a única 
linguagem universal que os homens possuem e entendem e ela 
melhora e consagra em intercâmbios artísticos, individuais ou coletivos, 
cada vez mais íntimos e frequentes (BARROS, 1973, p. 1). 

 

Com aulas dinâmicas, busca-se discutir previamente sobre valores e 

relacionar com a música, refletindo sobre as letras e melodias. É possível apresentar 

conteúdos de forma interativa e levar o aluno a entender qual é o gênero textual, 

identificando suas características e funcionalidades. A partir desse exercício, são 

produzidas letras construtivas que promovam a autoestima e o respeito; bem como a 

oralidade nas apresentações finais. Além disso, a atividade propicia momentos de 

deleite e é estimulada a vivência de variedades musicais. 

Na linguagem universal, a música é capaz de mexer com nossas emoções, 

estimulando o cérebro no desenvolvimento das linguagens orais e escritas, tendo 

uma capacidade de concentração que beneficia o aprendizado nas diferentes áreas 

do cérebro. Para Barros (1973), a música é uma arte mais dinâmica, na qual o 

homem se comunica em uma única linguagem universal. 

Historicamente, a música sempre fez parte da cultura de um povo e tem o 

poder de despertar diferentes sentimentos, sendo uma ferramenta prazerosa e 

dinâmica no processo de desenvolvimento cognitivo.  

 

DESENVOLVIMENTO 

 

A importância da música: história da música na humanidade 

 
Segundo cientistas, a origem da música é paralela ao surgimento da 

humanidade. Há relatos de que a música na humanidade tenha surgido há 50.000 

anos, com as manifestações ocorridas no continente africano. No período pré-

histórico, o ser humano já se manifestava em forma de música, produzindo a cultura 

do seu tempo, por meio da produção de sons em utensílios.  

A influência que a música exerce sobre nós remete-nos evidentemente 
a seu poder sobre o corpo, ela coloca o corpo em movimento, faz com 
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que ele vibre de forma não comparável às outras artes; e é o fato de 
estar em nosso corpo que dá tanta acuidade às emoções musicais; por 
seu enraizamento psicológico, a própria música atinge uma espécie de 
existência corporal (Snyders, 1993, p. 85). 

 

A música influencia diretamente nas organizações socioculturais e possui 

uma capacidade estética de produzir sentimentos, atitudes e valores culturais de um 

povo ou nação. O Brasil é um país influenciador nos ritmos, tendo um repertório 

enriquecido pela cultura diferente de cada região. A música é um instrumento muito 

forte na cultura brasileira e está presente hoje na vida diária da população, tendo 

ritmos alegres e tocando sentimentalmente as pessoas.  

A persuasão e a eficiência da música no ensino não se questionam, 
mas além de tal técnica de ensino nunca ter sido formalizada, a não ser 
com relação a alunos com algum tipo de deficiência, não devemos 
nunca esquecer que a música, nem por sonho, restringe-se apenas a 
isso. Trata-se de uma arte extremamente rica e dispõe de farto e vasto 
repertório acessível em qualquer lugar do nosso planeta (Ferreira, 2013, 
p. 26). 

 

No século XX, a música foi marcada por uma série de novas tendências, 

ritmos e técnicas musicais mais incertas. O rádio ganhou popularidade pelo mundo e 

as novas mídias tecnológicas se reproduziram, trazendo novas experiências e 

liberdade que desafiam antigos preceitos musicais.  

No Brasil, a música se manifestou a partir da fusão de elementos europeus 

trazidos pelos colonizadores portugueses, africanos e indígenas. Os jesuítas 

utilizavam a música para fins de catequese no Brasil. Já no século XX, a música foi 

integrada aos currículos escolares brasileiros e, com a Lei nº 11.769/08, 

considerando como componente obrigatório do currículo da Educação Básica nas 

escolas brasileiras. 

A música é uma linguagem universal, tendo participado da história da 
humanidade desde as primeiras civilizações. Na Grécia Clássica o 
ensino da música era obrigatório e há indícios de que já havia 
orquestras naquela época. Pitágoras, filósofo grego da Antiguidade, 
ensinava como determinados acordes musicais e certas melodias 
criavam reações definidas no organismo humano. Pitágoras demonstrou 
que a sequência correta de sons, se tocada musicalmente num 
instrumento, pode mudar padrões de comportamento e acelerar o 
processo de cura (BRÉSCIA, 2003). 

 

A música também é eficaz no ensino e na aprendizagem de outros idiomas, pois 

é uma arte universal que promove um vínculo sócio afetivo. O aluno tem nesse recurso 

a possibilidade de memorizar letras e melodias que lhe fazem bem e, assim, fixar 
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estruturas linguísticas para a comunicação numa língua diferente da sua língua 

materna. 

 

A música e a linguagem 

 

O ensino da música nos leva a refletir sobre a linguagem e a considerar 

alguns aspectos característicos. Segundo a perspectiva vygotskyana, a música 

configura-se em uma criação humana capaz de desenvolver a consciência, levando 

à compreensão e consequentemente à ação. Auxilia na expressão dos sentimentos, 

das ideias que emergirão na consciência de cada um, possibilitando a organização 

dos nossos pensamentos e a interação, sendo assim, uma arte reflexiva e social. 

“A música, por si mesma e de forma imediata, está mais isolada do 
nosso comportamento cotidiano, não nos leva diretamente a nada, mas 
cria tão somente uma necessidade imensa e vaga de agir, abre 
caminho e dá livre acesso a forças que mais profundamente subjazem 
em nós, age como terremoto, desnudando novas camadas. ” (Vygotsky, 
1998, p. 320). 

 

Para Simões (2006, p. 110), a análise de letras de músicas é um trabalho 

muito produtivo nas aulas de Língua Portuguesa pois é um material de grande 

potencial, considerando a dificuldade de operar com os fenômenos fônicos da 

língua, tendo em vista a produção musical nacional (sobretudo a MPB) que descreve 

e documenta a riqueza de nossa língua numa perspectiva diacrônica ou sincrônica. 

A música é um gênero textual que se diferencia dos outros, usados 

exclusivamente para explicações de fatos da língua e que se articulam fora do 

contexto real. Nesse gênero textual há uma vantagem: a possibilidade da condução 

de sentimentos e interpretações para uma aprendizagem significativa, além da união 

da literatura e a melodia, ocasionando uma discussão das diferentes culturas e usos 

linguísticos. 

Segundo Bernárdez, (1982), o texto é uma unidade linguística que se 

comunica de uma forma verbal com um caráter social e está caracterizado numa 

evolução das palavras com coerência profunda e superficial. A música, por sua vez, 

é um texto que interage com um número imensurável de pessoas. 

Por ser caracterizada como linguagem simbólica, a música traz consigo 

aspectos metafóricos, buscando dar sentido poético às suas criações, sem carregar 

a obrigatoriedade da informação. É um sistema de signos arbitrários que necessita 
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da interpretação e aceitação do ouvinte, quase sempre está repleta de sentido e de 

significado. 

“A linguagem nos relaciona com o mundo e com os outros seres 
humanos. A linguagem simbólica oferece sínteses imediatas, enquanto 
a linguagem conceitual procede por desconstrução analítica… a 
linguagem simbólica nos leva para dentro dela, arrasta-nos para o seu 
interior pela força de seu sentido, de suas evocações, de sua beleza, de 
seu apelo emotivo e afetivo; a linguagem conceitual busca convencer-
nos e persuadir-nos por meio de argumentos, raciocínios e provas… a 
linguagem simbólica nos dá a conhecer o mundo criando outro… a 
linguagem conceitual busca dizer o nosso mundo, decifrando seu 
sentido, ultrapassando suas aparências e seus acidentes… a linguagem 
cria, interpreta e decifra significações, podendo fazê-lo miticamente ou 
logicamente, simbolicamente ou conceitualmente.” (Chauí, 2002, p. 148-
151). 

 

A música como ferramenta de aprendizagem: aprendizado significativo 

 
Os adolescentes passam por mudanças hormonais que impactam 

diretamente o comportamento escolar. Por esse motivo, existem os grupos formados 

por interesse em comum, como afirma Tiba (2006, p. 148): “Adolescentes não 

funcionam nem como crianças nem como adultos. Eles funcionam melhor em 

grupos, com competições e desafios. Eles adoram a escola. O que lhes atrapalha a 

vida são as aulas”. 

Assim, a maneira de se trabalhar em sala de aula, orientado pelo 

professor/mediador, deve ser interessante e partir do interesse da turma. As 

metodologias e estratégias de abordagem dos temas devem despertar a curiosidade 

e serem desafiadoras. Um exemplo prático, como abordado anteriormente, seria o 

trabalho com diferentes gêneros: a escrita de um diário, blog ou de paródias são 

atividades diferenciadas que conseguem prender a atenção do aluno. 

“Não basta a seleção e organização lógica dos conteúdos para 
transmiti-los. Antes, os próprios conteúdos devem incluir elementos da 
vivência prática dos alunos para torná-los mais significativos, mais 
vivos, mais vitais, de modo que eles possam assimilá-los ativa e 
conscientemente. Ao mesmo tempo, o domínio de conhecimentos e 
habilidades visa, especificamente, o desenvolvimento das capacidades 
cognoscitivas dos alunos, isto é, das funções intelectuais entre as quais 
se destaca o pensamento independente e criativo. ” (Libâneo, 1994, p. 
128). 

  

Ao preparar uma aula deve-se pensar em todos os seus momentos; 

idealizada para os alunos e não para a facilidade do professor. Essa aula pode 
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desenrolar-se em atividades de leitura coletiva, seminários, apresentações, 

pesquisas que possibilitem a interação do grupo com o tema proposto e que 

despertem a imaginação, o processo criativo dos alunos, criando uma ponte entre o 

novo conhecimento e o que já se tem. 

 

Aprendizagem e gêneros textuais 

 

Considerando o aprendizado como ação significativa e fundamental, a 

utilização da música se apresenta como um aliado para o ensino não apenas da 

língua portuguesa, mas como um recurso transversal. Ao fazer alusão do gênero 

textual como realidade social, Bronckart afirma que: 

 “A apropriação dos gêneros é um mecanismo fundamental de 
socialização, de inserção prática nas atividades comunicativas 
humanas”. Assim, considerando a Educação como uma prática política 
e crítica, os gêneros textuais são uma ferramenta de comunicação 
muito eficaz que servem para dar corpo à língua e “transformam-se em 
instrumentos de ação social” (Bronckart, 1999, p. 103). 

 

A música, portanto, traz determinadas características que podem ser 

enfatizadas nas aulas de língua portuguesa, como reescrita, rimas, estrutura e, 

principalmente, o assunto. São construções textuais intencionais; e é essa 

intencionalidade que deve ser discutido durante as aulas, percebendo qual discurso 

ideológico há no estilo musical de maior consumo de jovens na atualidade; além de 

buscar entender o motivo dessa superexposição na mídia e o que se pretende com 

as letras e temas. Percebendo a necessidade de provocar a reflexão nos jovens, 

vale frisar que 

“É preciso desenvolver o hábito de desconfiar das aparências, 
desconfiar da normalidade das coisas, porque os fatos, os 
acontecimentos, a vida do dia-a-dia estão carregados de significados 
sociais que não são ‘normais’, estão implicados interesses sociais 
diversos e muitas vezes antagônicos dos grupos e classes sociais” 
(Libâneo, 1994, p. 74). 

 

A música pode ser utilizada também para tranquilizar o ambiente, pois, segundo 

Augusto Cury: 

“Os efeitos da música ambiente em sala de aula são espetaculares. 
Relaxam os mestres e animam os alunos. Os jovens amam músicas 
agitadas porque seus pensamentos e emoções são agitados. Mas 



Revista Autênticos 
 

185 
 

depois de ouvir, durante seis meses, músicas tranquilas, a emoção 

deles é treinada e estabilizada. ” Cury, Augusto (2003, p. 122). 
 

É importante reconhecer as teorias dos gêneros textuais, possibilitando 

também a investigação das entrelinhas de cada produção, seu contexto cultural, sua 

intencionalidade e características, e de que forma podemos utilizar outros estilos 

musicais no intuito de enriquecer nosso conhecimento. 

A música é uma importante ferramenta de transmissão de conhecimentos 

pela oralidade, por esse motivo, tem muito potencial em sala de aula. Sua utilização 

pode se configurar como uma ferramenta de aprendizagem tão versátil que pode 

atender a qualquer disciplina.  

Por conta do alto nível de complexidade da gramática da Língua Portuguesa, 

muitos alunos não têm maturidade para compreender a função das regras, que 

parecem excessivas e desnecessárias, provocando ainda mais desinteresse acerca 

do assunto. Neste contexto, a música opera como uma importante ferramenta para a 

descontração dos alunos no ensino da matéria, por meio da utilização de ritmos, 

paródias e estruturas diferentes, atendendo alunos de todos os níveis, 

proporcionando uma forma de aprendizado leve e divertida. 

Em alguns estágios da aprendizagem, a memorização é um recurso 

necessário. Diante da grande variedade e complexidade das normas e dos casos 

previstos na nossa gramática, a tarefa de recordar de todos pode parecer 

impossível. A música configura-se como um importante instrumento para a 

memorização. Como demonstrado em estudos, o cérebro humano tem mais 

facilidade de recordar de conteúdos constituídos por rimas e a música oferece 

acesso rápido às informações arquivadas no hipocampo e no córtex frontal, locais 

que são armazenadas as memórias.  

A compreensão da sintaxe e das normas gramaticais se dá por meio do 

acúmulo de conhecimentos. Ou seja, para que um conteúdo seja compreendido com 

eficiência, é indispensável dominar a etapa anterior, e assim por diante. Por isso, ao 

utilizar as músicas como ferramenta lúdica e de auxílio à memorização, é possível 

dinamizar a passagem pelo conteúdo programático. Os alunos conseguem obter um 

desempenho melhor ao longo de todo o ano letivo. 

Diante da variedade musical a que estamos expostos, certamente os alunos 

vão preferir este ou aquele gênero de acordo com o seu gosto, que é construído 

historicamente na relação com o contexto cultural. 
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“As variações do gosto não anulam as obras primas, mas fazem com 
que elas sejam ouvidas diferentemente segundo a época – é por isso 
que elas vivem: seu sentido permanece aberto, jamais está acabado, 
não se esgota jamais”. Snyders (1997, p. 62) 
 
 

Daí a importância de estarmos atentos para a diversidade do acervo musical 

da humanidade, para podermos oferecer aos nossos alunos a oportunidade de 

conhecer outros gêneros musicais aos quais eles não têm contato imediato, pois não 

é possível gostar daquilo que não se conhece. 

Snyders ainda comenta que é possível ao professor ultrapassar sua vida 

cotidiana sem desprezá-la nem desaprovar, e nessa perspectiva de diálogo entre 

mundos diferentes e conflitantes que a linguagem musical no contexto escolar deve 

ser ensinada, considerando que o aluno já traz consigo ritmos, sons, que devem ser 

considerados no processo educativo.  

Diante dos desafios que o ser humano encontra durante sua vida em 

sociedade, é necessário que os alunos se deparem com atividades e exercícios que 

permeiam as práticas educativas e ao mesmo tempo estejam relacionados às suas 

vivências fora da escola. A música pode contribuir para tornar esse ambiente mais 

favorável à aprendizagem, estimulando as potencialidades de cada indivíduo, 

buscando o aperfeiçoamento e a maturidade musical, afinal propiciar uma 

experiência que seja vivida no dia a dia é a dimensão essencial da pedagogia, e é 

necessário que os esforços dos alunos sejam estimulados, compensados e 

recompensados. 

De acordo com Tourinho (1996, p. 105):  

“Resta-nos pensar em formas de integrar, aproveitar e extrapolar as 
experiências musicais dos alunos seja elas vividas dentro ou fora das 
escolas. Todas estas experiências indicam capacidades, interesses e 
atitude que a escola, inevitavelmente abriga, mesmo que apenas para 
reconhecer o que faz ou o que pode fazer. ” 
 

A música colabora para um bom relacionamento social do grupo, além de 

aumentar a tolerância e aceitação dos alunos em toda a escola, aumenta os laços 

de relacionamentos, de amizades e ligação social. “Quem pratica música não se 

envolve em violência, abre sua mente para o conhecimento e para novas 

experiências de aprendizagem” (JEANDOT, 1993) 

Sendo assim, a música é uma linguagem que possibilita ao ser humano 

criar, expressar-se e até mesmo transformar a realidade como sugere Tavares, em 

publicação no ano de 2008. 
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As atividades musicais realizadas na escola não visam à formação de 

músicos e sim, através da vivência e compreensão da linguagem musical, estimular 

os canais sensoriais, facilitar a expressão de emoções, ampliar a cultura geral e 

contribuindo para a formação integral do ser. 

A esse respeito Kitsch, Merle-Fishman e Bréscia (2003) afirmam que a 

música pode melhorar o desempenho e a concentração, além de ter um impacto 

positivo na aprendizagem de matemática, leitura e outras habilidades linguísticas 

nas crianças. 

Por mais que a atividade musical esteja diretamente relacionada ao 

entretenimento, a música na escola precisa assumir um papel importante enquanto 

forma de conhecimento, sendo possível a partir da inclusão da disciplina e da sua 

continuidade nos ensinos fundamental e médio.  

Trabalhar com uma equipe multidisciplinar e ter autonomia para decidir como 

incluir esse conteúdo de acordo com seu projeto político-pedagógico, é uma boa 

iniciativa, porém o trabalho com equipes multidisciplinares para o ensino de música 

não tem acontecido de forma satisfatória nas instituições tornando-a numa tarefa 

complicada. 

Para que o ensino proposto na Lei tenha bons resultados, o indicado é que 

as escolas intensifiquem trabalhos já produzidos em sala de aula e que levem em 

conta o contexto cultural dos alunos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No mundo violento em que vivemos atualmente, o ser humano necessita 

cada vez mais do sensível para buscar uma sociedade pacificadora e bem sucedida. 

A prática da música influencia de forma muito positiva o comportamento humano e 

colabora para um pleno desenvolvimento da criança, tornando-a capaz de se tornar 

um ser autônomo e com capacidade de expressar sua vontade de forma mais 

segura e serena. 

A música na educação atual requer que os envolvidos com o processo de 

ensino e aprendizagem dos futuros cidadãos estejam sempre em constante 

aprimoramento. Pode-se concluir a esse respeito que efetivamente a prática de 

música, seja pelo aprendizado de um instrumento, seja pela apreciação ativa, 

potencializa a aprendizagem cognitiva, particularmente no campo do raciocínio 

lógico, da memória, do espaço e do raciocínio abstrato. Além disso, a música afeta 
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as emoções e permite a sensibilidade de sentimentos, fatores importantíssimos na 

formação do caráter do indivíduo. 

A música sempre esteve presente na vida dos seres humanos e também 

sempre deve estar presente na escola para dar vida ao ambiente escolar e favorecer 

a socialização dos alunos, além de despertar o senso de criação e recreação.  

O conteúdo teórico, explicado por etapas, mostrando ao aluno a importância 

do aprendizado na música não somente das regras gramaticais, mas também de 

letras de músicas seculares para que possa ser trabalhada a linguagem formal e 

informal, visto que a maioria das músicas possui licença poética, tangenciando a 

norma culta é de suma importância na utilização de exercícios da matéria dada, em 

que se observa que o aluno não, necessariamente, canta, mas a letra da música traz 

a ele a parte necessária para que possa problematizar a questão. A revisão da 

matéria é feita por meio da música, através de produção de paródias, releituras ou 

por composição própria.  

Através da música, o ser humano consegue uma forma de expressar-se, 

possibilita a exteriorização de emoções e sentimentos que as palavras muitas vezes 

são incapazes de evocar. Além disso, impulsiona a expressão corporal e faz com 

que o corpo vibre. 

Pode-se afirmar que através da música as diversas áreas do conhecimento 

podem ser estimuladas, é uma ferramenta para ajudar os alunos a desenvolverem o 

universo de sentimentos, ideias, valores culturais e facilita a comunicação do 

indivíduo consigo mesmo. A prática musical no ambiente escolar auxilia no processo 

de aprendizagem estimulando e despertando a área afetiva, linguística e cognitiva 

do educando. 

A educação musical necessita ponderar que o ensino e a aprendizagem não 

ocorrem apenas na sala de aula, mas em contexto mais amplo. Por esse motivo, o 

educador deve refletir sobre em que a educação musical pode ajudar no cotidiano 

dos alunos. 

A criança que tem contato com a música tem mais facilidade de atenção e 

concentração, melhorando o desempenho em outros setores, como no aprendizado 

de novos idiomas, habilidades com números e cálculos (raciocínio lógico), além da 

destreza manual.  

O embasamento teórico enriqueceu a pesquisa que mostrou de forma clara 

e completa a importância do tema música e educação, comprovando tanto pelo 

referencial teórico como pela prática que a música deve estar presente na escola 
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pelos seus grandes benefícios, para que as crianças se desenvolvam plenamente 

para a escola e para a vida. 

Dessa forma, a utilização da música na sala de aula, traz uma reflexão não 

sobre uma nova forma de ensinamento, porém um apoio para que assimilação do 

aluno possa ser dada com sucesso.  

A música é arte, que nos envolve em várias situações cotidianas e que deve 

ser uma grande aliada para propiciar ao aluno um aprendizado, pleno, emotivo com 

o seu meio. 
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RESUMO 

 

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica, considerando a relevância do tema 

deste artigo o, que tem por objetivo discutir a importância de oferecer práticas de 

leitura, escrita e oralidade na perspectiva do letramento na Educação Infantil, 

provocando os docentes a refletirem sobre a necessidade   de realizar um trabalho de 

alfabetização na educação Infantil sob a perspectiva do letramento, com atividades 

prazerosas, motivadoras e desafiadoras, enfatizando a forma lúdica de ensinar e ainda 

atender às crianças em suas necessidades afetivas, emocionais, físicas e sociais, 

dando continuidade aos processos de alfabetização e letramento, que algumas  

possuem, já que vivemos hoje o contexto de uma sociedade que desde que nasce tem 

acesso ao mundo das letras, na qual  influência no processo de aprendizagem desde 

os primeiros estímulos. A metodologia aplicada apresenta um levantamento 

bibliográfico buscando incorporar uma revisão de literatura sobre o tema. 

 

 

Palavras-Chave: Letramento; Alfabetização; Educação infantil 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Observa-se que no dia a dia as crianças da educação infantil têm grande 

interesse por atividades, materiais para rabiscar e o desejo de aprender a ler e a 

escrever. O mundo contemporâneo, em que a criança está inserida em uma cultura 

letrada, está repleto de estímulos visuais e gráficos, favorecendo as crianças, pois, a 

ALFABETIZAÇÃO COM ÊNFASE EM LETRAMENTO E SUA RELEVÂNCIA NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Rosiane Aparecida de Paula Ferreira 

Formada em Pedagogia, com Pós-graduação em Gestão Educacional, Educação 
Infantil e Letramento, Gestão pública, Docência do Ensino Superior Mediação de 
Conflitos, Educação especial e Inclusiva, Inteligência Emocional no Ambiente 
Escolar, Alfabetização e Letramento e Psicopedagogia Institucional e Clínica. 

 



Revista Autênticos 
 

192 
 

criança mesmo que não alfabetizada já folheia e brinca de ler um livro, escreve em 

forma de garatuja, vivem em um ambiente letrado são mais motivadas à descoberta. 

A alfabetização na educação infantil desempenha um papel indispensável, e 

é atualmente um dos assuntos relevantes, pois em uma sociedade letrada, 

caracterizada por um meio em que a leitura, imagens e escrita tem presença forte, 

em que a criança está em contato com os usos e funções sociais da língua escrita, 

sendo um passo importante para o desenvolvimento de diversas linguagens. Foi 

realizada uma pesquisa, considerando a importância do tema, que é objeto de 

estudo de muitos, não apenas para apresentar conceitos, mas, com objetivo 

principal de provocar reflexões e discutir a necessidade de oferecer práticas de 

leitura, escrita e oralidade na perspectiva do letramento na Educação Infantil, sem 

prejudicar a aprendizagem lúdica que precisam vivenciar, considerar os interesses, 

as vivências e as especificidades das crianças com as quais se estão trabalhando, 

expor também as contribuições que os processos de alfabetização e letramento 

trazem para o ensino-aprendizagem na Educação Infantil. 

 

LETRAMENTO 

 

    Segundo Soares em Letramento em três gêneros (2000, p. 24)  

[...] Letramento é que um indivíduo pode não saber ler e escrever, isto 
é, ser analfabeto, mas ser, de certa forma, letrado (atribuindo a este 
adjetivo sentido vinculado a letramento). Assim, um adulto pode ser 
analfabeto, porque marginalizado social e economicamente, mas, se 
vive em um meio em que a leitura e a escrita têm presença forte, se 
interessa em ouvir a leitura de jornais feita por um alfabetizado, se 
recebe cartas que outros leem para ele, se dita cartas para que um 
alfabetizado as escreva (e é significativo que, em geral, dita usando 
vocabulário e estruturas próprios da língua escrita), se pede a alguém 
que lhe leia avisos ou indicações afixados em algum lugar, esse 
analfabeto é, de certa forma, letrado, porque faz uso da escrita, 
envolve-se em práticas sociais de leitura e de escrita. Da mesma forma, 
a criança que ainda não se alfabetizou, mas já folheia livros, finge lê-los, 
brinca de escrever, ouve histórias que lhe são lidas, está rodeada de 
material escrito e percebe seu uso e função, essa criança é ainda 
“analfabeta”, porque não aprendeu a ler e a escrever, mas já penetrou 
no mundo do letramento, já é de certa forma, letrada. 

 

   Ferreiro (1999, p. 23) salienta que: 

Há crianças que chegam à escola sabendo que a escrita serve para 
escrever coisas inteligentes, divertidas ou importantes e começaram a 
alfabetizar muito antes de vir para a escola, e terminam de alfabetizar-
se através da possibilidade de entrar em contato, de interagir com a 
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língua escrita, enquanto outras crianças que necessitam da escola para 
apropriar-se da escrita, já que também existem crianças que não tem 
contato com pessoas alfabetizadas e com o uso social da leitura e da 
escrita. 

   
     Em consonância, Santos (2013, p.13), diz que:  

Antes de ingressar na escola as crianças em algum momento de sua 
vida têm um contato precoce com letras e números, seja através de 
estímulos dos pais, pelos meios de comunicação, como a televisão e o 
computador. Esse contato com diversos meios e um ambiente 
alfabetizador são bastante significativos, mas cabe à escola a missão 
de que todos desenvolvam habilidades de leitura e escritura, e o mais 
importante: descubram a função social da leitura e da escrita. 
 

    Gontijo (2018, p.13), também relata que o professor precisa ter 

conhecimentos das fases de desenvolvimento da criança, pois traz conhecimentos 

de mundo.                                         

Desenvolvimento psicogenético: a aprendizagem vai além da escola, 
ela reúne seus saberes culturais, sociais, e envolve a maturidade; 
Consciência fonológica: aprende o som das letras, percebe o som de 
cada letra na palavra e consegue assimilar o som da palavra com a 
palavra escrita. Conhecimento das letras: familiarização com o mundo 
escrito, assimilação dos sons com as letras e formar as primeiras 
palavras por escrito. 

 
 

O discurso da educação se embasa em determinada visão da realidade 

histórica e social da sociedade, atualmente os fatores linguísticos devem ser 

valorizados, bem como respeitar as culturas que os sujeitos estão situados, o 

processo pelo qual a criança aprende a ler, escrever, a interpretar e analisar deve 

acontecer já na educação infantil, pois a apropriação da leitura e escrita segue 

caminhos inusitados e é denominado de letramento. Assim é de extrema importância 

que garanta que as crianças aprendam através do lúdico, interajam, e tenham 

experiências que desenvolvam de forma dinâmica inserindo a criança no mundo da 

escrita e leitura, preparando-as para o aprendizado formal, é um processo que 

envolve a familiarização com as letras, seus sons, e a relação com a fala. 

 

A RELEVÂNCIA DO LETRAMENTO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

Há muitas décadas a alfabetização tem sido um dos grandes desafios da 

educação brasileira, e encontramos diversos autores a favor da alfabetização com 
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ênfase no letramento, um dos assuntos mais discutidos entre os professores 

principalmente quando se fala de educação infantil. 

 Soares (2014, p. 47) afirma, que a educação infantil é a base para o ensino 

de toda a vida, devendo analisar a melhor forma de estar conduzindo as crianças 

para uma aprendizagem que os leve a um nível de entendimento satisfatório, que os 

alunos possam além de saber ler e escrever, saber pôr em prática essa 

aprendizagem no dia a dia, que eles possam compreender, interpretar, analisar, 

refletir todas as situações do seu cotidiano.  

   A criança pode refletir quando o professor oportuniza diversos gêneros 

textuais que levam as crianças a pensarem, imaginarem e trabalhar emoções 

conforme sugere Martins: 

 A leitura se realiza a partir do diálogo do leitor com o objeto lido, seja 
escrito sonoro, seja um gesto, uma imagem, um acontecimento. Esse 
diálogo é referenciado por um tempo e um espaço, uma situação: 
desenvolvido de acordo com os desafios e as respostas que o objeto 
apresenta, em função do prazer das descobertas e do reconhecimento 
de vivências do leitor (Martins, 1990, pg. 33). 

 

 A alfabetização se refere à apropriação do sistema alfabético de escrita, 

com suas convenções e regras. Por outro lado, o letramento abarca a capacidade de 

usar a escrita em diversas funções sociais e individuais, como ler, interpretar, 

produzir textos, pesquisar e registrar informações, assim vários pesquisadores 

defendem que deve ocorrer o letramento a partir do momento em que a criança 

entra em contato com a linguagem escrita e oral, pois ela está inserida em um 

mundo em que já garante diversos estímulos externos, a escrita como centro de 

tudo, tendo o letramento como um dos grandes aliados para ampliar o vocabulário, 

colaborar para o desenvolvimento do gosto pela leitura e estímulo à criatividade 

desde o desenvolvimento infantil. 

Isso corrobora para que manifeste naturalmente curiosidade linguística por 

textos escritos, ocupando um papel fundamental, pois proporciona às crianças uma 

base sólida para seu crescimento intelectual e emocional, além de prepará-las para 

o ingresso no mundo da leitura e da escrita, comunicação com capacidades de 

reconhecer a multiplicidade do seu uso, esperar que a compreensão venha de 

acordo com o ritmo de cada criança.  Dada essa importância o processo de 

alfabetização e letramento são centrais na educação infantil, de forma lúdica, 

ajudando-as a expandir seu repertório imaginativo, sempre respeitando os 
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interesses das crianças, pois nessa fase a criança tem mais tempo para dedicar-se a 

alfabetização conforme Ferreiro: 

De todos os grupos populacionais, as crianças são as mais facilmente 
alfabetizáveis. Elas têm mais tempo disponível para dedicar à 
alfabetização do que qualquer outro grupo de idade e estão em 
processo contínuo de aprendizagem (FERREIRO, 1999, p.17). 

 

Principalmente durante os primeiros anos escolares, as crianças estão 

imersas em um local de aprendizagem contínua, e sempre levando em conta de que 

o processo de apropriação da leitura e da escrita começa muito antes de adentrar na 

escola, devem ser estimuladas a explorar, questionar e interagir com o mundo que 

as cerca, sendo necessário que o processo de aprender a ler e escrever comece já 

na Educação Infantil, de maneira mais lúdica, com interação social e uso de 

atividades variadas, tendo o professor como escriba e estimulando a escrita 

espontânea. 

Confirmando essa necessidade temos os autores Melo e Silva (2006, p. 90) 

que ressaltam que a produção de textos coletivos pode constituir-se em uma 

atividade muito interessante, porque permite às crianças observar a escrita da 

professora, “e isso se torna relevante à medida que eles são expostos a um modelo 

mais experiente de produtor de textos, sobretudo se ele (o professor) expressa 

oralmente as decisões que está tomando durante a escritura do texto”. 

Este artigo contribui para que professores reflitam sobre sua prática 

pedagógica, pois ainda segundo Regina Scarpa, há alguns que acreditam que a 

alfabetização e letramento devem ser dissociados. 

Em razão desses diferentes pressupostos, alguns educadores receiam 
a antecipação de práticas pedagógicas tradicionais do Ensino 
Fundamental antes dos 6 anos (exercícios de prontidão, cópia e 
memorização) e a perda do lúdico. Como se a escrita entrasse por uma 
porta e as atividades com outras linguagens (música, brincadeira, 
desenho etc.) saíssem por outra. Por outro lado, há quem valorize a 
presença da cultura escrita na Educação Infantil por entender que para 
o processo de alfabetização é importante a criança ter familiaridade com 
o mundo dos textos. (Apud SCARPA, 2006, p. 1). 
 

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL ,1997, p. 54): 

Um leitor competente só pode constituir-se mediante uma prática 
constante de leitura de textos de fato, a partir de um trabalho que deve 
se organizar em torno da diversidade de textos que circulam 
socialmente. Esse trabalho pode envolver todos alunos, inclusive 
aqueles que ainda não sabem ler convencionalmente. 
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A leitura é uma das ferramentas mais poderosas para que ocorra a interação 

com o ambiente e também para que a criança compreenda o mundo, influência de 

maneira positiva no desenvolvimento social, emocional e cognitivo da criança, 

assim, faz se  necessário que a criança se familiarize com os livros desde o seu 

primeiro ano de vida, quando a literatura é vista como um momento de descontração 

e de diversão, criar o hábito de ler se torna menos desafiador e, certamente, muito 

mais prazeroso, contudo na educação infantil é de extrema importância o docente 

trabalhar com o conceito de letramento, o professor deve ser o incentivador desse 

processo desde o momento em que a criança chega à educação infantil, 

incentivando-a se familiarizar com a escrita e leitura, desenvolvendo vocabulário e 

compreender o mundo, preparando os pequenos para uma longa jornada e novos 

aprendizados de forma lúdica dando a elas liberdade de expressão , organizar 

espaços para que seja oportunizado diferentes  gêneros textuais, pedir para que 

desenhe a história lida ou contada, ou oportunizar para que o livro se tornar mais um 

brinquedo que promova interação e permita o pensamento criativo, explorar ao 

máximo os momentos de oralidade, música, artes, danças, leituras e oportunidade 

para que folheiem e tenham contato com livros da literatura infantil clássica e 

brasileira, parlendas, rimas, histórias em quadrinhos,  bilhetes, cartas, jornais, 

revistas, rótulos, receita culinária, bula de remédio, jogos, brinquedos e brincadeiras 

e tantas outras conscientes de que a criança já nascem imersas da cultura escrita.    

Todavia, para (Coelho, 2011, p.60) 

[...] o processo de internalização, a que a criança está sujeita no 
desenvolvimento das funções psicológicas superiores, envolve uma 
mediação socialmente partilhada de instrumentos e processos de 
significação os quais mediarão as operações abstratas do pensamento. 
Conforme esses processos são internalizados, ocorrendo sem ajuda 
externa, a atividade mediada internaliza-se, surgindo assim a atividade 
voluntária. 

 

Na Educação Infantil, um fator muito presente que é a imitação, crianças são 

familiarizadas com livros quando veem seus pais, professores lendo, inclusive para 

elas, e quando a escola faz da leitura uma prática inserida nas atividades da vida 

diária, com tempo e espaço para a livre exploração, ou leitura dirigida pelo docente, 

com visualização das imagens, com noção de direita e esquerda. 

Magna Soares defende que a leitura deve ser aproveitada ao máximo, 

Naturalmente, para que a leitura oral de histórias atinja esses objetivos, 
não basta que as histórias sejam lidas. É necessário que o objetivo 
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portador da história seja analisado com as crianças e sejam 
desenvolvidas estratégias de leitura. (2009, p.1). 
 

A sala da educação infantil deve ser um espaço que ensine e motive a 

criança, leitura de histórias diversas para enriquecimento do vocabulário, 

interpretação oral, escuta, estímulo a imaginação na educação infantil é de extrema 

importância para o desenvolvimento da aprendizagem e da consciência, apresentar 

o mundo da escrita para que a criança entenda a função das letras e aumente a 

curiosidade em relação ao mundo letrado, pois a criança já possui um saber 

espontâneo e a escola deve trabalhar com as diversas formas de pensar de forma 

reflexiva para que aprender a ler seja de forma natural, na convivência ,sem medo, 

onde aprender seja prazeroso.  

Faz-se necessário que possamos sempre refletir sobre a maneira como 
trabalhamos textos e histórias, para desenvolvermos a atenção, escuta, 
oralidade e compreensão do mundo ao redor, sem invalidarmos os 
saberes diferentes das crianças, comumente, valorizados na escola, 
ainda que saibamos da importância desses outros saberes, como os 
registros de uma comunidade local, as formas de expressão de 
comunidades periféricas, os saberes passados pelos povos tradicionais 
por meio da linguagem oral e principalmente, da necessidade de 
respeitarmos a trajetória e cultura de cada criança. 
A ideia não é ensinar as crianças a ler na Educação Infantil e sim 
apresentá-la à escrita para que quando elas forem alfabetizadas tudo 
isso já seja comum para elas e o processo de ensinar a ler e escrever 
se torne mais fácil, pois não é algo desconhecido para elas. É 
importante que o adulto (professor e/ou responsável) desde cedo ao 
contar uma história para as crianças ir mostrando as ilustrações e fazer 
perguntas durante a história para fixar e ajudar as crianças a 
entenderem o que estão ouvindo e depois da contagem da história 
perguntar as crianças sobre o quê é a história, o que as crianças 
entenderam e pedir para elas recontarem o que foi contado.  Nesse 
processo ela vai internalizar a história e depois consegue contá-la 
segundo seu ponto de vista, seu entendimento. E mais na frente quando 
tiver que interpretar um texto, ou uma simples história esta criança não 
terá dificuldades, porque já é algo comum para ela, como mexer em um 
celular e procurar vídeos na internet. (GONTIJO, 2018, p.12).  
 

    A sala da educação infantil deve ser um espaço que ensine e motive a 

criança para a leitura de histórias diversas, as histórias infantis, muitas vezes 

repletas de personagens cativantes e enredos intrigantes, oferecem às crianças a 

oportunidade de se identificarem com diferentes perspectivas, para enriquecimento 

do vocabulário, interpretação oral, escuta, estímulo a imaginação, relevante na 

educação infantil e de extrema importância para o desenvolvimento da 

aprendizagem e da consciência. Apresentar o mundo da escrita de diversas formas 

para que a criança entenda a função das letras e aumente a curiosidade em relação 
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ao mundo letrado, pois a criança já possui um saber espontâneo e a escola deve 

trabalhar com as diversas formas de pensar de forma reflexiva para que aprender a 

ler seja de forma natural, na convivência, sem medo, onde aprender seja prazeroso.  

 

A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E O LETRAMENTO 

 

A Base Nacional Comum Curricular significou um movimento de mudanças 

curriculares, è um documento normativo e enfatiza a importância do letramento na 

educação infantil, no campo “Escuta, fala, pensamento e imaginação”, (2018, p. 40): 

Escuta, fala, pensamento e imaginação – Desde o nascimento, as 
crianças participam de situações comunicativas cotidianas com as 
pessoas com as quais interagem. As primeiras formas de interação do 
bebê são os          movimentos do bebê são os movimentos do seu 
corpo, o olhar, a postura corporal, o sorriso, o choro e outros recursos 
vocais, que ganham sentido com a interpretação do outro. 
Progressivamente, as crianças vão ampliando e enriquecendo seu 
vocabulário e demais recursos de expressão e de compreensão, 
apropriando-se da língua materna – que se torna, pouco a pouco seu 
veículo privilegiado de interação. 
Na Educação Infantil, é importante promover experiências nas quais as 
crianças possam falar e ouvir, potencializando sua participação na 
cultura oral, pois é na escuta de histórias, na participação em 
conversas, nas descrições, nas narrativas elaboradas individualmente 
ou em grupo e nas implicações com as múltiplas linguagens que a 
criança se constitui ativamente como sujeito singular e pertencente a 
um grupo social. 
Desde cedo, a criança manifesta curiosidade com relação à cultura 
escrita: ao ouvir e acompanhar a leitura de textos, ao observar os 
muitos textos que circulam no contexto familiar, comunitário e escolar, 
ela vai construindo sua concepção de língua escrita, reconhecendo 
diferentes usos sociais da escrita, dos gêneros, suportes e portadores. 
Na Educação Infantil, a imersão na       cultura escrita deve partir do que 
as crianças conhecem e das curiosidades que deixam transparecer. As 
experiências com a literatura Infantil, propostas infantis, propostas pelo 
educador, mediador entre os textos e as crianças, contribuem para o 
desenvolvimento do gosto pela leitura, do estímulo à imaginação e da 
ampliação do conhecimento de mundo. Além disso, o contato com 
histórias, contos, fábulas, poemas, cordéis etc. propicia a familiaridade 
com livros, com diferentes gêneros literários, a diferenciação entre 
ilustrações e escrita, a aprendizagem da direção da escrita e as formas 
corretas de manipulação de livros. Nesse convívio com textos escritos, 
as crianças vão construindo hipóteses sobre a escrita que se revelam, 
inicialmente, em rabiscos e garatujas e, à medida que vão conhecendo 
letras, em escritas espontâneas, não convencionais, mas já indicativas 
da compreensão da escrita como sistema de representação da língua. 
 

    Percebemos então que a BNCC oferece um roteiro que sinaliza a 

importância de as crianças desenvolverem habilidades de comunicação e percepção 

fundamentais para seu desenvolvimento educacional e social sinalizando caminhos 
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para o trabalho  com o sistema de escrita nessa fase, com a responsabilidade de 

uma atuação efetiva de modo a proporcionar experiências, e intervir de forma que 

expandam o acesso das crianças à cultura escrita, dando ênfase no 

desenvolvimento das habilidades de leitura, escrita e comunicação desde cedo, 

construindo uma base solida para que a criança  adquira habilidades que lhe 

permitem ler, compreender e produzir textos, bem como utilizar a linguagem 

adequada em diferentes situações de comunicação, com práticas que façam 

sentido, integradas às atividades cotidianas e às brincadeiras, tornando o 

aprendizado uma experiência prazerosa e significativa, preparando-as para os anos 

subsequentes de aprendizado. 

    Ferreiro (2001, p.103) nos leva a refletir a nossa prática diária dizendo: 

[...] Em vez de nos perguntarmos se “devemos ou não devemos 
ensinar” temos de nos preocupar em dar às crianças ocasiões de 
aprender. Afirma ainda que a língua escrita é muito mais que um 
conjunto de formas gráficas, é um modo de a língua existir, um objeto 
social, parte de nosso patrimônio cultural.  Portanto, podemos afirmar 
que a leitura e a escrita têm um espaço muito importante, desde que 
trabalhado de forma lúdica e a partir da vivência e do interesse das 
crianças dando continuidade aos processos de alfabetização e 
letramento que algumas já possuem antes mesmo de chegar às salas 
de aula da Educação Infantil. 
 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

    Seguindo as compreensões de diversos teóricos mencionados, conclui-se 

a importância da alfabetização na educação infantil, a interação com o mundo 

melhora consideravelmente quando a criança é alfabetizada e letrada, ela 

desenvolve suas habilidades de leitura e escrita e compreende como utilizá-las de 

maneira eficaz, abre-se um mundo de possibilidades, tornando-a capaz de aplicar 

essas habilidades em situações reais, analisando informações, participando de 

debates e discussões, e assim se mantendo informada, contribuindo para a 

comunidade e compreendendo diferentes perspectivas, envolvendo a cultura escrita 

e leitura, bem como o papel do docente como mediador. 

    O papel da educação Infantil não é apenas o cuidar, mas preparar um 

cidadão, elaborando estratégias para o letramento e possibilitando ao aluno o 

acesso à cultura letrada, com atividades prazerosas, motivadoras e desafiadoras, 

incluindo o lúdico. Vivemos em um mundo dependente da cultura da leitura e escrita, 

https://blog.khanacademy.org/pt-br/como-trabalhar-os-generos-textuais/
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por isso é necessário desenvolver na criança o conhecimento de diferentes recursos 

comunicativos, identificando toda forma de leitura que a criança já foi exposta e 

conhece, respeitando o que a criança sabe, e o que faz parte do seu meio 

sociocultural. Pensar no processo de alfabetização requer atenção já que envolve 

diversos fatores, estrutura educacional, e desenvolvimento humano, que se modifica 

a cada proposta. 

    O presente artigo ressalta a importância de refletirmos sobre as práticas 

letradas e compreendermos que o processo de ler e escrever deve começar a partir 

de uma compreensão muito abrangente de ler o mundo, pois a criança vive em um 

mundo letrado. Sendo assim o momento de começar o processo de alfabetização e 

letramento é o quanto antes, é preciso que toda a introdução e desenvolvimento 

sejam de acordo com a vivência de cada criança, respeitando possíveis obstáculos 

que eles estejam enfrentando. 
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RESUMO 

 

Este artigo aborda a relação entre regulação emocional e desempenho 

escolar em crianças de 7 a 10 anos, faixa etária fundamental para o 

desenvolvimento acadêmico e socioemocional. A regulação emocional, entendida 

como a capacidade de reconhecer, compreender e controlar as próprias emoções, é 

um fator determinante para o equilíbrio psicológico e para o sucesso na 

aprendizagem. O estudo discute o desenvolvimento dessa habilidade na infância, 

destacando a importância do ambiente familiar e escolar como mediadores desse 

processo. Apresenta-se uma análise aprofundada sobre o desempenho escolar, 

evidenciando sua natureza multidimensional, que envolve aspectos cognitivos, 

sociais e emocionais, além das influências contextuais, como o nível 

socioeconômico e a qualidade das relações interpessoais. A inter-relação entre 

regulação emocional e desempenho acadêmico é explorada por meio de estudos 
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teóricos e empíricos, que demonstram como a capacidade de gerir emoções impacta 

diretamente na atenção, motivação, persistência e comportamento em sala de aula. 

O artigo também discute as implicações práticas para a educação, destacando a 

importância de programas que promovam habilidades socioemocionais como forma 

de potencializar o rendimento escolar e o bem-estar infantil. Conclui-se que o 

investimento no desenvolvimento emocional constitui uma estratégia essencial para 

a construção de ambientes escolares inclusivos e para a promoção de uma 

educação integral, capaz de atender às demandas cognitivas e emocionais das 

crianças. 

 

 

Palavras-Chave: Regulação Emocional; Desempenho Escolar; Desenvolvimento 

Infantil; Educação Básica; Habilidades Socioemocionais. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O processo de aprendizagem em crianças é influenciado por múltiplos 

fatores, entre os quais destacam-se as competências emocionais. A regulação 

emocional, definida como a capacidade de monitorar, avaliar e modificar respostas 

emocionais de maneira adaptativa, tem sido apontada como um elemento 

fundamental para o desenvolvimento integral do indivíduo, especialmente no 

contexto escolar. Durante a infância, e em particular na faixa etária entre 7 e 10 

anos, as crianças atravessam um período crucial no qual consolidam habilidades 

cognitivas e sociais que impactam diretamente seu desempenho acadêmico. 

No ambiente escolar, a habilidade de controlar emoções como ansiedade, 

frustração e impulsividade está relacionada não apenas ao comportamento em sala 

de aula, mas também à capacidade de atenção, resolução de problemas e interação 

com professores e colegas. Diante disso, compreender a relação entre a regulação 

emocional e o desempenho escolar torna-se essencial para a construção de 

estratégias pedagógicas e psicossociais que promovam o sucesso acadêmico e o 

bem-estar emocional das crianças. 

Este artigo propõe analisar a relação entre a regulação emocional e o 

desempenho escolar em crianças de 7 a 10 anos, buscando apresentar uma 

fundamentação teórica sólida sobre os conceitos envolvidos, discutir evidências 
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empíricas recentes e refletir sobre as implicações práticas para a educação. A faixa 

etária escolhida corresponde a um momento de transição importante na trajetória 

escolar, quando a alfabetização e o desenvolvimento das competências básicas de 

aprendizagem são consolidados, tornando ainda mais relevante o estudo dos fatores 

emocionais que podem potencializar ou prejudicar o rendimento escolar. 

Inicialmente, o artigo abordará os conceitos e o desenvolvimento da 

regulação emocional na infância, seguido pela discussão sobre o desempenho 

escolar e seus determinantes. Em seguida, será explorada a inter-relação entre 

esses dois domínios, destacando estudos científicos que evidenciam como a 

capacidade de gerir emoções pode influenciar o sucesso acadêmico. Por fim, as 

considerações finais apresentarão reflexões sobre a importância da integração entre 

educação e saúde emocional, bem como sugestões para intervenções futuras. 

 

Fundamentação teórica: Regulação emocional 

 

A regulação emocional é um componente essencial do desenvolvimento 

humano, especialmente na infância, pois constitui a base para o equilíbrio 

psicológico, social e cognitivo do indivíduo. Trata-se da capacidade de identificar, 

compreender, expressar e manejar as próprias emoções, assim como regular as 

respostas emocionais diante das demandas ambientais e sociais. No contexto 

escolar, essa habilidade é particularmente relevante, visto que as emoções 

influenciam diretamente o processo de aprendizagem, a interação social e o 

comportamento das crianças. 

Autores brasileiros têm contribuído significativamente para o entendimento 

da regulação emocional no desenvolvimento infantil. De acordo com Carmo (2010), 

a regulação emocional emerge inicialmente a partir das interações com os 

cuidadores, sendo mediada pela qualidade das relações afetivas estabelecidas na 

primeira infância. Essa perspectiva destaca a importância do vínculo seguro para a 

internalização de estratégias adaptativas que possibilitam à criança gerir suas 

emoções de forma eficaz. Nessa fase, o suporte parental, a sensibilidade dos 

adultos e o ambiente afetivo são determinantes para a construção das bases 

emocionais que a criança levará para além da família, inclusive para o espaço 

escolar. 

No período entre 7 e 10 anos, as crianças vivenciam um estágio de 

desenvolvimento emocional caracterizado pela ampliação da consciência emocional 
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e pela internalização progressiva de mecanismos de controle emocional. Segundo 

Sette, Viana e Pena (2018), nesta faixa etária há um aprimoramento da capacidade 

cognitiva que permite às crianças planejar, prever consequências e empregar 

estratégias como a reinterpretação das situações emocionalmente desafiadoras — 

processo conhecido como reavaliação cognitiva, o que contribui para a regulação 

mais eficiente das emoções negativas. Esse avanço está intimamente ligado ao 

desenvolvimento do córtex pré-frontal, área cerebral responsável pelo controle 

executivo, que ainda está em maturação, o que explica a variação significativa na 

habilidade de regulação emocional entre crianças da mesma faixa etária. 

Além disso, o ambiente escolar representa um campo de prática 

fundamental para a aprendizagem socioemocional. De acordo com Del Prette e Del 

Prette (2004), a escola deve ir além do ensino acadêmico e promover um espaço 

onde as habilidades emocionais sejam estimuladas e reconhecidas como parte do 

processo formativo. Crianças que conseguem gerir seus estados emocionais têm 

maior capacidade de manter a atenção nas atividades, solucionar conflitos e 

estabelecer relações interpessoais positivas, condições imprescindíveis para um 

desempenho escolar satisfatório. 

No entanto, a ausência ou o déficit na regulação emocional pode acarretar 

dificuldades significativas. Araújo e Rodrigues (2015) apontam que crianças com 

baixa competência para gerir emoções tendem a apresentar sintomas de ansiedade, 

agressividade e desmotivação, que interferem diretamente na concentração, na 

participação e na aprendizagem. Essas dificuldades, quando não reconhecidas e 

intervindas, podem desencadear um ciclo de frustração e baixo rendimento escolar, 

que compromete o desenvolvimento acadêmico e pessoal da criança. 

As pesquisas empíricas brasileiras reforçam essa perspectiva. Por exemplo, 

o estudo de Lima, Almeida e Souza (2020), realizado com crianças de escolas 

públicas do ensino fundamental, evidenciou uma correlação significativa entre a 

capacidade de regulação emocional e o desempenho em disciplinas como língua 

portuguesa e matemática. Os autores destacam que crianças com melhor domínio 

emocional demonstraram maior persistência em tarefas desafiadoras e menor 

tendência a evitar atividades cognitivamente exigentes. 

Assim, torna-se evidente que a regulação emocional não pode ser 

dissociada do contexto escolar e do desempenho acadêmico, pois sua presença ou 

ausência molda não só o comportamento, mas também a aprendizagem. Investir no 
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desenvolvimento dessa competência emocional é, portanto, um caminho estratégico 

para promover a inclusão, a equidade e a qualidade na educação básica. 

 

Desempenho escolar e suas dimensões 

O desempenho escolar é um conceito multifacetado que envolve o conjunto 

de aprendizagens adquiridas pelas crianças em diferentes áreas do conhecimento, 

bem como as habilidades sociais, cognitivas e emocionais mobilizadas no ambiente 

escolar. Para crianças entre 7 e 10 anos, faixa etária correspondente aos primeiros 

anos do ensino fundamental, o desempenho escolar assume especial relevância, 

pois é nesse período que se consolidam as bases da alfabetização, o 

desenvolvimento do raciocínio lógico e a construção das primeiras competências 

acadêmicas essenciais para o progresso educacional. 

Segundo Libâneo (2013), o desempenho escolar é influenciado por uma 

série de fatores internos e externos que se entrelaçam para compor o processo 

educativo. Entre os fatores internos, destacam-se aspectos cognitivos como a 

atenção, a memória e a linguagem, que são fundamentais para a aquisição do 

conhecimento. Já os fatores externos envolvem o contexto familiar, socioeconômico, 

a qualidade do ensino, além das condições emocionais e comportamentais da 

criança, ressaltando a importância da abordagem integral da educação. 

Do ponto de vista psicológico, o desempenho escolar deve ser 

compreendido não apenas pelos resultados acadêmicos tradicionais, como notas e 

testes, mas também pelo engajamento, pela motivação para aprender e pela 

capacidade de enfrentar desafios. De acordo com a perspectiva de Vygotsky (1998), 

o desenvolvimento cognitivo ocorre no contexto social, onde a mediação do 

professor e a interação com os pares desempenham papel decisivo para a 

construção do conhecimento. Portanto, o desempenho escolar está intrinsecamente 

ligado às relações interpessoais e ao ambiente de aprendizagem. 

Para as crianças de 7 a 10 anos, este período é marcado por grandes 

transformações no campo cognitivo e emocional. Fonseca e Guimarães (2015) 

ressaltam que, além da consolidação das habilidades básicas de leitura e escrita, é 

também nesse intervalo que as crianças começam a desenvolver o pensamento 

abstrato e o raciocínio lógico, fundamentais para o progresso em disciplinas como 

matemática. Além disso, essas crianças passam a experimentar uma maior 
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autonomia e responsabilidade em relação aos seus estudos, ao mesmo tempo em 

que enfrentam pressões sociais e expectativas acadêmicas crescentes. 

Outro aspecto relevante é o papel dos fatores socioemocionais no 

desempenho escolar. Souza e Araújo (2017) enfatizam que o rendimento acadêmico 

está diretamente condicionado à capacidade da criança de gerir emoções, manter a 

atenção e persistir diante das dificuldades. Crianças que experimentam ansiedade 

ou desmotivação, por exemplo, tendem a apresentar queda na qualidade do 

desempenho e até risco de evasão escolar. Isso evidencia a importância de 

considerar o aluno em sua totalidade, incluindo suas dimensões afetiva, social e 

cognitiva. 

A diversidade de contextos socioeconômicos deve ser levada em conta na 

análise do desempenho escolar. Estudos brasileiros indicam que crianças 

provenientes de famílias com menor nível socioeconômico frequentemente 

enfrentam barreiras adicionais para o aprendizado, como menor acesso a recursos 

educacionais e ambiente familiar menos estimulante (Brasil, 2019). Contudo, a 

escola pode funcionar como um espaço de compensação social quando oferece 

apoio emocional e pedagógico adequado. 

Por fim, a avaliação do desempenho escolar deve ser compreendida como 

um processo contínuo e dinâmico, que vai além da simples mensuração quantitativa 

de resultados. A avaliação formativa, que considera o progresso individual e as 

habilidades socioemocionais, contribui para uma compreensão mais ampla das 

potencialidades e desafios da criança (Perrenoud, 2000). Nesse sentido, práticas 

pedagógicas que integrem o desenvolvimento emocional com o ensino das 

disciplinas cognitivas tendem a promover melhor rendimento acadêmico e maior 

bem-estar dos estudantes. 

 

A relação entre regulação emocional e desempenho escolar 

 

A inter-relação entre regulação emocional e desempenho escolar em 

crianças é tema de crescente interesse na psicologia educacional e na pedagogia, 

pois evidencia como o equilíbrio emocional é fundamental para o processo de 

aprendizagem e para o sucesso acadêmico. No contexto da infância, especialmente 

entre 7 e 10 anos, as emoções exercem influência direta sobre as funções cognitivas 

básicas, como atenção, memória e raciocínio, que são essenciais para o 

desenvolvimento escolar (Menezes & Carvalhaes, 2017). 



Revista Autênticos 
 

208 
 

Autores brasileiros têm ressaltado que a regulação emocional adequada 

favorece o ambiente de aprendizagem ao permitir que a criança mantenha o foco em 

atividades escolares, gerencie frustrações diante de desafios e construa relações 

interpessoais positivas. Para Del Prette e Del Prette (2004), crianças que aprendem 

a reconhecer e modular suas emoções apresentam maior autocontrole, o que 

diminui a ocorrência de comportamentos disruptivos e melhora a convivência em 

sala de aula, fatores que contribuem para um clima escolar propício ao aprendizado. 

Pesquisas empíricas reforçam essa correlação. Um estudo realizado por 

Silva, Oliveira e Moura (2021) com alunos do ensino fundamental indicou que 

crianças com maior competência em regulação emocional obtiveram notas 

superiores em avaliações de linguagem e matemática, além de apresentarem 

melhores índices de participação e engajamento nas atividades escolares. Os 

autores sugerem que a capacidade de controlar emoções negativas, como 

ansiedade e raiva, permite maior persistência e concentração, elementos essenciais 

para a aprendizagem efetiva. 

Além disso, a regulação emocional está associada à autoeficácia 

acadêmica, ou seja, à crença da criança em sua capacidade de superar obstáculos 

escolares. Segundo Bandura (1997), a autoeficácia influencia a motivação, a 

persistência e o desempenho acadêmico. Nessa perspectiva, crianças que 

conseguem manejar suas emoções tendem a ter maior confiança para enfrentar 

tarefas difíceis e a buscar soluções para problemas, enquanto aquelas com 

dificuldades emocionais podem experimentar insegurança e desistência precoce. 

No âmbito das intervenções educacionais, a promoção da regulação 

emocional tem sido incorporada em programas de educação socioemocional. 

Programas como o "Aprender a Ser", desenvolvido no Brasil, enfatizam o ensino de 

habilidades emocionais e sociais como parte do currículo, com resultados positivos 

na melhoria do desempenho escolar e no comportamento dos alunos (Pereira et al., 

2018). Essas iniciativas reforçam a importância de integrar a dimensão emocional às 

práticas pedagógicas, de modo a favorecer um desenvolvimento integral do aluno. 

Contudo, a relação entre regulação emocional e desempenho escolar não é 

unidirecional, mas sim interativa e complexa. Conforme aponta Fonseca (2019), o 

sucesso ou fracasso acadêmico também impacta o estado emocional da criança, 

criando ciclos que podem ser virtuosos ou viciosos. Por exemplo, uma criança que 

tem baixo desempenho pode desenvolver sentimento de frustração e baixa 
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autoestima, que por sua vez dificultam ainda mais a regulação emocional, 

prejudicando futuros aprendizados. 

Outro aspecto relevante refere-se às desigualdades sociais que permeiam a 

regulação emocional e o desempenho escolar. Estudos indicam que crianças em 

contextos de vulnerabilidade socioeconômica podem apresentar maiores 

dificuldades na regulação emocional, devido ao estresse crônico e à menor oferta de 

apoio emocional em suas famílias (Santos & Lima, 2020). Isso ressalta a 

necessidade de políticas públicas e práticas escolares que promovam o suporte 

emocional e psicológico como parte integrante da educação, contribuindo para a 

redução das desigualdades educacionais. 

Por fim, a pesquisa atual aponta para a necessidade de uma visão 

sistêmica, que envolva escola, família e comunidade, para fortalecer a regulação 

emocional das crianças e potencializar o desempenho escolar. O trabalho conjunto 

entre educadores, psicólogos e familiares é fundamental para identificar dificuldades 

emocionais precocemente e implementar estratégias que promovam o 

desenvolvimento emocional e acadêmico (Araújo & Santos, 2022). 

A regulação emocional é um pilar essencial para o desempenho escolar das 

crianças entre 7 e 10 anos. Sua promoção contribui para o desenvolvimento de 

competências cognitivas, sociais e afetivas, que, integradas, favorecem a 

aprendizagem e o bem-estar. Investir no desenvolvimento emocional na escola não 

só melhora os resultados acadêmicos, mas também prepara os alunos para os 

desafios da vida, evidenciando a importância de uma educação integral. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A análise realizada neste artigo evidencia a importância fundamental da 

regulação emocional para o desempenho escolar de crianças entre 7 e 10 anos. Ao 

longo dos capítulos, ficou claro que a capacidade de gerir as próprias emoções não 

apenas influencia o comportamento e as relações interpessoais, mas também 

exerce impacto direto sobre habilidades cognitivas essenciais para o aprendizado, 

como a atenção, a memória e a motivação. 

Os estudos e autores brasileiros ressaltam que o desenvolvimento 

emocional ocorre de forma integrada ao ambiente familiar e escolar, sendo o vínculo 

afetivo e a mediação pedagógica elementos cruciais para a internalização de 
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estratégias eficazes de regulação. A faixa etária estudada é um momento de 

transição e consolidação de competências acadêmicas básicas, quando o suporte 

emocional adequado pode ser determinante para o sucesso ou o fracasso escolar. 

Além disso, a regulação emocional contribui para a construção de ambientes 

escolares mais inclusivos e acolhedores, favorecendo a redução de comportamentos 

disruptivos e a promoção do engajamento nas atividades educacionais. O 

desempenho escolar, assim, deve ser compreendido para além da avaliação 

quantitativa tradicional, incluindo a dimensão socioemocional que sustenta o 

processo de aprendizagem. 

Ressalta-se, também, a complexidade da relação entre regulação emocional 

e desempenho acadêmico, que é interativa e mediada por fatores contextuais, 

incluindo o nível socioeconômico e o suporte familiar. Essa compreensão reforça a 

necessidade de políticas educacionais integradas que envolvam escolas, famílias e 

comunidades, com ações que promovam o desenvolvimento emocional e acadêmico 

de forma conjunta. 

Portanto, este estudo conclui que investir na promoção da regulação 

emocional na infância é investir na qualidade da educação e no bem-estar das 

crianças. Sugere-se que futuros estudos ampliem a investigação para diferentes 

contextos escolares e avaliem a eficácia de intervenções específicas, fortalecendo 

as práticas pedagógicas e as políticas públicas em prol de uma educação integral e 

equitativa. 
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RESUMO 
   

 

Este estudo tem como objetivo compreender a importância da musicalização 

nos anos iniciais da educação infantil, partindo do pressuposto de que as crianças 

são sujeitos ativos no processo de aprendizagem, interagindo com o meio e com as 

pessoas ao seu redor conforme suas capacidades e estágio de desenvolvimento. A 

pesquisa discute, inicialmente, os conceitos e práticas da musicalização, 

compreendida como um processo lúdico e interativo de construção do conhecimento 

musical. Ressalta-se que a musicalização, no contexto escolar, não tem como 

finalidade a formação de músicos, mas sim o estímulo à sensibilidade auditiva, à 

coordenação motora, à criatividade, à atenção e à socialização das crianças. Dessa 

forma, destaca-se o papel fundamental do educador na mediação dessas 

experiências, reconhecendo a música como uma ferramenta pedagógica potente 

para o desenvolvimento integral da criança. 

 
.  
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INTRODUÇÃO 

 

A música está presente na vida humana desde os primeiros contatos com o 

mundo, sendo uma das formas mais naturais de expressão e comunicação. Na 

educação infantil, esse elemento ganha ainda mais relevância ao ser utilizado como 

recurso pedagógico capaz de promover múltiplas aprendizagens. A musicalização, 

entendida como o processo de construção do conhecimento musical de maneira 

lúdica e interativa, contribui significativamente para o desenvolvimento integral da 

criança, envolvendo aspectos cognitivos, motores, emocionais e sociais. 

As crianças pequenas são sujeitos ativos, que constroem saberes por meio 

das interações com o meio e com as pessoas, de acordo com sua condição de seres 

em constante desenvolvimento. Nesse contexto, a música se mostra como uma 

linguagem universal que estimula a imaginação, favorece a expressão de 

sentimentos e fortalece vínculos afetivos no ambiente escolar. 

Além de ser uma forma prazerosa de aprender, a musicalização atua como 

ferramenta que favorece o desenvolvimento da linguagem, da memória, da 

concentração e da coordenação motora, ao mesmo tempo em que estimula 

habilidades socioemocionais, como a empatia, a cooperação e o respeito às 

diferenças. Através de atividades como o canto, a escuta musical, os jogos rítmicos 

e o uso de instrumentos, a criança amplia suas possibilidades de expressão e 

vivência do mundo. 

Com base nas diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a 

música é reconhecida como uma das linguagens essenciais a serem exploradas na 

Educação Infantil, sendo parte integrante do campo de experiências "Traços, sons, 

cores e formas". Nesse sentido, o trabalho com a musicalização não deve ser visto 

como algo complementar, mas sim como uma prática pedagógica fundamental para 

o desenvolvimento integral da criança na primeira infância. 

Diante disso, é imprescindível que os profissionais da educação estejam 

sensibilizados e preparados para incorporar a música no cotidiano escolar de forma 

intencional, planejada e significativa. A presente pesquisa, portanto, busca contribuir 

com a reflexão sobre o valor da musicalização na educação infantil e incentivar 

práticas que reconheçam a criança como protagonista de sua aprendizagem por 

meio da música. 

Este artigo tem como objetivo discutir a importância da musicalização na 

educação infantil, apresentando seus benefícios no processo de ensino-
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aprendizagem e destacando o papel do educador como mediador dessas 

experiências musicais. Para isso, serão abordados conceitos fundamentais sobre 

musicalização, suas práticas no cotidiano escolar e os impactos positivos na 

formação das crianças. 

  Este artigo está fundamentado em publicações normativas e teóricas que 

abordam a musicalização na educação infantil. Entre os documentos legais, 

destaca-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nº 9.394/96, 

que orienta a organização da educação básica no Brasil. A Lei nº 11.769/2008, que 

altera a LDB, tornou o ensino de música obrigatório no currículo da educação 

básica, especialmente nos ensinos fundamental e médio, mas seus princípios 

também se estendem à educação infantil, por esta compor a base formativa do 

processo educacional. Além do respaldo legal, este estudo apoia-se em 

contribuições teóricas de autores como Ilari (2011), Penna (2010) e Piaget (1976), 

que discutem o papel da música no desenvolvimento da criança e reforçam a 

importância da musicalização como prática educativa essencial na primeira infância. 

 

A musicalização na perspectiva Teórico- Pedagógica 

 

A musicalização na educação infantil tem sido amplamente discutida por 

estudiosos da pedagogia e da psicologia do desenvolvimento, que reconhecem o 

papel da música como estímulo para diversas áreas do conhecimento e da formação 

humana. Segundo Ilari (2011), a música é uma linguagem expressiva que promove a 

integração entre pensamento, emoção e movimento, proporcionando experiências 

significativas desde os primeiros anos de vida. 

Para Penna (2010), a musicalização na infância não se limita ao ensino 

técnico da música, mas envolve o despertar da sensibilidade, a escuta ativa, a 

percepção sonora e a criatividade. Nesse processo, a criança aprende a se 

relacionar com os sons de forma espontânea e prazerosa, o que contribui para seu 

desenvolvimento integral. 

Piaget (1976), ao tratar do desenvolvimento cognitivo infantil, destaca a 

importância do brincar e da interação no processo de aprendizagem. A música, por 

sua natureza lúdica, se insere nesse contexto como uma atividade que favorece a 

construção do conhecimento por meio da exploração sensorial e do simbolismo. 

Vygotsky (1984) complementa essa visão ao afirmar que o desenvolvimento ocorre 
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através das interações sociais, e a música, nesse sentido, constitui-se como uma 

importante mediação entre o sujeito e o meio cultural. 

A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017) reconhece a música 

como uma linguagem essencial a ser explorada no campo de experiências "Traços, 

sons, cores e formas", indicando que as práticas musicais devem estar presentes no 

cotidiano da educação infantil de forma intencional e articulada com os demais 

componentes do currículo. Isso reforça a necessidade de os educadores planejarem 

atividades que integrem a música como parte do processo de aprendizagem, e não 

apenas como entretenimento. 

De acordo com Brito (2003), o contato precoce com elementos musicais 

contribui para a formação de habilidades fundamentais, como a concentração, a 

memória auditiva, a percepção rítmica, além de favorecer a autoestima e o senso de 

pertencimento. A música, quando inserida de maneira significativa no cotidiano 

escolar, amplia as formas de expressão da criança e estimula seu protagonismo. 

Dessa forma, a musicalização não deve ser vista como uma atividade 

isolada, mas como uma linguagem que dialoga com outras áreas do conhecimento e 

que contribui para a formação de sujeitos mais sensíveis, criativos e críticos. 

Segundo Ilari: 

“A música deve fazer parte da vida das crianças desde cedo, não com a 
finalidade de formar músicos, mas para contribuir com seu 
desenvolvimento global, promovendo experiências significativas de 
escuta, criação e expressão.” (ILARI, 2011, p 21). 

 

Dessa forma, a musicalização deve ser concebida como uma prática 

pedagógica intencional e articulada, alinhada aos objetivos da educação infantil e às 

diretrizes estabelecidas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Esta 

reconhece a música como um componente essencial dentro do campo de 

experiências “Traços, sons, cores e formas”, ressaltando sua importância para o 

desenvolvimento integral das crianças por meio de atividades que envolvem a 

escuta, a expressão e a criação musical. 

 

Práticas pedagógicas da Musicalização na Educação Infantil 

 

A musicalização na educação infantil deve ser desenvolvida a partir de 

práticas pedagógicas diversificadas, que considerem as necessidades e 

características individuais de cada criança, além do contexto sociocultural em que 
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estão inseridas. Essas práticas têm como objetivo principal promover o 

desenvolvimento integral, estimulando aspectos cognitivos, motores, emocionais e 

sociais por meio de experiências musicais significativas. 

Canto e movimento corporal são atividades centrais na musicalização 

infantil, pois possibilitam a integração entre a percepção sonora e a expressão 

motora. Canções infantis com gestos facilitam a memorização, a coordenação 

motora e o reconhecimento das diferentes partes do corpo, além de estimular a 

expressão afetiva. Por exemplo, músicas que envolvem comandos simples como 

“bate palmas”, “pula” ou “gira” incentivam a atenção e a concentração, ao mesmo 

tempo em que promovem a socialização por meio do compartilhamento da atividade. 

Penna (2010) destaca que cantar músicas infantis acompanhadas de gestos e 

movimentos contribui para a memorização, coordenação motora e desenvolvimento 

da linguagem, além de promover a socialização. Atividades que envolvem comandos 

simples, são eficazes para trabalhar atenção e concentração em crianças pequenas. 

O uso de instrumentos musicais simples e acessíveis, como chocalhos, 

tambores, pandeiros e xilofones, permite que as crianças explorem diferentes sons e 

ritmos. A experimentação livre permite que a criança desenvolva autonomia, 

criatividade e senso de exploração, ao mesmo tempo em que ajuda a compreender 

conceitos básicos de ritmo e timbre. Ilari (2011, p. 45) afirma que “a manipulação 

desses instrumentos proporciona às crianças experiências sensoriais ricas que 

auxiliam no desenvolvimento da percepção rítmica e da coordenação motora fina”.  

A escuta ativa de diferentes estilos musicais, tanto de música infantil quanto 

de outras culturas e gêneros, amplia o repertório auditivo das crianças e desperta a 

curiosidade. Atividades que estimulam a escuta atenta, como identificar sons, 

acompanhar o ritmo com palmas ou criar histórias a partir de músicas, fortalecem 

habilidades cognitivas importantes, como a atenção e a memória auditiva. Vygotsky 

(1984) ressalta a importância da mediação social no processo de aprendizagem, e a 

música, quando apresentada em contextos interativos, torna-se um meio para 

promover a interação e o desenvolvimento da linguagem e do pensamento 

simbólico. 

Outro aspecto fundamental é a inserção da musicalização na rotina escolar, 

que deve ser feita de forma planejada e contínua. A música pode ser utilizada em 

momentos de acolhimento, transição entre atividades, e até na organização do 

ambiente, criando um clima afetivo e acolhedor. Essa integração ajuda a estabelecer 
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uma rotina previsível e prazerosa, que favorece o desenvolvimento emocional e 

social das crianças. 

Para promover a musicalização na educação infantil de forma eficaz, é 

importante desenvolver atividades que integrem canto, movimento, exploração 

sonora e criatividade. Uma proposta central é o canto acompanhado de gestos 

corporais, no qual canções simples, como “Cabeça, ombro, joelho e pé”, são 

executadas com movimentos que ajudam a desenvolver a coordenação motora, a 

linguagem e a memória das crianças. Ao combinar som e movimento, as crianças 

experimentam a música de maneira lúdica e expressiva. 

Outra atividade fundamental é a exploração de instrumentos musicais 

simples, pois através da manipulação livre desses instrumentos, as crianças 

descobrem diferentes sons e ritmos, estimulando a percepção auditiva, a 

coordenação motora fina e a criatividade. Momentos guiados pelo educador, com 

batidas e padrões rítmicos, podem reforçar a aprendizagem e promover o senso de 

ritmo. As crianças podem ser convidadas a identificar sons específicos ou criar 

histórias inspiradas nas músicas e efeitos sonoros ouvidos, fortalecendo a 

capacidade de concentração e a expressão simbólica. A criação coletiva de canções 

oferece uma oportunidade para que elas exercitem a criatividade e a colaboração. 

Com a mediação do educador, elas podem inventar letras, ritmos e gestos, 

construindo músicas que refletem suas experiências e sentimentos, o que contribui 

para o desenvolvimento da linguagem, do trabalho em grupo e do protagonismo 

infantil. 

Por fim, o papel do educador é essencial para o sucesso das práticas de 

musicalização. O profissional deve estar preparado para mediar as experiências 

musicais, incentivando a participação ativa das crianças, respeitando suas 

individualidades e promovendo a inclusão. É importante que o educador tenha 

conhecimento básico sobre música e sensibilização para reconhecer a música como 

uma poderosa ferramenta pedagógica que contribui para a construção do 

conhecimento e do protagonismo infantil. 

Desafios e Perspectivas na Implementação da Musicalização na Educação Infantil 

 

Apesar dos reconhecidos benefícios da musicalização na educação infantil, 

sua implementação nas escolas ainda enfrenta diversos desafios. Um dos principais 

obstáculos é a falta de formação específica dos educadores para trabalhar a música 

de forma planejada e significativa. Muitos professores sentem-se inseguros por não 
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possuírem conhecimentos musicais técnicos ou metodológicos, o que pode 

comprometer a qualidade das atividades (Ilari, 2011). 

Além disso, a insuficiência de recursos materiais, como instrumentos 

musicais e ambientes adequados para a prática musical, limita a diversificação das 

experiências oferecidas às crianças. Em muitos contextos escolares, a 

musicalização é tratada de forma esporádica ou como um momento de recreação, o 

que diminui seu potencial pedagógico (Penna, 2010). 

Outro desafio é o preconceito cultural que desvaloriza a música como área 

fundamental no currículo, sobretudo na educação infantil. A música muitas vezes é 

vista apenas como entretenimento, e não como uma linguagem rica que contribui 

para o desenvolvimento global da criança (Piaget, 1976). 

Por outro lado, as perspectivas para a musicalização são positivas, 

sobretudo com o avanço das políticas públicas que reconhecem sua importância, 

como a BNCC e a LDB atualizadas. Investimentos em formação continuada para 

educadores e a incorporação de novas tecnologias musicais também ampliam as 

possibilidades de práticas inovadoras e inclusivas. 

Portanto, superar esses desafios demanda um compromisso coletivo entre 

gestores, educadores, famílias e comunidade, para que a musicalização seja 

efetivamente valorizada e integrada ao cotidiano da educação infantil, contribuindo 

para a formação de crianças mais sensíveis, criativas e socialmente engajadas. 

Outro fator que dificulta a consolidação da musicalização nas práticas 

pedagógicas cotidianas é a sobrecarga de conteúdos e obrigações atribuídas aos 

professores da educação infantil, o que reduz o tempo e a liberdade pedagógica 

para planejar atividades musicais significativas. Muitas vezes, a música é relegada 

ao papel de fundo sonoro ou é utilizada apenas para controlar o comportamento dos 

alunos, sem o devido cuidado com sua dimensão formativa e expressiva (BRITO, 

2003). 

A ausência de parcerias com profissionais da área musical ou o 

entendimento limitado do que é musicalização também contribui para sua 

desvalorização. Não se trata de ensinar teoria musical tradicional ou formar músicos, 

mas sim de proporcionar experiências sonoras que estimulem o desenvolvimento 

global da criança, conforme já apontado por Ilari (2011). Para tanto, é necessário 

compreender a musicalização como um processo contínuo, integrado à rotina 

escolar e vinculado às demais linguagens trabalhadas na educação infantil. 
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Apesar desses desafios, observa-se um movimento crescente de 

valorização da música como parte do currículo escolar, especialmente com o apoio 

da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Ao inserir a música dentro do campo 

de experiências “Traços, sons, cores e formas”, a BNCC legitima sua presença nas 

práticas pedagógicas e estimula os educadores a explorar essa linguagem com 

intencionalidade educativa. 

As perspectivas futuras para a musicalização incluem a ampliação da 

formação continuada para professores, com foco na pedagogia musical infantil, a 

aquisição de materiais acessíveis e alternativos (como instrumentos feitos com 

sucata) e o fortalecimento de projetos interdisciplinares que unam música, 

movimento, artes visuais e literatura. O uso de tecnologias digitais — como 

aplicativos educativos, plataformas de criação sonora e vídeos interativos — 

também desponta como uma ferramenta promissora para enriquecer as 

experiências musicais, especialmente em contextos onde há limitações de recursos 

físicos e humanos. 

A inclusão da família e da comunidade nas propostas de musicalização é 

igualmente essencial. A música está presente na cultura familiar e pode ser uma 

ponte entre os saberes da escola e os da casa, promovendo vínculos e ampliando o 

repertório sonoro da criança. Atividades como cantigas tradicionais, músicas 

regionais e rodas musicais com a participação dos pais fortalecem o pertencimento 

cultural e contribuem para a formação da identidade das crianças. 

Portanto, embora ainda existam barreiras a serem superadas, é possível 

vislumbrar um cenário mais promissor para a musicalização na educação infantil, 

desde que haja investimento em formação, recursos e valorização institucional. A 

música, quando bem explorada, deixa de ser apenas um recurso complementar e 

passa a ocupar seu lugar como linguagem fundamental no desenvolvimento da 

criança, promovendo aprendizagem, sensibilidade e expressão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A musicalização na educação infantil se revela uma prática pedagógica 

essencial para o desenvolvimento integral da criança, atuando não apenas no 

aspecto cognitivo, mas também no emocional, social e motor. Como foi discutido ao 

longo deste trabalho, a música é uma linguagem expressiva e formadora que, 

quando inserida de maneira planejada e intencional, contribui significativamente para 
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a aprendizagem e a formação de sujeitos mais sensíveis, criativos e socialmente 

integrados. 

A fundamentação teórica apresentada, com base em autores como Ilari, 

Penna, Piaget e Vygotsky, reforça a importância da música no processo de 

construção do conhecimento, sobretudo nos primeiros anos de vida. Além disso, os 

documentos legais, como a LDB, a Lei nº 11.769/2008 e a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), reconhecem a música como um componente curricular que deve 

ser explorado de forma contínua e significativa nas instituições de educação infantil. 

As práticas pedagógicas sugeridas demonstram que é possível integrar a 

música ao cotidiano escolar de maneira acessível, lúdica e formativa. No entanto, 

ainda há desafios a serem enfrentados, como a carência de formação específica dos 

educadores, a falta de recursos materiais e a necessidade de uma mudança cultural 

que reconheça a música como parte essencial da aprendizagem e não apenas como 

recreação. 

Superar esses desafios exige um esforço coletivo das instituições escolares, 

dos profissionais da educação, das famílias e dos formuladores de políticas públicas. 

Investir na musicalização é investir no desenvolvimento pleno da criança, em sua 

autonomia, sensibilidade e capacidade de expressão. Portanto, é fundamental que a 

música seja cada vez mais valorizada e integrada às práticas pedagógicas, 

garantindo às crianças oportunidades ricas de escuta, criação, movimento e 

encantamento. 
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RESUMO 

 

Com o avanço das tecnologias digitais e a crescente inserção de dispositivos 

eletrônicos no cotidiano infantil, tornou-se essencial refletir sobre os impactos do uso 

precoce da tecnologia no desenvolvimento de crianças menores de 12 anos. Este 

artigo analisa criticamente os benefícios e riscos dessa prática, considerando 

estudos e orientações da psicologia e da educação. Dentre os aspectos positivos, 

destacam-se o estímulo ao raciocínio lógico, à criatividade e à inclusão digital, além 

do suporte à aprendizagem e à acessibilidade. No entanto, o uso desregulado pode 

comprometer o desenvolvimento social, emocional e físico, gerando isolamento, 

sedentarismo, distúrbios de sono e comportamentos inadequados. A mediação ativa 

de adultos é apontada como fator essencial para o uso saudável da tecnologia, com 

estratégias como curadoria de conteúdos, definição de rotinas e promoção de 

atividades presenciais. A escola também desempenha papel importante ao integrar 

recursos digitais a práticas pedagógicas significativas. Além disso, é necessário 

considerar as desigualdades sociais que influenciam o acesso e o uso dos 

dispositivos, exigindo políticas públicas que garantam equidade. A proposta não é 

excluir a tecnologia da infância, mas sim promover um uso consciente, equilibrado e 

mediado, que respeite as necessidades e particularidades do desenvolvimento 

infantil, valorizando tanto os avanços digitais quanto as experiências tradicionais e 

humanas do crescer. 

 

 

Palavras-Chave: Tecnologia na infância; Desenvolvimento infantil; Mediação adulta; 

Educação digital; Uso consciente.  
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INTRODUÇÃO 

 

Com o avanço acelerado das tecnologias digitais e a expansão do acesso à 

internet, o uso de dispositivos eletrônicos por crianças tornou-se parte da rotina de 

muitas famílias. Tablets, smartphones, computadores e televisores são utilizados 

desde os primeiros anos de vida, seja para entretenimento, aprendizado ou 

comunicação. Esse fenômeno desperta discussões importantes sobre os efeitos da 

exposição precoce à tecnologia no desenvolvimento infantil. De que forma o uso da 

tecnologia por crianças menores de 12 anos pode impactar positivamente ou 

negativamente seu desenvolvimento cognitivo, social e emocional, e qual o papel da 

mediação adulta nesse processo? 

Este artigo tem como objetivo analisar criticamente os principais benefícios e 

riscos do uso da tecnologia por crianças menores de 12 anos, com base em 

pesquisas e orientações de especialistas na área da educação e da psicologia 

infantil. A presença da tecnologia na vida cotidiana tem se intensificado de forma 

acelerada, alcançando todas as faixas etárias e contextos sociais. Diante desse 

cenário, observa-se um crescente uso de dispositivos digitais por crianças menores 

de 12 anos, o que tem gerado debates entre educadores, profissionais da saúde, 

pais e pesquisadores sobre os impactos desse uso precoce. 

A motivação para a elaboração deste artigo surgiu da necessidade de 

compreender criticamente os efeitos positivos e negativos da tecnologia sobre o 

desenvolvimento infantil, especialmente no que diz respeito ao aspecto cognitivo, 

social e emocional. O principal objetivo deste artigo é oferecer um olhar 

crítico-educativo sobre os prós e contras do uso da tecnologia por crianças menores 

de 12 anos, buscando contribuir para a reflexão de educadores e famílias sobre os 

limites e possibilidades do uso consciente desses recursos. Além disso, pretende-se 

destacar estratégias que promovam uma mediação pedagógica responsável, que 

favoreça o desenvolvimento integral da criança sem negligenciar os avanços 

tecnológicos do mundo contemporâneo. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

A tecnologia pode ser compreendida como um mecanismo inovador de 

transmissão e troca de informações, que tem colaborado para o avanço da 
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globalização, tanto de maneira favorável quanto desfavorável para a sociedade. O 

progresso tecnológico constitui o alicerce da continuidade das interações sociais, 

sendo inviável sua não utilização nos dias atuais. Com isso, o acesso a aparelhos 

eletrônicos está ocorrendo cada vez mais cedo (Mathias e Gonçalves, 2017). 

Não obstante, o uso da tecnologia entre crianças menores de 12 anos tem 

crescido significativamente nas últimas décadas, impulsionado pelo fácil acesso a 

dispositivos móveis, internet e conteúdos digitais, (Rocha et al., 2022). Este cenário 

trouxe à tona discussões importantes sobre os benefícios e malefícios da exposição 

precoce à tecnologia, especialmente no que tange ao desenvolvimento cognitivo, 

emocional e social da criança. 

A tecnologia traz efetivamente benefícios para as crianças tais como; 

desenvolvimento da comunicação, o desenvolvimento da capacidade cognitiva, o 

desenvolvimento da aprendizagem. "A tecnologia, quando usada com propósito 

educacional, pode ampliar as possibilidades de aprendizagem ativa e significativa." 

(Papert, 2008). 

Entre os principais benefícios, destaca-se o acesso a conteúdos educativos, 

que, quando bem utilizados, podem enriquecer o processo de aprendizagem. 

Aplicativos interativos, jogos pedagógicos, vídeos explicativos e plataformas 

gamificadas ajudam a desenvolver habilidades como o raciocínio lógico, a 

coordenação motora e a alfabetização. Além disso, o uso da tecnologia pode 

promover a inclusão digital e preparar a criança para um mundo cada vez mais 

tecnológico, desenvolvendo a familiaridade com recursos que serão fundamentais 

em sua vida acadêmica e profissional. 

Outro ponto positivo é o estímulo à criatividade. Plataformas como editores 

de desenho, música ou montagem de histórias incentivam a expressão artística e a 

experimentação. A tecnologia também pode funcionar como uma ferramenta de 

apoio para crianças com deficiências ou necessidades educacionais especiais, 

oferecendo recursos adaptativos e personalizados. 

Além dos fatores educacionais e de entretenimento que impulsionam o uso 

da tecnologia, é importante considerar o contexto social e familiar em que esse uso 

se insere. Mudanças significativas na estrutura das famílias contemporâneas 

também têm contribuído para o aumento do contato precoce com dispositivos 

eletrônicos. 

Paiva e Costa (2015) afirmam que o uso antecipado da tecnologia por 

crianças está relacionado, no contexto social atual, à reestruturação da dinâmica 
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familiar, uma vez que, diante da necessidade de trabalhar, os responsáveis, em 

grande parte do tempo, permanecem ausentes do lar. Soma-se a isso a demanda 

por manter a comunicação com os filhos por meio do celular, que possibilita uma 

forma de interação à distância entre eles. 

Esse aspecto revela como, muitas vezes, a tecnologia é utilizada não 

apenas como uma ferramenta de entretenimento, mas também como um recurso 

para suprir a ausência física dos pais e manter vínculos afetivos mesmo à distância. 

Por outro lado, os efeitos negativos do uso excessivo e desregulado da 

tecnologia também são amplamente discutidos por especialistas. Entre os principais 

riscos, destaca-se o prejuízo ao desenvolvimento social, o isolamento social, 

aparecimento de distúrbios emocionais e o desenvolvimento do sedentarismo. 

Segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (2022) "O uso excessivo de telas pode 

prejudicar o desenvolvimento emocional, social e físico da criança”. 

Crianças que passam muito tempo diante das telas tendem a reduzir suas 

interações presenciais, o que pode comprometer a construção de vínculos afetivos e 

a aprendizagem de habilidades como empatia, cooperação e resolução de conflitos. 

Outro aspecto preocupante é o impacto sobre a saúde física e mental. 

Estudos apontam uma associação entre o uso exagerado de telas e problemas 

como sedentarismo, distúrbios do sono, obesidade infantil e dificuldades de 

concentração. Além disso, há o risco da exposição precoce a conteúdos 

inadequados, que podem gerar ansiedade, medo ou comportamentos inadequados. 

O acompanhamento de crianças deve contar com a participação ativa dos 

responsáveis, que precisam estabelecer regras e orientações para o uso das 

tecnologias, incorporando também ações de psicoeducação. É fundamental que a 

família compreenda esse processo, pois isso contribui para a definição de limites 

equilibrados no acesso das crianças à internet (Freire e Siqueira, 2019). O uso da 

tecnologia deve ser medido e mediado por adultos, principalmente por pais e 

educadores. Miranda e Dias (2022) destacam o papel fundamental dos responsáveis 

na gestão do tempo de exposição às telas e ressaltam a relevância de adotar 

medidas eficazes que incentivem o uso equilibrado dos dispositivos digitais. 

Entretanto, em uma realidade cada vez mais dominada pela tecnologia, impor 

restrições torna-se uma tarefa desafiadora para os pais (Santos, 2022). Por isso, é 

essencial que esse acompanhamento seja ajustado à realidade e dinâmica de cada 

família. 
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Campos (2014, p.1) compartilha da mesma perspectiva dos demais autores 

mencionados neste trabalho ao afirmar que impedir o acesso das crianças à 

tecnologia é praticamente inviável e não é benéfico, visto que esses jovens são 

“nascidos em uma era em que a internet é tão habitual quanto a televisão” e 

acrescenta: “Afinal, até mesmo os pais estão fascinados pelas funcionalidades de 

tablets e smartphones”. Contudo, Campos (2014, p.1), em sua investigação, 

menciona informações de um relatório publicado em 2014 no site do jornal britânico 

The Telegraph, oriundo de um estudo anual conduzido pela AVG Technologies desde 

2010, no qual “os números foram considerados preocupantes e reforçam o receio de 

pais e profissionais da educação diante da dificuldade em fazer com que as crianças 

se desconectem desses dispositivos”. 

A pesquisa citada no parágrafo anterior envolveu responsáveis de diversos 

países e, no caso específico do Brasil, segundo Campos (2014), revelou por meio 

das respostas obtidas que, entre crianças de 6 a 9 anos, 97% utilizam a internet de 

forma excessiva e, como consequência direta, 27% delas já vivenciaram situações 

de cyberbullying. 

A mediação ativa consiste em acompanhar o que a criança está assistindo 

ou jogando, dialogando sobre os conteúdos e estabelecendo limites de tempo de 

uso. Técnicas como a curadoria de aplicativos educativos, a implementação de 

rotinas de uso saudável das telas e a promoção de atividades presenciais 

equilibradas são fundamentais para garantir que a tecnologia seja uma aliada e não 

uma ameaça ao desenvolvimento infantil. 

Adicionalmente, vale considerar que o impacto do uso da tecnologia na 

infância não se limita apenas ao tempo de exposição ou à qualidade do conteúdo 

consumido, mas também à forma como as interações mediadas por dispositivos 

eletrônicos são integradas à rotina das crianças. Em outras palavras, o modo como 

os dispositivos tecnológicos são inseridos no cotidiano familiar, escolar e social pode 

determinar se seus efeitos serão benéficos ou prejudiciais. A tecnologia, quando 

utilizada de maneira planejada e supervisionada, pode enriquecer experiências de 

aprendizagem e contribuir positivamente para o desenvolvimento integral da criança. 

No entanto, sua utilização de forma aleatória, sem critérios ou acompanhamento, 

pode trazer consequências indesejadas, que comprometem aspectos fundamentais 

da formação infantil. 

Nesse contexto, a escola também se apresenta como um espaço crucial na 

mediação tecnológica. Professores, coordenadores pedagógicos e demais 
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profissionais da educação possuem papel essencial ao propor atividades que aliem 

o uso de recursos digitais com práticas pedagógicas significativas. A tecnologia 

educacional, se bem aplicada, pode ampliar horizontes e promover uma 

aprendizagem mais dinâmica, interativa e personalizada. Entretanto, é necessário 

que os educadores recebam formação continuada para saber utilizar esses recursos 

de forma crítica e criativa, de modo a evitar o simples uso de aparelhos eletrônicos 

como instrumentos de distração ou passatempo dentro do ambiente escolar. 

Ainda sobre os riscos relacionados à exposição precoce às telas, é 

importante destacar os efeitos sobre o comportamento infantil. Crianças que fazem 

uso constante de dispositivos digitais, especialmente sem limites claros, podem 

apresentar maior irritabilidade, dificuldades de concentração e baixa tolerância à 

frustração. A velocidade dos estímulos oferecidos por jogos eletrônicos, vídeos 

curtos e redes sociais pode dificultar a capacidade de manter o foco em atividades 

mais lentas, como leitura ou escrita. Além disso, estudos apontam que a exposição 

prolongada à luz azul emitida por telas pode interferir na produção de melatonina, 

hormônio responsável pelo sono, comprometendo o descanso adequado e, por 

consequência, o desenvolvimento cerebral infantil. 

Outro ponto que merece atenção é o conteúdo acessado. Embora existam 

inúmeros aplicativos, vídeos e jogos com fins educativos, é igualmente fácil o acesso 

a conteúdos inapropriados, violentos ou que estimulem comportamentos 

inadequados. Muitas vezes, as crianças não possuem o discernimento necessário 

para diferenciar realidade de ficção ou compreender criticamente aquilo que estão 

assistindo, o que pode gerar confusão, medos ou até mesmo a normalização de 

comportamentos agressivos. Por isso, o papel do adulto mediador torna-se ainda 

mais fundamental para filtrar, orientar e discutir os conteúdos consumidos. 

A influência dos pares também não pode ser desconsiderada. Crianças, 

especialmente em idade escolar, tendem a reproduzir comportamentos observados 

em colegas e nas mídias sociais, o que aumenta a pressão para se manterem 

conectadas, atualizadas e participativas no universo digital. Essa necessidade de 

pertencimento pode levar ao uso excessivo de redes sociais e aplicativos, mesmo 

sem uma real compreensão dos riscos envolvidos, como a exposição de dados 

pessoais, o contato com desconhecidos ou a prática de cyberbullying. A construção 

de uma cidadania digital desde a infância é, portanto, uma demanda urgente, que 

envolve a formação ética, a orientação sobre segurança na internet e a promoção de 

comportamentos responsáveis no ambiente virtual. 
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Além disso, é preciso considerar que a realidade socioeconômica das 

famílias influencia diretamente o tipo de acesso e uso das tecnologias. Em contextos 

de maior vulnerabilidade social, muitas vezes a tecnologia é utilizada como forma de 

entretenimento contínuo, pela ausência de espaços de lazer, tempo disponível dos 

responsáveis ou recursos educacionais alternativos. Nesses casos, o uso das telas 

pode ser visto como uma solução prática para manter a criança ocupada, mesmo 

que isso represente uma exposição prolongada e não orientada. Assim, políticas 

públicas que promovam o acesso equitativo à educação tecnológica, aliadas a 

campanhas de conscientização para pais e cuidadores, são fundamentais para 

minimizar os impactos negativos e maximizar os potenciais benefícios. 

Por fim, é importante destacar que não se trata de demonizar a tecnologia, 

mas de refletir sobre a forma como ela está sendo incorporada na infância. O 

objetivo deve ser sempre buscar um equilíbrio entre o uso dos recursos digitais e 

outras formas de aprendizado, lazer e convivência. Atividades como brincar ao ar 

livre, contar histórias, praticar esportes, desenhar ou apenas conversar com os 

familiares são insubstituíveis e devem coexistir com o universo tecnológico. A 

infância é uma fase de construção de vínculos, de experimentação do mundo e de 

desenvolvimento integral, físico, emocional, cognitivo e social. Nesse sentido, a 

tecnologia deve atuar como uma ferramenta a serviço do crescimento da criança, e 

não como um fim em si mesma. 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

A presença da tecnologia na vida das crianças menores de 12 anos é uma 

realidade cada vez mais consolidada, influenciada pela transformação digital que 

atravessa diferentes esferas da sociedade contemporânea. Diante desse contexto, 

torna-se imprescindível refletir criticamente sobre os impactos que o uso precoce e 

constante de dispositivos digitais pode exercer no desenvolvimento infantil, 

abrangendo aspectos cognitivos, sociais e emocionais. 

Este artigo evidenciou que a tecnologia, quando utilizada de forma 

planejada, consciente e mediada por adultos, pode atuar como uma importante 

aliada no processo de aprendizagem, estimulando a criatividade, a inclusão e o 

desenvolvimento de habilidades essenciais para o século XXI. Recursos digitais 

educativos, jogos interativos e plataformas digitais adaptativas oferecem novas 
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possibilidades pedagógicas, especialmente quando articulados com práticas 

escolares e familiares intencionais. 

No entanto, também foram destacados os riscos associados ao uso 

excessivo ou inadequado das tecnologias, como a redução das interações 

presenciais, o sedentarismo, os distúrbios do sono, a exposição a conteúdos 

impróprios e o comprometimento da saúde emocional e comportamental. Esses 

fatores demonstram que o uso das telas por crianças pequenas não deve ser 

negligenciado, tampouco tratado de forma simplista. 

Nesse cenário, a mediação ativa dos adultos, pais, cuidadores e educadores 

se mostra fundamental para garantir que a tecnologia seja incorporada à rotina 

infantil de maneira equilibrada e segura. A construção de uma cultura digital 

saudável exige diálogo constante, definição de limites claros, curadoria dos 

conteúdos acessados e incentivo à alternância entre o mundo virtual e as 

experiências concretas e interativas do cotidiano. 

O desafio não está em proibir a tecnologia, mas em integrá-la de forma 

consciente e educativa à vida da criança, respeitando seus direitos ao brincar, 

interagir e se desenvolver plenamente em um mundo cada vez mais digital. 

Por fim, destaca-se a urgência de ações integradas entre escola, família e 

políticas públicas, que promovam o uso responsável da tecnologia desde a infância 

e favoreçam o desenvolvimento integral das crianças. O desafio não está em 

afastá-las da tecnologia, mas em proporcionar experiências significativas e 

educativas que a incluam como uma ferramenta de apoio ao crescimento humano, e 

não como um substituto das relações e vivências essenciais à formação plena do 

sujeito. 
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RESUMO 
   

 

Este artigo aborda a importância da ludicidade na Educação Infantil, 

destacando seu papel fundamental no desenvolvimento integral das crianças. 

Através de uma análise teórica fundamentada nas principais correntes pedagógicas 

e psicológicas, evidencia-se que o brincar é uma prática essencial para a construção 

do conhecimento, para o desenvolvimento socioemocional e para a interação social. 

Além disso, discute-se a ludicidade como um direito garantido pelas políticas 

públicas brasileiras, enfatizando a necessidade de práticas pedagógicas intencionais 

e inclusivas. O estudo também explora a ludicidade como estratégia para promover 

a inclusão e valorizar a diversidade no contexto escolar, reforçando a importância de 

ambientes acessíveis e sensíveis às diferenças individuais. Por fim, ressalta-se a 

necessidade de formação continuada dos profissionais da educação para a efetiva 

implementação de práticas lúdicas que respeitem a singularidade de cada criança, 

contribuindo para a construção de uma Educação Infantil plural, democrática e de 

qualidade. 
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INTRODUÇÃO 

 

A infância representa uma fase crucial no desenvolvimento humano, 

caracterizada por intensas descobertas, aprendizagens e construção de vínculos 

sociais, afetivos e culturais. No contexto educacional, especialmente na Educação 

Infantil, o respeito às especificidades desta etapa demanda práticas pedagógicas 

que sejam ao mesmo tempo significativas, prazerosas e integradoras. Nesse 

sentido, a ludicidade emerge como uma das estratégias mais eficazes para o 

processo de ensino e aprendizagem, sendo reconhecida como elemento central na 

formação integral da criança. 

O brincar não pode ser visto apenas como uma atividade recreativa, mas 

como uma linguagem essencial pela qual a criança compreende o mundo, elabora 

sentimentos, explora possibilidades e constrói conhecimentos. Documentos oficiais 

que norteiam a educação brasileira, como a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), reforçam essa concepção ao destacar os direitos de aprendizagem na 

Educação Infantil, dentre eles o "brincar", entendido como uma experiência 

fundamental para o desenvolvimento cognitivo, motor, social e emocional. 

A ludicidade, portanto, vai além de momentos isolados de diversão. Ela 

precisa ser incorporada de forma intencional e planejada nas atividades 

pedagógicas cotidianas, funcionando como uma ferramenta que potencializa o 

desenvolvimento das competências e habilidades previstas para esta etapa da 

educação básica. Quando mediado adequadamente pelo professor, o brincar 

transforma-se em uma oportunidade de aprendizagem significativa, promovendo a 

curiosidade, a criatividade, a capacidade de resolução de problemas e a construção 

de valores sociais como a cooperação, o respeito e a empatia. 

Além dos aspectos cognitivos, a ludicidade na Educação Infantil contribui 

para o desenvolvimento da linguagem, da expressão corporal e da autonomia, 

ampliando as experiências culturais das crianças e favorecendo a formação de 

sujeitos críticos e participativos. Por isso, é fundamental que os educadores 

compreendam o valor pedagógico do brincar e estejam preparados para criar 

contextos de aprendizagem que dialoguem com os interesses, as necessidades e as 

potencialidades das crianças. 

Este artigo tem como objetivo analisar o papel da ludicidade como estratégia 

pedagógica na Educação Infantil, destacando suas contribuições para a 
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aprendizagem significativa e o desenvolvimento integral da criança. Para isso, será 

realizada uma revisão teórica com base em documentos oficiais da educação 

brasileira e em experiências práticas que evidenciam os benefícios da ludicidade no 

cotidiano escolar. 

A escolha por esse tema justifica-se pela necessidade urgente de fortalecer 

práticas pedagógicas que respeitem a infância como uma etapa de direitos, em que 

o brincar é reconhecido como um elemento estruturante do processo educativo. Ao 

trazer à tona a importância da ludicidade, busca-se sensibilizar educadores, 

gestores e formuladores de políticas públicas sobre a relevância de ambientes 

educativos mais lúdicos, criativos e centrados na criança. 

 

A LUDICIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL: UM CAMINHO PARA A 
APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA 

 

A ludicidade, enquanto conceito pedagógico, vai muito além da simples 

realização de jogos ou atividades recreativas. Ela constitui um modo de organizar a 

prática educativa a partir das características e interesses próprios da criança. 

Considerar a ludicidade como um princípio educativo é reconhecer que o brincar 

representa uma forma legítima de expressão, de interação com o mundo e de 

construção do conhecimento. 

De acordo com Piaget (1978), o jogo é uma atividade que permite à criança 

assimilar a realidade, atribuindo significados às suas experiências e desenvolvendo 

esquemas mentais cada vez mais complexos. Por meio das brincadeiras, a criança 

manipula objetos, experimenta situações novas, testa hipóteses e constrói conceitos. 

Para o autor, o jogo é um verdadeiro laboratório de aprendizagem, onde o erro faz 

parte natural do processo de descoberta. 

Vygotsky (1991) amplia essa compreensão ao afirmar que o brincar é um 

espaço privilegiado para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Ao 

assumir papéis sociais durante as brincadeiras, a criança internaliza normas, valores 

e regras sociais. Essa interação com o outro, mediada pela linguagem, favorece a 

ampliação da zona de desenvolvimento proximal, permitindo que a criança realize 

atividades que ainda não conseguiria fazer de forma independente, mas que, com a 

ajuda de um adulto ou de um colega mais experiente, torna-se possível. 

Além disso, a ludicidade também está fortemente relacionada ao 

desenvolvimento socioemocional das crianças. Nas interações lúdicas, as crianças 

vivenciam emoções como alegria, frustração, medo e entusiasmo. Aprendem a lidar 
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com os próprios sentimentos e com os sentimentos dos outros, desenvolvendo 

competências socioemocionais essenciais para a convivência em sociedade. Wallon 

(1995) ressalta a importância das emoções no desenvolvimento infantil, apontando 

que o brincar é um contexto privilegiado para a expressão e a regulação emocional. 

A aprendizagem significativa, conceito desenvolvido por Ausubel (2003), 

também dialoga com a ludicidade, na medida em que destaca a importância da 

relação entre os conhecimentos prévios da criança e os novos conteúdos a serem 

aprendidos. Atividades lúdicas têm a capacidade de partir da realidade vivida pela 

criança, estabelecendo conexões com suas experiências, o que favorece a 

assimilação de novos saberes. 

No contexto das políticas públicas brasileiras, a BNCC (BRASIL, 2017) 

reforça o direito ao brincar como princípio norteador da Educação Infantil, 

estabelecendo que as experiências das crianças devem ser organizadas de maneira 

que contemplem diferentes campos de experiências: o eu, o outro e o nós; corpo, 

gestos e movimentos; traços, sons, cores e formas; escuta, fala, pensamento e 

imaginação; espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. Em todos 

esses campos, a ludicidade se apresenta como um elemento transversal, que 

perpassa as práticas pedagógicas e garante o protagonismo infantil. 

Outro aspecto importante é a valorização da cultura lúdica das crianças. As 

brincadeiras tradicionais, os jogos simbólicos, as cantigas de roda e os contos 

populares constituem um patrimônio cultural que deve ser preservado e transmitido 

no ambiente escolar. Brougère (2001) enfatiza que o brincar é uma prática cultural, e 

a escola, ao incorporar as manifestações culturais lúdicas das crianças, promove 

uma educação que respeita a diversidade e valoriza os saberes populares. 

A ludicidade na Educação Infantil, portanto, não é um adendo ao currículo, 

mas uma metodologia que favorece a aprendizagem em todas as suas dimensões. 

Promover uma educação lúdica é reconhecer a criança como sujeito ativo, criativo e 

competente, capaz de construir conhecimentos por meio das interações, das 

brincadeiras e das experiências significativas. 

 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS LÚDICAS: DESAFIOS E POSSIBILIDADES NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A implementação de práticas pedagógicas que valorizem a ludicidade na 

Educação Infantil enfrenta diversos desafios, que vão desde aspectos estruturais até 

questões relacionadas à formação docente e à concepção pedagógica adotada 
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pelas instituições de ensino. Um dos principais obstáculos é a resistência de alguns 

profissionais da educação em reconhecer o brincar como uma atividade com valor 

educativo. Em muitos casos, o lúdico ainda é visto como uma atividade acessória, 

reservada aos momentos de lazer, sem conexão com os objetivos de aprendizagem 

(KISHIMOTO, 2011). 

A formação inicial dos professores, muitas vezes, não aborda de maneira 

suficiente as teorias que sustentam a importância do brincar no desenvolvimento 

infantil. Esse déficit formativo impacta diretamente na capacidade dos docentes de 

planejar, executar e avaliar propostas pedagógicas lúdicas com intencionalidade e 

qualidade. Kishimoto (2011) aponta que é imprescindível que os professores 

compreendam os fundamentos teóricos da ludicidade e saibam aplicar esse 

conhecimento na organização das práticas educativas. 

Além da formação docente, as condições materiais e estruturais das 

instituições de Educação Infantil também podem limitar as possibilidades de vivência 

lúdica. Muitas escolas enfrentam problemas como falta de espaços adequados para 

o brincar, carência de materiais pedagógicos diversificados e pouco acesso a 

brinquedos educativos de qualidade. Essas limitações exigem criatividade e 

resiliência por parte dos educadores, que muitas vezes precisam reinventar suas 

práticas a partir dos recursos disponíveis (FRIEDMANN, 1996). 

Outro desafio importante é a organização do tempo pedagógico. As rotinas 

escolares, por vezes excessivamente rígidas, podem não favorecer a flexibilidade 

necessária para o desenvolvimento de atividades lúdicas. É fundamental que as 

instituições revejam suas propostas pedagógicas para garantir que o brincar tenha 

um espaço efetivo e planejado no cotidiano das crianças (KISHIMOTO, 2011). 

Apesar desses desafios, as possibilidades de práticas lúdicas na Educação 

Infantil são inúmeras e extremamente promissoras. A partir de um olhar atento às 

necessidades e aos interesses das crianças, os professores podem planejar 

atividades que integrem diferentes linguagens expressivas, como a música, a dança, 

o teatro, as artes visuais e as narrativas orais. Cada uma dessas linguagens oferece 

oportunidades de aprendizagem que envolvem a criança de forma integral, 

respeitando sua forma de ser e estar no mundo. 

As brincadeiras de faz de conta, por exemplo, são ricas em possibilidades de 

exploração de diferentes papéis sociais, desenvolvimento da linguagem e expressão 

da criatividade (BROUGÈRE, 2001). Os jogos cooperativos podem ser utilizados 

para fortalecer vínculos entre as crianças e promover valores como solidariedade e 
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respeito mútuo. As atividades ao ar livre favorecem o desenvolvimento motor e a 

exploração do meio ambiente, ampliando o repertório de experiências das crianças. 

A relação escola-família também desempenha um papel fundamental na 

promoção de uma cultura lúdica. Quando as famílias reconhecem a importância do 

brincar, tornam-se parceiras na construção de uma prática educativa que valorize a 

ludicidade. Promover oficinas, encontros e projetos que envolvam os pais é uma 

estratégia eficaz para fortalecer essa parceria (FRIEDMANN, 1996). 

Por fim, é preciso destacar que a ludicidade representa uma oportunidade 

única para tornar a escola um espaço mais acolhedor, criativo e respeitoso com as 

singularidades da infância. Investir em práticas pedagógicas lúdicas é, acima de 

tudo, reconhecer a criança como sujeito de direitos, cuja aprendizagem se dá por 

meio da ação, da interação e do prazer de descobrir o mundo ao seu redor. 

 
LUDICIDADE, INCLUSÃO E DIVERSIDADE: UM OLHAR SENSÍVEL NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A ludicidade na Educação Infantil, além de sua relevância para o 

desenvolvimento cognitivo e socioemocional das crianças, apresenta-se como uma 

poderosa estratégia de inclusão e de valorização da diversidade. Ao considerar as 

múltiplas formas de brincar e de expressar-se presentes nas diferentes culturas 

infantis, a prática pedagógica lúdica se transforma em um espaço de acolhimento, 

respeito e reconhecimento das singularidades de cada criança. 

As políticas educacionais brasileiras, especialmente após a promulgação da 

Lei nº 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, e a própria Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017), reforçam 

a obrigatoriedade de práticas pedagógicas que respeitem as diferenças e promovam 

a equidade. Neste cenário, a ludicidade emerge como um recurso metodológico 

capaz de romper com barreiras atitudinais, físicas e pedagógicas, oferecendo a 

todas as crianças oportunidades reais de participação e aprendizagem. 

Segundo Vygotsky (1991), o desenvolvimento humano é um processo 

mediado pelas interações sociais e pela cultura. Nesse sentido, o brincar assume 

uma dimensão inclusiva, pois é por meio das atividades lúdicas que as crianças 

estabelecem vínculos, aprendem a respeitar regras, constroem significados e 

desenvolvem sentimentos de pertencimento. Para as crianças com deficiência ou 

com necessidades educacionais específicas, o ambiente lúdico possibilita a 
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experimentação de diferentes formas de comunicação e expressão, ampliando suas 

possibilidades de interação com os colegas e com o mundo. 

Wallon (1995) também destaca que as emoções e os afetos desempenham 

papel central no desenvolvimento infantil, e o brincar representa um campo seguro 

para que as crianças expressem suas emoções, experimentem novos papéis sociais 

e desenvolvam sua identidade. Nas práticas inclusivas, a ludicidade torna-se, 

portanto, uma estratégia eficaz para reduzir preconceitos, promover a empatia e 

fortalecer a construção de relações interpessoais positivas. 

A abordagem lúdica favorece ainda o reconhecimento e a valorização das 

diferenças culturais. As brincadeiras tradicionais, os jogos de diferentes regiões do 

Brasil e de outras culturas, as músicas, as danças e as narrativas populares são 

formas de integrar as crianças ao patrimônio cultural da humanidade, promovendo o 

respeito à diversidade étnico-racial, linguística e religiosa (BROUGÈRE, 2001). 

Contudo, para que a ludicidade cumpra sua função inclusiva, é essencial 

que o professor planeje suas intervenções com intencionalidade pedagógica. 

Friedmann (1996) ressalta que o simples oferecimento de brinquedos ou de jogos 

não garante a inclusão. É necessário que o educador conheça as especificidades de 

cada criança, compreenda suas formas de aprender e crie situações de 

aprendizagem que favoreçam a participação de todos. 

Kishimoto (2011) reforça que a formação docente deve contemplar, de forma 

aprofundada, os fundamentos da ludicidade e da educação inclusiva, garantindo que 

o professor seja capaz de adaptar materiais, diversificar estratégias e criar um 

ambiente que respeite os diferentes ritmos e estilos de aprendizagem. Isso envolve 

desde a escolha cuidadosa dos recursos até a adoção de posturas sensíveis, éticas 

e comprometidas com o direito à educação de qualidade para todos. 

Além disso, é fundamental que as instituições de ensino invistam na 

construção de espaços acessíveis e seguros, que favoreçam o brincar de todas as 

crianças, independentemente de suas condições físicas, cognitivas ou emocionais. A 

acessibilidade, nesse sentido, não deve ser entendida apenas em seu aspecto 

arquitetônico, mas também em sua dimensão comunicacional, metodológica e 

atitudinal (BRASIL, 2015). 

Por meio da ludicidade, é possível construir uma Educação Infantil mais 

democrática, plural e inclusiva, onde todas as crianças tenham voz, vez e direito à 

brincadeira como meio de desenvolvimento e aprendizagem. Promover o brincar 

inclusivo é reconhecer o valor da diversidade humana e reafirmar o compromisso da 
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escola com uma educação que respeita e acolhe a todos, garantindo que nenhuma 

criança fique à margem dos processos educativos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A ludicidade na Educação Infantil configura-se como uma abordagem 

pedagógica imprescindível para a promoção de uma aprendizagem significativa, 

prazerosa e adequada ao desenvolvimento integral das crianças. Ao longo deste 

artigo, foi possível evidenciar que o brincar não é apenas uma atividade espontânea 

ou um mero passatempo, mas uma experiência educativa que mobiliza aspectos 

cognitivos, emocionais, sociais e motores. Através das atividades lúdicas, a criança 

explora o mundo, ressignifica suas experiências, estabelece conexões com os 

saberes prévios e constrói novos conhecimentos. 

As teorias de desenvolvimento infantil de autores como Piaget (1978), 

Vygotsky (1991) e Wallon (1995) trouxeram bases sólidas para a compreensão do 

papel central da ludicidade no processo de aprendizagem, destacando o brincar 

como espaço de construção de sentido, de interação social e de desenvolvimento de 

habilidades superiores. Além disso, a concepção de aprendizagem significativa 

defendida por Ausubel (2003) corrobora a necessidade de considerar o universo 

lúdico das crianças como um ponto de partida para o planejamento de práticas 

pedagógicas que dialoguem com suas vivências e interesses. 

As políticas públicas brasileiras, representadas pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009) e pela Base Nacional Comum 

Curricular (BRASIL, 2017), reforçam essa perspectiva ao reconhecer o brincar como 

um direito e ao colocar a criança no centro do processo educativo. Essa diretriz 

indica uma mudança de paradigma, em que o lúdico deixa de ser visto como um 

momento separado do ensino e passa a integrar todas as dimensões do currículo. 

Entretanto, é fundamental reconhecer que a efetivação de práticas 

pedagógicas pautadas na ludicidade ainda enfrenta desafios significativos. A falta de 

formação específica de muitos professores, as limitações de infraestrutura, a 

escassez de materiais pedagógicos adequados e, principalmente, a permanência de 

concepções tradicionais de ensino que priorizam conteúdos formais em detrimento 

das experiências lúdicas são barreiras que precisam ser superadas. Kishimoto 

(2011) e Friedmann (1996) apontam a necessidade de políticas de formação 
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continuada que contemplem a ludicidade como um campo legítimo do conhecimento 

pedagógico. 

Outro aspecto relevante é a urgência de repensar a organização do tempo e 

do espaço nas instituições de Educação Infantil, de modo que as crianças tenham 

liberdade e oportunidades reais de brincar de forma criativa, autônoma e 

significativa. A ludicidade deve estar presente não apenas nos momentos 

planejados, mas também nas rotinas diárias, permeando todas as interações 

escolares. 

Além disso, destaca-se a importância do diálogo constante entre escola e 

família, uma vez que a valorização do brincar ultrapassa os muros da escola e se 

estende ao contexto familiar e social da criança. Quando há uma compreensão 

compartilhada entre educadores e responsáveis sobre os benefícios das práticas 

lúdicas, cria-se uma rede de apoio que potencializa as experiências de 

aprendizagem. 

A ludicidade na Educação Infantil representa muito mais que uma 

metodologia de ensino. Ela é uma filosofia de trabalho que reconhece a criança 

como protagonista de sua aprendizagem, respeitando sua forma singular de ser, 

aprender e se relacionar com o mundo. Investir em uma educação lúdica é investir 

na formação de sujeitos críticos, criativos, socialmente responsáveis e 

emocionalmente equilibrados. Para tanto, é imprescindível que os profissionais da 

educação assumam o compromisso ético e político de promover ambientes 

escolares que garantam o direito de brincar, aprendendo e se desenvolvendo de 

maneira integral. 

Considerando as reflexões apresentadas, reforça-se a necessidade de 

novas pesquisas que aprofundem a temática da ludicidade, abordando suas 

múltiplas dimensões e seu impacto no processo educativo. A ampliação desse 

campo de investigação é fundamental para fortalecer as práticas pedagógicas e para 

consolidar, no cenário educacional brasileiro, uma Educação Infantil 

verdadeiramente comprometida com o desenvolvimento humano em sua totalidade. 
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RESUMO 

 

O presente artigo tem como objetivo refletir sobre os desafios e 

possibilidades da inclusão de crianças e adolescentes com deficiência no sistema 

educacional brasileiro. Apesar dos avanços legais nas últimas décadas, a inclusão 

escolar ainda enfrenta obstáculos significativos, como a precariedade da 

infraestrutura, a falta de formação específica dos profissionais da educação, as 

barreiras pedagógicas e atitudinais, e a ausência de recursos de acessibilidade. A 

partir de revisão teórica e análise crítica da realidade das escolas públicas, 

discutem-se também experiências exitosas e práticas pedagógicas que vêm 

contribuindo para uma inclusão efetiva e humanizada. Conclui-se que a construção 

de uma escola inclusiva requer investimento político, formação continuada, trabalho 

colaborativo e, sobretudo, uma mudança de postura frente à diversidade. A inclusão, 

mais do que uma política educacional, é um compromisso ético e social com a 

equidade e o direito à aprendizagem de todos. 

 

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Deficiência; Escola Pública; Formação Docente; 

Direitos Humanos. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, o debate sobre a inclusão de crianças e adolescentes 

com deficiência no sistema educacional brasileiro tem ganhado cada vez mais 

relevância. Impulsionado por marcos legais como a Constituição Federal de 1988, a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 9.394/96), a 
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Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006) e, mais 

recentemente, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015), o país assumiu o compromisso de construir uma educação 

verdadeiramente inclusiva, capaz de acolher a diversidade humana em todas as 

suas dimensões. 

Entretanto, apesar dos avanços normativos e da crescente mobilização 

social em torno da inclusão, ainda persistem inúmeros desafios que impedem a 

efetivação desse direito nas escolas. As barreiras não se restringem à acessibilidade 

física, mas se estendem às práticas pedagógicas, às atitudes da comunidade 

escolar, à formação dos profissionais da educação e à escassez de recursos 

específicos para o atendimento das demandas desses estudantes. 

No cotidiano escolar, é comum observar que a matrícula de alunos com 

deficiência não garante, por si só, sua participação plena no processo de 

aprendizagem. Muitos ainda enfrentam situações de exclusão simbólica, onde estão 

presentes fisicamente, mas sem acesso ao conteúdo, à interação com colegas ou à 

construção de vínculos significativos. Assim, a inclusão continua sendo, em muitos 

contextos, uma promessa não realizada. 

Este artigo tem como objetivo refletir sobre os principais entraves 

enfrentados pela educação inclusiva no Brasil, com foco na realidade vivida por 

crianças e adolescentes com deficiência. Para isso, serão abordados os 

fundamentos legais e teóricos que sustentam o direito à inclusão, as dificuldades 

práticas enfrentadas pelas escolas, professores e famílias, além de apresentar 

experiências exitosas que indicam caminhos possíveis para a construção de uma 

escola verdadeiramente inclusiva. Ao final, serão sugeridas estratégias e propostas 

que visam contribuir com a superação dos obstáculos existentes, reforçando o papel 

da escola como espaço de pertencimento, acolhimento e aprendizagem para todos. 

 

O DIREITO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

A educação inclusiva é um direito humano fundamental, sustentado por uma 

série de legislações nacionais e internacionais. A Constituição Federal de 1988, em 

seu artigo 205, garante o direito à educação a todos, com igualdade de condições de 

acesso e permanência. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

9.394/1996) reforça esse princípio ao estabelecer, no artigo 58, que a educação 

especial deve ser ofertada, preferencialmente, na rede regular de ensino.  
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No âmbito internacional, destaca-se a Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), ratificada pelo Brasil com status de emenda 

constitucional, que afirma o direito de pessoas com deficiência de participar de forma 

plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Em seu artigo 24, a Convenção determina que os Estados devem assegurar um 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis. 

No Brasil, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015) representa um marco importante ao reafirmar a educação inclusiva 

como diretriz central, garantindo apoio individualizado e a oferta de profissionais de 

apoio, recursos de acessibilidade e adaptações curriculares. 

 

Inclusão: mais do que presença, participação e pertencimento 

 

A inclusão escolar não deve ser confundida apenas com a presença física 

de estudantes com deficiência nas salas de aula regulares. Como destacam 

Stainback & Stainback (1999), inclusão implica a criação de um ambiente onde 

todos os alunos se sintam valorizados, participem ativamente do processo de 

aprendizagem e desenvolvam um sentimento de pertencimento. 

Segundo Mantoan (2003), a escola inclusiva é aquela que se transforma 

para atender a diversidade, rompendo com o paradigma da homogeneidade e 

reconhecendo que as diferenças não são obstáculos, mas fontes de enriquecimento 

coletivo. Nesse contexto, a deficiência não deve ser vista como uma limitação 

individual, mas como uma interação entre as características da pessoa e as 

barreiras impostas pelo meio. 

 

Do modelo médico ao modelo social da deficiência 

 

Historicamente, a deficiência foi compreendida sob uma perspectiva médica, 

que a associa a um “problema” do indivíduo a ser corrigido ou compensado. Esse 

modelo reforça práticas de segregação e tratamentos especializados isolados do 

convívio social. No entanto, nas últimas décadas, vem ganhando força o modelo 

social da deficiência, que propõe uma visão mais crítica e relacional. 

De acordo com Oliver (1990), precursor desse modelo, a deficiência não 

está apenas no corpo da pessoa, mas nas barreiras físicas, sociais, comunicacionais 
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e atitudinais que impedem sua plena participação na sociedade. Esse entendimento 

é fundamental para o campo educacional, pois desloca o foco da deficiência para a 

necessidade de transformar as práticas escolares. 

A inclusão, nessa perspectiva, requer a revisão de currículos, metodologias 

e avaliações, considerando que todos os alunos aprendem de formas diferentes e 

têm o direito de participar dos processos educativos de maneira significativa. 

 
 

 
A REALIDADE DA ESCOLA PÚBLICA BRASILEIRA 

 
Embora o Brasil tenha avançado significativamente em termos legais e 

discursivos sobre educação inclusiva, a realidade vivenciada nas escolas públicas 

ainda está marcada por desigualdades estruturais, despreparo técnico e falta de 

políticas educacionais efetivas e continuadas. A presença de alunos com deficiência 

nas escolas regulares cresceu, principalmente a partir da implementação da Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), mas a 

inclusão, muitas vezes, permanece restrita ao papel — sem garantir, de fato, 

permanência, participação e aprendizagem. 

 

INFRAESTRUTURA INADEQUADA E AUSÊNCIA DE ACESSIBILIDADE 

 

Grande parte das escolas públicas brasileiras ainda não oferece condições 

adequadas para receber estudantes com deficiência. Dados do Censo Escolar de 

2022, divulgado pelo Inep, revelam que menos de 30% das escolas públicas contam 

com estrutura física acessível (como rampas, corrimãos, banheiros adaptados ou 

sinalização tátil). A deficiência física, por exemplo, torna-se ainda mais limitante 

quando a escola não oferece meios básicos de deslocamento ou acesso aos 

ambientes escolares. 

Além das barreiras físicas, há ausência de tecnologias assistivas, como 

softwares leitores de tela, lupas eletrônicas, materiais em braile, pranchas de 

comunicação alternativa, entre outros recursos que possibilitariam a autonomia dos 

estudantes com deficiência visual, auditiva ou intelectual. 
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FALTA DE FORMAÇÃO ADEQUADA DOS PROFESSORES 

 

Um dos obstáculos mais recorrentes apontados por professores da rede 

pública é a falta de formação específica para lidar com a diversidade presente na 

sala de aula. Muitos docentes relatam insegurança diante da presença de alunos 

com deficiência, especialmente em relação às adaptações curriculares, avaliações e 

estratégias pedagógicas individualizadas. 

Embora exista a obrigatoriedade da formação inicial em temas de educação 

inclusiva nas licenciaturas, essa formação costuma ser superficial e pouco articulada 

com a prática cotidiana. A formação continuada, por sua vez, é frequentemente 

fragmentada, pontual e descolada das demandas reais dos educadores. Como 

consequência, os profissionais sentem-se despreparados para promover uma 

aprendizagem significativa para todos os estudantes. 

 

DESVALORIZAÇÃO PROFISSIONAL E SOBRECARGA 

 

Outro aspecto importante é o contexto de desvalorização da carreira 

docente, marcado por salários baixos, jornadas exaustivas, turmas superlotadas e 

acúmulo de funções. Isso impacta diretamente na qualidade do trabalho pedagógico 

e na possibilidade de realizar um acompanhamento mais individualizado. Muitos 

professores atuam em contextos de escassez de recursos, com pouco ou nenhum 

apoio de equipes multidisciplinares (como psicólogos, terapeutas ocupacionais ou 

intérpretes de Libras), o que compromete a eficácia das ações inclusivas. 

 

A EXCLUSÃO SIMBÓLICA E O SENTIMENTO DE NÃO PERTENCIMENTO 

 

Mesmo quando estão matriculados, muitos alunos com deficiência enfrentam 

formas sutis de exclusão, que não se manifestam na recusa explícita, mas no 

isolamento dentro da sala de aula, na ausência de mediação adequada ou na 

limitação das interações sociais com colegas. Essa exclusão simbólica gera 

consequências emocionais profundas, como baixa autoestima, desmotivação e 

evasão escolar. 
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Para Mazzotta (2005), a inclusão exige mais do que políticas de matrícula; 

exige um compromisso pedagógico e ético com a diversidade, o que só é possível 

quando se transforma a cultura escolar e se reconhece que a deficiência não reside 

na pessoa, mas na relação entre ela e o ambiente que a cerca. 

 

DIFICULDADES ENFRENTADAS POR CRIANÇAS E ADOLESCENTES COM 
DEFICIÊNCIA 

 

Apesar do avanço na inclusão escolar no Brasil, as crianças e adolescentes 

com deficiência ainda enfrentam uma série de barreiras que dificultam seu 

desenvolvimento integral, seu direito à aprendizagem e sua participação efetiva na 

vida escolar. Essas dificuldades são multidimensionais, pois envolvem aspectos 

pedagógicos, emocionais, sociais e estruturais. Para além da matrícula, a 

experiência desses estudantes na escola muitas vezes é marcada pela exclusão 

sutil, preconceito e ausência de apoio adequado. 

 

BARREIRAS ATITUDINAIS E O PRECONCEITO SILENCIOSO 

As barreiras atitudinais são, talvez, as mais difíceis de romper, pois estão 

enraizadas em visões estigmatizadas sobre a deficiência. Ainda persiste, no 

imaginário coletivo, a ideia de que esses estudantes “não acompanham”, “atrasam a 

turma” ou deveriam estar em “espaços especializados”. Tais discursos, muitas vezes 

naturalizados no cotidiano escolar, revelam uma resistência à convivência com a 

diversidade. 

Esse tipo de barreira se manifesta na baixa expectativa sobre as 

capacidades dos alunos com deficiência, na infantilização, na exclusão de atividades 

coletivas e até em práticas que desconsideram suas preferências, opiniões ou 

autonomia. Em muitos casos, os próprios colegas internalizam essas atitudes, o que 

resulta em isolamento social, bullying e falta de vínculo com o grupo. 

BARREIRAS PEDAGÓGICAS: CURRÍCULO RÍGIDO E ENSINO POUCO FLEXÍVEL 

O modelo tradicional de ensino, baseado em conteúdos padronizados, 

avaliações uniformes e ritmos únicos, torna-se um grande obstáculo para o processo 
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de inclusão. Muitos estudantes com deficiência enfrentam barreiras pedagógicas 

quando o currículo não é adaptado às suas necessidades, e quando não há 

estratégias diferenciadas de ensino e avaliação. 

Como destaca Vygotsky (1997), o desenvolvimento das crianças com 

deficiência depende não apenas de suas limitações orgânicas, mas principalmente 

das mediações sociais e culturais que lhes são oferecidas. Isso exige do professor 

uma postura flexível, criativa e sensível às singularidades de seus alunos, o que, 

infelizmente, nem sempre é possível diante da falta de apoio e tempo disponível. 

 

FALTA DE RECURSOS DE ACESSIBILIDADE E APOIO ESPECIALIZADO 

A escassez de materiais adaptados e a ausência de profissionais de apoio 

(como intérpretes de Libras, professores de atendimento educacional especializado, 

cuidadores e estagiários) comprometem gravemente o processo de aprendizagem 

dos alunos com deficiência. Além disso, muitos deles não têm acesso ao 

atendimento educacional especializado (AEE) no contra turno, ou quando há, este é 

pouco articulado ao que acontece em sala de aula. 

A ausência de recursos didáticos acessíveis — como livros em braile, 

materiais táteis, pranchas de comunicação alternativa ou dispositivos tecnológicos 

— compromete não apenas a aprendizagem, mas também a autonomia dos 

estudantes. 

IMPACTOS EMOCIONAIS E SENTIMENTO DE INADEQUAÇÃO 

O constante enfrentamento de barreiras, preconceitos e invisibilidades no 

ambiente escolar provoca nos alunos com deficiência sentimentos de inadequação, 

desvalorização e solidão. Muitos relatam não se sentirem pertencentes ao espaço 

escolar, o que afeta diretamente sua autoestima e motivação para aprender. 

É fundamental compreender que a inclusão não é apenas uma questão 

técnica, mas sobretudo relacional e emocional. Quando a escola falha em acolher 

genuinamente o estudante, ela não apenas nega um direito, mas fere subjetividades 

e compromete trajetórias. 
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O PAPEL DO PROFESSOR E DA EQUIPE PEDAGÓGICA 

A construção de uma escola verdadeiramente inclusiva passa, 

necessariamente, pela ação intencional, crítica e colaborativa de seus profissionais. 

Nesse processo, o professor ocupa um lugar central, não apenas como mediador da 

aprendizagem, mas como agente de transformação das práticas e das relações 

pedagógicas. Contudo, essa tarefa não deve recair unicamente sobre ele — é 

fundamental o engajamento de toda a equipe pedagógica e o suporte institucional. 

 

A IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO CONTINUADA 

Para que o professor atue de forma efetiva com estudantes com deficiência, 

é essencial que tenha acesso a formação continuada qualificada, que contemple os 

princípios da educação inclusiva e promova reflexões sobre estratégias 

pedagógicas, acessibilidade curricular, avaliação formativa e práticas colaborativas. 

Essa formação não deve ser esporádica, mas constante e conectada com os 

desafios reais da escola. 

Segundo Mantoan (2006), o educador precisa abandonar a ideia de que 

ensinar alunos com deficiência exige “técnicas especiais” e, em vez disso, 

compreender que a inclusão demanda revisão de valores, escuta sensível e 

disposição para aprender com a diversidade. A formação, portanto, não deve se 

restringir a conteúdos teóricos, mas incentivar trocas de experiências e a construção 

coletiva do conhecimento. 

PLANEJAMENTO PEDAGÓGICO INCLUSIVO 

Um dos maiores desafios da prática docente é desenvolver planos de aula 

flexíveis, que contemplem diferentes modos de aprender e respeitem os tempos e 

ritmos de cada estudante. Isso requer o uso de múltiplas linguagens, metodologias 

ativas e avaliação diversificada, permitindo que todos os alunos se envolvam com o 

conteúdo de maneira significativa. 

O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), por exemplo, é uma 

abordagem que propõe a criação de ambientes pedagógicos acessíveis desde o 

início, evitando adaptações posteriores. Com base em três princípios — múltiplos 
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meios de representação, de ação/expressão e de engajamento — o DUA pode ser 

uma importante ferramenta para os docentes no planejamento inclusivo. 

 

TRABALHO COLABORATIVO E APOIO ENTRE PROFISSIONAIS 

A inclusão não é responsabilidade de um único profissional, mas de toda a 

equipe escolar. A coordenação pedagógica tem papel fundamental ao orientar os 

professores, mediar a articulação com o atendimento educacional especializado 

(AEE) e promover momentos de formação coletiva. Além disso, a presença de 

profissionais de apoio — como intérpretes de Libras, cuidadores e estagiários — 

amplia as possibilidades de participação dos alunos com deficiência. 

O trabalho em rede com familiares e profissionais da saúde e assistência 

social também contribui para um olhar mais integral sobre o estudante. Essa 

intersetorialidade fortalece o vínculo escola-comunidade e oferece suporte 

emocional e técnico aos docentes. 

 

ATITUDE ÉTICA E COMPROMISSO COM O DIREITO DE APRENDER 

 

Mais do que dominar técnicas ou recursos, o professor inclusivo é aquele 

que acredita na capacidade de todos os seus alunos, valoriza a diversidade e luta 

contra práticas excludentes. A postura ética diante da diferença é o que possibilita 

relações pedagógicas baseadas no respeito, na empatia e no reconhecimento do 

outro como sujeito de direitos. 

A presença de estudantes com deficiência na sala de aula desafia o 

educador a reinventar suas práticas, desconstruir preconceitos e repensar o próprio 

sentido de ensinar. Por isso, é essencial que o compromisso com a inclusão vá além 

da obrigação legal — que seja também um ato político e pedagógico de construção 

de justiça social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A inclusão de crianças e adolescentes com deficiência no contexto escolar 

brasileiro é um direito garantido por lei, mas ainda em processo de consolidação 
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prática. Como vimos ao longo deste artigo, os desafios são diversos e profundos: 

vão desde a precariedade da infraestrutura escolar até as barreiras atitudinais que 

negam o pertencimento e a participação plena desses estudantes. 

No entanto, também é possível observar avanços e experiências bem-

sucedidas que demonstram que a inclusão é viável quando há compromisso ético, 

formação continuada e trabalho colaborativo entre professores, equipes 

pedagógicas, famílias e gestores. O movimento inclusivo não é uma tarefa isolada, 

nem responsabilidade exclusiva de um setor — é uma construção coletiva, que 

exige escuta, sensibilidade e coragem para rever práticas e valores enraizados. 

Mais do que garantir acesso à escola, é preciso assegurar que todas as 

crianças e adolescentes aprendam, convivam, desenvolvam sua autonomia e sejam 

respeitados em sua singularidade. A escola inclusiva é aquela que se reinventa para 

acolher a diversidade, que vê no diferente uma oportunidade de crescimento para 

todos e que não mede o sucesso apenas pelo desempenho, mas pela qualidade das 

relações que constrói. 

Portanto, para que a inclusão deixe de ser um ideal distante e se torne uma 

realidade cotidiana, é necessário investimento político, mudança cultural e 

mobilização social. Que cada educador, gestor e agente público deve se reconhecer 

como parte fundamental dessa transformação. Incluir é garantir direitos, mas 

também é um ato de humanidade, justiça e compromisso com um futuro mais plural, 

democrático e igualitário. 
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RESUMO 

 

Este artigo tem como objetivo de pesquisa, as dificuldades apresentadas no 

processo da aprendizagem por comprometimento no desenvolvimento dos 

componentes da motricidade. O interesse em pesquisar sobre o tema, se deu pelo 

fato de perceber que as crianças que apresentam dificuldade na aprendizagem e 

deixam de realizar suas atividades, e de participar efetivamente da aula, as crianças 

não o fazem por falta de interesse ou preguiça em aprender, as crianças adoram 

aprender, o desinteresse ocorre diante dos obstáculos encontrados pela criança. Se 

a aprendizagem ocorre com dificuldade ou lentamente, é um caso para ser 

analisado, pesquisado e cuidado. Hoje sabemos que, nos casos de problemas com 

a aprendizagem relacionados à motricidade, já existem tratamentos para minimizar 

tais dificuldades. Abordaremos neste artigo, as relações entre o desenvolvimento 

motor e a aprendizagem, com o intuito de aprender um pouco mais sobre o assunto, 

e de alguma forma ajudar a quem interessar, a perceber em seus alunos os sinais, 
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de que eles precisam de mais atenção, ou um cuidado especial relacionado ao seu 

desenvolvimento motor. No presente artigo, explanaremos também sobre a 

importância da maturação neurológica no processo da aprendizagem, sobre 

psicomotricidade e aprendizagem e educação e reeducação psicomotora. 

 

 

Palavras-Chave: Consciência; Movimento; Desenvolvimento; Aprendizagem. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Dentro de uma instituição escolar não são raros os casos de crianças com 

dificuldade no processo de aprendizagem, como também, as causas dessas 

dificuldades, que são as mais variadas e incluem fatores internos, que podem estar 

relacionados com problemas psicológicos, neurológicos, motor ou ainda problemas 

externos como, relacionamento familiar ou escolar. Se o problema for relacionado ao 

fator interno, podemos considerar os transtornos de aprendizagem, que 

compreendem uma inabilidade específica com a leitura e a escrita, as crianças que 

apresentam algum tipo de transtorno apresentam resultados significativamente 

abaixo do esperado para o seu nível de desenvolvimento escolar. 

 Sabe-se atualmente que os problemas enfrentados pelos alunos com 

dificuldades de aprendizagens, chama a atenção de pesquisadores de diversas 

áreas como educadores, psicólogos, psicopedagogos, terapeutas ocupacionais, 

fisioterapeutas e psicomotricistas. O interesse desses profissionais, tem ajudado 

muitas crianças com baixo rendimento escolar, com seus trabalhos, porém, 

infelizmente, nem todas as crianças que apresentam dificuldade no processo de 

aprendizagem tem acesso a um tratamento especializado. 

Ao sinal de que existe algo errado no desenvolvimento da aprendizagem, se 

tratado precocemente, pode-se evitar outros problemas e maiores dificuldades ao 

longo do processo da aprendizagem, que em muitos casos pode levar o aluno ao 

fracasso escolar, que é o que devemos evitar. 

Quaisquer que sejam os problemas de aprendizagem apresentados pelos 

alunos, estes não são de inteira responsabilidade da escola ou do educador, a 

família deve ser coparticipativa sempre, tanto para os problemas internos, como 

externos, porém, algo deve ser feito no âmbito escolar, como atividades 
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diversificadas, conversa com os responsáveis, relatórios para elucidar a família 

sobre as dificuldades encontradas pela criança em sala de aula, na intenção de 

ajudá-lo na superação das mesmas. 

O desenvolvimento psicomotor é a base para a aprendizagem escolar, 

principalmente na Educação Infantil e nos primeiros anos do ensino Fundamental.  

Dados mostram que estimular a psicomotricidade na Educação Infantil, 

conforme orientações da BNCC, potencializa o sucesso em alfabetização, com até 

30% mais chances de crianças atingirem esse marco se atendidas em suas 

dimensões sensório-motoras. Professores, portanto, são peça-chave ao planejar 

atividades lúdicas – jogos, circuitos, dança, massinhas – que favoreçam 

coordenação motora fina e ampla, esquema corporal, equilíbrio, lateralidade e 

percepção espacial. 

 
MATURAÇÃO DO SISTEMA NERVOSO 

 
A integração do homem às condições do meio ambiente, as ações e 

movimentos, dependem de um sistema chamado Sistema Nervoso. O sistema 

nervoso é o primeiro a aparecer embriologicamente. Na terceira semana, após a 

concepção já está formada a placa neural. Ocorrem divisões rápidas e sucessivas 

formando-se camadas que se chamam: endoderme, mesoderma e ectoderma. O 

sistema nervoso vai se originar na camada ectoderma (camada externa) juntamente 

com a pele. Durante esse processo, muitos outros eventos biológicos acontecem na 

formação do sistema nervoso como também à migração de neurônios, a 

mielinização e o crescimento rápido do cérebro.  

Os neurônios são células do sistema nervoso, e são formados pelos 

dendritos, corpo celular e axônios. Os neurônios existem desde o nascimento de 

uma forma rudimentar, já nos primeiros meses de vida, as células (neurônios) se 

tornam maiores e já estabelecem conexões entre si, essas conexões são chamadas 

de sinapses, os neurônios têm a função de receber e conduzir estímulos.                  

Ao nascer, o ser humano apresenta algumas estruturas já prontas, 
definidas, como, por exemplo, a cor dos olhos, dos cabelos e o sexo. 
Outras ainda estão por desenvolver. Neste último caso encontra-se a 
parte do sistema nervoso que precisa de condições favoráveis para o 
seu pleno funcionamento e desenvolvimento.  (OLIVEIRA,1997, pg.17) 

 
A Receptação dos estímulos ocorre através dos dendritos, (também são 

conhecidos como árvore dendrítica, por terem o formato de galhos de árvore), que 
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recebem os estímulos que são enviados para o corpo celular, onde esses estímulos 

são processados, em seguida esses estímulos são transportados através das fibras 

nervosas (axônios) para outro neurônio. A mielina está presente tanto no sistema 

nervoso central como no periférico, é uma substância rica em lipídios e proteínas 

que formam as camadas ao redor dos axônios e age como um isolante. A função 

principal da bainha de mielina é fazer com que o estímulo elétrico que sai do corpo 

da célula nervosa, chegue mais rapidamente ao local que deve ser estimulado, ou 

seja, a mielina torna essa conexão mais veloz, caso ocorra algum problema na 

formação da mielina, os estímulos elétricos percorrerão mais lentamente as fibras 

nervosas. 

O período mais crítico para a mielinização e desenvolvimento neuronal 
se dá entre o sexto mês de gestação, até mais ou menos os seis anos 
de idade da criança. As células nervosas vão se desenvolver bastante 
nesta fase e para que isso ocorra necessitam de energia – que são os 
açucares, gorduras e proteínas. Das proteínas que vêm pelo sangue da 
mãe para alimentar o feto, 80% vão para o cérebro. Uma gestante com 
condições nutricionais baixas vai influir bastante nos neurônios da 
criança. Uma desnutrição ocorrida nesta fase leva a criança, portanto, a 
ter prejuízo enorme em seus neurônios. Terá menos neurônios e não 
chegará mais a ter o número adequado de células nervosas, mesmo 
que seja depois bem alimentada (OLIVEIRA, 1997 p 19).                                                                                                                                    
  

 
O bom desenvolvimento do sistema nervoso não depende somente de boa 

nutrição, mas também de um ambiente estimulador, que é imprescindível para o 

desenvolvimento da criança. Quanto mais estímulos uma criança receber, mais 

sinapses irão ocorrer. Esses estímulos ocorrem em forma de brincadeiras e 

conversas mesmo que seja com um bebê. 

Aprender, neurologicamente falando, significa   usar sinapses                     
normalmente não usadas.  O uso, portanto, de maior ou menor                  
número de sinapses é o que condiciona uma aprendizagem no sentido 
neurológico (OLIVEIRA, 1997, pg. 20). 

 

Não podemos desconsiderar que o sistema nervoso segue uma sequência 

para o seu desenvolvimento e maturação. Com a criança acontece o mesmo, 

devemos levar sempre em consideração e respeitar o seu processo de maturação, 

conforme a criança cresce e se desenvolve adquire conhecimentos e habilidades 

com suas vivências e experiências, os estímulos são importantes, porém, tudo no 

seu tempo, uma criança que é estimulada em excesso pode tornar-se ansiosa. 

Relacionado à importância da maturidade para o desenvolvimento da 

aprendizagem podemos citar: 
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A aprendizagem não poderá proporcionar um desenvolvimento superior 
à capacidade de organização da estrutura do sistema nervoso do 
indivíduo; uma criança não poderá aprender das experiências vividas, 
conhecimentos para os quais   não tenha adquirido, ainda, uma 
suficiente maturidade.  A maturidade é, no entanto, dependente, em 
parte, do que foi herdado, e em parte do que foi adquirido pelas 
experiências vividas (BRANDÃO,1984, p. 41).   

 
Muitas discussões têm surgido em torno da maturação nervosa para a 

aprendizagem. Considera-se madura ou pronta para a aprendizagem, a criança que 

possua no momento de ingressar no sistema escolar, um nível de desenvolvimento 

físico, psicológico social que lhe permita enfrentar adequadamente uma situação e 

suas exigências. Cremos que uma criança está sempre pronta para aprender, o 

nível de desenvolvimento de uma criança e outra sempre será diferente, pois, cada 

uma tem uma vivência, convive com pessoas e lugares diferentes.  

A maturação nervosa, ou seja, o tempo que o organismo leva para a 

formação completa do sistema nervoso, acontece desde o período gestacional até 

os seis anos de idade mais ou menos como já vimos, (a formação da mielina ocorre 

do sexto mês de gestação até seis anos de idade mais ou menos). A maturação 

para a aprendizagem está sempre em desenvolvimento, nunca estaciona. 

Em uma perspectiva construtivista, os pré-requisitos não são 
habilidades   ou   destrezas   que a criança deve demonstrar possuir 
antes que lhe autorizem a participar do ensino formal, mas aquelas 
noções de representações, conceitos e operações que aparecem 
teoricamente fundamentadas e empiricamente validadas, como as 
condições que caracterizem teoricamente como processos de 
desequilibração e se constroem as novas concepções (FERREIRO, 
2011, p. 68) .       

                                                                                                                                 

           
A criança chega a uma instituição escolar e traz consigo seus 

conhecimentos prévios, cada uma das crianças recebe, percebe e processa as 

informações de forma diferente, pois cada criança é um ser diferente do outro. 

Conforme pesquisas realizadas, pudemos verificar que, a saúde e os hábitos 

da gestante influenciam e muito na formação neurológica da criança em formação, o 

que reflete numa aprendizagem significativa e sem dificuldades. 

 
PSICOMOTRICIDADE E APRENDIZAGEM 

O termo Psicomotricidade apareceu pela primeira vez com Dupré em 
1920, significando um entrelaçamento entre o movimento e o 
pensamento. Desde 1909, ele já chamava a atenção de seus alunos 
sobre o desequilíbrio motor, denominando o quadro de “debilidade 
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motriz”. Verificou que existia uma estreita relação entre as anomalias 
psicológicas e as anomalias motrizes, o que o levou a formular o termo 
Psicomotricidade.  (OLIVEIRA, 1997, p. 28 e 29).  

 
O sistema nervoso tem a função de selecionar, processar informações e 

canalizá-las para as regiões motoras correspondentes do cérebro, para depois emitir 

respostas adequadas.  

Para uma pessoa manipular os objetos, se movimentar no espaço que 

ocupa executar movimentos dos mais simples ao mais complexo, necessita de 

habilidade, equilíbrio, domínio, controle e consciência dos seus próprios 

movimentos, para que esses movimentos sejam executados de forma natural e 

equilibrada, a maturação do sistema nervoso é imprescindível, somente assim 

ocorrem às contrações da musculatura controladas pelo sistema nervoso. 

Psicomotricidade é a ciência que tem como objetivo de estudo o homem 

através do seu corpo em movimento e em relação ao seu mundo interno e externo. 

Está relacionada ao processo de maturação, onde o corpo é a origem das 

aquisições   cognitivas, afetivas e orgânicas. A valorização do corpo humano é 

observada desde a antiguidade sendo que a cultura Grega sempre cultuou o 

esplendor físico, conferindo ao corpo um lugar de destaque, facilmente observável 

nas tantas esculturas de mármore, presentes em estádios, praças e locais de cultos. 

A Psicomotricidade surgiu no início do século XX, na Europa, como uma 

área de estudo e intervenção que buscava compreender a relação entre movimento 

corporal e os aspectos psíquicos e cognitivos do ser humano. 

Muitos filósofos explanaram sobre a cisão do corpo e da alma: Édouard 

Claparède e Alfred Binet são alguns dos precursores que relacionam 

desenvolvimento motor e aprendizagem.  Platão, Descartes, Dupré, na década de 

1930 começaram a se destacar, Dupré, usou pela primeira vez o termo 

“psicomotricidade”, ao estudar crianças com déficits motores e mentais. Henri 

Wallon, se ocupou com observações intensas sobre o desenvolvimento neurológico 

do recém-nascido e da evolução psicomotora da criança. Wallon estudou a relação 

entre motricidade e caráter. Wallon relaciona o movimento ao afeto, a emoção ao 

meio ambiente e aos hábitos da criança, para Wallon, o conhecimento, a 

consciência e o desenvolvimento geral da personalidade não podem ser isolados 

das emoções.  

Outro representante expressivo no assunto de motricidade e percepção foi 

Piaget. Para ele, a motricidade interfere na inteligência, antes da aquisição da 

linguagem e o resultado de certa experimentação motora integrada e interiorizada 
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como processo de adaptação, é essencial mente movimento. A partir dos anos 

1970: a psicomotricidade se consolidou em diversos países, incluindo o Brasil, 

sendo aplicada principalmente no contexto escolar e clínico.  

Por décadas a Psicomotricidade esteve relacionada a uma concepção 

neurofisiológica, ancorada na neuropsiquiatria. O interesse de estudiosos da área da 

Psicologia, Pedagogia, Educação Física, cresceu muito a partir da década de 70, e 

mudou o enfoque desse trabalho. Os autores que mais influenciaram esses 

estudiosos nesta mudança foram Wallon, Piaget e Jean Lê Boulch, que em suas 

obras tratam da formação da inteligência, deixando claro que a inteligência, se 

produz a partir da experiência motriz da criança. 

A coordenação motora é a capacidade de realizar movimentos com precisão 

e eficiência, envolvendo a integração entre cérebro, os nervos e os músculos. Ela é 

essencial para a realização de atividades diárias escolares, especialmente na 

infância. A coordenação motora se divide em dois aspectos principais: Coordenação 

motora global ou ampla que se refere aos movimentos do corpo como um todo ou 

dos grandes grupos musculares (braços, pernas, tronco) e coordenação motora fina.  

A coordenação motora ampla abrange os grandes agrupamentos 

musculares envolvidos nos mecanismos de locomoção, equilíbrio e controle postural 

global, envolvem as atividades como as descritas abaixo: 

 Equilíbrio (capacidade de manter-se estável em diferentes posições) 

 Lateralidade (percepção e uso dominante de um lado do corpo) 

 Noção espacial (compreensão de espaço e distância – andar, correr, 

pular, subir escadas) 

 Coordenação dinâmica (movimentos amplos como correr, saltar, 

dançar, andar de bicicleta).  

A Coordenação Motora Fina refere-se aos movimentos pequenos e precisos, 
geralmente realizados com as mãos e dedos. Seus principais aspectos são:  

 Destreza manual (Manipulação de objetos pequenos – botões, lápis, 

tesoura) 

 Praxia Fina (sequências de movimentos coordenados e planejados) 

 Controle do movimento ocular e manual (recorte ou escrita, 

acompanhar os gestos das mãos para desempenhar as atividades de escrita) 

 Desenho e escrita (exige precisão e controle dos músculos) 
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Todo esse desenvolvimento motor vai se organizando, até a tomada de 

consciência de um Esquema Corporal, que corresponde à consciência do próprio 

corpo e das possibilidades de expressar-se por meio dele. 

As crianças que não tem consciência de seu próprio corpo podem 

experimentar algumas dificuldades como; incapacidade de controle respiratório, 

dificuldades de equilíbrio, dificuldades de locomoção em um espaço pré-

determinado, dificuldade em situar-se em um tempo, podem ainda se confundir com 

as diversas coordenadas como direita, esquerda, em cima, embaixo, linhas 

horizontais e verticais, dentro, fora, frente, atrás,  e ainda outras consequências 

indesejadas, a falta dessa consciência do esquema corporal interfere na leitura, na 

escrita e no desenvolvimento da linguagem.  

Durante o processo de aprendizagem, os elementos básicos da educação 

psicomotora como: esquema corporal, lateralidade, equilíbrio, estruturação espacial, 

estruturação temporal, tonicidade, coordenação global e fina, respiração, ritmo, são 

utilizados com frequência, um obstáculo em qualquer um destes elementos, irá 

prejudicar a aprendizagem. 

 
Podemos considerar o problema de aprendizagem como um sintoma, 
no sentido de que não aprender não configura um quadro permanente, 
mas ingressa numa constelação peculiar de comportamentos, nos quais 
se destaca como sinal de descompensação.  (PAIN, 1985, p. 28). 

 
Sabemos que para um bom desenvolvimento psicomotor, é necessário um 

bom desenvolvimento neurológico, este estando em consonância com o indivíduo, 

habilidades serão desenvolvidas para uma aprendizagem significativa, são elas; 

dominância manual já estabelecida, movimento dos olhos da esquerda para a 

direita, discriminação de sons, adequação da escrita nas dimensões do papel, bem 

como proporção das letras, pronúncia adequada das letras, sílabas e palavras, 

noção de linearidade, e muitas outras capacidades que são desenvolvidas no 

decorrer do processo de aprendizagem. 

A criança, cujo desenvolvimento psicomotor é mal constituído, poderá 

apresentar problemas na escrita, na leitura, na direção gráfica, na distinção de letras 

como d e b, p e q, na ordenação de sílabas, no pensamento abstrato (matemática), 

na análise gramatical, dentre outras. 

Não é necessário nenhum instrumento específico para que as crianças 

desenvolvam sua psicomotricidade de maneira satisfatória, a criança precisa brincar, 
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se movimentar e descobrir os limites de seu corpinho em formação, pular, correr, se 

dependurar, lançar, pegar, lançar novamente, pular corda, enfim se movimentar-se. 

 
 

EDUCAÇÃO E REEDUCAÇÃO PSICOMOTORA 

 

Ambas têm como foco, o corpo em movimento como meio de aprendizagem 

e expressão, mas atuam em momentos e contextos diferentes. Antes da experiência 

da alfabetização é necessário que toda criança tenha contato com as cores, 

espessuras, texturas, longitude, latitude, trajeto, ângulo, forma, orientação e 

projeção espacial e temporal. Os movimentos motores exercem um papel muito 

importante na vida da criança. Portanto a educação infantil deve ser uma 

experiência ativa, porque é onde a criança desenvolve tanto o lado psíquico como o 

motor, uma educação infantil ativa pode proporcionar a criança passar por 

experiências concretas através de boas atividades físicas de caráter recreativo, que 

favoreçam seu desenvolvimento corporal e mental.  

O que se espera de uma criança que chega ao ensino fundamental é que ela 

tenha sua coordenação motora trabalhada, e caso isso não tenha ocorrido, o 

processo de aprendizagem dessa criança pode estar comprometido. Não é somente 

a ausência do desenvolvimento dos movimentos motores que interferem na 

aprendizagem, pode também ter ocorrido uma lesão orgânica, ou esse distúrbio 

pode se originar de uma disfunção cerebral mínima, de um problema físico ou 

emocional, de maior ou menor complexidade, gerando transtornos na área do ritmo, 

da atenção, do comportamento, esquema corporal, orientação espacial e temporal, 

lateralidade e maturação. 

A Educação Psicomotora pauta-se numa prática que não se restringe 

apenas ao saber escolar ou então, ao aperfeiçoamento específico da motricidade, 

mas sim, à formação da personalidade, à sua expressão e organização através das 

atividades humanas de relação interpessoal, realização e criação. A Educação 

Psicomotora busca, compreender a educação do ser humano nos aspectos corporal, 

motor, emocional, intelectual e social, é um processo preventivo e formativo, voltado 

principalmente ao desenvolvimento global da criança. Atua de forma proativa, 

estimulando as habilidades motoras, cognitivas, emocionais e sociais desde a 

infância. 
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A Educação Psicomotora interfere nas relações entre o universo físico e 

conceitual, a fim de que a criança possa descobrir o mundo por meio de 

manipulação, contato, exploração, construção e desconstrução dos objetos. 

Entre as atividades que envolvem estes elementos podem ser citados jogos 

de construção, música, teatro, brincadeiras de lançar e pegar, pular e pular corda, de 

se dependurar e muitas outras. Estas atividades e brincadeiras podem ser 

realizadas no espaço escolar permitindo que as crianças desenvolvam seu corpo e 

sua mente. 

A Educação Psicomotora é de caráter eminentemente preventivo e 

facilitador do desenvolvimento das crianças, sendo basicamente aplicadas as 

crianças em situação escolar. 

Quando falamos em Reeducação Psicomotora, estamos falando em 

intervenção terapêutica que visa corrigir, compensar ou superar dificuldades 

psicomotoras que já se manifestaram como obstáculos à aprendizagem, ao 

comportamento ou à adaptação social. 

O trabalho de Reeducação Psicomotora privilegia três situações: alívio do 

problema, a redução do sintoma e a adaptação do problema, através de jogos e 

exercícios psicomotores. A reeducação psicomotora, é um processo terapêutico que 

busca melhorar ou restaurar as habilidades motoras e cognitivas de uma pessoa, 

por meio de atividades que envolvam o corpo e movimento, sanando assim as 

dificuldades do desenvolvimento motor, emocional, comportamental ou de 

aprendizagem. 

Dependendo da dificuldade de aprendizagem, o tratamento dos desajustes 

psicomotores tem início após a realização de entrevistas e testes que são aplicados 

por um psicomotricista (profissional da área de saúde e educação, com a 

responsabilidade de realizar pesquisas, avaliações, prevenções e tratamento). Os 

testes têm a finalidade de estabelecer um perfil psicomotor do paciente. 

Determinado o perfil do mesmo, o psicomotricista define um projeto terapêutico que 

deverá ser embasado na leitura do movimento do corpo, da escrita e dos aspectos 

sensoriais, motores, emocionais, cognitivos e de desenvolvimento. Definido o 

tratamento, o paciente inicia uma sequência de atividades de Reeducação 

Psicomotora que envolve a lateralidade e a percepção visual espacial – direita, 

esquerda, acima, abaixo, ao lado, dentro e fora, posições verticais e horizontais, 

formas, cores, tamanhos e espessuras. As sessões podem ser individuais ou em 
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grupo, conduzidas por psicomotricistas, envolvendo atividades específicas e 

personalizadas. 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Ao longo deste trabalho, evidenciou-se que a psicomotricidade é uma ponte 

natural entre movimento, pensamento e afetividade na infância, sendo fundamental 

para sustentar o desenvolvimento integral das crianças em sua fase pré-escolar. 

A psicomotricidade, longe de ser apenas um exercício motor, é um 

instrumento pedagógico e afetivo potente, que permite à criança conhecer-se, 

expressar-se e relacionar-se com o mundo de forma autêntica e integrada. Ao 

valorizar o movimento com intencionalidade e afeto, professores e famílias 

promovem um ambiente educativo que prepara as crianças não apenas para a 

aprendizagem acadêmica, mas para uma vida pautada no equilíbrio corporal, 

emocional e social. 

As atividades psicomotoras quando planejadas de forma lúdica, favorecem a 

organização do pensamento, o estímulo da linguagem, a coordenação motora e a 

autonomia. Além disso, fortalecem competências emocionais e sociais, com 

impactos positivos na autoestima, autoconfiança e na capacidade de cooperação. 

Na escola, a presença de professores capacitados e materiais adequados é 

essencial para transformar espaços educacionais em territórios ricos em exploração 

corporal e cognitiva. Porém, obstáculos como falta de recursos, formação 

continuada limitada e infraestrutura precária ainda são desafios recorrentes. 

Quando pais e professores dialogam e replicam práticas psicomotoras em 

casa, promovem ambientes integrados e favoráveis ao desenvolvimento integral da 

criança, ampliando assim as possibilidades de desenvolvimento cognitivo, emocional 

e social de seus filhos. 

Por fim, as políticas públicas e currículos, como a BNCC, reconhecem a 

importância da psicomotricidade desde a Educação Infantil, contudo, é necessário 

investir em formação docente, garantir acesso a materiais lúdicos e organizar 

espaços adequados, para que tais princípios saiam do papel e se transformem em 

práticas cotidianas. Investir na psicomotricidade é investir na formação de indivíduos 

mais conscientes, equilibrados e preparados para os desafios da vida. Ela não é 

apenas uma técnica, mas uma filosofia de cuidado e desenvolvimento humano. 
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RESUMO 

 

A legislação brasileira estabelece que todas as crianças, independentemente 

de suas condições, devem ter acesso à escola comum, promovendo uma educação 

inclusiva e de qualidade. No entanto, apesar dos avanços legais, ainda existem 

desafios significativos para que as escolas ofereçam respostas adequadas às 

necessidades específicas dos alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Muitas instituições enfrentam dificuldades para adaptar espaços, recursos 

pedagógicos e estratégias de ensino que atendam efetivamente esse público. 

Dentro desse contexto, este artigo tem como objetivo discutir de que forma as 

atividades lúdicas podem influenciar positivamente o protagonismo do aluno com 

TEA no processo de inclusão escolar. A partir das contribuições teóricas de Brande 

e Zanfelice (2012) e Mattos e Nuernberg (2011), destaca-se que o uso de práticas 

lúdicas favorece o desenvolvimento da afetividade, da sociabilidade e da interação, 

além de estimular a participação ativa dos alunos em sala de aula. O estudo foi 

realizado por meio de uma revisão bibliográfica narrativa, explorando obras e 
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documentos que tratam da inclusão escolar, das características do autismo e da 

importância das atividades lúdicas como ferramenta pedagógica. As análises 

evidenciaram que, quando bem planejadas e com objetivos específicos, as 

atividades lúdicas proporcionam avanços significativos no desempenho acadêmico, 

no desenvolvimento de habilidades sociais e emocionais, e no processo de 

aprendizagem dos alunos com TEA. Além disso, os resultados apontam que o lúdico 

pode ser um caminho efetivo para o fortalecimento do protagonismo estudantil, 

possibilitando que o aluno autista participe de forma mais ativa nas atividades 

escolares, estabeleça vínculos afetivos com colegas e professores e avance no seu 

processo de inclusão social e educacional. 

 

 

Palavras-chave: Atividade Lúdica, Inclusão, Protagonismo, Transtorno do Espectro 

Autista. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas 

escolas é uma realidade prevista em lei e respaldada por diversas políticas públicas 

nacionais. A Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN - Lei nº 9.394/1996), a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC, 2008) e a Lei nº 12.764/2012 (Lei 

Berenice Piana) estabelecem o direito dessas crianças ao acesso à educação em 

escolas regulares, assegurando igualdade de oportunidades para todos. 

No entanto, apesar de todo o aparato legal, ainda são evidentes as 

dificuldades encontradas pelas escolas no processo de inclusão efetiva de alunos 

com TEA. São barreiras físicas, pedagógicas, atitudinais e sociais que impedem, 

muitas vezes, o pleno desenvolvimento das potencialidades desses estudantes. É 

fundamental compreender que a inclusão vai muito além da matrícula: ela exige 

mudanças nas práticas pedagógicas, na organização do espaço escolar, na 

formação de professores e, sobretudo, na construção de uma cultura de respeito às 

diferenças. 

São necessárias adaptações físicas, curriculares e ambientais, bem como a 

criação de estratégias que envolvam todos os atores da comunidade escolar. Pais, 

educadores, equipe pedagógica, colegas de classe e demais profissionais de apoio 



Revista Autênticos 
 

267 
 

precisam atuar de forma colaborativa e integrada. Todos fazem a diferença e têm 

papel essencial na construção de um ambiente inclusivo, que favoreça o 

desenvolvimento, a aprendizagem e a participação dos alunos com TEA. 

De acordo com Mantoan (2015), a inclusão escolar de alunos com 

deficiência, incluindo os com TEA, ainda apresenta resultados desafiadores: cerca 

de 90% desses estudantes não acompanham o ensino da turma na qual estão 

inseridos. Esse dado reforça a necessidade de repensar as estratégias de ensino, 

buscando metodologias que respeitem o ritmo, as necessidades e as 

potencialidades individuais de cada aluno. 

O Transtorno do Espectro Autista é uma condição complexa, classificada no 

DSM-5 (Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais) como um 

Transtorno do Neurodesenvolvimento. De acordo com Brande e Zanfelice (2012), o 

TEA é um distúrbio neurológico que se manifesta ainda na infância e está 

relacionado a déficits significativos nas dimensões sociocomunicativas e 

comportamentais. Essas características podem levar ao isolamento social e impactar 

diretamente nas habilidades de comunicação e interação social, elementos 

essenciais para a convivência em sociedade e para o sucesso no ambiente escolar. 

A legislação brasileira determina que alunos com TEA tenham direito não 

apenas ao acesso à educação regular, mas também a recursos de apoio que 

viabilizem sua aprendizagem e desenvolvimento. A Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC, 2008) enfatiza que os 

estudantes com deficiência devem estar inseridos nas classes comuns do ensino 

regular, recebendo Atendimento Educacional Especializado (AEE) no contraturno 

escolar, além de acompanhamento de profissionais como psicólogos e 

fonoaudiólogos, quando necessário. 

De acordo com Mattos e Nuernberg (2011), a inclusão escolar traz 

benefícios não apenas para os alunos com TEA, mas para toda a comunidade 

escolar. A presença desses alunos enriquece o ambiente educativo, promovendo a 

convivência com a diversidade e o desenvolvimento de valores como o respeito, a 

empatia e a solidariedade. Além disso, os autores reforçam que o trabalho conjunto 

entre a psicologia e a pedagogia é essencial para que o processo de inclusão seja 

efetivo, promovendo o conhecimento e a quebra de barreiras que dificultam a 

aprendizagem e a socialização. 

Neste cenário, surge a necessidade de adotar práticas pedagógicas 

inovadoras que favoreçam o protagonismo dos alunos com TEA no ambiente 
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escolar. Entre essas práticas, destaca-se a atividade lúdica como uma ferramenta 

poderosa para promover a interação, a comunicação e o desenvolvimento cognitivo, 

motor e socioemocional desses estudantes. 

Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo discutir de que maneira 

as atividades lúdicas podem influenciar o protagonismo do aluno com TEA no 

processo de inclusão escolar, contribuindo para um ambiente educacional mais 

acolhedor, participativo e inclusivo. A pesquisa foi desenvolvida por meio de uma 

revisão bibliográfica narrativa, buscando fundamentar as discussões nas 

contribuições de autores que abordam a temática da inclusão, do autismo e da 

ludicidade no processo educativo. 

 

METODOLOGIA 

 
Este artigo tem como objetivo principal verificar e investigar de que forma a 

atividade lúdica pode influenciar o protagonismo do aluno com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) no contexto da inclusão escolar. Busca-se compreender 

como o uso de práticas pedagógicas lúdicas pode favorecer a participação ativa, a 

interação social e o desenvolvimento de habilidades cognitivas, motoras e 

emocionais desses alunos. 

Para a construção deste trabalho, optou-se por uma pesquisa de caráter 

qualitativo, com abordagem descritiva, fundamentada em uma revisão bibliográfica 

narrativa. Segundo Cunha (2020), a pesquisa bibliográfica permite reunir, analisar e 

interpretar produções científicas já existentes, possibilitando a construção de novos 

conhecimentos a partir de dados consolidados. 

A escolha por essa metodologia justifica-se pela intenção de explorar 

conceitos, teorias e experiências práticas já descritas por outros pesquisadores da 

área, possibilitando uma reflexão crítica sobre o tema. A revisão narrativa foi 

selecionada por permitir maior flexibilidade na organização e interpretação das 

informações, favorecendo uma análise ampla e contextualizada. 

Foram consultadas publicações acadêmicas, livros, artigos científicos e 

documentos oficiais que abordam os seguintes temas: Transtorno do Espectro 

Autista e suas características, legislação brasileira referente à inclusão escolar e o 

papel da atividade lúdica no processo de ensino-aprendizagem e inclusão do aluno 

autista. 
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O processo de levantamento de dados foi realizado por meio de buscas nas 

bases digitais disponíveis, com destaque para o Google Acadêmico, utilizando as 

seguintes palavras-chave: autismo, Transtorno do Espectro Autista, atividade lúdica, 

inclusão escolar e protagonismo do aluno. As buscas foram feitas tanto de forma 

isolada quanto em diferentes combinações desses termos. 

Além disso, foi feita uma análise detalhada das referências bibliográficas dos 

materiais inicialmente encontrados, a fim de identificar outras fontes relevantes. As 

obras de Brande e Zanfelice (2012), Mattos e Nuernberg (2011), Cunha (2020), 

Nascimento e Borges (2021) e documentos oficiais do MEC foram priorizadas, por 

se alinharem diretamente com os objetivos do estudo. 

Durante a seleção dos materiais, foram considerados apenas textos 

publicados em português e que apresentassem relação direta com a temática da 

inclusão de alunos com TEA, atividades lúdicas e protagonismo escolar. Não foram 

estipulados limites temporais rígidos, porém houve preferência por materiais com 

maior relevância para o contexto atual das políticas públicas de inclusão no Brasil. 

Por fim, os dados coletados foram organizados em três eixos temáticos: as 

características do TEA, a legislação brasileira sobre inclusão escolar e as 

experiências com atividades lúdicas voltadas ao desenvolvimento do protagonismo 

do aluno com TEA, os quais compõem as seções de desenvolvimento deste artigo. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

O transtorno do espectro autista e suas características 

 

De acordo com o MEC (2008), são características que estão relacionados ao 

autismo e a síndrome do espectro autista, alterações de comunicação com 

interesses específicos, estereotipados, repetitivos, com dificuldades de interações 

sociais. Segundo Brande e Zanfelice (2012), o autismo é uma disfunção de 

desenvolvimento que acomete crianças e surge nos três primeiros anos de idade e 

afeta a sociabilidade, a fala, a imaginação e o comportamento, sem cura. Afirma 

também que sujeitos autistas tem dificuldade de empatia, para transferir talentos ou 

desejos adquiridos para outras situações ou momentos. 

Segundo Cunha (2020), uma criança típica aprende, por meio de 

brincadeiras, com os pais, com colegas e professores na escola. Faz amizades e 

adquire habilidades motoras e cognitivas simplesmente vivendo, ela aprende. As 
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impressões na criança penetram em sua mente pelos seus sentidos e a formam. 

Maria Montessori afirma que a criança cria a própria "carne mental', usando as 

coisas que estão no seu ambiente. Ela chama a mente da criança de "mente 

absorvente. Para uma criança autista, as coisas não são bem assim. Há uma 

relação diferente entre o cérebro e os sentidos, e as informações nem sempre se 

transformam em conhecimento. 

Segundo Mattos e Nuernberg (2011), ao tentar exemplificar o autismo 

sugerem que ao focarem a atenção em detalhes encontram dificuldades de se 

concentrar no todo e que autistas tem um funcionamento particular quando 

relacionado a comunicação e a fala, reciprocidade social, falta de habilidades em 

relações interpessoais, contatos visuais, e a obsessão da necessidade de manter 

uma rotina rígida e estereotipada além do interesse por fotografias, com déficits de 

imaginação, comunicação não verbal e função simbólica. Ainda de acordo com os 

autores, cada criança utiliza de seus movimentos estereotipados para várias funções 

como mostrar desejos, protestar frente a insatisfações ou obrigações sociais, 

extravasar tensão, entre outras situações. 

De acordo com Cunha (2020), a atuação dos profissionais da escola é 

fundamental, uma vez que muitos casos de autismo foram percebidos primeiramente 

no ambiente escolar. Na escola, devem-se utilizar o afeto e os estímulos peculiares 

do aluno para conduzi-lo ao aprendizado, porque, na educação, quem mostra o 

caminho é quem aprende e não quem ensina. A observação é extremamente 

relevante na avaliação do grau de autismo. A observação, é o primeiro passo para 

uma educação com resultados positivos. 

 

As leis brasileiras sobre a inclusão do aluno autista 

 

A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva (Brasília/MEC, 2008), propõe que a educação especial ocorra ligada com o 

ensino comum respeitando e fornecendo condições para alunos com deficiência. Em 

2012, por engajamento da sociedade civil, foi criada a lei destinada aos direitos da 

pessoa com Transtorno do Espectro Autista e em 2015 o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência popularmente chamada de lei da inclusão promoveu igualdade de 

direitos visando a inclusão e a cidadania. 
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A lei n° 15.131/2025, altera a Lei nº  12.764/2012 (Lei Berenice Piana), 

especificando a nutrição adequada e a terapia nutricional para pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). Essa lei garante o direito à nutrição adequada 

e terapia nutricional para pessoas com TEA, incluindo protocolos clínicos e 

profissionais habilitados.  

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (2015), assegura e 

promove que haja condições de igualdade, de direitos e de liberdade na inclusão 

social. Como exigências de garantia de inclusão, a lei traz em seus artigos a 

acessibilidade com segurança e autonomia à espaços, ambientes, utilização de 

materiais e equipamentos ou recursos tecnológicos, adaptações necessárias para a 

interação, comunicação e apoio escolar e ou acompanhante quando necessário.  

Autistas têm direito a estudar em escolas regulares, com adaptações e 

recursos que atendam às suas necessidades específicas. Professores auxiliares, 

tutores ou acompanhantes especializados podem ser necessários para garantir o 

pleno desenvolvimento do aluno autista em sala de aula.  

O currículo escolar pode ser adaptado, incluindo modificações em 

conteúdos, metodologias e formas de avaliação. As escolas devem promover um 

ambiente acolhedor e respeitoso, valorizando a diversidade e a inclusão de todos os 

alunos. Escolas particulares ou públicas não podem recusar a matrícula de alunos 

autistas devido à sua condição. 

 

A atividade lúdica e sua influência no protagonismo do aluno autista no processo 
de inclusão 

 

Segundo Brande e Zanfelice (2012), para a inclusão acontecer são 

necessárias adaptações curriculares, ambientais, metodológicas, com estratégias de 

ensino e uso de materiais e recursos que respeitem as necessidades de cada um. 

Ainda de acordo com os autores, isso só é respeitado quando ocorre trabalho 

cooperativo de diretores, equipe escolar, professores, pais e comunidade pois 

permite ao aluno com TEA um protagonismo de interação em situações no processo 

de ensino aprendizagem através da aprendizagem cooperativa. Retratam que a 

escola é fundamental para o aprendizado de crianças com autismo e deve ocorrer 

através de intervenções que favoreçam o desenvolvimento infantil.  

De acordo com Brande e Zanfelice (2012), para as adaptações curriculares e 

metodológicas acontecerem com sucesso são necessárias conversas com os pais e 
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corpo docente para novas ideias e compartilhamento de informações e experiências, 

é preciso respeitar o tempo do aluno e suas especificidades. A atividade lúdica 

utilizada em suas experiências, aconteceram através de modelagem com argila e 

massinhas, recorte com tesoura e com as mãos, colagem e pintura com diversos 

materiais, punção e alinhavo favorecendo o processo de estímulo de coordenação 

motora, trabalhando a possibilidade de o aluno desenhar e verificar partes do corpo 

humano com recortes e colagens, espelhos para o reconhecimento corpóreo. 

Segundo os autores quando iniciado o processo de alfabetização foi disponibilizado 

uma lousa pequena colocada sobre a mesa e as letras móveis fixadas por imãs e 

verificou-se que o aluno teve evolução do período pré-silábico para o período 

silábico.  

Propostas de interação e cooperação em sala de aula e de 

acompanhamento dos pais nas tarefas escolares e de casa também fundamentam a 

inclusão e garantem o progresso individual da criança segundo Brande e Zanfelice 

(2012). Atividades com barbantes, amarrar um novelo de lã favoreceram a 

coordenação motora do aluno no 3° ano e auxiliaram para o processo de escrita pois 

foram ferramentas para o aluno conseguir ter mais controle ao segurar o lápis por 

exemplo. Outras atividades lúdicas também explorando a parte sensorial propostas 

foram a pintura com dedo e pincel, passar contas pelo comprimento de um barbante, 

bolas disponibilizadas para serem jogadas com diferentes tamanhos, modelos e 

texturas e foi verificado a atuação do aluno com prazer, alegria e bom humor. 

Verificou-se que favoreceram a afetividade, sociabilidade, contato visual, 

proximidade com toque. Foram utilizados personagens de desenhos animados para 

atividades em sala de aula e avaliações favorecendo o foco e o aprendizado. 

Segundo Nascimento e Borges (2021) afirmam que nestas atividades o 

importante não é o produto da atividade, mas sim a reação, o sentimento advindo 

dessa experiência, pois permite aos alunos que a vivencia de momentos de encontro 

unilateral e com o outro, momentos de fantasia e de realidade, de ressignificação e 

percepção, momentos de autoconhecimento e de percepção do outro, de cuidar de 

si e olhar para o outro, tragam aprendizado em momentos de vida. 

No estudo de Mattos e Nuernberg (2011), foram utilizadas fotografias com 

palavras descritivas do ato que estava sendo realizado pelos alunos da classe em 

diferentes ambientes da escola realizando atividades como comer, sentar-se em 

roda, desenhar, ir ao banheiro, etc e verificou-se que melhorou a compreensão do 

aluno com transtorno do espectro autista para realizar tarefas e foi verificado que 
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houve tentativa de comunicação e interação na atividade. Em duas tarefas 

específicas foram notadas interações imediatas após visualizar a fotografia, em um 

primeiro momento para lavar as mãos houve a recusa, após ver a foto compreendeu 

e efetuou e no segundo momento para sentar-se em sala de aula houve recusa e 

novamente após visualizar sentou-se. A atividade foi justificada como comunicação 

alternativa a ser utilizada no período em que o aluno ainda não consiga fazer uso da 

linguagem verbal.  

Entretanto, segundo Nascimento e Borges (2021) para atingir esse resultado 

positivo é essencial que o professor faça intervenções pertinentes que permitam ao 

aluno com TEA participar realmente e interagir com os colegas e com o ambiente. 

Se for necessário seria interessante buscar auxílio e apoio de um facilitador, um 

professor auxiliar que acompanhe esse aluno. Por isso, é fundamental que o 

professor regular estabeleça contato e diálogo constante com o auxiliar, procurando 

intervir e direcionar o processo de aprendizagem. 

Materiais, objetos e significados do cotidiano infantil em forma de cartas 

foram usados para brincar e foram trocados entre os alunos, jogos de memória e 

quebra-cabeça, músicas, folhas de EVA, embalagens vazias, desenhos com 

histórias, bonecos feitos de jornal, etc, todos foram adaptados com fotografias dos 

alunos para o aluno com autismo realizar as atividades propostas. Também foram 

produzidos brinquedos do parque em miniatura como gangorra, balanço e 

escorregador para ser utilizado com os bonecos, trabalhando outras formas de 

compreensão e a possibilidade de se comunicar através dos desejos mostrados na 

brincadeira de interação. Foram verificados resultados também que movimentos 

estereotipados diminuíram significantemente após as adaptações lúdicas, melhoras 

no sentimento de empatia, na interação e na comunicação do aluno. 

Neste sentido, de acordo com Nascimento e Borges (2021), o planejamento 

docente deve reconhecer as características dos alunos com TEA, considerar seus 

interesses e suas necessidades e adaptar os objetivos previstos para o ano escolar, 

de forma a usar os jogos e as brincadeiras como fonte de estímulo e interesse 

discente. Os jogos e as brincadeiras devem ser inseridos de modo processual e se 

possível com o auxílio de um cuidador que acompanhará individualmente o aluno. É 

importante que o professor invista numa rotina lúdica, já que a mesma produz 

segurança para os alunos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base nas análises realizadas, foi possível concluir que o uso de 

atividades lúdicas, quando planejadas com intencionalidade pedagógica, favorece 

significativamente o protagonismo do aluno com TEA no processo de inclusão 

escolar. As experiências descritas por Brande e Zanfelice (2012), Mattos e 

Nuernberg (2011) e Nascimento e Borges (2021) demonstram que estratégias que 

consideram as especificidades sensoriais, motoras, cognitivas e emocionais dos 

alunos com TEA resultam em avanços concretos na aprendizagem, na interação 

social e na comunicação. 

A transição do período pré-silábico para o silábico, por meio do uso de letras 

móveis, ilustra como o protagonismo do aluno pode ser estimulado através de 

recursos simples, mas significativos. Da mesma forma, a introdução de atividades 

com barbantes, novelos de lã, materiais sensoriais e fotografias de pessoas 

conhecidas favoreceu a coordenação motora, o reconhecimento corporal, a 

compreensão de rotinas e o desenvolvimento da comunicação. 

Além disso, observou-se que o uso de elementos do universo de interesse 

da criança, como personagens de desenhos animados, é um importante fator de 

motivação e engajamento, contribuindo para a concentração e o desempenho nas 

tarefas escolares. Outro aspecto relevante foi a constatação de que as intervenções 

lúdicas proporcionaram momentos de prazer, bem-estar, alegria e bom humor ao 

aluno, o que impactou positivamente na sua disposição para aprender e se 

relacionar. 

É importante ressaltar que o sucesso dessas práticas depende do 

envolvimento de toda a equipe escolar, do apoio da família e da adoção de um 

planejamento pedagógico flexível e individualizado. A formação continuada dos 

professores e a construção de um ambiente escolar acolhedor e inclusivo são 

condições indispensáveis para a efetividade dessas ações. 

Por fim, fica evidente que o uso de atividades lúdicas, aliado ao olhar atento, 

sensível e propositivo dos profissionais da educação, pode transformar o cotidiano 

escolar do aluno com TEA, promovendo não apenas sua aprendizagem acadêmica, 

mas também seu desenvolvimento social e emocional, fortalecendo assim o seu 

protagonismo no processo de inclusão. 
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